
República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

TERÇA-FEIRA, 30 DE JUNHO DE 1987 .BRASfuA-DF 

~-----SENADO FEDERAL-------. 
Faço saber que o Senado Federal, aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do art. 52, 

item 30, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 60, DE 1987 
Dispõe sobre a criação de órgãos na estrutura administrativa do Senado Federal e dá outras 

providências. 

Art. 1 • O artigo 2• da Resolução n• 106, de 1983, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 2• É criado, na estrutura da Diretoria Gerid, e a ela subordinada, o Serviço de Adn:tinis- . 

tração das Residências Oficiais do Senado Federal na Superquadra Sul 309, blocos C, G e D, ao 
qual compete coordenar os trabalhos de planejamento, controle e execução dos trabalhos de manutenção 
dos edificios; zelar pela limpeza e pelo perfeito funcionamento das instalações hidráulicas, elétricas 
e dos elevadores; determinar os reparos necessários; exercer a guarda e controle patrimonial dos bens 
móveis ali existentes ou que venham a ser adquiridos e executar outras tarefas correlatas. 

§ 1 • São órgãos do Serviço de Administração das Residências Oficiais da Superquadra Sul 
309: 

1-Seção de Administração; 
ll-Seção de Manutenção e Instalações; 
HI - S~ão de Controle Patrimonial. 
§ 2• À Seção de Administração compete receber, controlar e distribuir o material e o expediente 

do Serviço; registrar e encaminhar as solicitações dos ocupantes dos imóveis; executar trabalhos datilográ­
ficos; proceder ao conlrole interno do pessoal do Sl!rviço e das prestadoras de serviços contratadas, 
estabelecendo escalas de plantões e distribuindo os locais de trabalho; coordenar e executar outras 
tarefas correlatas. 

§ 3• À Seção de Manutenção e Instalações compete coordenar as atividades de previsão, 
controle e execução dos trabalhos de manutenção dos edifícios; zelar pela fiel observância dos contratos 
de limpeza dos blocos residenciais e áreas adjacentes, pelo perfeit.Õ funcionamento das in~talações 
de redes hidráulicas, elétricas e dos elevadores, determinando os reparos e modificações necessários; 
manter em perfeito funcionamento os equipamentos elétricos e máquinas instaladas e executar outras 
tarefas correlatas. 

§ 4• À Seção de Controle Patrimonial compete receber, conferir, manter sob sua guarda 
e distribuir aos destinatários os materiais adquiridos; manter escrituração própria sobre material; atender 
as requisições dentro dos lirnltes de fornecimento estabelecidos; elaborar dados estatísticos de consumo 
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PASSOS PÓRTO 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

·Diretor Executivo 
LUIZ CARLOS DE BASTOS 
pi_retor Administrativo 
JOSECLER GOMES MOREIRA 
Diretor Industrial 
LINDOMAR PEREIRA DA SILVA 
Diretor Adjunto 

EXPEDIENTE 
CENTRO GRAFI.CO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
Impresso sob a responsabilidade da Mesa do Senado Federal 

ASSINATURAS 

Semestral ········~n·········· ......... ---···········-CZS 264,00 
Despesa c/ postagem ....................... ., ........... CZ$ 66,00 

(Via Terrestre) 330 00 
TOTAL ' 

Exemplar Avulso ...................... -........... -....... Cz$ 2,00 
Tiragem: ~.200. exeniptares. 

de material; realizar o tombamento dos bens, inventariando anualmente os bens patrimo';,iais, sob orienta­
ção . e controle da Subscretaria de Administração de Material e Patrimônio e executar outras tarefas 
correlatas. 

Art. 2• A Tabela de Funçôes Gratificadas, anexa ao Regulamento Administrativo fica acrescida de I (um) 
Chefe de Serviço, Símbolo FG-1, 2 (dois) Chefes de Seção, Símbolo FG-2 e 3 (três) Auxiliares de Controle de 
lnforrnaçôes, Símbolo FG-3 com lotação nos órgãos ora criados. 

Parágrafo único. A Subsecretaria de Administração de Pessoal procederá às alterações necessárias na 
Tabela de que trata este artigo para atender ao disposto nesta Resolução. 

Art. 3• A Comissão Diretora regulamentará, no prazo de 30 dias, esta Resolução. 
Art. 4• Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5• Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 26 de junho de 1987. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senaao Feâeral aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regirp.ento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 61, DE 1987 

Renatiflca a Resolução n' 244t de 19 
de setembro de 1986 

Art. }9 O artigo 19, da Resolução n? 244, de 
19 de setembro de 1986, pãssa a vigorar- com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Cam­
po Grande, Estado do Mato_Gro_sso_do Sul, 
nos termos do artigo 29 da Resolução no 93, _ 
de 11 de outubro·de 1976, do _Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de cré­
dito nq valor correspondente, em cruzados, 
a 1A64,822 (um milhão, quatrocentos e ses­
senta e quatro mil, oitocentos e vinte e duas) 
Obrigações do T escuro Nacional - OTN, 
junto ao Banco do EStado de Mato Grosso 
do Sul, este na qi.Jalidãde- dé agente fman­
ceiro da operação, destinada à execução de 
obras de infra-estrutura. no Município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em viQor na da­
ta de sua publicação. 

' SenadoFederai,26dejunhode 1987.-Sefta­
. dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, Humberto _Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 5.2, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 62, DE 1987 

Rerratlfica a Resolução n' 191, de 
1986. 

Art 1 ~ O artigo 1?, da- Resolução no 191, de 
21 de agosto de 1986, passa a vigorar cOm a 
seguinte redação: 

"Art.l ~- __ É aJ~refeitura MuniCipal deApare­
dda de Goiânia, Estado de Goiás, nos termos 
do artigo 29 da Resolução no 93;- de 1 1 de 

--" o-outubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar_ operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000 (oi­
tenta mil) Obrigações do Tesouro Nacional 

-..:..:.... OTN, junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qualidade de agente financeíro da 

__ operaçâ<Y,-destlnada à execução de obras de 
infra-estrutura urbana_ e de equipamentos co~ 
munitários referentes ao Plano Integrado de 
Apoio aos Municípios (Pró-Munldpios), no Mu­
nlclpio." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de stia pUbiiCãção 

SeRado Federal, 26 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fedei'al aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
se_g~:Jinte 

RESOLUÇÃO N• 63, DE 1987 

Autoriza o_ Govem_o do Estado de San- _ 
ta Catarina a elevar em Cz$ 
414.960.000,00 (quatrocentos e quator­
Ze milhões, novecentos e sessenta mil 
Q'Uza_dos)_ o montante de su_a divida con­
solfilada. 

Art. 19 ___ É o Goveinõ d_O-Est~do de Santa Cata-
rina autOrizado a élevar, temporaiiamente, os pa­
râmetros estabelecidos no indso 111 do artigo 2? _ 

- dã ResolUção no 62, de _ _is- de outubro de 1975, -
modificada pela de n? 93, de 11 de outubro de 
1976, ambas do Senado Federal, a fim d~ _que 
possa emitir títulos de sua propriedade no valor 
de Cz$ 414.960.00Q,OO (quatrocentos e_"quatorze 
milhões, novecentos e sessenta inil cruzãdos), 
destinados ao giro de sua dívida consolidada inter- _ 
na intralimite mobili4_ria. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: 

Seiiaâo Federal,26 dejunh_ode 1987.-~ena- :­
dor Humberto Lucena~ Presidente . 
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Faço saber que o Senado Federal. aprovou, 
nos termos do art 42, inciso vr. da Constituição, 
e eu. Humberto Lucena, Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• 64, DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do 
Amazonas a contratar operação de cré~ 
dito no valor corTeSpondente, em cruza­
dos, a 422.932,33 Obrlgaç6es do Tesou­
ro Nacional- OTN. 

Art 1 ~' É o GoVerno do ~do do Amazonas, 
nos termos do art. 2~> da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
"' 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 422.932,33 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fuod"Q_de Apoio ~o 
Desenvolvimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de unidades escOlares d-~ f9~~ "2~> graus, 
no Município. 

Art. 2~> Esta Resolução entra em vig9r n~ data 
de sua publicação. 

Senado Federal,29dejunhp de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Fedel-al aprovou, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO 1'1• 65, DE 1987 

Rerratlfica a Resolução no 322, de 
19.. r 

Art. 19 O artigo 1~ da Resolução n9 322, 
de 3 de dezembro de 1986, passa a vigorar 
com a seguinte redação: 

Ait 1• É a Prefeitura Municipal de Serra, 
Estado do Espírito Santo, riOs fennos -do art. 
2-9 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de <:(édito no valor .cor-_ 
respondente, em cruzados, a 1.200.000 (um 
milhão e duzentas mil) Obrig~ções do Tesou­
ro Nadonal- OTN, junto ao Banco de De­
senvolvimento do Espírito Santo, este na 
qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à implantação de projetos de urba­
nização (Programa CORA e Plano Pró-Mu­
nicípio), no Município." 

Art. 29 _Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 29 de junho _de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 
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Faço saôer que o Sen~o Federal aprovou. nos 
termos do_ a,rt. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto LuceruJ, Presidente, promulgo a se­
guinte · 

RESOLUÇÃO N• 66, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Juazeiro do Norte, Estado do Ceará, a 
contratar operação de crédito no valor 
co.rrespondente, em cruzados, a 
74.256,09 Obrigações do Tesouro l'la· 
clonal - OTN. 

Art. Jg É- a Prefeitura_ Ml,Jnicipaf de Jum:eiro 
do Norte, Estado do Ceai'á, nos termos do art. 
2~ da Resolução n9 93, de 1l_de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 7 4.256,09 Obrigações 
do Tesouro Nadonai--OTN,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de gestora do 

_ Funq.o de Apoio ao Desenvolvimento Social-. 
FAS, destinada à implantação de um mercado 
públic::o, no Munic:ípio. 

Art. 2o ESta Rêsolução entra em vigor na data 
de sua publicação._ 

Senado F~~ral, 29 dt:!junlio de 1987.-Sena· 
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que ·o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se-
guinté - -

RESOLUÇÃO N• 67, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de 
Dois VIzinhos, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de cri:dito no valor de 
Cz$ 3.721.576,00 (três mUhões, sete­
centos e vinte e um mil, quinhentos e 
seteíita e seis cruzados). 

Art 19 -~ a _Prefeitura Municipal de Dois VJZi­
nhos, Estado do Parat~,á, nos termos do artigo 
29 aa Resolução n? 93, de 11 de outubro de 1 976, 
alterada pela de n9 140, de 5 ·de dezembro de 

· 1985, ambas do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
3.72[576,00 (três milhões, setecentos e __ vinte e 
um mil, quinhentos e setenta e seis cruzados), 
junto ao Banco do Estado do Paraná SA, este 
na qualidade de agente financeiro da operação, 
destinada à execução de.obras de infra-estrutura 
Urbana compreendendo calçamento com pedras 
irregu]ares. no Município. -

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de SUa Publicação. 

Sena<J<>federal, 29 ele junho de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente 

Faço_saber que o Senado Federal aprovou, nos 
tem:tos do art. __ 4~. inciso VI, da _Con~tuição, e 

eu, Humberto Lucena, Presidente, promulgo a se­
guin!e 

RESOWÇÃO 1'1• 68, DE 1987 

A"Ufórlza a Prefeitura Municipal de 
Dom Aqulno, Estado do Mato Grosso, 
a contratar operação de c:rc!dltc> no valor 
correspondente, em cruzados, a 
37.427,00 Obrigações do Tesouro l'!a· 
clonal- OTN. 

Art. ]9 É a: Prefeitura Municipal de Dom Aqui­
no, Estado do Mato Grosso, :nos t~rmos_ do artigo. 
29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro de_1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado _Federal_,.autorizada 
a contratar operação de c:rédito no valor corres­
pondente, _em cruzados, a 37.427,00""'0brigações 
do Teaouro Nél_dQnaJ-OTN,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualid4de de gestora do 
Fundo de Apolo ao DesenVQivimento Social -
FAS, destinada à implantação de galerias de 
águas pluviais, meios-fios e ~etas, no Munidpio. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. . 

Senado Federal, 29 de junho de 1987. -Senador 
Humberto Lucena, Presidenle. 

Faço saber' que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do art. 42, inciso VI, da Constituição, e 
eu, Humberto Lu~na_, Pr_es_idente, promulgo a se-
gillnt~ -

J!El!OLUÇÃO 1'1• 69, DE 1987 
ÃuloriZB. ã Prefeitura Municipal cfé" 

Campinas, Estado de São Paulo, a con-
tratar operação de crédito no valor cor-­
respondente, em cru:a:ados a 
4.880.510,827 Obrigaçlies do Tesouro 
N~tclODI!I - OTN-

Art 19 É a Pre(eitura Municipal de Campinas, 
Estado de São Paulo, nos termos do artigo 29 
de Resolução n• 93, de 11 de outubro de 1976, 
alteradapelaResoJução~ 140,de5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crêdito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 4.880.510,827 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, valor vigente 
ern janeir_o de 1987, junto ao Banco do Estado 
de São Paulo SIA. es~ n~-'-qualidade de agente 
financeiro da operação, destinª"da à execução de 
obras de retificação e canalização de córregos, 
drenagens e outros no:Município. · 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal,29 de junho de 1987.-Sena­
dor Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOu, e 
eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃ() N• 70, DE 1987 . 

Rerratlflca a Resolução nl' 40. de 1987. 

Art. 19 O artigo 19 da Resolução n' 40, de 
15 de maio de 1987, passa a vigorar com a se­
guinte redação: 

"Art 19 É a Prefeitura Municipal cie Coro­
hei Vivida, Estado do Paraná, nos termos do.~ 
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artigo ~ da Resolução n9 93, de 11 de outu­
bro de 1976. do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzàdos, a 80.000 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao 

l-ATA DA 1• REUNIÃO, EM 29 DE 
JOI'IHO DE 1987 

1.1-ABERTURA 

1.1.1- Comunicação da Presidência 

-Inexistência de "quorum" para abertura 
da Sessão, 

1.1.2 -Designação da Ordem do Dia 
da próJdma sessão. Encemunento. 

2-ATA DA 41• SESSÃO, EM 29 DE 
. JCINHO DE 1987 

2.1-ABERTURA 

22-EXPEDIENfE 

2.2.1 - Olido do Sr. Primeiro-Seaetá-
rio da Câmara dos Deputados ·• 

Encaminhando à revisão do Senado autó­
grafos do seguinte projeto: 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 28/87 (n9 

172/87, na Casa de origem), que autoriza a 
reaJização, em caráter extraordinário, de ope­
rações de crédito a conta_ e risco do Tesouro 
Nacional, e dá outras providências. 

2.2.2 -Comunicação da Presidênda 
Recebimento da Mensagem n1 103/87 (n9 

172/87, na origem), pela qual o Senhor Presi­
dente da República comunica que se ausen­
tará do Pais, no perlodo de 2 a 3 de julho 
próximo. 

2.2.3-Comunicações 
De Senadores que se ausentarão do País. 

2.2.4-Requerimento 
- Nt 97/87, do Presidente da Comissão 

Parlamentar de Inquérito, criada através daRe­
solução n9 8/87, solicitando a prorrogação por 
mais 30 dias do prazo concedido a esta co­
missão". 

' 2.2.5- Discurso do Expediente 
SENADOR Jaoio MEJYEZES, como Líder­

Alertado ao Presidente da República Ilo Rk> de 
Janeiro. 

2.2.6- Comunicação da Presidênda 
-Presença na Casa, do Sr. Antonio Mendes 

Canale. suplente convocado da representação 
do Estado do Mato Grosso do Sul, em face 
da rentíncia do titular, Senador Marcelo Miran­
da. 

2.2.7- Prestação do compromisso re­
gimental e posse do Sr. Antonio Mendes 
Canale ---

2.2.8-Discursos do Expediente ( con­
tlnuaçAo) 

SENADOR EDISON LOB40 - Arentado ao 
Presidente da República no Rk> de Janeiro. 
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Banco do Estado do Paraná S/ A. este na qua· 
Iidade de agente financeiro da operação, des­
tinada à execução integrada de obras de in­
fra-estrutura urbana, compreendefido· pavi­
mentação, esgotos sanitários, iluminação pú-

SUMÁRIO 
2.2.9-Comunicação 
-Do Sr. Senador Mendes Canale referente 

à filiação partidária e nome parlamentar. 

23 -ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n91Q/87, que auto­

riza o Govemo __ do Es_tado _do Pará a alienar 
à empresa Santa Maria Agro-Indústria t.tda., 
terras públicas de sua propriedade, loca1izadas 
no Município de Moju e me(ilndo até 12.000 
ha (doze mil hectares). Aprovado ap6s usa­
rem da palavra os Sen~_dores Pompeu de S_ou­
za, Jarbas Passarinho e João Menezes. 

-Redação final do Projeto de Resol~ão 
n9 10/87. ~rovada. À promulgação. -

-Projeto de Resolução n9 42/87 ,__que auto­
riza o· GOverno de Mato Grosso a ratificar a 
alienação de terras de que trata o processo 
lncra/PF Co_ruinbá n9 763n5, de interesse do 
Senhor Hor~dq _ Sal:>ino. Coimbra. Votação 
adiada, a fim de ser feita dentro de 30 dias, 
nos termos do Requerimento n9 98/87. 

...:._ ProjetÕ de ReSoluÇãO n9 56/87, que auto­
riza o Governo do Estado de Rondônia a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 150.000,00 OTN. Apro­
vado. 

-Redação final do Projeto de Resolução 
n• 56/87. Aprovada. A promulgação. 

-Requerimento n9 91/87, que requer a 
cor1stifuição de Comissão Especial destinada 
a apurar fatos constantes de publicação jorna­
lística datada de 17 de junho de 1987. v~­
ção adiada, a fim de ser feita dentro de dois 
diaS; nos termos -do Requerimento nQ 99/87. 

~Projeto de Lei da Câmara n• 20/87 (n• 
3/87, na Casa de origem), de iniciativa do Se­
nhoJ.:..l?re:sidente da República, que dispõe so­
b~:~ 9_ aproveitamento dos servido~:e:s da Em-­
presa de Engenharia e Construção de Obras 
Especiais S/ A..- ECEX, no Departamento Na­
danai de Estradas de Rodagem - DNER. 

-DisCussão adiada, a fim de ser feita dentro 
de 30 dias, nos termos do Requerimento nj> 
100/87. 

-Projeto de Lei da Câmara n9 26/87 (n9 
163/87, na Casa de origem1 de inidatl.va do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
:sobre a suspensão dos processos de despejo 
e dá outras providências. DiscussãQ encer­
rada, após parecer proferido pelo Senador 
Od Sabóia de Carvalho, tendo usado da pala­
vra os_ Senadores Mansueto ele_ ~Q~. Joãq 
Menezes. Roberto Cariipos e RUy Bacelar, de­
vendo a votação ser feita na sessão seguinte. 

-Projeto de Lei _da Câmara n9 27/87 (n9 
8.331/86, na Casa de Origem), de iniciativa 
do SenhOI:_Presidente da República, que autp· 
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blfca e equipamentos comunitários, no Muni­
cípio." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federa], 29 de junho de I 987. Senador 
Hwnberto Lucena, Presidente. 

riza a Petróleo Brasileiro S/A. -PETROBRÁS 
e a Petrobrás Distribuidora S/ ABRa, nas con­
dições que estabelece, participarem do capital 
de outras sociedades. Discussão sobresta­
da por fa1ta de quorum, para votação do Re­
qúerlmento n" 102187. 

-Projeto de Resolução n9 278/86, de auto­
ria da Comissão Diretora, que cria, no Senado 
Federal, o Centro de Formação em Adminis­
tração Legislativa e dá outras providências. 
Discussão adiada por falta. de quorum, para 
votação do Requerimento n9 95/87. 

-Mensagem n9 414/86 (n9 582/86, na ori­
Qeffi), feJativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Mog1-Mirim, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 50.000;00-OTN. Encenada a discussão 
do Projeto de Resolução n9 85/87, oferecido 
pelo Senador Nelson Wedekin em parecer 
proferido nesta data, ficando para ser feita na 
sessão_ s_eguintE;. 

-Mensagem nQ 422/86 (n9 591!86, na ori­
gem), Relativa à proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Mll111cipal de Canindé de São 
Francisco, Estado de Sergipe, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 7.494,37 OTN. Encerrada a dis­
cussão do Projeto de Resolução n9 86/87, ofe­
recido pelo Senador Alfredo Campos em pare­
cer proferido nesta data, devendo a votação 
ser feita na próxima sessão. 

-Mensagem n9 451/86 (n9 630/86, na ori­
gem) relativa à proposta para que seja autori­
zado o Governo do Estado da Paraíba a con­
tratar operação de _crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 220.927,80 OTN. En­
cerrada a discussão do Projeto de Resolu_ção 
n9 87/87, oferecido pelo Senador Mawu Bene­
vides em parecer proferido nesta data, deven­
do a votação ser fe,ita na ~ssão seguinte. 

-Mensagem n9 531/86 (n9 757/86, na ori­
gem) relativa à pr(Jposta para que seja autori­
zada a PrefeitUra Municipal de Ribeirão Pires, 
Estado de São PaulO, a contraiar operaÇão 
de CrédifO rio valor correspoo.dente, em cruzados, 
a 36.017,81 OTN. Encerrada a dJs­
cussáo do PrOjeto de Resolução n~ 88/87, ofe­
recido pelo Senador Meira Fllho em parecer 
proferido n~sta data, devendo a votação ser 
feita na sessão seguinte. ~ 

- Mensagem n~ 532186 (n9 730186, na ori­
gem), relativa a proposta para que seja autori­
zada a Prefeitura Municipal de Ribeírão Pires, 
Estado de São Paulo, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em auzados, 
a 32.076,20 OTN. encerrada a dls· 
CQtJ$áo do Pro}eto de ReSOluçãO n9 89/87, ofe­
recido peloSem'lldor Nelson Wedekin em pare-
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cer proferido nesta data, devendo a votação­
ser feita na próxima sessão. 

-Oficio 5120/87 (n' 322/87, na ortgem), 
relativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução n~ 250/86, que_ autorizou a Prefei- _ 
tura Munidpal de Belo Horizonte, Estado de 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 372.400.000;00 (trezentos e 
setenta e do[s milhões e quatrocentos mil cru­
zados). Encel1'8da a dJscussáo do Projeto 
de Resolução n" 90/87, oferecido pelo Sena­
dor Ronan Tito em parecer proferido nesta 
data, devendo a votação ser feita na_ses~o 
seguinte. 

- Oficio S/21/87 (n' 125/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução n9 337/86, que autorizou a Prefei­
tura Municipal de Canela, Estado do Rio Gran­
de do Sul, a contratar operação de crédito, 
no valor de Cz$ 6.881.915,00 (seis milhões, 
oitocentos e oitenta e um mil, nOvecentos e 
quinze cruzados). Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n' 91187, oferecido pelo 
Senador Pompeu de Sousa em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na próxima sessão. 

-Oficio 5(22187 (n' 207/87. na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução n~" 391/86, "que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Sarandi, Estado do Paraná, a 
contratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). Encerrada a discussão do 
Projeto de Resolução n' 92/fi7, oferecido pelo 
Senador Nelson Wedekin em parecer profe­
rido nesta data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

-Oficio S/2:3/87 (n" 622/87, na origem), 
relativo à proposta para que seja retificada a 
Resolução n~" 35/87, que autoriza a Prefeitur_a 
Municipal de Arapongas, Estado do Paraná, 
a contratar operação de crédito no valor de 
ez$ 8.512.000,00 ~(o~õ~ milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados). Encenada a dlscussáo 
do Projeto de Resolução n~" 93!87, ófeieC:ido 
pelo Senador Áureo Mcl_IQ_ern parecer Profe­
rido nest21 data, devendo a votação ser feita 
na sessão seguinte. 

2.3.1-Discursos após a Ordem do Dia. 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Socor­
ro às microempresas pelo Banco Central. 

SElYADOR MARio MAl'\ - Anlstla. 

SENADOR LOORIVAL BAPTISTA - Posse 
do Ministro Evandro Gueiros_ L.eite na Presi­
dência do Tribunal Federal de Recursos. 

SE!iADOR DIVALDO saRliAGY- Edito­
ria1 do Jornal de Hoje, de Maceió, edição 
do último dia 25, sobre os cem dias do Gover­
nador Fernando Collor de Melo. _Nota oficial 
da Assembléia Legislativa de Alagoas, sobre 
a remuneração dos deputados estaduais. Ho­
menagens ao Professor Pedro T eíxelra, estu­
dioso do folclore _nordestino. 

2.3.2 - Comunicações ~ Presidência 

-Manutenção, por decurso _de prazo, dos 
vetos apostos aos Projetos de Lei da Câmara 
n•s 206/85, 207/85, 58/80, 59/85-Comple­
mentar e Projeto de Lei do Senado no 198/79. 

- ConvocaÇ~o-i:le ~essão extra,ordinária a 
realizar-se hoje, às 18 horas e 30 minutos, 
com Ordem do Dia que designa. 

2A- ENCERRAMENTO 

3 -ATA DA 42• SESSÃO, EM 29 de 
JOI'IHO DE 1987 

3.1 -'-ABERTURA 

3.2 - EXPEDIENTE 

~ 3.2.1 ....,. Requerimentos 

- N9 103/87, do Senador Jarbas Passa­
rinho. solicitando o-desarquivamento do Pro~ 
feto de Lei do Senado n9 26'2!79. 

- N9 104/87, do Senador Francisco Ro­
llemberg, solicitandp o_desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n9 182/85. 

- N9 105/87, de urgência para o Projeto 
de Lei da Câmara n9 28/87, que autoriza a 
reaUzação, em caráter extraordinárlo, de ope­
rações de crédito a conta e- risco do Tesouro 
Nacional, e dá outras providências. 

-No 1_06187, de urgência pata o Projeto 
de Resolução n9 84, de 1987, que autoriza, 
em c.irâtef~excepcional, a_elevação temporária 
dos limiteS a que se refere a Resolução n9 
62, de 28:._ 10-75, das operações que espe-
cifica. · 

3.2.2 -Discurso do Expediente 

SENADOR NELSON WEDEKIN. como Li­
der - Atentado ao Presideilte da República 
no Rio de Janeiro. - -- · · 

3.3- ORDEM DO DJA 
3.3.1 -Requerimento 

N9 101/87, subscrito pelos Senadores Mau­
ro Benevides e Pompeu de Souza, de inversão 
da Ordem do Dia. 

3.3.2 - Onlem do Dia 

-Projeto de Resolução 0 9 85/87, que auto­
riza a Prereitura Municipal de Mogi-Mirim, Es­
tado de São Paulo, a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 50.000,00 OTN. Aprovado. 

- Redação fmal do Pr9jeto de Resolução_ 
n' 85/87. Aprovada- A promulgação. 

- P{pjeto de Resolução n9_~6/87, que auto­
riza a Prefeitura Municipal de Canindé de São 
Francisco, Estado de Sergipe,-a contratar ope­
ração de crédito no yalpr co_n:espondente, em 
=dos, a 7.494,37 OTN. Aprovado. 

--;_:Redação final d<? Projeto de Resolução 
n9 86/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Re&Ç;lução n9 87/87, que auto­
ma o Governo do Estado da P_araíba a con­

- tratar opeiação de credito no valor correspon­
dente, em cruzados, a220.927,80 OTN. Apro­
vado. 

- Rerlação final do Projeto de R_e_Solução 
n' 87 ta7.l\provadli. A promulgação. 
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-ProJeto de Resoh.lção n9 88/87, que auto­
riza a Pre[eitura Municipal de Ribeirão _Pires, 
Estado de São Paulo,_ a conti-~r opeiação 
de crédito_ no valor correspondente, em cruza.. 
dos, a 36.:017,81 OTN. Aprovado. 

_Redaçªo fmaLdq,Projeto de Resoluçã_o n9 
-~187. Aprova~. A p~ulgação._. __ 

-Projeto de Resolução n9 89/87, que auto-
riza a PrereJtura Municipal de Ribeirão Pires, 
EstadO de -São PaulQ~ a contratar_ operação 
de crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 32.076,20 OTN. Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n9 89~7. Aprovada; À promul~":ção. _ 

-Projeto de Resolução n9 9()/87, que reti­
fica a Resolução n9 250/86, que- autorizou a 
Prefeitura Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gerais, a contratar operaÇão de cré­
dito no valor de <:z$ 372.400.000,00 (bezen­
tos e setenta e dois milhões e quatrocentos 
mü cruzados). Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n' 90/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolução n~ 91187, Que reti­
fica a ReSolução n9 337/86, qUe- ãutorizou a 
PrefeitUra Municipal de Canela, EStado do Rio 
Grande do Sul, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 6.881.915,00 (seis milhões, 
oitocentos e oitenta __ e um mil, novecentos e 
quinze cruzados). Aprovado. 

- Redação final do Projeto de Resolução 
n9 91/87. Aprovada. À promulgação. 

-Projeto de Resolução n9 92/87, que teti­
fica a Resolução n9 391/86, que autorizou a 
Prefei~a Municipal de Sarandi, Estado do Pa­
raná, a contratar operação de crédito no valor 
de Cz$ 8.512.00Q,OO (oito milhões, quinhen­
tos e doze mil cruzados). Aprovado. 

- Redação final dç Projeto de Resolução 
n~ 92/87. Aprovada. A promulgação. 

-Projeto de Resolu,ção n9 93/87, que reti­
fica a Resolução nç 35/87, que autorizou a 
Prefeitura Municipal de Arapongas, Estado do 
Paraná, a contratar operação de crédito no 
valor de Cz$ 8.512.000,00 (oao milhões, qui­
nhentos_ e doze mil cru1:ados). Aprovado .. 

-- Redação final do Projeto de Resolução 
n' 93/87. Aprovada. A promulgação. 

- Projeto de Lei da C"amara n9 26/87 (n9 
163/87, na Casa de origem), de iniciativa do 
Senhor Presidente da República, que dispõe 
sobre a suspensão dos processos de despejo 
e dá outras providências. Aprovado sem 
emenda. A S<mçáo. 

3.3.3-Matéria apreciada após a Onlem 
do Dia 

-Projeto de Lei da Cãrriãia_n9 ~8/~,""em 
regime de urgência, nos termos do Requeri­
mento rt' 105/87, lido no Expedfente. VOtação 
adiada por falta _de_ qu0111m, ap6s parecer 
proferido pelo Senador Mansueto de Lavor, 
fendo usado da palavra os Srs. Divaldo SuruaR 
gy, Roberto Campos, Mauricio Corrêa e Ci~ 
Sabóia de Carvalho. 
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33-4- Comunicação da Presidência 

- Prejudicialidade do Requerimento no 
106/87,lido no Expediente. 

33-5 - Dlscumo após a Ordem do Dia 

SEfiADOR LOORIVAL BAPTISTA - Publi­
cação da Revista Medicina sobre o título. "O 
Problema do Fumo." 

33-6- Comuni<açáo da Presidência 

Convocação de sessão extraorcUnária a rea~ 
Iizar-se amanhã, às 1 O horas, com Ordem do 
Dia que designa. 

3.4- ENCERRAMENTO 

4 - DISCURSOS PRONUNCIADOS 
EM SESSÃO ANTERIOR 

Do.Sr. Leite-Chaves, proferidos na sessão 
de 2s-6-â?. 

5-REP(JBUCAÇÃO 

Trecho da Ata da 15~ Sessão, realizada em 
18-6-87. -

6-ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 

N?s 35- e 36, de 1987 

7 -ATOS DO PRESIDENTE DO SE­
I'IADO 

N•s !56 e !57, de 1987 

8 - ASSOCIAÇÃO II'ITERPARLA­
MEI'ITAR DE TURISMO 

~ Convocação de reunião 

9- ATA DE COMISSÃO 

10-MESADIRETORA 

11 - LiDERES E VICE-LiDERES DE 
PARTIDO 

12 - COMPOSIÇÃO DE COMIS­
SÕES PERMANENTES 

Ata da 1 ~' Reunião, em 29 de junho de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência do Sr. Lourival Baptista 

ÀS IV HORAS ACHAM-SE PRESENTES os-- -del.eQfulação Social, como conclusão de seu Pa~ 
SRS. SE/'IADORES. iecer ri~-1. de 1987), que autoriza o Governo do 

Mário Maia -Aluísio Bezerra _ Nabor Júnior Estado do Pará a aljena_r__à_etTipresa Santa Marta 
_ Leopoldo Perez _ Carlos De'Carli _Áureo Agroindústria Ltda. terras públlcqs de sua proprle­
Mello _ Odacir Soares _ Olavo Pires _ João dade localizadas no Município de Moju e medindo 
Menezes _ AJmir Gabriel _Jarbas Passarinho até 12.JJOQ ha (doze mil hectares), tendo _ . 
_ Alexandre Costa _ Edison Lobão _ João PARECERES, sob n9s 2 e 3, de 1987, das Co-
Lobo Ch R dri H N 1 - missões: 

- . agas o gues - ugo apo eao -de CO.NSllTUIÇA-O E JUSTIÇA. pela consti-
- Qd Sabóia de Carvalho - Mauro Benevides 
-José Agripino- Lavoisier Maia- Humberto tucionalidade ejuridicidade; e 
Lucena - Marco Maciel - Mansueto de Lavor - de AGRICULTURA, favorável. 
- Guilherme Palmeira - Divaldo Suruagy - -2 -
Teotônio Vilela Fllho- Francisco Rollemberg- Votação, em turno único, do Projeto de Resolu-
LourivalBaptista-Jut.ahyMagalhães-RuyBa- .ção n9 42, de 1987, que autoriZa o Oçvemo do 
celar- Gerson Camata -João Calmon -Afon- Estado de. Matp Grosso a ratificar a alienação de 
10 Arinos - Alfredo Campos - Ronan Tito - terras de que trata o PioceSso INCRA/Pf Corumbá 
MArio Covas - Mauro Borges - lram Saraiva 0 9 763n5, de interesse do Senhor Horâcio Sabino 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Souza Coimbra, tendo 
-Maurício Correa ___:_Me1ra Filho- Roberto PARECERFAVORÁYE:L,pro(eridõemplenárío. 
Campos- Louremberg Nunes Rocha -Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid Saldanha - 3-
Derzi-WüsonMartins -Leite Chaves-Affonso Votação, em tu mo único, do Projeto de Resolu-
Camargo _ José Richa - Dirceu Carneiro _ - ção n" 56, de 1987, que autoriza o Governo ~<? 
Nelson Wedekin -José Paulo Bisol. Estado de Rondônia a contratar operação de créM 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
19 Srs. Senadores na Casa. ·Entretanto, não há 
o quorum regimental em plenário para abertura 
da sessão. = 

Nestas condições, VO!l encerrar a presente reu­
nião, designando para a sessão ordinária de hoje, 
segunda-feira, a seguinte: 

ORDEM DO DIA 

-l-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

l;áo _n9 10, de 1987 (apresentado pela Comissão 

dito no .valor correspondente, em cruzados, a 
150.000,00 Obrigações do T escuro Naciona1 -
OTN,tendo _ 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Pleriário. 

Dependendo da votação do Requerimento n9 
93, de 1987, do Senador Odacir Soares, de adia­
mento-da votação por 30 (trinta dias.) 

-4-
Votação, em turno único, do Requerimento n9 

91, de 1987, de autoria do Senador Divaldo Su­
ruagy, que requer a constituição de Cómissão 
Especial destinada a apurar fatos constantes de 
publicação jornalística, datada de 17 de junho 
de 1987, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
plenário. 

,.,-5,-
Discussão, em turno único; do Projeto de Lei 

da camara n9 20, de 1987 (n9 3/87, na Casa· de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre o aproveitamento 
da:s .servidore_s da Empresa de Engenharia e 
Con-StrUção de Obras Especiais S.A. - ECEX, 
no Qepartamento Nacional de Estradas_de Roda­
gem- DNER. (Dependendo de parecer) 

-6-
Discussão, eCJl turno único, do Projeto de Lei 

da Câmara n• 26, d" 1987 (n• 163/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que dispõe sobre a suspensão dos 
processos de despejo e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 

-?-
Discussão, em•.tumo único, do Projeto de Lei 

da Câmara n• 27, de 1987 (n• 8.331186, na Casa 
de origem), de inidativa do Senhor Presidente 
da República, que autoriza a Petróleo Brasileiro 
SA -Petrobrás e a Petrobrás Distribuidora SA 
- _BRMA. nas condições que estabelece, partici­
parem do capital de outras sociedades. (Depen­
dendo de parecer.) 

-8-
DiscuSsão, erri tuino úrlico; do Projeto de Reso­

lução n9 278, de 1986, de autoria da Comissão 
Diretora, que cria, no Senado Federal, o Centro 
de Formação em Administração Legislativa e dá 
outras providências.· (Dependendo da votação do 
Requerimento n9 95, de 1987, de autoria do Sena­
dor José Ignácio Ferreira, que solicita audiência 
·da Comissão Diretora.) 

-9-
Mensagem nç 414, de 1986 (n" 582/86, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municipal de Mogi-Mirim, Estado de 
São Paulo, a contratar operação de créc:U~ '2~' 
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valor correspondente, em cruzados, a 50.000,00 
OTN. (Depepdendo de parecer). 

-lO-
Mensagem W 422, de 1986 (n~ 591/86, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja al,ltorizada 
a Prefeitura Municipal de Canindé de São Fran­
cisco, Estado de Sergipe, a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 7.494,37 ObrigaçõeS do Tesouro l'lac:;ionai­
OTN. (Dependendo de parecer.) 

-11-
Mensagem n'? 451, de 1986 (n9 630/86, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizado 
o Governo do Estado da Paratba a contratar ope­
_ração de crédito no valor correspondente, em cru· 
zados, a 220.927,80 Obrigações do Tesouro Na­
cional -OTN. (Dependendo de parecer.) 

-12-
Mensagenl n'? 531, de 1~6 (n'? 757/86, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a Prefeitura Municip~ de Ribeirão Pires, Estado 
de Sã~ _Paulo, a con'tratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
36.017,81-«<brigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Dependendo de parecer). 

-13--
Mensagem n~ 532, de 1986 (n~ 730/86, na ori­

gem), relativa à proposta para que seja autorizada 
a· Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
32.076,20 Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. (Depende~'? de parecer). 

-14-
0ficlo n9 S/20, de 1987 (n" 322/87, na origem), 

relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução rr' 250, de 1986, que aUtorizou a Prefeitura· 
Municipal de Belo Horizonte, Estado de Minas Ge­
ciis, a contratar ~etação de crédito no valor de 
Cz$ 372AOO.OOO,OO (trezentos e setenta e dois 
milhões e quatrocentos mil cruzados). (Depen­
dendo de parecer.) 

-15-
0ficlo n• S/21. de 1987 (n' 125187, na origem), 

relativo à proposta para que seja_ retificada a Reso­
lução n9 337, de 1986, que ~torizou a Prefeitura 
Municipal de Canela, Estado dó Rio Grande do 
Sul, a contratar operação de crédito no valor de 
Cz$ 6:881.915,00 (seis milhões, oitocentos e oi-
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tenta e um mil, novecentos e quinze cruzados). 
(DependendO de pi.:u-ecer.) · 

-16-
0ficio n~ S/24 de 1987 (n9 207/87, na origem), 

relativo à proposta para que seja retificada a Reso­
lução n9 391, de 1986, que autoriza a Prefeitura 
Munidpal de Sarandl, Estado do Paraná, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). (Dependendo de parecer.) 

-17-
0ficio n~ S/23, de 1987 (nt 622187_._ na oriQem), 

relativo à proposta para que seja retificada -a Reso­
lução n9 35, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de Arapongas, Estado do Paraná, a con­
tratar' operação de crédito no valor cl.e Cz.$ 
8.512.000,00"{õftO-mi1hões, quinhentos e doze 
mil cruzados). (Deperidendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTÉ (Louriv<!l Baptista) -
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às I O horas e 35_mínutos.} 

Ata da 41 ~ Sessão, em 29 de junho de 1987 

1 ~ Sessão Legislativa Ordinária, da 48~ Legislatura 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Lourival Baptista, João Lobo e Meira Filho 

ÀS 14HORASE30MINmDS.AafAM-5EPRE­
SENTES OS SRS. SENADORES. 

Mário Maia -Aluísio Bezerra - Nabor Júnior 
- Aureo Mello - Olavo Pires -João Menezes_ 
-Jarbas Passarinho--Alexandre Costa- Edi-
son Lobão - João LobQ_~_ QJ.agas Rodrigues 
- Hugo Napoleão - Cid Sabóia de CaiValhO 
- Mauro Benevides - José Agripino - Hum-
berto Lucena - M~rco Maciel - Mansueto de 
Lavor- Divaldo Suruagy- Francisco ROllem­
berg - Lourival Baptista ~ Jutahy Magalhães 
-Ruy Bace1ar -João Calmon- Afonso ~nos 
-Alfredo Campos- Ronan Tito - Mauro Bor-
ges- Irapuan Costa Júnior-Pompeu de Souza 
- Maurício Correa ':"""" Meira Filho - Roberto 
Campos - Louremberg Nunes Rocha- Márcio 
Lacerda- Rachid Saldanha Derzi- Wilson Mar­
tins- Leite Oia"ves- Ndson W~dekiri. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
39 Srs. SénadgreS. Havendo n(lm_ero regúnental, 
declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus.._iniciamos nossos tra­
balhos. 

O Sr. 19-Secret.ário irá proceder à leitura do 
Expediente. 

- É lido o seguinte 

EXPI~DIENTE 

OÁCIO 

Do Sr. Primeirq..Secretário da Çâmara dos 
~umd~e~mümmWoà~ftÃodoS~ 
nado autógrafos do seguinte projeto: 

PROJETO DE LEI DA c:AMARA 
"" N9 28, de 1987 

(l'i~>-172/87, na Casa de origem) 

be ii11Ciativa do Sr._ Í'rêSidente da República 

Autoriza a realização, em caráter ex~ 
~qrdlnárlo, de operações de crédito a 
CQ.P_ta e risco do Tesouro Nacional, e dá 
outras providências. 

O Con-gresSo Nacional decreta: 
Art. J9 O Banco do Brasil S/A, à conta e risco 

do Tesoaro Nacional, poderá tealizar, em caráter 
êxtraordtnárlo, ·operações de crédito interno aos 
Estados e Munk[pios, mediante suprimento espe­
cifico adianU,do pelo Banco Central do Brasil. 

Art. 29 As operações de que trata o art. 19 
terão como finalidade: 

1-atender, total ou parcialmente, o serviço da 
c:IMda interna contratada até 30 de abril de 1987, 

bem como o refinanciamentQ d~ obrigações auto­
rizadas pelo COnselho MQnetário Nacional ~ a 
data da publicação desta lei, compreendendo va­
lores referentes a principal e encargos, inclusive 
moratórios, vencidos e não pagos, bem c:omo 
vincendos até 31 de dezembro de 1987; 
li- suprir recursos para atender, total ou par­

cialmente, o deficlt relativo a despesas correntes 
de exercidos fmanceiros anteriores e de 19_87, 
limitadoS a valores a serem definidos pelo Ministro 
da Fazenda. 

§ 19 As operações de crédito de que tratam 
os incisos I e 11 somente poderão ser contratadas 
até 31 de dezembro de I 987 e terão os encargos 
estabelecidos pelo Conselho Monetário Nacional. 

§ 29 As operações de que trata_ o inciso 11 ficam 
condicioriadas à aprovaÇão, peJo Ministro da Fa­
zenda, de plano de saneamento fmanceiro apre­
sentado pelo Estado ou Município, por intermédio 
da secretaria do T escuro Nacional. 

§ 39 A critério do Ministro da Fazenda, as ope­
rações a que se refere o art. 19 desta lei poderão 
ser substituídas pela autorização, aos Estados e 
Municípios, de emissão de noVOs títulos de dívida 
mobiliária. 

§ 4~ Na celebração das operações referidas 
neste artigo, o Estado ou Município ofer~erá ga­
rantia consistente em caução do direito no crédito 
relativo às quotas ou parcelas de receitas que 
lhe sejam constitucionalmente asseguradas, de 
cujo instrumento constará mandato outorQado 
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pelo mutuário, em caráter irrevogável e irretra­
tável, conferindo poderes ao Banco do Brasil S/ A 
para, na qualidade de agente do Tesouro Nacio­
nal, efetuar a compensaçao de eventuais débitos 
com essas quotas ou parcelas. 

§ 5~" O Conselho Monetário Nacional, por pro­
posta do Ministro da Fazenda, estabelecerá as 
demais condições para a realização das opera­
ções de crédito autorizadas nesta lei. 

Arl 3~> As operações de crédito autorizadas 
no artigo anterior deverão observar os limites esta­
belecidos pelo Senado Federal. 

Art. 4~' Os limites a que se referem os incisos 
I e n do art. ·1.,. do Decreto-lei no 1.312, de 15 
de fevereiro de 1974, alterados pelos Decretos-leis 
IT" 1.460, de 22 de abril de 1976, 1.562, de 19 
de julhQ de 1977, 1.651, de 2l de dezembro de 
1978, 1.756, de 31 de dezembro de 1979,2.048, 
de 26 de julho de 1983, e 2.277, de 2 de abn1 
de 1985, ficam elevados em mais 20% (vinte por 
cento), sendo reajustados, a partir da data da pu­
blicação desta lei, com base na variação da taxa 
cambial de compra para o d61af dos Estados Uni­
dos, divuJgada pelo Banco Central do B.ta_sil. 

Arl5"' Todas as operações e_ autorizações pre­
vistas nesta lei dependerão sempre e em qua1quer 
caso de aprovação prévia do COngresSo Nacional. 

Art 6"' Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Arl 7"' Revogam-se as disposições em con- _ 
trário. -

MENSAGEM N• 170, DE 1987 

Excelentissimos SenhoreS- Membros do Con­
gresso Nacional: 

Nos tennos do artigo 51 da Constituição Fede­
ral. tenho a· honra de submeter à elevada delibe­
ração de Vossas Excelências, acompanhado de 
exposição de motivos do Senhor Ministro de Esta­
do da Fazenda, o anexo projeto de lei que "auto-­
riza a realização, em caráter extraordinário, de 
operações de crédito à conta e risco do TesoUrO 
Nacional, e dá outras providências". 

Brasília,24dejunhode 1987.-JoséSamey. 
EMN• 146 ~ 

Em 17-6-87 
Excelentíssimo Senhor Presidente da Repúbli-

--ca:-------~-~-----~---~-~-. ---
Temos a honra de submeter à elevada aprecia­

ção de Vossa Excelência a anexa proposta de 
lei que autoriza a realização, em caráter extraor­
dinário, de operações de empréstimo interno aos 
Estados e Munkiplps, altera o limite de que trata 
o Decreto-Lei n"' 1312, e dá outras providências. 

2. COmo é de conhecimento de Vossa Exce­
lência, os Estados e Municípios da Federação es­
tão enfrentando atualmente uma grave crise fi­
nanceira. As evidências indicam que essa difícil 
situação tem como causas principais: 

a) os elevados encargos do serviço da dívida 
interna e externa contraída em periodos passados; 

b) aumentos nas despesas correntes, notada­
mente Com pessoal; 

c) não-efetivação das previsões de receita; 

d) elevação dos custos financeiros de manu­
tenção da dívida mobiliária e de realização de 
empréstimos por antecipações de receita. 

3. Devido a esse quadro de estrangulamento 
financeiro, as administrações estaduais e muni-

cipais encontram-se momentaneamente- impos­
sibilitadas de cumprirem seus programas de in­
vestimentos inadiáveis, bem como concluírem 
realizações de cunho social n~essãrios ao atendi­
mento de serviços básicos à população carente. 

4. Com o objetivo de equacionar essa situa­
ção de crise fmanceira, a presente proposta de 
lei consubstancia um conjunto de medidas, de 

. -·.caráter emergencial, visando o saneamento das 
finanças estaduais e municipais. 

5. As mêdidas envolvem a realização de em­
prés{!mOS- intemoS-Coril.EStados e Municípios, 
através do Banco do Brasil SA, com recursos 
do BancO Central do Brasil, com a finalidade de: 

(-atender até a totalidade do serviço da dívida 
intema,-Compreendendo valores referentes a prin­
cipal e encargoS, inclusive moratórios, vencidos 
e não pagos, bem como vincendos até 3 I -12-87; 

II -atender até a totalidade do serviço da dívida 
externa correspondente a principal e encargos, 
venciClos e não pagos, bem como vincendos nas 
datas em que exigidos. Para essas operações, em 
vista da necessidade de se amparar as entidades 
da administraÇão indireta dos Estados e Municí­
pios, foram incluídas, por eqüidade de tratamento, 
as autarquias, empresas públicas e _sociedades 
de economia mista da União; 

DI - excepcionalmente, suprir recursos para 
atendimento de até a totalidade do deftdt relativo 
a despesaS- corfentes de exercícios rmanceiros an­
teriores e de 1987. 

6. Cumpre lembrar que a rolagem da dívida, 
tanto interna quanto externa, deverá ser realizada 
com alongamento dos prazos das exigibilidades 
e, no caso da interna, redução significativa, dos 
custos fmanceiros. Adicionalmente, a Implemen­
tação dessa proposta implicará também transfor­
mação de dívida flutuante, de curto prazo, em 
divida fundada, de longo prazo. 

7. Para operaclonalização dessas medidas 
faz-se necessária a promulgação de lei cujo pro­
jeto encontra-se anexo, a qual autoriza o Tesouro 
Nacional a garantir as operações de crécllio men­
cionadas. Por outro lado, é necessária também 
a aprOvação pelo Senado Federal de resolução 
visando assegurar limites de endividamento com­
patíveis com as necessidades de refinanciamento 
dos Estados e Municípios. 

8. Tendo em vista que as medidas propostas 
envolvem o fornecimento de recursos financeiros 
e garantias por parte do Tesouro Nacional, o Go­
verno Federal é obrigado a exigir, em contrapar­
tida, que os Estados e Municípios beneficiados 
apresentem contragarantias e se comprometam 
a seguir programa de ajuste fmanceiro, elaborado 
de acordo com as suas prioridades de governo. 
Este programa de ajuste deverá contemplar, entre 
outros aspectos, controles mais efetivos de seus 
gastos e esfofço adicional de fiscalização, visando 
aumento da arr_eca!1ação de tributos estaduais e 
municipais. 

9. _ Corn-aimplementação das medidas de sa­
neamento ora propostas, assodadas aos progra­
mas de ajuste financeiro dos beneficiados, pre­
vê~se um alívio substancial em suas execuções 
financeiras, j:>ernlitindo, desta fonna, a adoção, 
por parte dos Estados e Municípios, de programas 
de médio e longo prazo, o que viabilizará um 
melhor gerenciamento dos_seus recursos. 

Junho de 1987 

10: Este novo quadro permitirá também aos 
Estados e Munidpios, atualmente cOm dificulda­
des financeiras e conseqüente situação de ina­
dimplência junto ao sistema financeiro, a se cre­
denciarem para obtenção de novos aportes de 
recursos com vi_stas à realização de inve~mentos 
inadiáveiS. É oportuno lembrar que o financia­
mento dos inv~stimentos atravéS dos met;ãnis­
mos normais da intennedlação financeira é a for­
ma mais adequãda, tanto pelóS encargos quanto 
pelos prazos associados às linhas de créditos exis­
tentes, sobretudo aquelas com recursos oriundos 
das irtstltu~ões financeiras públicas federais. 

11. Finalmente, cumpre destacar que em fun­
ção da estreita relação que existe entre as aplica­
ções dos Bancos Estaduais -tanto comerciais 
quanto de desenvolvimento - e a origem de re­
cursos desses governos, o alívio fmanceiro sobre 
as fiflanças estaduais e municipais deverá impac­
tar positivamente a situação econômica daquelas 
iristltiiições- financeiras. 

Aproveitamos a oportunidade para renovar a 
Vossa Excelência os nossos protestos de elevado 
respeito e profunda admiração~ - Luiz Cados 
Bresser Pereira, Ministro da Fazenda. 

Aviso n' 178 - SUPAR 
Em 24 de junho de 1987 

A Sua Excelência o Senhor 
Deputado Paes de Andrade 
DD. Primeiro-Secretário da Câmara dos Depu­
tados 
Brasília - DF. 

Excelentíssimo Senhor Primeiro-Secretário: 
Tenho a honra de encaminhar a eS$8 Secre~a 

a mensagem do Excelenlfssimo Senhor Presiden­
te da_República, acompanhada de exposição de 
motivos do Senhor Ministro de Estado da F~n­
da, relativa a projeto de lei que "autoriza a realiza~ 
ção, em caráter extraordinário, de operações de 
crédito à conta e risco do TesOuro Nacional, e 
dá outras providências". 

Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa 
Excelência protestos de elevada estima e conside­
ração.- Ronaldo Costa Couto, Ministro-Chefe 
do Gabinete Civil. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
O Expediente lido vai à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
A Presidêncta recebeu a_ Mensagem n"' 103, de 
1987 (n9 172/87, na origem), pela qual o Senhor 
Presidente da República comunica sua ausência 
do País para encontro de trabalho com o Presi­
dente A1an García Pe[eZ, do Peru, ·a realizar-se 
no periodo de 2 a 3 de julho, naquele pais, con­
soante a autorização _concecida pelo Congresso 
Nacional através do Decreto Legislativo n9 1, de 
15 de maio último. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Bapti!ta) -
Sobre a mesa, comunic:ações que vão ser lfdas 
pelo Sr. Primei[O-Sec"fetárlo. 

São lidaS _as seg:uintes 

Em 26-6-87 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência que me ausentarei do Pafs a partir de 
27-6-87, a fim de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar nos 
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entendimentos sobre a negociação da DMda Ex­
tema brasileira no campo político. 

Atenciosas saudações. -VIrgílio Távora. 
Em 26-6-87 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de com~.mlcar a Voss,a Exce­

lência que me ausentarei do País a partir de 
27-6-87, a fam de, no desempenho de missão 
com que me distinguiu o Senado, participar da 
negociação da Divida Externa, como Membro da 
Comissão d_a Dívida Externa do Senado, até 
3-UJ7. 

Atenciosas saudações. - RaknuridO Ura. 
Brasília, 2.9 de junho de_ 1987 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de cornunicãr a Vossa Exce­

lência, de acordo com o disposto no art.~ 43, alínea 
a, do Regimento lntemo, que me ausentarei dos 
trabalhos da CaSá no peri'odo de 1:3 a 23-7, pal-a 
breve viagem aos Estados Unidos da; América, 
onde receberei, em Miam~ _o Título de Cidadão 
daquela cidade. -- ---

No ensejo, apresento a Vossa ExCelência pro­
testos de elevada estima_~ ~preço.- Carlos de 
caru. 

Brasília, 26 de junho de 198? 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce- ~ 

lência que me ausentarei do Pais de 27-6-87 a 
3-7..f37, a fim de, no_ desempenho de missão com 
que me distinguiu o Senado, participar da nego­
ciação da Dívida Extenia, como Membro da Co­
missão da Dívida Externa do Senado. 

Aproveito a oportunidade para apresentar a 
Vossa Excelência meus protestos de estima e c~m­
sideração.- Fernando Henrique Cardoso, U­
derdoPMDB. 

Brasí1ia, 26 de junho de 1987 

Senhoi Presidente. 
Vunos, pelo presente, comunicar a V. Ex', para 

os devidos fins, que nos ausentaremos do País, 
em missão oficial, na qualidade de integrante da 
Comissão Espec:iaJ da Divida Externa brasileira, 
em Wlgem aos Estados Unidos da América do 
Norte, no período de 27 de junho a 3 de julho 
de 1987. 

Sendo s6 o que nos oferece para o momento, 
valemo-nos da oportunidade para renovar a V. 
Ex!' nossos -protestos de elevada estima e distinta 
consideração. 

Atendosas saudações, Cartos Chiarelli, Uder 
doPFL 

O SR. PRESIDEri1E (Lourival Baptista) -
As comunicaçõe:s lidas vão à publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Sobre a mesa, requerimento que vai ser lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQilERIMEI'ITO 
N• 97, de 1987 

OF. !l' 010/87-CPIEE 
Broslllo, 29 de junho de 1987 

Senhor Presidente •. 
Na qualidade de Presidente da Comissão Pmla­

mentar de lnquêrito, criada através da Resolução 

n'? 8, de 1987. destirulda a investigar as causas 
do racionamento de energla elétrica e a política 
para o setor elétrico, venho, pelo presente, Solicitar 
a Vossa Excelência, a prorrogação por mais 30 
(trinta) dias do prazo concedido a esta Comissão 
qu~ se encerrará dia 1 O de agosto próximo. 

1\.ptoveito a oportunidade para apresentar a 
VosSa -EXcelência, os protestos de estima e consi­
deração. - JQsé Agripino, Presidente._ 

O SR. PRESIDENTE (Lourival Baptista) -
Aprovado o -requerimento- fic:;ã Conceçlldª_ a prorro-
gaçãO Solfcifaáa. - - - -

O SR. PRESIDENlE (Lourival Baptista) -
ConcedQ a. palavra ao nobre Sr. Senador Joáo 
_Menezes, c9_mo Líder do Pt='L __ · -

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA Como. 
Li der. Pronuncia o seguínte discurso.) -Sr. Presi­
dente, Srs._-Senadores: 

Madame RoUand escreveu: "Oh, liberdade! 
Quantos crimes se cometem em teu nome! "Já 
Platão apontava o paradoxo da liberdade fazendo 
sentir que o homern lívre pode, em claro desafio. 
à própria liberdade, clamar por um tirano, o que' 
numerosas vezes aconteceu no curso da História, 
atordoando os teóricos c;!a 4emqçracia. R~é!!lm~n­
te, _ele teve mui~ §ensU>iliÇade ao escreVer essas 
palavras porque, quando se fala e se emprega 
a palavra liberdade emtodos os sentidos, muitas 
as veies estamos c:aminhando para lugares des­
conhecidos ou parao aQuele que não desejamos, 
qual seja, atrás do comando de tiranos, mais diver~ 

-sificados com os-posld6ni3meittos. Pergunto: o 
que qUeremos para o cidadão brasileiro nesta no­
va CõriStltWÇãi:>7- Uma cidadania plena, como to­
das as garanti~? Queremos o respeito à lei, ao 
direito dos o!JtrQs? Ou queremos exacerbar as 
lutas de çlasses1 _tomando _cada ~ mais longín­
quo o relacionamento entre patrões e erripr"ega­
dos? Queremos encontra~ a paz_ social? Será que 
queremos melhores condições para que o nosso 
povo possa ser educado e tenha melhor saúde? 
Para isso é necessário encontrar os caminhos in­
dispensáveis para a melhoria de vida do povo 
brasJ1eiro. 

Será que· ô cidadão brasileiro, com a nova 
ConStitu1çã_o, pretende rea1ment~ tornar mínima 
a Ciiferença entre os carentes e aqueles que po­
dem, 01,1 será por atos sem nenhum procedimen­
to, sem nenhum sentimento, tomarão cada vez 
maior o vácuo entre os pobres e os ricos? Será 
que queremoS,- realmente, um Governo 'demo­
crático ou·um Gávenio de força? O Governo de­
mocrático -é aquele que o cidadão pode exercer 
a$ suas atividades dentro da lei e dos prindplos 
normais. 

eu- S_é(á ·que essa liberdade pode ser exacer­
bada de tal forma que nos leve a um Governo 
de força nec:essário à manutenção da ordem e 
d~ todos os princípios primordiais para a susten­
tação da vida dos cidadãos? 

Quando faço esta pequena digressão, quero 
referir-me aos acontecimentos delituosos da últi­
ma semana, ocorridos na Praça XV no Rio de 
Janeiro, em que foi envoMdo não o cidadão Josê 
_S~ey mas foi envolvido, seriamente, o Presi­
dente da República e, por que" não dizer, a PróPria 
instituição brasileira. Aqueles acontecimentos feri­
ram profundamente o reJadon81Tlento entre o Es­
~do e as classes polfticas? Evidentemente; afir­
mativamente produziram pontos que vão se tor-

nando mais difíceis, até chegarem a ser inconci­
. liáveis entre o ~ e as c~ses. políticas. 

Naqueles acontecimentos foram atac::adas a in­
tangibilidade e a inColumidadê do Senhor Presf­
dente da Repúblic:a? Ac:ho que nírtguêm tem dúvi­
das de que., eSte fato delituoSO aconteceu - o 
Presidente da República, o Chefe da Nação. foi 
atacado na sua intangibilidade e na sua incolu­
midade. 

Houve tentativa de homicid_io e c:le lesões-corpo­
raiS !laqueies acont~dp1entos? aaro _que hoUve~~­
As fotografias dos Jómais estão aí. O Presiderite 
da República sofreu pequeno ferimento e outras 
peSsOas que estavam em sua companhia também 
ficaram feridas. 

Houve desordem naqueles ac:ontedment.os? 
aaro qUe fuda peSsoa âe boa,consciênçia dev:e 
afinnar que existiu, porque fatos como aqueles 
somente podem_ proliferar protegidos pela arrua­
ça; qualqu~r pessoa de bom-senso, equilibrada, 
não chega ao ponto ~onde chegaram aqueles 
que atacaram o Otefe do P_oder ,Execut\Vo e -sua 
comitiva. 

O Sr. Mauro Benevides - Pennite--me V. 
Ex' um aparte? 

~ ó SR: JóAO MENEZES-Muito me honra 
o aparte de. V. ~ ~ 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Uder João 
Menezes, na sessão da Assembléia N@cfonal 
Constituinte, na última seXta~feira, foram vários 
os oradores que se reve:.l<lram na ~~a para 
condenar aqueles deploráveis acontecimentos re­
gistrados no Rio de J~eiro, atingindQ a _pessoa 
do Presidente-José &!mey. PratiCamente todos 
os Partidos expressarãm a sua solidàriedade ao 
Primeiro Mandatário do Pafs. O Partido do Movi­
mento Democrátic;o .erasileiro através do ~u Pre­
sidente, Deputado (llysses Guimarãe_s_, nurma visi­
ta feita ao Chefe da Nação, às 15 horas de sexta~ 
feira, levou a Sua Extelênc:ia a manifestação da 
nossa solidariedade, que agora reitero em nome 
da Bancada peemedebista ne~ Ca~no instante 
em que V. Ex' traz a debate esse assunto, Deseja­
mos que os fatos sejam elucidados e os OJipados 
exemplarmente punidos. 

. O SR. JOÃO MENEZES -Agradeço a inter· 
ferência do- émiil.enle Uder do Partido do Movi­
mento- Democrático Brasileiro. 
. É necessário que essa coesão das forças polii 

cas, representadas pelos diversos partidos nesta 
Casa, realmente ocorra em defesa do Poder Cen­
tral, porque se assim 'ri.ão for, marchare.mos para 
a incerteza e a instabilidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, pergunto: houve 
assalto ou não na viatura em que _se encontrava 
o Presidente da República e sua c:omitiva? Eviden­
temente, houve assalto. As fotografias af estão 

. demo~ando que pretenderam impedir que o 
ônibus prosseguisSe; coloc::arall)_-$e __ em frente ao 
ônibus e _tentaram impedir _a sua marcha, com 
o sentido de as~a14U' a condução 48. Presfdênc:!-a 
da República e de toda sua cQmitiva. E este fato 
foi consta.tado _e é do conhecimento de toda a 
Nação brasileira, porque fotogrãfias forartl publi· 
cadas em: todos osjomais deste País. Pergunto: 
houve um movimento organizado, ou não? Certa­
mente que houve; porque, se não fosse organi­
zado, não haveria megafones, não haveria faixas 
condamando o povo, incitando o povo para um 
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ato de rebeldia, de violência, que poderia ter che­
gado a suas cons~ências finais. · 

Pergtmto ainda, Sr. Presidente: houve tentativa 
de assassinato do Presidente..da República, ou 
não? Houve, Sr. Presiê:lente! Houve, Srs. Senado­
res! Há tentativa de assassinato quando se joga 
uma picareta exatamente no lugar em que está 
o Presidente da República; se Sua EXcelência não 
tivesse tido a boa sorte, essa picareta poderia tê-lo 
atingido e poderia ter sido mortal, um baque, na­
quela oportunidade, em sua cabeça ou sua fronte. 
Estão aí i)S fotografias do ônibus, totalmente que­
brada e partida a vidraÇa em que se encontrava 
o Senhor Presidente da República. E se essa pica· 
reta ultrapassasse e alcançasse sua figura, nós 
hoje aqui talvez estivéssemos na mais difícil posi­
ção para sustentar esta democracia que estamos 
querendo a curto passo organizar e estabe1ecer. 

O Sr. Áureo Melo - Permite_-me V. Ex' um 
aparte? 

O SR. JOÃO MENEZES -Com prazer, con­
cedo o aparte a V. Ex' 

O Sr. Aureo MeDo- GeraJmente nesses cri­
mes. nessas agressões nesses atentados, aJguém 
tem uma finalidade, alguém lucra com isso. E, 
realmente, nesta conjunb.lra, nessas drcunstân­
·cias que V. Ex'! denuncia com tanta propriedade 
e tanto acerto-, pergunto a V. Ex9, se, Por acaso, 
tendo-se debruçado a respeito do assunto, teria 
alguma pista a respeito de quem teria vantagens 
no acontecimento funesto que- terminaria com 
a eliminação de Sua Excelência, o Senhor Presi­
dente da República. 

O SR- JOÃO MENEZES - Meu eminente 
com'panheiro e prezado amigo, sem nenhum des-­
metedmento à pergunta de V.Ex', quero dizer 
duas coisas: primeiro, não tenho uma bola de 
cristal; segundo, não sou da Policia Federal nem 
Estadual para fazer investigações; terceiro, encon­
trava-me em Brasília, como V. Ex" 

Sr. Presidente, houve premeditação ou não ao 
ataque ao Senhor Presidente da Repúbllca? Certa­
mente que houve! Houve um preparo de espírito 
público, houve gente que foi para lá armada, le­
vando picareta embaixo dos casacos.. aguardando 
o momento oportuno, aguardando a voz de _co­
mando transrt)itida através dos megafones. Por­
tanto, [oi um ataque premeditado, determinado 
~a figura de Sua Excelência. o Senhor Presi­
dent~ da República e contra o Poder do Estado. 

Pergunto ainda, Sr;--preSidente, Srs. Sel)ãdoreS: 
houve ameaça à liberdade democrática e ao fun­
cionamento normal das instituições? Respondo: 
Houve ameça grave, porque esse acidente terrível 
reflete a tentativa de desmoralizar o Poder Público, 
poder-se-Ia ter levado à morte o Senhor Presi­
dente da República, e, com isso, terfamos amea­
çada a nossa liberdade democrática, porque nin­
guém pode, de forma alguma, ter uma idéia do 
que poderia ocorrer se aqueles fatos tivessem ai~ 
cançado seu ápice, o seu ponto final, a sua finali­
dade absoluta, que seria desmoralizar o Governo 
e. talvez, até assassinar o Senhor Presidente da 
Rep®llco:-~ ~~ ~-~ --~ ~~ -~-~--~ ~-~--~~--~ 

O Sr~ Chagas Rodrigues - Senador João 
Menezes, permite-me um aparte, por favor? 

O SR. JOÁO MENEZES- Pois não. 
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O Sr- Chagas Rodrigues -Aproveitando o 
discurso de V. Ext, expresso, em primeiro lugar, 
a minha solidariedade ao Senhor Presidente da 
República. Sou inteiramente avesso a qualquer 
tipo de violênda, venha de onde vier e contra 
quem quer que seja; tratando~se do Presidente 
da República, com mais razão. V. Ex" meu nObre 
Colega, diz qUe houve, sem dúvida, um movi~ 
menta preparado, as ações .foram premeditadas. 
Entáo, no momento em que expresso a minha 
soJidariedade ao Presidente da República, a minha 
condenação a esse ato de violência, e$tranho, pelo 
menos que, diante de um movimento preparado, 
organizado, nenhum dos serviços de inteligência 
tenhã cOnseQuido previamente identificá-lo e avi­
sar o Senhor Presidente da República. Pelo que 
li nos jornais, o_ Senhor Pr_e_sidente da República 
estava praticamente indefeso: os arruaceiros, _o_s 
adeptos da violência, conseguiram até aproximar~ 
se do veículo e quase que atingir, fisicamente, 
o Senhor Presidente da República. Ora, para não 
ir mais longe, no ú1timo Governo do período cha­
mado discrlcfonário, em que era Presidente da 
República o Senhor General João Figueiredo, S. 
Ex' foi vítima de violência dessa natureza. Recente­
mente, uma ilustre mulher, Chefe do Governo 
da InQfaterra,- Margaret Thatcher, foi vítima disso: 
tomates, violências etc. Então, vivemos numa 
época em que_ isso é, até certo ponto, previsível 

_.da parte _de pessoas que gostam de se exceder 
nas suas manifestações. Aqui, os inconformados 
extrapolaram, excederam a _todos os limites, por­
que quiseraÍn até atin~r f!Sicáme·nte o -Senhor 
Presidente_ da República, de modo- que o fato é 
condenável. Esperamos que O Senhor PreSidente 
da Repúbl!ca procure escolher pessoas que lhe 
possam asse-gurar, realmente, o mínimo de ga­
rantia. Por muito pouco, recentemente, em alguns 
países, houve demissões: na União Soviética o 
Ministro-Chefe das Forças Aéreas foi substituído 
por um fato de importância muito menor. Noutros 
países a mesma coisa. Aqui há um acontecimento 
dessa natureza, abre-se inquérito, certamente na­
dª vai_-~ apurar -::.como at~.hoje nada se apur.çiu 
quanto aos acontecimentos do Rio--Centro, até 
hoje nada se apurou quanto ao desaparecimento 
do ex-Deputado Rubens Paiva - e ninguém é 
demitido. De modo que aqui ficam estas palavras 
de_ quem realmente se interessa pela paz deste 
País. Podemos e devemos realizar grandes mun­
danças, mas num ambiente pacífico e através do 
voto. Nunca pela violência. Nunca acreditei na 
violência, condeno_·a e expresso, finalmente, mais 
uma vez. a minha solidariedade ao Presidente da 
República. 

O SR- JOÃO MENEZES -Muito obrigado, 
eminente Senador, pela sua solidariedade, embo­
ra, de certo modo, Seja uma solidariedade um 
pouco capenga, porque encontra sempre uma 
saída para a solidariedade. Mas aceito e tenho 
a certeza de que V. Ex' é um defensorintimorato 
das liberdades, da democracia e é contra a violên~ 
cia em todos os sentidos. 

-- Meus agradecimentos ~ V. Ex!' pelo aparte. 

O Sr. Olavo p:_..·_•e;- Pennite V. EX' um apar­
te? 

O SR- JOÃO MENEZES - V. Ex' tem o 
aparte. 
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-0 SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Pediria ao nobre Senador João Menezes que con­
cluísse logo após o aparte do Senador Olavo Pires. 

O SR. JOÃO MEl'IEZES - Depois de dar 
o aparte, peço a V. Ex' que permita que eu tennine 
o meu discurso. 

O Sr- Olavo Pires -Apologista que sou da 
democracia, tenho para com a anarquia o inverso 
da. apologia: uma total aversão. Considero que 
não podemos, em hipótese nenhuma, admitir que 
se misture democracia com anrquia, que Se mis­
ture .liberdade com liberalidade. O que aconteceu 
com o nosso Presidente José samey é profunda­
mente lamentável. Todos sabemos que o_ País 
atravessa uma crise séria, um períOdO de transição 
dos mais profundos e que a população da nossa 
Nação não se encontra satisfeita com os resulta­
dos da política do Governo. Daí a uma agressão 
física _ao Senhor Presidente da Repúbl!ca vai uma 
distância muito grande. Admito, obviamente, uma 
manifestação de descontentamento, mas repudio 
a agressão. Nesta oportunidade, hipoteco a V. EX' 
a minha total solidariedade pela iniciativa deste 
pronunciamento, muito oportuno, que vem coin­
cidir com o nosso pensamento e com o nosso 
propósito. Saiba; SeriadOr João Menezes, que to­
do o Senado, todo o Congresso Nacional e todos 
os brasileiros de responsabilidade que almejam 
que o País encontre. o caminho para a saída da 
crise que ora nos aflige não apóiam essas atitudes. 
Concluindo, transmito, não s6 a V. Ex' como ao 
senhor Presidente da Repúf:?lica, a minha tota1 
e irrestrita solidariedade contra esses atos de van~ 
dallsmo e de absurdos a que o País não está 
habituado a assistir. 

O SR. JOÃO MENEZES - Fico imensa­
mente grato pela solidariedade de V. Ex', como 
bem cita, conb'a estes atos de vandalismo e violên­
cia que foram praticados. 

Sr. Presidente, esses atos de violência fiZeram 
com que, segundo me parece, as aUtoridades-re-­
solvessem tomar válida a aplicação- da Lei de Se­
gutançã Nacional, porque talvez esse seja o ponto 
mais eficiente para pôr cobro a essas desordens, 
a essa ameaÇa de assassinato, a essa ameaça 
de fmalização da ordem democrática que se pre­
tende implantar no País .. E o que está aconte­
cendo? Verificamos que já o partido do t\'\ovimen­
to Democrático Brasileiro, que é um partido res­
ponsável, também, pela estrutura democrática 
deste Pais, é um Partido que representa a nossa 
estrutura fundamental, já começa a se posicionar 
coritrariamente à Lei de Segurança Nacional, di­
zendo que a solução é ·a cartrii'1ho. O caminho 
é o ~caminho comum, ~ aquele:_gue vai demorar 
tempo para se chegar a um ponto determinado. 
Não! diz o PMDB, não podemos aceitar a apUca­
ção da Lei de Segurança NaCional, porque sem­
pre fomos contra ela durante a nossa campanha. 

Ora, Sr. Présidente e_ Srs. Senadores, o PMDB 
tem sido contra tanta coiSa e agora, que está 
gozando do Poder, foi contra a eleição direta, e 
aceito_u, de sã.fda, a votação por Via indireta para 
a eleição para Presidente da República. O PMDB 
foi COntra o empreguismo. E ninguém defende 
mais o -e-mpreguismo do-que-o PMDS.- OPMDB 
foi autor do Plano Cruzado, foi contra a desvalo­
rização do cruzado, indo todos os dias à tribuna, 
às praças púbicas e a todos os lugares conde­
nando a prática e, agora, é defensor intransigente 
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da desvalorização do cruzado. E pcit' aí afora vai. 
Poderia passar esta tarde inteira demonstrando 
que esse fato de daer que fomos contra e, agora,, 
não pode ser ãpiicado •.. 

O Sr. Nelson Wedeldn- V. EX 1.ão vai res~ 
ponsabililar o PMDB pelo atentado? 

O SR- JOÃO MENEZES- Absolutamente, 

O Sr. Nelson Wedekin- Então, não preciso 
meUs do meu aparte. Na linha do seu discurso 
V. EX' iría acabar responsabilizando o Sr. Ulysses 
Guimarães pelo atentado. 

O SR. JOÃO MENEZES- Não vou respon­
sabilizar o PMQS e nenhum partido político, por­
que acho que seria irresponsabilidade tota1 das 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Designo os Srs. Senadores Rachid Saldanha ~er­
zi, João Menezes e Jarbas Passarinho, para Com~ 
porem a Comissão que deverá introduzir S. Ex.' 
'no plen6rlo, a fim de prestar comprOmisso fegi­
_menta1. (Pausa.) 
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organizaçõês políticas brasileiras se assim agis--
sem e procedessem. -

Sr. Presidente e Srs. Senadores, o que que~ 
mos_ nesta oportunidade, representando a Ude­
rança do PartidO da Frente Uberal, é trazer a nossa 
solidariedade irrestrita ao Senhor Presidente da 
República, não só pelo atentado de assassinato 
de que foi vítima, como também dizer que estare­
mos no Part:jdo da Frente Liberal solidários com 
todas as medidas qUe· juiQ-ar neceSsârias Para o 
esclarecimento d«?S crimes que foram praticados 
e a punição dos culpados. 
AI~_ do mais,_§r. Presidente,_aquel~ tl-anqüi­

lic!ade do Presidente da República,- na hora em 
que foi ameaçado na sua integridade fisicã, na 
hora em que foi ameaçado de morte, aquela sua 
tranqüilidade, ·estamos certos que se reflitirá tam~ 
bém, agora, na tranqüilidadedoP~rtido da Frente 

Acompanhado da COmissão designada, 
dá entrada em plenário o Sr. Antonio Mendes 
Canale, prestandO juntõ ·à .Mestr o seguinte 
compromisso regimental: 

"Prometo guardar a Constituição Federal 
e: ás Leis do País, desempenhar fiel e leal~ 

Uberal de lhe dar., nesta l_lora difi.c;.~ da Na~o 
brasileira, o nosso apoio e a nossa solidariedade. 

Muito obrigado, Sr. Presidente~ (Muito bem! Pal­
mas.) 

.Dutlinfe o 'l!!!fcurso do Sr* Jo,io Menezes, 
o Sr. Loun"val Baptista deixa a cadeira da Pre­
sidência. que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Encontra=se na Casa o Sr. Antonio Mendes Cana­
le, suplente convocado da.representação do Esta-· 
do do Mato Grosso do Sul, face à renúhCiá dó 
titular, Senador Marcelo Miranda. 

S. EX" encaminhou à Mesa o diploma, que será 
publicado na forma regimental. 

~ o seguinte o diploma encaminhado à 
Mesa 

mente o mandato de Senador que o povo 
me conferi L! e sustentar _a União, _a inteQridade 
e a independência do Brasil.'' (Piilrnas.) · 

O SR- PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Peclaro empossado Senador da República, o no­
bre Sr. Antonio Mendes~ Canale, que integrará~ 
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no Senado, a Representação do Estado de Mato 
Grosso do Sul. 

A partir deste momento S. EX' passará a parti~ 
cipar dos trabalhos da Casa. -

Voltamos à lista dos oradores. 
Côhc"edo a palavra ao nobre Senador Edison 

Lobão. 

O SR. EDISON LOBÁO (PFL -MA Pronun­
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Poucas vezes em slia História a Nação brasileira 
terá vivido instantes tão dramáticos quanto os da 
noite de quintawfeira. O atentado ao Presidente 
da Repúbltca e sua Comitiva, da qual faziam parte 
Ministros de Estado, Parlamentares e o GoVer­
nador do Rio de Janeiro, serviu para demonstrar 
a que rúvel de radicalismo e insensatez estão che­
gando os grupos que há décadas agridem as_ insti-
tuições nacionaiS. -

Nação habituada apenas aos acontecimentos 
da vida normal dos povos, não tem sido rotina 
entre nós a adoção de_ medidas preventivas ou 
sequer repressivas para momentos insólitos co­
mo aquele. A segurança presidencial não se pre­
venira, menos ainda o próprio Presidente da Repú­
bHca. 

Quem praticou o atentado? Quem o coman­
dou, mesmo à distância? Com qUe desígnios? 
O ato está sendo apurado pela polícia, mas qual­
quer que seja o resultado de tais apurações restará 
sempre o ato criminoso que se repete a intervalos 
cada vez menores, ainda que com resultados dife­
rentes. O bademaço de Brasília quase alcançou 
o Presidente da República, depois de ter semeado 
pelas imediações da estação Rodoviária os seus 
tentácuJos de_ destruição e desordem. Agora, o 
atentado do Rio de Janeiro, e já ontem os Jornais 
davam conta de que tudo se preparava para uma 
repetição atrevida em Campinas. 

Os políticos e os jornais foram unânimes na 
condenação severa dos tristes episódios. Ulysses 
Guimarães, este combatente exemplar da Demo­
cracia, foi enfático: "isso é o caos. É a agressão 
e a desordem". Lembra o Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte que durante 20 anos 
chefiou as oposições ao regime revolucionário 
sem que jamais tivesse recorrido a práticas sem~ 
lhantes, estimuJado ou ·sequer sido condescen­
dente com elas. É que o Deputado, Ulysses Gui­
marães é um democrata verdadeiro, um homem 
público em todas as suas latitudes. Ao crime, trai­
çoeiro ou frontal, recorrem apenas os delinqüen­
tes da vida pública, não os homens de Estado. 

Os Ministros de um modo gerai também se 
manifestaram em solidariedade_ ao Presidente da 
República, assim como· o fizeram os Governa­
dores. O Brigadeiro Moreira Uma, Ministro da Ae­
rOnáutica, classificou os acontecimentos de 
"agressão às instituições democráticas", obser­
vando ainda que ... "se trata .de ato de minorias 
caracterizadas, inconformadas com o processo 
democrático. Nós, no entanto, não permitimos 
de nenhum modo, que esses grupos tenham pos­
sibi1idade de _continuar o prOcesso de agitação 
visando a perturbar a democracia que estamos 
vivendo". Representante das Forças Armadas, é 
realmente seu dever constitucional - dever que 
alguns pretenderam elidir da futura Constituição 
- defender as instituições nacionais, o reQime 
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democrático e a paz interna, assim como a ex­
tema.----

o Sr. Divaldo Suruagy- V. EX' me permite 
um aparte? 

O SR. EDISON LOBÁ.O - Com muito pra­
zer.-

O Sr- Divaldo Suruagy-Senador, V. Ex' bem 
_$<IDe que no regime democrático as manife~ções 
de apoio õu de protesto são· atos per­
feitamente cabíveis, aceitáveis e defensáveis. En­
tretanto, jamais manifestações Podein extrapolar 
para agressôes fisicas, agressões que tenham co­
mo alvo o Chefe da Nação, porque essas agres­
sões deixam de atingir o indivíduo, o cidadão e 
atingem a soberania do Pafs. Solidarizo-me com 
V. Ext pela felicidade dos argumentos que coloca 
ao julgamento dos seus Pares. CongratuJo-me 
com V. Ex' pela oportuna solidariedade que está 
sendo oferecida ao Primeiro Magistrado da Na­
ção. o senado fala através da voz brilhante e 
eloqüente do SenadOr Edison Lobão. 

- OSR. EDISON LOBAÓ -Agradeço ao meu 
eminente Colega Divaldo Suruagy pela interven­
ção que faz no meu modesto ctlscurso. Estou 
seguro de que V. EX" tanto quanto a Nação brasi­
leira repudiam aqUeles tristes acontecimentos. 

O jornal O GJobo, em seu editorial de primeira 
página, observa: 

Mais que uma agressão ao principio da 
Autoridade, fundamento do Estado e condi­
ção essencial à vida ordeira e _civilizada, o 
Presidente da República foi alvo, quinta-feira 
à noite, de atentado pessoal, executado por 
malta d~ agentes orquestrados por desígnios 
antidemocráticos e sinistros. 

A agressão ao Presidente da República hu­
milhou a Nação e não pode ficar sem desa­
gravo à altura do crime intentado no insólito 
episódio; 

_ O __ ~do de S. Paulo, sempre atento ao_s 
princípios de liberdade de um autêntico regime 
democrático, Chama a atenção de todos para os 
rumos a que nos querem levar os baderneiros 
de agora Comenta este jornal d.as Uberdades: 

O Presidente da República, José Sarney, 
tomou-se merecedor da solidariedade da Na­
ção. Mais do que a tentativa de atingi-lo com 
pedras, o que houve anteontem no Rio de 
Janeiro foi, como disse S. Ex!' com bastante 
propriedade, um "atentado contra às institui­
ções democráticas". Pode-se vaiar o primeiro 
mandatário, para exprimir descontentamen­
to (como, aliás, aconteceu em SaJvador há 
alguns meses sem a maior repercussão); fa­
zer seu enterro simbólico para dizer que cosi­
dera seu mandato encerrado; reclamar sua 
,saída; essas manifestações são formas de 
protesto dentro dos padrões civilizados de 
uma sociedade em processo de permanente 
transformação em decorrência da crise eco­
nômica, e, sobretudo, do acelerado cresci­
mento demográfico. Quando, porém, se in­
vestê ~vagemente contra a pessoa do Presi­
dente" da República, atentando-se perigosa­
mente contra sua integridade fisica, é sinal 
de que se abandonaram as regras civilizadas 
do protesto político e os autores intelectuais 

e materiais do_ ato se consideram fora do 
contrato social e da convlvênci.:i democrática. 
EsSã-é ·a:TiÇão que vem da noite dos séculoS 
e é para ela que a Nação deve _atentar, se 
é que se deseja preservar a ordem demo-
crátiCa. - -

A FoUta de S. Pau1o não é menos enfática 
na análise e condenação das atividades crimi­
nosas do Rio de Janeiro: 

"Têm razão os que classificaram os protes­
tos ocorridos anteontem no Rio, não apenas 
como um lamentável exercício de incivilidade 
e estupidez, mas como um verdadeiro ataque 
à democracia. 

Nas tentativas de _apedrejar o presidente, 
sai atingido não um governante, mas a pró­
pria essênda d_a autoridade republicana; 
abre-se, imprevisível, o camíriho da violência 
e da provocação." 

Pois bem, agora caminham as investigações 
já com alguns resultados, tendo o Presidente da 
República expedido instruções para que se apli­
quem aos criminosos os dispositivos da Lei de 
SeguranÇa NacionaL Da Lei de Segurança Nado­
na], sim, pois, afinal, não perpetraram um aten­
tado à pessoa do Chefe da Nação? Todos não 
s_e manifestaram até agora no sentido de que as 
instituições democráticas e republicanas foram 
os objetivos da malta adredemente conscienti­
zada do que iria fazer, tanto assim que o ônibus 
em que viajara o Presidente fora atingido por-uina 
picareta e não por uma caneta ou um livro? E 
mais: já não se cansam os estamentos sociais 
de pedir uma ação mais enérgica do Presidente 
José Sarney ~m relação a diversos fatos e_ episó- · 
dias que marcam estes momentos políticos de 
nosso País? -

A decisão presidencial quanto à Lei de Segu­
rança Nacional, porl:al\to, politicamente é correta. 
E nãO foi tomada no fragor dos acontecimentos, 
mas após estudos procedidos pelo Consultor-Ge-
ra] da Re~~lica~J~_gal, é pertinente. _ __:__:_ 

Sr. Presidente e.Srs. Senadore_s o Presidente 
José Sarhey é um homem de espfrito aberto e 
conciliador. Mas ele próprio tem advertido que 
não se_deve_confundir sua tolerância e sua. deter­
minação na defesa das liberdades com medo, 
indecisão ou covardia. Sua Excelência mostra-se 
empenhado na defesa_ do regime democrático, 
tal qual jurou no ínstante da posse. E para isso 
não hesitará em tomar todas as medidas que as 
circunstâncias exijam. 

O uhraje de que foram vftimas as instituições 
democráticas, mais até do que o próprio Presi­
dente da República, não pode permanecer impu~ 
ne. Nt.o se constrói uma democracia que se quer 
forte e definitiva contemporizando com os seus 
inimigos. 

SafinOS todos de um período revolucionário ao 
qual não Se deseja retornar. Mas em nome de 
uma democracia plena não se pode permitir a 
desordem social ou política. Uma não é sinônimo 
da outra; é o seu reverso. 

O País quer viver com liberdade plena, não com 
a impostura. Os que~nã6 sabem conviver com 
a democracia e seus mecanismos de práticas diá­
ria entendam~se com a lei nos limites exatos de 
seus rigores. 
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O Partido da Frente Uberal, pela palavra de 
seu Presidente de Honra, Aureliano Chaves, e de 
seu Presidente Executivo, Marco Maciel, já mani­
festou sua plena solidariedade ao Presid_en_te.José 
Sarney. Idêntico comportamento reiterou a Ban­
cada do Senado, pela palavra do Uder em exer­
cício_João Menezes. F<:~;ço-o agora de miQi}a Qarte, 
ainda que de rnodo redundante. 

Esperamos que a Nação saiba recolher_e enten~ 
der Ol bistes a<::onteQmentos de quinta-feira, to­
mando, ela própria, suas precauções quanto ao 
futuro. 

Quanto a n6s, estamoS ·persuadidos de que 
os criminosos daquela noite serão repudiados pe­
la consciênci_a nacional. E seu exemplo não ser-­
virá senão para que todos os democratas se previ­
nam contra os assaltos dos que, sem o amparo 
das umas, buscam os exemplos que m~cuiaram 
a História dos povos - e por isso caíram em 
desuso --:- paia o balizamento de suas presenças. 

Esta é a nossa palavra, Sr. Presidente. (Multo 
bem!) 

DOCaMEIYTOS A Q(JE SE REFERE O 
SR. EDISOJY LOBÃO EM SEU PROJY(JJYCJA­
MEJYTO: 

Agressão ao Presidente 

AGRESSAO As INSTITUIÇÓES 
DEMOCRATICAS 

Brasília 
Agência Estado 

Mais que "ação subversiva" e "provocação 
de uma minoria" o ministro da Aeronáutica:, 
Brigadeiro Octávio Moreira Lima, considerou 
a manifestação contra o presidente José Sar­
ney, no Rio, uma agressão às instituições de­
mocráticas. "O Presidente da República re­
presenta uma instituição", disse o Ministro, 
defendendo a participação das Forças Arma­
das no processo criado anteontem. Confor­
me lembrou, -o ·papel das Forças Armadas 
é exatamente esse: "Assegurar o pleno ftm­
cionamento das instituições democráticas 
brasileiras". Não quis o Brigadeiro, no entan­
to, revelar se o que chamou de "fato Jastimá­
vel" receberia tratamento de "ato subversi-
vo". 

O Ministro falou ontem no final da manhã. 
Antes, portanto da reunião dos ministros mili­
tares no Paládo do Plan_alro, não podendo 
adiantar a forma oomo Exército, Marinha e 
Aeronáutlc:a atuariam na repressão aos atos 
contra o presidente da República. Ele preferiu 
admitir apenas que_ haveria uma avaliação 
conjunta do fato, já que não tinha qualquer 
dúvida qucmto ao repúdio de toda sodedade 
brasileira ao "ato de agressão" contra o Presi­
dente da República, "um gesto absolutamen­
te inominâvel". 

Num ponto, entretanto, o Ministro foi claro: 
"Estamos certos de que se trata de ato de 
minorias caracterizadas, inc:onformadas com 
o processo democrático. Nós, no entanto, 
não permitiremos, de maneira alguma, que 
esses grupos tenham possibilidade de conti­
nuar o processo de agitação visando a pertur­
bar a democracia que estamos vivendo". 
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O Ministro-Chefe do Estado Maior das Foc-
. Çil.S Armadas, General- Paulo CamPo Paiva, 
também se mostrou surpreendido com a 
manifestação de ariteontem -contra o presi­
dente da República. "É um atO criminoso. -
Isso numa democracia não- é liberdade, é 
uffi fato insano", afirmOu.. -

Enlbora suas primeiras Informações sobre 
o ePisódio tenham sido obtidas através do 
_noticiário dos jamais, ele tem certeza de que 
-0-ã:to. foi_ "preparado ... E explicou por quê: 

___ "J"{in_guém vai para uma manifestação levan-
dp picareta;·. O Qe!leral re[eria-se às informa­
ções. de _que a janela do ônibus em gue viaja­
va o Presidente Sarney teria_ sido atingida por 
uriia picareta. O chefe do EMFA não quis, 
porém, dar esclarecimentos ~bre a identi­
dade dos grUpos patrocinadores do ato. ''Vo-

- cês_:mesmos oondu;:ún", observou aos jorna-
listas. -- -- - -

OS dois miriiStrOs falaram ontem após ceri­
mônia de transmissão de cargo, no Hospital 
das Forças Armadas. No coquetel, vários mi­
litares questionados sobre o assunto não es­
condiam seu espanto. Para uns, deve ter havi­
do qualquer falha no sistema de segurança 
pessoal do Presidente _da República, admt­
tíndo um oficial-general não ser normal a 
segUrança permitir a ocorrência de tais van­
dalismos contra o Presidente. Para outras pa­
tentes, fica claro que, a partir do episódio 
e da reunião do Presidente com seus minis­
tros militares, alguma coisa vai mudar no 
l'a!s. 

É possível que tais atos passem a ser trata­
dos c.omo subversão, como ocorria durante 
os governos militares e conforme lembrou 
o próprio Ministro da Aeronáutica. Ou ainda 
é possível que mude o comportamento do 
Presidente da_ República, seja na condução 
de seu governo, seja nos seus desloca.m~ntos 
de Brasilia,. de_ acordo com o radoç;ín.io de 
urri oficial da FAB. O que todos aguardam, 
porém, é um endurecimento do Governo, 
nos moldes dos governos passados. 

Por sua vez, o Presidente do Qube Militar, 
-General Heraldo Tavares Alves, disse ontem 
que "foi altamente lamentável a manifesta­

. çãarealizada contra o Presidente Sarney n,a 
. última quinta-feira, no Rio de Janeiro, princi-

- - palmente por se tratar do Presidente da Repú­
blica, que deve ser respeitado, qualquer que 
seja a situação". 

"Não cabe a um pequeno grupo manifes­
tar-se daquela maneira. A manifestação é um 
direito, mas o ataque, principalmente à mais 
alta autoridade do País, é um erro muito 9ra­
ve", acrescentou o_ general, que falou nas 
comemorações dos cem anos do Oi.Jbe Mili­
tar, que, no final da noite, tiveram a presença 
do Ministro do Exército, General Leôni_çias 
Pires Gonçalves. -

O General Heraldo obserVou que ''no mo­
m~nto ero _Ç)!..le o País cam~nha_ para uma 
democracia plena, que é o desejo de todos 
os b_rasileiros, é precisa que a Nação fique 
em paz e possa ter o necessário progresso 

- -em wn clima de união". 
As mtmifestações do Paço Imperial foram 

çrilicadas ~êm pelo ex-Ministro da Mari-

Terça-feira 30 1325 

nha, Almirante Henrique Sabóia, que desta­
cou a participação de radi_cais _nos episódios 
que, em sua opinião, em nada contribuem 
para a e~bilidade. 

Já o General Arnaldo Calderari, da reserva, 
disse que os que reâlizaram a manif~ção 
do Paço Imperial não parecem em nada inte­
ressados erif ,garantir as cond!ç:ges para que 
o País continue a ter a tranqüilidade que con­
tribuTpara a tiaiiSíção democrática. 

ULYSSES COMPARA JOSE: SARN!::Y 
AJOHN KSiNE;DY 

Q Deputado uiysses Guimatiles, 70, presi­
dente do PMDB, da Câmara"é do Congresso 
Constituinte, disse ontem que os atos de 
agressão contra o Presid.ente José Samey 
ni!,o _significam um abalo em sua populari­
dãde. "O Kennedy era popularíssimo e foi 
assassinado", disse UfYsSes, cÕmparaildo 
Sarney ao presidente americano Johfl Ke­
nnedy, que foi morto ~m um tir:o na cidade 
de Dallas, Texas, em- .novembro de 1963. 
Mesmo assim, Ulysses condenou a manifes­
~ção: "Isso é o caos._ t: a desardern". 

Apesar de não ciirerer se pronunciar sobre 
"espontaneidade" da manifestação, Cllysses 

disse que a população sabe distinguir "uma 
_manifestação" de _uma "agressão". "E _falo 

com a autoridade de quem chefiou a oposi­
ção nesse Pais nos últimos vinte anos. Nunca 

- chefiei agressão a chefe de Estado nenhun:t. 
Sempre achei que deveria combater no cam­
po das fdéias. Os nossos comíc:íos das Qír~s 
nunca quebraram uma vidraça. Não feriram 
o dedo rrúnimo de ninguém .. , disse. 

Ontem pela manhã, Ulysses esteve com 
o preside!}te,_Jo_sé Sarney, de quem ouviu 
um relato dos acontecimentos. "O Pre$idente 
disse__ que _estava recebendo manifestações 
(de solidariedade) de vários setores e que 
tomaria prov!,'dências para que se _evitassem 
incidentes dessa ordem", o presidente do 
PMDB disse ainda que houve falhas no es­
quema de segurança da comftiva presíden­
dal. 

EM CAMPINAS, MANIFESTANTES 
PROTESTAM CONTRA O GOVERNO 

Das Sucursai_s de Campinas e Brasília 

Cerca ·ae cem pessoas, entre -funcionárias 
públicas estaduais e membros do PDT, fize­
ram na inarihã de ontem umo.nnanifestação 
contra o Governo c:Uante do Centro de Convi­
vêhC:ia Cultural, em Campinas (1 00 km a no­

-roeste de São Paulo), onde seriam promo­
vidas as comemorações do centenário do 
Instituto Agronômico. Convidado para parti­

. cipar da cerimônia, na sexta-:_feira, o Presi­
dente José Sarney comunicou, oficialmente 
que não poderia comparecer __ aO encontro 
porque se reuniria, no r:nesmo dia, com uma 
comissão de participantes do simpósio. "A 
transição política: necessidade e limites" -
promovido na óltima semana pela Univer­
sidade de São Paulo (USP). 

A partir das 9h, o grupo de manifestantes 
começou a se concentrar diarite do Centro, 
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portando cartazes e faixas. A maior delas ti­
nha os dizeres. "Fora Sarney", enquanto ou­
tras continham frases com "Pior que Sarney, 
s6 Quércia", "Quércia imoial, não cumpre 
lei federal" e "Contra Sarney e a dMda exter­
""' diretas-já - PDT". 

Tanto a direção do Centro de Convivência 
Cultural quanto do Instituto Agronômico che­
garam a receber dois telefonemas a_nônimos, 
dando-conta de que duas bombas explodi­
riam nos locais de concentração das autori­
dades: a Prefeitura de Campinas requisitou 
a presença de uma equipe especializada da 
Policia Militár, para realizar uma i_nvesti_gação 
nos dois locais. SegUndo o capitão Antonio 
Femaildo Galasso, do 89 Batalhão da Polícia 
Militar, que chefiou a operação, nada foi en­
contrado de suspeito. 

Sarney foi represen"tado pelo Deputado Fe­
deral Francisco Amaral (PMDB """":" SP), que 
tem sua base em campinas;-Amaral disse 
que o convite para a representação ocorreu 
s6 na noite de sexta~feira, quando soube que 
o Presidente "ficou impedido de vir a Cam~ 
pinas". 

"Exageradas" 

O Presidente José Sarney, desde que to­
mou posse, sempre dispensou os esquemas 
de segurança mais ostensivos à sua volta. 
Mais interessado em transmitir uma imagem 
descontraída, Sarney-costuma chamar de 
"exageradas" as preocupações recomenda~ 
das pelo Ministro-Chefe do Gabinete Militar, 
Bayma Dennys, e pelo Ministro-Chefe do Ser~ 
viço Nacional de Informações, Ivan de Souza 
Mendes. Os dois generais tiveram que lutar 
durante um ano e melo para dissuadi~lo, por 
exemplo, do risco da cerimônia de descidas 
e subidas semanais da rampa do Palácio. 

O Gabinete Militar perdeu uma célebre ba~ 
talha com Marly Sarney, Jogo no início do 
governo. Ela queria que seu marido traba~ 
lhasse em um gabinete mais arejado, onde 
as janelas se abrissem. O General Bayma 
Dennys se empenhou_ até o fim para impe~ 
di-la, mas acabou concordando_ co_m um es· 
quema especial onde a cada dia se_aj;)re um 
trecho diferente dos janelões da sala presi­
dencial. 

"O PRESIDENTE DETERMINOU QUE 
FOSSE ABERTO INQUÉRITO" 

Esta é a--íntegra da nota oficial divulgada 
ontem pelo Palácio do Planalto sobre os inci­
dentes registrados na quintaMfeira, no Rio: 

''O Presidente José Sarney esteve reunido, 
na manhã de hoje, com os Ministros da Mari· 
nha, do Exército, da Aeronáutica, do Estado­
Maior das Forças Armadas, do Gabinete Mili­
tar e do Serviço Nacional de Informações. 
Na reunião, concluiu-se que os fatos ocor· 
ridos ontem na cidade do Rio de Janeiro 
constituíram uma demonstração de intole­
rância e grave ameaça às liberdades demcr 
cráticas e ao funcionamento nonnal das insti· 
tuições e do governo. 

"Foram analisadas e reexaminadas as me­
,;Cl.idas preventivas tomadas pelas autoridades 
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federais e aquelas solicitadas aos governos 
estactuais para assegurar a ordem pública, 
a proteção às autorida_des e a liberdade_ dos 
cidadãos. 
. ·.::o Presidente Sarney determinou às au~o~ 

ridades militares que, --:-em suas áreas de res~ 
ponsabilidade, tomassem as providências 
corretivas pertinentes. 

''Posteriorri1.ente, o Presidente da Repúbli­
ca recebeu o Presidente do PMDB e o Presi· 
dente _de honra do PFL. Deputado Ulysses 
GUimarães e Ministro Aureliano Chaves, para 
tratar dos aspectos políticos do problema, 
ressaltando que a violência organizada é in~ 
capaz de convivência democrática e pode 
prejudicar a transição. É irreversível o com­
promisso do Governo Sarney com a liber­
-dade e as liberdades não podem ser utilizadas 
para dest.n.iir a democracia. 

"O PreSidente Sarney determinou que fos-
- se aberto inquérito pelo Departamento de 

Polícia Federal, na forma da Lei n9 7.170, 
de 14-12-83, para apuração de responsabi· 

. !idades crifninais .das pessoas envolvidq_s e 
aplicação das sanções legais previstas." 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo 
Sr. Primeira..Secretário. - · 

É_ lida a seguinte 

26.6.87 
Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Exce­

lência, à vista do disposto no art. 79 do Regimento 
Interno, -que, assumindo nesta data a represen­
tação do Estado do Mato Grosso do Sul adotarei 
o nome parlamentar abaixo consignado e integra· 
rei a Bancada do PMDB. 

Atenciosas saudações, Mendes Canale. 
·-- - -- -

OSR.PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
A comunicação l~?a vai à publicaçã_o. 

COMPARECE}'if MAIS OS SRS. SENADORES: 

Leopoldo Peres - Carlos De'Carli - Odacir 
Soares -Almir Gabriel- Lavoisier Maia- Gui­
lherme Palmeira- Teotônio Vilela Filho- Ger­
sOn Camata - Mário Covas - Iram Saraiva -
Mendes Canale -Affonso Camargo -José Ri­
cha - Dirceu Carneiro -José Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Estão pniseiTies na Casà 54 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Vo.tação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n" 10, de 1987 (apresentado pela 
Comissão de Legislação Social, como con­
clusão de seu parecer n? l, de 1987), que 

~ autoriza o Governo do Estado do Pará a alie· 
nar à empresa Sarita Marta Agroindúsbial Lt· 
da., terras públicas de sua propriedade locali· 
zadas no Munidpio de Moju e medindo até 
12.000ha (doze mil hectares), tendo 

PARECERES, sob n~ 2 e 3, de 1987, das 
Comissões:_ 
~de Constituição e Justiça, pela cons· 

tltudonalidade_ e jurididdade; e 
--=--de_A_grlcultura, favorável . 

Em votação o projeto. (Pausa.) 

O Sr._ Pompeu de Souza -_Sr. Presjdente, 
peço a palavra pa'ra encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Pompeu 
de Souza, para encaminhar a votação. 

OS~ POMPEU DE SOUSA (PMDB .:__DF. 
Para encall'!-i11har a yotação. Sem revisão -do ora~ 
dor.)- Sr. Presidente, a respeito deste_ aSsunto, 
recebi, há alguns dias, um ofíc_!_o- da CbNTAG 
- Confederação "Nacionâl dos TrâbalhadOres na 
Agricultura- cape ando outro oficio da FET AGRI 
- FederaÇão .. dos T(abalh.a_dore_s na ~ri~tura 
do EStado do Pará. O oficio da CONTAO é assi· 
nado pelo seu Presidente, o grande Lider Siridical 
José Francisco da Silva. assim como o oficio da 
FETAGRI, do Pará, é assinado pelo seu Presidente, 
José Dias de Andrade Valente Moreira. 

Para tomar pouco tempo desta Casa, lerei ape­
nas o oficio da CONT AG porque se trata de um 
assunto de interesse nacional, e a COnfederação 
defende os_ assuntos de interesse nacional: 

"CONTAG- CONFEDERAÇÃO 
NAOONAL DOS ~ES 

NA AGRICULTURA 

Oficio Circular n9 AEJ033/87. 
Brasllia (DF), 11 de junho de I 987 

Sr. Senador: 
A Confederação NéJcional dos Trabalha~ 

dores na Agricultura - CONTAO - vem 
encaminhar e reiterar junto a V. Ext denúncias 

---e reivindicações apresentadas por sua filiada, 
-a F~det-aç_~o dos Trabalhado_res na Agricul-
tura do Estado do Pará - FET A GRI-PA -
COnforme documentação anexa. __ 
-Trãt.i-Se, rriais esPecificamente, de um 

processo em tramitação no Senado Federal 
de alienação de uma área de doze (12) mil 
hectares, no Munic;:ípio de Moju-PA, para a 
Sociedade Santa Marta Agro-Industrial, o que 
se aprovado viria agravar o quadro já extre­
mamente grave de concentt:ação ~e terra e 

_.de violência no campo, especialmente na~ 
--quele Estado, a exemplo do oconido com 
Qutras_extensas áreas públicas aprovadas pe· 
lo Senado a favor de grandes grupos-econô­
micos_. 

Seria desastrosa a repetição de dificeis si· 
tuações corno ·o conDito gerado pelo Projeto 
TUC:t.®ã. dÇJ Empresa Andrade Gutierrez. que 
conseguiu no perfodo do Governo Geisel a 
alienação de 400 mil hectares de terras públi~ 
cas, no Muf"Jidplo de São Félix do ?Qrtgu -
PA 

A Andrade Gutierrez s6 chegou a fixar na 
área cerca de 150 (cento e dhqüe-nta) agri­
cultores, de uma meta de 3.000 (três mil), 
_cuja previsão deveria ser atingida em 1983. 
Entretanto, o que oCorreu a partir de 1985 
foi uma ocupação extremamente desorde­
nada de parte da área, onde um numeroso 
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contingente de famílias, através do estímulo 
da própria Empresa Andrade Gutierrez, en­
cont:rn:-se em situação completamente subu­
mana e sem nenhuma infra-estrutura. Essa 
foi a forma que a Andrade Gutierrez encon­
trou para exigir do Governo uma indenização 
de40 (quarenta) milhões de dólares. Embora 
o MJRAD tenha encaminhado estudos no 
sentido de viabilizar soluções. nada foi defi­
nido até o momento. Eo_quanto isso, perma­
nece a reaJidª-de_ d~J~T.Jbmundo, sacrificando 
milhares de famílias que se encontram na 
área. 

A alienação de grandes extensões de terras 
públicas a partículares e grandes grupos eco­
nômfcos tem resultado, pois, na expansão 
dos latifúndios e dos conflitos de ten-a, _ c.on­
trariimdo a Reforma Agrária- Urna das prin­
cipais e mais urgentes questões de interesse 
nadonal. 
. Diante do exposto, reivindicamos junto ao 

Poder Público solução para a grave situação 
na área de Tucwnã e a não aprovação do 
processo de alienação da área de 12 (doze) 
mil hectares no Município dé Moju - PA, 
solicitada pela Sociedade Santa Marta 
Agro-lndUstrlaJ. 

Esperando contar com a sensibilidade e 
espírito de justiça de V. Ext, valemo-nos do 
ensejo para apresentar nossos protestos de 
distinta consideração e elevado apreço. 

Atenciosas saudações. -José Francisco 
da SOva, Presidente --An_dré Montalv.lo 
da Silva, Secretário- Geral." 

São estas as expressões que a CONTAO -
Confederação Nacional dos Trabalhadores na 
Agricultura, transmite, na qual reafirma os termos 
da mensagem da Federação paraense, que é mui­
to mais extensa, muito mais minuciosa e expõe, 
de maneira detalhada, circunstanciada, a situação 
deplorável que a Andrade GutiE:rr~~ criou no Pro­
jeto Tucumã, por cuja alienação pagou uma 
quantia simbólica e, agora, reivindica do Governo 
uma reparação de 40 milhões de dólares pela 
sua alegada incapacidade de usar aquelas terras, 
incapacidade provavelmente intencional. 

Desta forma, Sr. Presidente, não podemos, de 
maneira alguma coonestar uma operação como 
esta, operação que, na verdade, representa um 
assalto ao patrimônio fundiário deste Pais e cons­
titui uma fraude, uma usurpação àquela que cons­
titui a principal reivindicação, a principal Juta do 
trabalhador brasifeiro no campo - a reforma 
agrária. Luta que não é s6 do trabalhador brasi­
leiro do campo, é de todo o povo brasileiro. Sabe­
mos que a ausência da reforma agrária é a origem, 
também, dos gravíssimos problemas das cidades, 
e, por isso, ela precisa ser acompanhada da refor­
ma wbana, porque a ausência de ambas as refor­
mas transformou-se na patologia da patologia: 
a patologia da reforma agrária criando a patologia 
da ausência de uma reforma urbana. E_ ?I patologia 
se repete e se agrava quando, em vez de reforma 
agrária, que se continua a criar, a cada dia, são 
novas sesmarias. como aquela da Andrade Gutier­
rel e esta agora da Santa M2!rta. 

Sr. Presidente, não podemos assistir impassí­
veis e esse crime contra o País, a·- esse crime 
contra as populações rurais deste País, a esse 
crime contra a situação de toda a população brasi-
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!eira, neste momento em que o País_ luta justa­
mente para fazer as reformas básicas, com as 
quais estou certo, este Senado haverá de solida­
rizar-se. 

Era o QUe tin}'ta a dizer, Sr._ Presidente. (f'1uíto 
bem!) 

O Sr. Jarbas Passarinho --Sr. Presidente, 
peço a palavra para encaminhar a votação. 

o SR. PRESIDENTE (tiurriberto Lucena) -
Coil.C:eçi.Cf ã pã1avra ao nobre Senador Jarbas Pas­
sarinho, Líder do PDS, para encaminhar a vota­
ção. 

O SR. JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. 
Pãi'cfencainiithara Votação. Sem revisão do ora':' 
dor.) ~ Sr: Pie.Siàente~ srs. Senadores: 

Eu ·me dirigirei ao_ S~qo, é d?~ro. mais _especi­
ficamente ao meu colega Senador _Pompeu de 
SOuza. Acho que S. ~ está lendo uma matéria 
que foi __ enviada a alguns Senadores; para mim, 
também, foi enviada pelo nobre Deputado Presi­
dente do PT, e Vfuha capeando o documento da 
CONTAG. . . 

O Sr. Pompeu de Souza - Permite V. fJcf 
um aparte? 

O SR. JARBAS PASSARINHO - Nobre 
senador; no--encaminhamento de votação nâÇl 
é permitido aparte. 

O Sr. Pompeu de Souza-Apenas para dizer 
que recebi o doçumento çl.iretarnente da CON­
TAO; não o recebi por intermediário. 

O SR. JARBAS PASSARINHO -·Cfaparte 
de V. EX' já foi dado, coritra o Regimento, V._ ÓC' 
foi induzido a tomar uma atitude errônea. Um 
hom~m como V. Ex", que sei é um homem vohado 
para a Justiça, praticou uma_grave injustiça agora. 
V. Ex' há de me permitir que lhe prove. 

Em primeiro lugar, verifico que, de toda a leitura 
que V. Ex' fez, apenas quafrO linhas diziam respeito 
ao prOjeto que está sendo objeto de votação, o 
restante dizia respeito ao Projeto Tucumã, que 

-não tem absolutamente nada a ver com a propo­
sição que estamos votando. Todea _a argumen­
tação de V. Ex' se refere ao Projeto Tucumã, discu­
tível, mas no momento não cabia qualquer tipo 
de ilação, porque não tem qualquer correlação 
com o projeto que estamos examinando. 

EffJ. segUndo lugar, o projeto que estamos exa­
minando~_!:ir_._Pre~dente, não tem um ú1_1ico caso 
de conflito. 

Nobre Senador Pompeu de Souza, não há um 
único _caso de conflito na_área. Disponho, inclu­
sive, de documentação para mostrar a V. Ex!' Insis­
to em que V. Ex' é um homem voltado para a 
Justiça e não vai, agora, praticar uma injustiça 
naquilo que não conhe<;e, porque não é o Estado 
que V. Ex' representa nesta Casa. Aqui, somos 
três Senadores, e não c::onheço nenhum Senador 
do Pará que tenha levantado a ~ para discutir 
essa matéria c;:ontrariamente. . _ . 

É uma áréa que eStá dando empreQ:o ao' meu 
povo e parte dele está empregada exatamente 
ne-ssa atividade, que é reprodutiva e produtiva, 
pois só há a vantagem de tirar da mata virgem, 
praticamente, aquilo que hoje está significando 
o plantio da serigueira, isto é, o plantio de espêcies 
duráveis, ~_d_do rápido, que faz com que a popu­
lação possa também ter, ali, uma participação 
nessa atividade. 

No entanto, o que se verifica aqui é a tentativa 
de trazer da CONTAG escla~:ecitnento~~ como se 
ela pudesse substituir o próprio Senado na apre­

-daÇão do fato;-A CONTAO, ·neste documento, 
a:rriroou-se_ num projeto completaqlente diferen-

- te, de400_mil hectares, um projeto de colo~ção 
que se fez ao tempo do Governo-João Frgueiredo 
que, corno seu Líder _aqui, defendi. Isso é Ol..ltra 
_coisa completamente diferente. _ 

O que peço aO Senado é que diferencie exata­
roente a argumentação que o_ nobre Se_nador 
Pompeu de Souza acabou de ler qile está centrada 
no Projeto Tucurnã; e o Projeto Santa Jll\arta entra 
aí apenas como "PilatoS no CredÔ'\ · 

Apelo ao nobre Senador Pompeu de Souza para 
Que reveja a sua Posição, pois ê~um homem que 
não deve acreditar -ape"nas r1Uma versão. To~do 
fato- j~ aprendi no passado_~ tl;!m três versões: 
a sua, a minha e a verdadeira - é um d.itado 
asiático. 

Pelo rn_enos aqui existe possibilidade de encon­
trarri1os outra versão. Este prOjeto tem sido pro­
crastinado, Sr. Presidente,- indevidamente. O as­
sunto foi já estudado exaustivamente, Tentou-se 
provar que era um projeto feito junto a urna estra­
da, q~e _era real. uma_ d;;l$ gstradas de _BR. uma 
estrada -pãraense, a PA-150, de terra batida, que 
_fjç-a lonQe_;-inq!Jsive, do J.ocal ~~de se está f~endo 
o desbravameritô da selva paraenSe."" 

Sr. Presidente, saliento que a argumentação 
'apresentada pelo nobre Senador Pompeu de Sou­
za praticamente não tem nada a ver com o projeto 
que estamos discutinçlo. 

O encaminhamento que faç-o é pela aprovaçã-o 
do prOjeto. -

Era -o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem! PalmasJ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a_ palavra ao Senador João Menezes, 
UderdoPFL 

O SR. JOÃO MENEZES (PFL- PA. Como 
Uder. Para encaminhar a votação. Sem revisão 
do _orador.)......., Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Fazendo minhas as palavras do eminente Sena­
dor Jarbas Passarinho, quero _dizer que esse pro-­
jeto já está, há seis anos, aqui, no Senado Federal. 
Foi aprovado pelas Comissões de Legislação So­
cial, de Constituição e Justiça e de Agricultura. 
A empresa já dispõe do T'Jtulo Provisório de Venda 
de Terras, concedido pelo Estado e já f~ o paga­
mento de 3~0% do valor das terras. A Santa Marta 
Agro-Indústria está na área desde 1980, portanto. 
há oito anos, com recursos próprios e que, a preço 
de hoje, atinge Cz$ 1 50.000.000,00; já beneUciou 
3.500 hectares de terras, tomando produtivos 850 
hectares de seringal, de cultivo já plantados, pasta­
gem para 1 .600 cabeças de gado, 350 hectares 
de milho, arroz e feijão, 60 hectares de dtricos, 
e outras culturas. 

Sr. Presidente, com esta explicação, já é tempo 
de este Senado aprovar ou rejeitar definitivamente 
este projeto de lei. 

O nosso voto será pela aprovaçilo, Sr. Presi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o projeto. 

Os Srs. Senadores que O aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
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O SR- PRESIDEI'I11! (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa. redação final da ma~ria, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

É Dda a seguinte 

Redal;ão - do Projeto de ResolUção 
11'10,de1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~> 10, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado do Pará a alienar à empresa 
Santa Marta Agro-lndústrla Ltda. terras públicas 
de sua propriedade localizadas. no Município de 
Moju e medindo até 12.000 (doze mil) hectares. 

Sala das Sessões, 29 -de junho de 1987. -
João Menezes, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação Hnai do Projeto de Resolução 
11'10, de 1987. 

Faço saber que o Senado F~eral aprovou, nos 
termos do art. 171, parágrafo único, da COnsti­
tuição, e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOWÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado do Pará 
a alienar à empresa Santa Marta Agro-In­
dúsbfa Ltda. temls púbDcas de sua pro­
priedade JocaUzadas no .Munlciplo de 
Moju, medindo até 12.000 (doze mil) 
hectares. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É o, Governo do Estado do Pará autori­

zado a alienar à empresa Santa Marta Agro-In­
dúsbia Ltda área de terras devolutas estaduais 
medindo até 12.000 ha. (doze mil) hectares locaJi­
zadas no Município de Moju, à margem esquerda 
do rio /lo\oju, à altura do quilômetro 63 (sess_enta 
e três) da Rodovia PA-150. __ 

Art. ~ Esta resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é definitivamente aprovada, dispen­
.sada a votação nos termos do art 9? da Resolução 
n9 54, de 1987. 

A matéria vaí à promulgação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
ltem2: 

Votação, em turno único, do Projeto_ de 
Resolução n<1 42, de 1987, que autóriza o 
Governo do Estado de Mato Grosso a ratificar 
a alienação de terras de que trata o processo 
INCRAIPF Corwnbá n~ 763n5, de interesse 
do Sr. Horádo Sabino Coimbra, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

O SR. .PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. 

É lido ~ aprovado o seguinte 

REQOERIMEI'ITO 
.... 98, de 1987 

Nos rennos do art. 350, combinado com a alí­
nea c do art. 310 do Regimento Interno, requeiro 

adiamento da votação do Projeto de Resolução 
n" 42, de 1987, a fim .de ser feita dentro de 30 
dias. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Itamar Franco. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento, a matéria voltará à Or­
dem do Dia na data fixada. 

-- ···---- --- - ----
0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -

ltem3: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
R~solução n~ _56, de _1 987, qu_e autoriza o 
Governo dO Estado de :Rondônia a cOntratar 
operação-de cfédito no valor correspondente, 
erh cruzados. a 150.000,00 Obrigi:iÇões dã 
Tes_o_uro_ Nacional - OTNs, tendo _ 

PARECER ORAL FAVOfiÁVEL, proferido 
em plenário . ...,... (Dependendo da votação do 
reqUerimento n~ 93, de 1987, do Senador 
Odacir Soares, de adiamento da votação por 
30 dias.) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em votação o Requerimento n9 93, de 1987, de 
adiamento da votação por 30 dias. 

Os Srs. Senadores que o aprovam permane­
çam sentados. (Pausa) 

Rejeitado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Rej~itado o requerimento, passa-se à votação do 
projeto, em turno único. · 

Os-Srs. Senadores que o aprovam queiram per-
manecer sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENIE {Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário. 

- _É lida a' seguinte 
· Redação final do Projeto de Resolução 
D' 56, de 1987. 

O Relator- apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 56, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado de Rondônia a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em cruza-
dos, a 150.000,00 OTN. . 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Ronaldo Aragão, Relator. 

Redação Hnal do Projeto de Re5olução 
n• 56, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovOu, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, Presidente, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO 
N• , DE 1987 

Autoriza o Governo do Estado de Ron­
dônia, a contratar operação de crédito 
no_ valor coJTeSpondente, em cruzados, 
a 150.000,00 Obrigações do Tesouro 
Nacional - OTI'I. 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 É o Governo do Estado de ROndônia, 

nos termos do artigo .29 da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 

Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cruzados, 
a 150.000,00 Obrigações do Tesouro Nacional 

- -OTN, junto à_ Cahm_Ec:onômica Federal, esta 
na qualidade de gestora do Fundo de Apoio ao 
DesenvoMmento Social- FAS, destinada à im­
plantação de Hospital Geral, no Estado. 

Art. 2~ Esta Resolução entra em vigor o a data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Em -discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussã.Ç>. _ _ _ _ 
- A matéria é definitivamente aproVada, dispen­

sada a votação, nos termos do art. 99 da Resolução 
n' 54, de 1987. 

A matéria vaí à promulgaÇão. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Requerimento 
tt'91, de 1987, de autoria do Senador Divaldo 
Suruagy, que requer a constituição de Co­
missão especial destinada a apurar fatos 
constantes de publicação joma1ística datada 
de 17 de junho de 1987, tendo 

PARECER.ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em Plenário. 

~ O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A matéria constou da Ordem do Dia da Sessão 
ExtrãCirdinária do dia 25 do corrente, tendo sua 
votação sido adiada, através de requerimento do 
Senador Femandó Henrique Cardoso, para a pre­
sente sessão. 

Sobre a mesa, requerimento que s_erá lido pelo 
&. Prlmelro-Se<:re~M>. ~ 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO 
1'1• 99, DE 1987 

Nos termos do art. 350, combinado com a ali­
nea C do art. 310 do Regimento Interno, requeiro 
adiamento da votação do Requerimento nQ 91, 
de 1987, a fim de ser feita dentro de dois dias. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987.­
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
A matéria voltará à Ordem do Dia na data soli­
citada. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Item5: 

Discussão, em turno únii:;o,_ dO Projeto de 
Lei da Câmara n9 20, de 1967 (n~ 3/87, na 
Casa de origem), de iniciãtiva do Senhor Pre­
sidente da República, que dispõe sobre o 
aproveitamento dos servidores_ da Empresa 
de Engenharia e Construção de Obras Espe­
ciais S/ A- ECEX, no Departamento Nacio­
nal de Estradas de Rodagem - DNER. (De­
pendendo de parecer). 

O SR. PRESIDEI'ITE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa requerimento, que será lido pelo 
&.Prlm~-. 
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J:: lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO 
N• 100, DE 1987 

Nos termos do art. 310, alínea c do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara n~> 20, de 1987, a fm de 
ser feita dentro de 30 dias. 

Sa1a das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - · 
A matéria sairá da Ordem do Dia, para a ela retor­
nar na data solicitada. 

O SR. PRESIDENTE (Huinberto Lucena) -
ltem6: 

Discussão, em tumo único, do Projeto de 
Lei da Câmara n" 26, de 1987 (n" 163/87, 
na Casa de origem), de iniciativa do SenhOr 
Presidente da República, que dispõe sobre 
a suspensão dos processos de despejo, e 
dá outras providências. 

DeP,endendo de parecer da Comissão de 
Constituição e Justiça 

Nos termos do art. 6~> da Resolução n~'l, de 
1987, designo o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho para proferir o parecer sobre o Projeto 
de Lei da Câmara n9 26, de 1987. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer.) - Sr. Presi­
dente e Srs. Senadores.: 

Em exame matéria oriunda do Poder Executivo, 
a Mensagem It' 160, de 1987, dispondo sobre 
a suspensão dos processos de despejo e ofere­
cendo outras provídências. 

Na verdade, estamos diante de uma propositura 
do maior sentido social, uma vez que todo o as-­
sunto despejo tem um tratamento acima, de tudo, 
cívico e corajoso, capaz de aliviar aqueles que 
já têm a infelicidade de precisarem aparecer corno 
locadores nesses dificeis cqntratos de locação 
previstos na legislação nacional. 

O nosso parecer se baseia, primordialmente, 
em item constante da matéria informativa_ da pau­
ta em que o Consultor_-Geral dÇt _República sinte­
tiza, muito bem os objetivos presidenciais quando 
da feitura da matéria que aqui nos chega neste 
momento. 

Diz textualmente: 

"As medidas que a proposição estabelece 
visam, a um sá tempo, atender com presteza 
questão social que se manifesta concomi­
tantemente ao ajuste da economia, bem co­
mo assegurar interregno durante o qual se 
possam examinar as propostas de alteração 
da Lei do Inquilinato que estão sendo objeto 
de debate pela própria sociedade, em obe­
diência às determinações de Vossa Excelên­
cia."" 

Aqui faz referência a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República 

Mais adiante, acrescenta-se à mesma peça do 
ilustre Consultor-Geral da República, peça tam-

bém antes aSsinada pelo Ministro da Justiça interi-
no. Diz textualmente: -

"Buscando atingir os objetivos assinalados 
optou-se pela suspensão dos processos_ con­
cernentes a ações de despejo, medida que 
não discrepa da possibi1idade consagrada 
pela legislação processual, em diversas hipó­
teses- neta previstas."' 

A matéria tem, portanto, o mérito de <:~.tingir 
urna-grande questão social no momento em que 
o Brasil vive, outra vez, uma transição econômica 
da maior importância, através dos últimos planos 
que nasceram das gestões do Ministério da Fa­
zenda. 

A Proposição mereceu a aprovação da douta 
Comissão de Constituição e Justiça da Câmara 
dos Deputados, quanto ao aspecto da constitucio­
naUdade e juridicldade, o que veda o reexame 
desses predicados no âmbito deste Colegiado 
(art. 100, inciso IH, alínea b, item I, do Regimento 
Interno). 

No mérito, a matéria se reveste de oportunidade 
e conveniência, retratando a preocupação do Go­
verno ante o contexto com o qual nos deparamos 
neste exato momento. 

Ante o expOsto, OPilii!lfrióS "favOravelmente a es· 
te projeto de lei oriundo da Câmara dos Deputa­
dos, recomendando a sua aprovação, tanto pelos 
aspectos de mérito como pelos aspectos fonnais. 

Ê o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~ 
Passa-se à discussão do projeto, ern turno único. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Tem---a-palavra, para discutir, o nobre Senador 
Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSaETO DE LAVOR (PMDB -
PE. Para discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. 
Presidente, Srs. Senadores: 

O nobre Relator, Senad9f Cid Sabóia de_ Carva­
lho, já deixou bem explfdta a importância deste 
projeto, que certamente será transformado em 
lei, dado seu alto cunho social. 

O que se pretende é uma trégua para respiração 
das pessoas que não têm casa própria, dos inquili· 
nos, daqueles que pagam aluguel residencial, e 
as pessoas aqui sabem o quanto é difid, neste 
tempo, manter a disponibilidade dos seus rendi­
mentos, cada vez mais limitados, e perdendo po­
der aquisitivo, ainda para investir nesse item habi­
taç_ão, sobretudo em aluguel, que não é investi· 
mento, mas despesa. 

A lei é, portantp, de grande oportunidade e de 
aho cunho social. Entretanto, Sr. Presidente e Srs. 
s~-ª!l_o_res. há um reparo a fazer, que um dos 
dispositivos contradiz .com todo o corpo do texto 
da lei, inclusive os seus objetivos sociais, confor­
me foi frisado pelo nobre Relator. Trata-se do 
inciso O, letra c, art. 4~. do referido projeto de 
lei que está sendo discutido, para ser votado logo 
após. Entre as exceções, isto é, entre aqueles imó­
veis que não gozam do benefício da sustação 
da execução de despejo, figuram exatamente os 
imóveis dos operários, cujo coirtrato de-trabalho 
inclua uma habitação. Um projeto de lei de cunho 
eininentemente social deixa fora, como exceção 
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dos seus beneficios, o trabalhador que perde o 
empregO; p-ef9e O _emprefro-e Perde a-Casa. 

Lamentavelmente, Sr. Presidente e Srs. sena.­
-dores; eSsa azáfama de trabalhos da Constituinte, 
de Comissões de Inquéritos, além do trabalho 
ordinário, não nos permitiu a atenção devida para 
apresentar uma emenda supressiva a essa letra 
c do inciso 11 do art. 4~' Entre as exceções_, não 
entra nesse beneficio da lei 

"a rescisão do contrato de trabalho, quan­
do a ocupação do imóvel se relacionar com 
o emprego". 

Quer dizer, o operário perde o emprego e ainda 
perde a habitação. "Além de queda, coice", como 
·se diz por aí. 

Não é possivel. Ê um absurdo essa exceção 
dentro de wna lei cujo teor é eminerltémente so­
cial. 

O que nos resta fazer aqui? Resta-nqs apelar 
para o Senhor Presidente da República. Quando 
essa lei for aprovada e chegar à sanção do Presi· 
dente da República, teremos que apelar para que 
haja um veto, por ser de justiça. A supressão dessa 
letra c está rea1mente _em s_intooia com tQd.o o 
teor eminentemente ~ocial dessa lei, e a sua per­
manência é wna contradição à letra e ao espírito 
dessa lei. 

Era a minha obServação dentro desta discus­
são, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Mansueto de 
Lavor. o Sr. Humberto Lucena deixa a cadeira 
da Presidência que é ocupada pelo Sr. Meira 
Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Fuho) - Conti­
nua em discussão ?- projeto.-

O Sr. João Menezes- Sr. Presidente, peço 
a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Meira Filho) -Com 
a palavra o nobre Sencidor João Menezes. 

O SR. JOÃO MENEZES (PF[. - PA. Para 
discutir. Sem revisão do orador.)- Sr: Presidenté, 
Srs. Seriadores: 

O SenhOr Presidente da República enviou-nos, 
para discussão, o presente projeto de lei "que 
dispõe sobre a ·suspensão dos processos de des­
pejo, e dá outras providências". 

Evidentemente é um projeto de em~rgência, 
porque se procura, com esse projeto de lei, ganhar 
tempo para fazer uma lei, tanto quanto possível, 
mais próxima da realidade. Vemos no § _!~> __ do 
art. }9: 

"Nenhuma sentença de despejo será exe­
cutada, mesmo que proferida anteriormente 
à vigência desta lei." 

Ora, o Senhor Presidente da República chegou 
até a esse ponto de Impedir o cumprimento de 
sentenças de despejos já proferidas anteriormen-
te. Por outro lado, o art. 6~ diz: • 

__ "O Poder Executivo rem~terá. de.ntro d.e 
90 (noventa) -dias d.i pUblicação desta lei, 
ao CongreSso Nacional, projeto de lei regula­
mentando, em teimas definitivos, a matéria 
relativa à locação_ predial urbana." 

Então. o que entendemos? Que houve a preo­
cupação do Senhor Presidente da República no 
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sentido de encontrar uma paralisação nessa de­
sordem social, econômica e financeira por que 
atravessa o País, nessa parte referente à locação 
de bens. E o fez com muita propriedade, porque 
suspende todos os despejos, sem qualquer distin­
ção, pelo prazo de 90 dias, e se compromete 
a mandar, então, para cá, depois de aprovado 
este projeto de lei, a lei, que será discutida, refe­
rente à locação de prédio. 

O projeto apresentado pelo Presidente da Repú­
bHca é eminentemente social, atende às condi­
ções atuais em que vive a Nação, e, sobretudo, 
demonstra o interesse que Sua Excelência tem, 
realmente, de procurar encontrar um caminho 
certo e seguro para a solução desse intrincado 
problema que é a locação de précüo. 

O Sr. Mansueto de Lavor - Permite V. EX' 
Lmaparte? 

O SR. JOÃO MErt:EZES- Pois não. 

O Sr • .Mansueto de Lavor- V. Ex' afirmou 
que a lei abrange todos os despejos. Não é assim. 
O art. 4~> descreve todas as exceções, e estou 
apelando para que, quando esta lei for à sanção 
presidencial, SUa Excelência vete, exatamente 
dentre essas exceções, o dispositivo que diz que 
o trabalhador qu:e tem a habitação como parte 
do seu contrato, Pode ser despejado. Este artigo, 
dentro das exceções, não cabe, porque contradiz 
o espírito de cunho emergencial e também de 
cunho eminentemente social da lei. Peço a V. 
Ex" também que faça apelo ao Presidente da Re­
p(lblicalara vetar esse_ item- c do inciso li do 
art. 4~'. o apelo que faço a V. Ex", até porque 
V. Ex' está na Uderança do PFL, e falarei com 
o meu Uder do PMDB, para que chegue o apelo 
ao Presidente da República, pelo veto. Sua Exce­
lência pode vetar uma matéria sua. Então, que 
vete esse inciso c, porque contradiz. Se é uma 
emergência, se o caráter da lei é social, e aplaudi­
mos, então, não vejo por que incluir uma exceção 
para o trabalhador que perde o emprego e pode 
ser despejado por sentença, sem gozar dos bene­
ficios estenc:Hdos a _outros. 

O SR. JOÃO MENEZES - O cuidado de 
V. EJr é interessante e reflete o s.eu espírito público, 
mas essa exceção aqui é inócua; para se tirar 
o trabalhador precisa ação de despejo. E nenhu~ 
ma ação de despejo vai prosseguir, mesmo com 
a sentença. 

O S.-. Mansueto de Lavo.- -Senador João 
Menezes, a lei conta, relaciona. 

O SR. JOÃO MEI'IEZES - Conta, mas é 
inócua. Se o cidadão não sai, terá que ser despe­
jado: para ser despejado, terá que propor uma 
ação de despejo contra ele. O espírito da lei -
me parece- é este. Embora conceda essas exce­
ções.justamente para garantir a casa de um traba­
lhador para outro trabalhador, não é esse o proble­
ma como V. Ex_l' encara. Encãro de outra forma. 
Quando tira um trabalhador e coloca outro, quer 
dar a casa para outro trabalhador, mas, nessa 
situação em que esta lei é colocada, não vai ocor­
rer. 

O Sr. Mansueto de LavOI'- Não tem cabi­
mento. 

O 81'. Cid Sabóia de Carvalho - Permite 
V. EX' um aparte? 
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O SR. JOÃO MENEZES - Tem V. Ex' o 
aparte. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Ouvi com 
muita atenção as explicações dadas pelo Senador 
Mansueto de Lavor, e a preocupação de S. Ex" 
tem muito fundamento. Aqui apenas precisa uma 
explicação, porque diz o item c: 

"Arl 4ç Não se aplicam as c:Hsposlções 
desta lei: 

c:) a rescisão do contrato de trabalho, 
quando a ocupação do imóvel se relacionar 
com o emprego;"' 

O Brasi1, hoje, tem uma série de empregos em 
que se computam, no salário, a refeição, a mora­
dia, enfim, muita coisa. Tudo se incorpora ao salá­
rio, por força de uma legls1ação altamente sociali­
zante do Brasil. Então, neste caso aqui, Senador 
_Mansueto de.Lavor, ocorre que não ingressa, para 
exame sob esta lei, - que não há exame sob 
o império dessa futura lei, não é lei ainda- quan­
do a locação for o salário, for parte do salário, 
for o pagamento do salário. Quer dizer, a locação 
é dCl_~ pela empresa, e ela corresponde a uma 
parcela salarial. Ora, se a empresa ficasse obri­
gada a ter o seu imóvel locado, porque não é 
mais empregado dela, então, ficaria a seguinte 
situação; ou ela não. demitiria, para não criar situa­
ção esdrúxula, ficaria com um funcionário, por 
exemplo, que não mais estivesse convindo àquela 
empresa; ou teria que nomear outro funcionário, 
que ficaria sem moradia. Evidentemente há uma 
anomalia nisso tudo, mas essa anomalia não é 
atinente à locação; essa anomalia é atinente à 
Legislação do Trabalho, que admite essa fórmula. 
Daí por que acolho plenamente a posição do Se­
nador Mansueto de Lavor e acho que nos deve­
mos posicionar relativamente à Legislação do 
Trabalho, para não permitirmos que_a locação 
seja computa_da como salário. Este é que é o 
problema. Faço esse esclarecimento como advo­
gado militante da área trabalhista, também, com 
a)guma experiência nesse setor, que já me defron­
tei, na prática, com esse problema. J:: o esclareci­
mento que faço. 

O SR. JOÃO MENEZES- Fico grato pelo 
esclarecimento de V. Ex', mãs continuo mantendo 
o meu ponto de vista. Esse cidadão está morando 
num prédio, porque trabalha na empresa ta1, e 
o fato de rescindir o contrato, não quer dizer que 
ele vá sair imediatamente da Casa, não pode ser 
forçado a isso. Para ele sair da casa, a não ser 
que ele queira, espontaneamente, mas, se não 
quiser, s6 sairá se houver violência, mas, se houver 
violência, ele só pode sair judicialmente, por ação 
de C\espejo, e a ação de despejo não se pode 
efetiVar. E este o relacionamento que faço entre 
o ponto de vista de V. Ex', louvável em todos 
os sentidos, mas acho apenas que é uma coisa 
inócua quanto ao despeJo do cidadão. 

O SI'. Mauricio CoiTêa --V. Ex" permite um 
aparte? 

O SR. JOÃO l't'I.ENEZES- Concedo o_apar­
te a V. Ex' 
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O Sr. Maurício Corrêa - V. Ex" labora em 
equívoco, porque o art. 19 é claro: 

"Ficam suspensos por 90 (nqventa} dias. 
_contados da vigência deSta lei, os processos 
concernentes às ações de despejo relativas 
a prédios urbanos residenciais, cuja locação 
é regida pela Lei n9 6.659, de 16 de mafo 
de 1979."' 

Então, todas as ações de despejo realmente 
estão suspensas, salvo o que está no art. 49, letra 
c: "Art. 49 Não se aplicam as disposições dessa 
lef". c) a rescisão do contrato de trabalho, quando 
a ocupação do imóvel se relacionar com o empre­
go; "Quer dizer, o art. 1' não se ~l_ica à irlfração 
pelo locatário de qualquer outra disposição legal 
contratual e se há rescisão do contrato de trabalho 
quando a ocupação do imóvel se relacionar com 
o emprego. De modo que me posiciono, data 
venla da sua-consideração, inteiramente solidário 
com o ponto de vista do nobre Senador Mansueto 
de Lavor. Na verdade, qualquer inquilino que te­
nha com o seu empregador um contrato de tr.iba­
lho, pelo qual se estabelece que ele fica tendo 
o direito de morar no prédio, poderá ser despe~ 
jado, se o trabalhador for dispensado. De sorte 
que V. Ex" medite, que o seu raciocínio está equi· 
vocado. As ações de despejo estão _suspensas, 
mas com essas exceções constantes do art. 49 ... 
A manifestação do ii_U$e SenadQr Mansueto de 
Lavor é absolutamente adequada, neste momen­
to em que o Presldente da República manda esse 
projeto, aprovado na Câmara dos Deputados, no 
sentido exatamente de preservar os direitos dos 
inquilinos, em virtude da situação econômica em 
que nos encontramos. De. sorte, fepiso, todo e 
qUalquer trabalhador, quer seja ele zelador de um 
prédio cujo síndico resolva demiti-lo, sumaria· 
mente será despejado, se o patrão assim_·o dese­
jar. É uma reparação que faço e apelo para a 
inteligência de V. Ex" lrklusive, ao solidarizar-me 
com a posição do Senador Mansueto de Lavor, 
também estendo a V. Ex', como homem de Go­
verno, que sugestione ou soUcite ao Presidente 
da RepúbUca o veto dessa letra c,. que é injusta, 
colocada nos termos em que está. É absoluta­
mente correto o raciocínio_ do nobre Senador 
Mansueto de Lavor. Lamento ter chegado de via­
gem hoje e não ter podido apresentar uma emen­
da supressiva, porque é injusto o que aqui está, 
dentro do espírito da lei. 

. O SR. JOÃO MENEZEs -Muito grato, emi­
nente Senador, pela exposi_ção que V. Ex" faz, mas 
continuo mantendo o meu· ponto de vista de que 
é inócuo, por~e a lel_diz: 

"Ficam· suspensos por 90 dias, contados 
da ... " 

Ora, se ficam suspensos o·s despejos que estão 
em curso, como é que vão entrar novos despejos? 
Não pode! Se suspendem os que· estão em curso, 
Cory'lo é que se vai aceitar novos despejos? 

. E ~ que reputo. A lei está malfeita. É i~ócua, 
porque, se se rescinde o contrato de trabalho e 
o cidadão mora no prédio, ninguém vai tirá-lo, 
a não ser que se use a força, a violência. Se ele 
não sair espontaneamente, só POde ser despe­
jado. _E se está suspenso o despejo, como é que 
se vai despejá-lo? 
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Louvo o cuidado de V. Ex!' mas contiriuo a insis­
tir que é inó~o esse dispositivo. Esse dispositivo 
e nada é a mesma coisa ComO o Presidente da 
República, aqui, no art. 6?, diz que vai remeter 
um projeto dentro de 90 dias, depois disso pro­
mulgado, já abrangendo todas as facetas difíceis 
desse problema da locação, a melhor coisa é este 
projeto ·correr, porque teremos maior espaço de 
tempo possível para receber a nova lei que o Presi­
dente mandar. 

EmendawZ 

Suprlma-se õs § 1 <:>e 2~ do artigo 19 do projeto. 

Justlftcaçáo 

O artigo 153 da Constituição Federal em seu 
§ 39-.rezB: textuaJmente: 

"A l_ei não prejudiciará o direito adquirido, 
o ato jurídico perfeitO e a coisa julgada." 

O projeto é portanto inconstitucional. 
Sala das Sessões, 29 de ju11ho de 1987. -

Roberto Campos. .__ --......._ 

dem. Assim, pOr se susp_ender à execução, -~ 
se atinge a sentença, especialmente quando essa 
suspensão ocorre transitoriamente por um peóo­
do prefiXado na lei. 

Voto favoravelmente ao projeto de lei, embora 
deixando também esta ressalva, que pode ser exa­
minado pelo Presidente da República em todos 
os seus detalhes o projeto, porque Sua Excelência 
poderá, se entender, fazer um veto ou qualquer 
.outro dispositivo. 

--

Convém também esclarecer a esta casa qUe, 
diariamente, nas diversas varas cíveis do Brasil, 
os juízes concedem esses adiamentos, atendendo 
a requerimentOs· dás partes. MLÚher grávida não 
será despejada; pessoa doente não será despe­
jada; residência onde funcione uma pequena es­
cola ali também não ocorrerá o despejo; e muitas 
circunstânciàs que São leVadas ao conhecimento 
do Poder Judiciário, através do juiz singular. Por 
issq; essa 'disposição _do § 19 em nada ·atinge a 
coisa ju1gada, que é o que pretende o Senador 

,;Esse dispositivo é inócuo, porque, dentro dessa 
lei. ninguém pode executá-lo. E$e é o nosso pon­
to de vista, com respeito ao eminente Jurista~ re­
presentante do PDT, e ao nosso Companheiro 
Mansueto de Lavor. Para mim, que também sou 
Jurista-lá do Norte e, às vezes. do Rio de Janeiro 
--é absolutamente jnócuo, não tem nenhuma 
função executiva, porque com isto ninguém pode 
executar coisa alguma 

De maneira q'ue, Sr. Presidente, voto favoravel­
mente ao projeto de lei, na certeza de que, quando 
se cumprir" o dispositivo do art. 69, encontraremos 
as soluções necessárias para esse intrincado pro­
blema da locação predial. 

Duti!lnte o discurso do Sr. João Menezes, 
o Sr. Meira Filho deixa a cadeira da Presi­
dência que é ocupada pelo Sr. Humberto 
Lucena. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Robe_rto 
Campos. 

O SR. ROBERTO O\MPOS PROI'IUNGA 
DISCURSO QUE_ ENTREGUE A REVISÃO 
DO ORADOR, SERA PUBliCADO POSTE­
RIORMENTE 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a Mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
Primeiro-Secretfuio. 

São lidas as seguintes 

EMENDAS (DE PLE.NMIO) . 
OFEREODAS AO PROJETO DE 
lEI DA CÂMARA N• 26, DE 1987 

Dispõe sobre a suspensão dos proces-
sos de despejo e dá outras providências. 

Emendan~ 1 

O SR-. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, para pi"oferir o parecer da Comissão 
de _Constituição e Justiça sobre as emendas de 
Plenário. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para emitir parecer. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Em exarp.e-duas importantes emendas: a de . 
autoria ~b Senador Ruy Bacelar, que a~centa 
ao art. ··1 9 as seguii)tes orações: 

'-'-... e daquelas para fins não residenciais, 
em que figure, como locatária, microempre­
sa, assírli. como defmida na forma do art. 
29, da Lei Complementar n~ 48, de 10 de 
dezembro de 1984." 

N~ Yerdade, Srs. Senado~s. a microempresa, 
muttas vezes, funciona no mesmo prédio da resi~ 
dência da família do pequeno empresário. Há até umª expressão conhecida, no mundo do peque­
no industrial, que é "indúsbia de fundo de quintal". 
Existem_ muitas "indústrias de fundo de quintal" 
no Brasil. Muitas vezes, a microempresa se con­
funde com ·a família que trabalha,juritamente com 
oS_ seus membros, para alcançar um pequeno 
índice de produção. 

Assim, essa inclusão nos parece justa e vem 
socorrer o próprio espírito da propositura gover­
namimtal..l!rnétyez que reforça, sem contrariá-la. 
Apenas explicita, explica, detalha, sem contrariar 
o espírito da propositura oriunda da Câmara e 
de iniciativa do Senhor Pr_esidente da República. 

Por isso, o nosso parecer sobre a emenda do 
Senador Ruy Bacelar ~ favorável, 

A outra emenda, do Senador Roberto Campos, 
necessita, no entanto, de maiores explicações. Por 
exemplo, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_6 Sena­
dor Roberto Campos entende que a Constituição 
Federal em vigor estaria ofendida, em face do 

Acrescente-se ao art. 19, a seguinte expressão:- -dispositivo d(:)art: 153, no seu§ 39 

" ... e daquelas para fins não residenciais "A le! não prejudicará o direito adquirido, 
em que figure como locatária, microempre- o ato jurídico perfeito e a coisa julgada. E, 
sa, assim como definida na forma do art. pOr iss_o, S. Ex', pede a supressão dos §§ 
29 da Lei Complementar n9 48, de 1 O de 1 ~ e 29" 

dezembro de 1984." O § -1 9 diz: 

Justificação .. Nenhuma sentença de despejo será exe-

A presente emenda visa corrigir a injustiça pelo 
fato das micró empresas não terem sido _incluídas 
no projeto original do Governo, o que se justifica 
pela terrível recessão por que passa o nosso País. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Ruy Bacelar. 

cutada, mesmo que proferida anteriormente 
à vígência_ desta lei. n 

Ora, Sr: Presideil.te, Srs. Senadores, é da prática 
processualística brasileira, é da natureza da pro­
ces.Süalística brasüe.ira a sentença de mérito e, 
posteriormente, a sentença executória- a execu­
ção da sentença. As duas Coisas não se confun-

ROberto CcunpÓs. · ~ 
O 29 da piopositUra "diz: 

.. Se, na data desta lei, já houver dec_orric;lo 
o prazo assinalado , pelo Juiz para desocU­
paçãó-do_imóvel, sem que tenha esta sido 
efetivada, Suspender-se-á, também, a sua 
execução." 

Há dois momentos e,tn que o juiz consegue 
prazo. Na sentença de mérito, ele já dá uiTi prazo 
para desocupação. Não havendo a desocupação: 
ele aQ!l2J-rda a execução e, na execução, de novo, 
ocorrerá outrO prazo. Ao que tudo indica, esse 
§ 29 também está a indicar não ofehsa à coisa 
julgada, e sim, apenas a suspensão da aplicação 
do que se ~ecidiu na coisa ju1gada por 90 dias. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, sabemos da mo­
rosidade do Poder Judidárto e sabemos que 90 
dias. na vida de um processo judicial, não têm 
a menor ·e-xpressão, especialmente quando se tra­
ta de processo de despejo, quando nos referimos 
à ação de despejo. Na verdade, a Constituição 
não está ofendida por esses disposttivos, porque, 
aqui, não há ofensa, há direito adquirido, há ato 
jurídico perfeito; não se está dtscutindo nenhum 
contrato, nem a coisa julgada. pelos motivos que 
acabei de expor. 

P9r estas razOes, Sr. Presidente, o nosso parecer 
é no acolhimento 9,aprimeira-emenda. de autoria 
do Senador Ruy Bacelar, e pelo desacolhimento 
e rejeição da segunda emenda, de autoria do Se­
nador Roberto campos, por não haver um perfeito 
enquadramento de seu pensamento no dispo­
sitivo cçmstit.ucional .ãinda em vigor, e que está 
no art. 153, § 39; da Constituição Feaerãl. 

É o pa~ecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEN'Il! (Humberto Lucena) -
O parecer do Sr. Relator é favoráv:el à Emerte18 
n9 1 e contrário à Emenda n9 2. 

Continua em diScussão. 

O Sr. ~uy Bacelar - Sr. Presidente, peço 
a palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB - BA Para 
- discutir. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 

Srs. Senadores:_. 
Achei por bem apresentar esta emenda ao art. 

19 do Projeto de Lei n9 26, Oriundo da Câmara, 
projeto este do Exec::utivo, e que acaba de receber 
parec~r favorável do eminente Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, Relator desta emenda e do pro­
jeto. 
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O projeto, ninguém pode contestar, tem cunho 
social, apesar de paliativo, pois suspende por 90 
dias, contados da vigência desta lei, os processos 
concernentes às ações de despejo relativas a pré­
dios urbanos residenciais cltfa locação é regida 
pela Lei n'? 6,649, de 16 de maio de 1979. 

Entretanto, faz sérias reSsalvas, e essas discus­
sões não se apücam e'!' várias circunstâncias. 

Daí considerar que nada mais justo, nada mais 
social do que ampliar a ação deste projeto, esten­
dendo às microempresas, e todos sabemos a si­
tuação por que passam as microempresas do 
País, em facé dessa política desastrosa do Gover­
no Federa! que está levando o País à recessão. 
Hoje, são milhares e milhares de microempresas 
em estado falimentar e concordatário. Daí, achar 
por bem ter apresentado e$! emenda, que teve 
parecer favorável do eminente _Senador. Entre­
tanto, entendo e jogo toda a cuJpabilidade ao Go­
verno Federal, em ter enviado essa matéria já 
ao findar do presente período da sessão legisla­
tiva. Se emendarmos esta matéria, êste projeto, 
poderá não haver tempo hábil, em retomando 
à Câmara, para a Câmara, então, examinar as 
emendas aqui propostas. 

Em face disto, irei reservar-me e solicitarei à 
Presidência desta Casa retire a presente emenda 
e, para tanto, estou assinando um requerimento 
de retirada da emenda, mas reservar-me-ei para, 
logo no começo de agosto, apresentar projeto 
emendando este oriundo do Ex.ecutivo, estenden­
do os benefícios às microempresas. por conside­
rá-lo de cunho social e nada mais justo. 

Agradeço a V. Ex" a acolhida que, por certo, 
· dará a este requerimento. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo 
Sr. Primeiro-Secretário. - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQ(]ERIMENTO 
N• 101, de 1987 

Requeiro, nos termos do art. 280 do Regimento 
Interno, a retirada da emenda n9 1, de Plenário, 
de minha autoria, oferecida ao Projeto de Lei da 
Câmara 11' 26, de 1987. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Continua em discussão o projeto e as emendas. 
(Pausa.) 

Não havendo mais quem queira discuti-lo, de­
claro-a encerrada. 

O Sr. Humberto Lucena de~ a cadeira 
da Presidência que é ocUpada pelo Sr. Joio 
Lobo. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Nos ter· 
mos regimentais, a votação da matéria será feita 
na próxima sessão. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -Item 
7: 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n<~ 27, de 1987 (n9 8.331/86, 

na Casa de origem), de iniciativa do Senhor 
- Presíaente da Repú&lica. que autoriza a Petr6-
l~o arasiJ~iro _SA- Petrobrás, e a Petrobrás 
Distribuidora S.A. (BR) a, nas ·condições que 
estabelece, participarem do capita1 de outras 
soçiedades. (_Dependendo de parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. Pri­
meiro-Se_cretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO 
1'1•102, de 1987 

Nos termos do art. 31 O~ alínea c, do Regimento 
Interno, requeiro adiamento da discussão do Pro­
jeto de Lei da Câmara nç 27, de 1987, por 30 
dias. 

saradas--sessoes, 29 de junho de f987._­
Roberto Campos. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em vo­
tação o requerimento. 

OS Sfs~Seriadores que o aprovam queiram- Per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Rejeitado. 

O Sr. Roberto Campos -Sr. Presidente, soli­
cito \~'érificação de votação. 

O SR. PRESIDENIE (João Lobo) - Ser.ó_feita 
a verificação solicitada. 

Sefido evidente a falta de quorum, a Presi­
dência_vai suspender a sessão por a1guns minu­
tos,_ a fim de aguardar a chegada dos Srs. Sena­
dores ao Plenário. 

Está suspensa a sessão. 

(SUspensa às 16-horas e 57 nii'nutos. a 
sessão é r~aberta às 17 horas e 1 minuto.) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está 
reaberta a sessão. 

Continua evidente a fa1ta de quorum. 
A matéria fica com a discussão sobrestada. 
A matéria constante do item vm da pauta, que 

depende da votação de requerimento, fica adiada. 

O SR. PRESIDENTE (J~oão Lobo)- Item 
9: 

Mensagem n<~ 414, de 1986 (no 582/86, 
na orig-em), relativa à proposta para que seja 
m.itorizada a Prefeitura· Municipal_ de- Mogi­
Mirim, Estado de São Paulo, a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 50.000,00 OTN (dependendo 
de pareCer}. - -

f'los _termos do art. s~ da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Nelson Wedekin para 
proferir o parecer sobre a mensagem, oferecendo 
o res~ctivo projeto de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKII'I (PMDB - SC. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n<~ 41.4, de 1986, o Senhor­
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre~ 

. feitt,J.ra de Mogi~Mirim (SP) contrate, junto à Caixa 
Ecoo__Qmica Federal, esta na qualidade de gestora 

Ji.mftode 1987 

do Fundo de Apoio ao DesenvoMmento SociaJ 
- FAS, a seguinte operação de c~dlto: 

Características da operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Mogi-Mirim 
12 Localização (sede): Rua Dr. José Alves, 

2. Financiamento 

129 Mogi-Mirim -
SP 

2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 
50.000,00 OTN. 

_ 2.2 Objetiyo: Implantação de Centros de 
Saúde · 

2.3 Prazo:- Carência: até 3 (trêS) àriós.-Amoifi~ 
zação: 10 (dez) anos. . 

2.4 Encargos: Juros de 4% ao ano, cobrados 
bimestralmente, sendo o saldo devedor reajus­
tado de acordo com o índice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a Ser apresentado. 

2.6 Gaiarttia: Vmcldação de parcelas do Impos­
to sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2.7 Dispositivos Lega1s: Lei Municipal n91.582, 
de 4 de julho de 1986. 

Segundo a Caixa Ecoliômic!!i Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. _ 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná- . 
Iogas que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevânCia social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de elaboração legisJativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluimos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOWÇÃO N• 85, DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munidpal de Mo· 
gi-Mirlm (SP) a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em au­
ZS.dos, a 50.000,00 OTN, junto à Caixa 
Econômica Federal. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1 o É a Prefeitura Municipa1 de Mogi-Mirim 

(SP), nos termos do art. 2ç da Resolução n9 93n6, 
alterado pela Resolução n9 140/85, amba~ do Se­
nado Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor equivalente, em cruzados a 
50.000,00 OTN, junto à Caixa Econômica Fede­
ral, esta na qualidade de ,gestora do FlJndo de 
Apoio ao DesenvoMmento Social- FAS. A ope­
ração de crédito destina-se à lmplaritação de Cen­
tros de Saúde. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na 
data de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

OSR.PRESIDENTE(JoãoLobo)-Passa-se 
à discussão do projeto, em tumo único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
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A votação da matéria realizar-se-á na sessão 
seguinte, nos termos do art. 79 da Resolução l1"' 
54/87. 

2 7 Garãntias: vinculação de quotas do FPM. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Municipal n9 7, de 

23-"10-85. 
o SR. PRESIDEI"tTE (João Lobo) _ Item Segundo a Caixa Econômica Federal, a opera-

tO: ção é técnica e fmanceiramente yiável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 

Mensagem 0
9 422, de 1986 (n9 591/86, de Apoio ao Desenvolvimento Social- FAS. 

na origem), relativa à proposta para que seja No mérito, 0 pleito enquadra-se em casos anã­
autorizada a Prefeitura Municipal de Canindé Jogos que têm merecido a aprovação da Casa, 
de São Francisco, Estado de Sergipe, a con- tendo em vista a alta relevância social do projeto. 
tratar operação de crédito no valor corres- Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
pondente, em cruzados, a 7.494,37 Obriga- estabelece normas de elaboração legislativa do 
ções do Tesouro Nacional- OTN. (Depen- Senado Federal durante o per'íodo de fundona­
dendo de parecer.) mente da Assembléia Nacional Constituinte, opi-

Nos termos do art. 6"' da: Resolução n"' 1, de namos favoravelmente sob os aspectos econô-
1987, designo o nobre Senador Alfredo Campos ____ mico financeiro e legal da niatéria. 
para proferir o parecer sobre a Mensagem, afere- ~im sendo, concluímos pelo acolhimento da 
cendo o respectivo projeto de resolução. Mensagem, nos termos do seguinte: 

O SR. ALFREDO CAMPOS (PMDB- MG. 
Para proferir parecer.)-Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n"' 422, de 1986, o_Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal a autorização para que a Pre­
feitura Municipal de Canindé de São Francisco 
(SE) coirlrate, -junto à Caixa Econômica Federal, 
esta na qua1idade de gestora do Fundo de Apoio 
ao Desenvolvimento Social - FAS~ a seguinte 
operação de crédito: 

Características da Operação 

1. Proponente . 
1.1 Denominação: Munic'ípio de Carundé do 

São Francisco/SE -- -_ 
12 Localização (Sede): p_raça Ocero Uma, 78, 

Canindé de São Francisco/SE 
2. Ftnandamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

7.494,37 OTN. 
22 Objetivo: bnplantação de unidades esco-

lares. ------ - - --- -- --- --
23 Prazo: Carência- até 3 (tiês) _anos.Amorti­

zação -12 (doze) anos. 
2A Encargos. Juros de_ 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo -devedor reajus­
tado em 100% do (nçl.ice de variação das OTN. 

2.5 Condições de Uberação: o financiamento 
será liberado em parcelas, de _acordo com ~rono-
grama a ser apresentado. ~ 

2.6 Conc:Uções de Amortlzação:·o saldo dev:e­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calcu]adas pelo 
Sisterila SAC;-vencíveis no ú1tiinoo'dia de cada 
trimeStre civll, prevendo-se os seguintes dispên~ 
dias anuais: 

1986- Cz$ 25.562,51 
1987- Cz$ 40.926,50 
1988- Cz$ 40.926,32 
1989- Cz$ 69.766,32 . 
1990- Cz$ 96.048,25 
1991 - Cz$ 92.637,70 
1992- Cz$ 89.227,16 
1993- Cz$ 85.816,62 
1994- Cz$ 82.406,08 
1995- Cz$ 78.995,54 
1996- Cz$ 75.585,00 
1997 ~ Cz$ 72.174,45 
1998-Cz$ 6&763,91 
1999- Cz$ 65.353,37 
20ÓO - Cz$ 61.942,83 
2001-~ Cz$ 29.692,46 

PRóJEfO DE RESOLUÇÃO N• 86, DE 1987 

---AUtonia ã: Piefeitura Municipal de Ca­
nlndé de São Francisco (SE) a contratar 
operação de crédlto no valor correpon-

-_--:: dente, em Cruzados, a 7~494,37 OTN, 
junto à Caixa Econômica Federal. 

O Senado Feó~r{21 resolve: _ 
Art. 1 ~ 1:: a Prefeitura Municipal de Canindé 

de São FranÇiSco-fSE)~ nos -terrrios do art 2ç da_ 
Resolução J,9 93176, alterado pela Resolução n9 
140/85, ambas do Senado Federal, auto~ac!_a a 
contratar operação de crédito no valor equiva­
lente, em cruzados a 7.494,37 OTN junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apoio ari_Desenvolvimento Social 
- FAS. Ã operação de CréditO destina-se à im­
plantação de unidades escolares. 

Art. 2"' Esta Resolução entJ::a em vigor na data 
de sua publicação. 

I:: o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em dis-
cuSsão o projeto em turno único. (Pausa.) _ 

Não havendo quem queira qiscuti-lo, encerro 
a diSCussão. _ . ___ . . _ ~ 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
realizar-se-á na sessão seguinte, ~os te"rmos- do 
art 7"' da Resolução n9 54787. -

o SR. PREsiDENTE (João Lobo) -Item. li.: ····--·-

MenSagem n• 4~H, de 1986 (n• 630/86, 
_ na origem), relativa à proposta para que seja 
autorizado o Governo do Estado da Paraíba 
a contratar _operação de crédito no valor cor­
respond~nte, _em cruzados, a 220.927,80 
Obrigações do Tesouro Nacional - OTN .. 

_ _cp~e_!lderldO -de parecer):._ _ . _ -_ 

-. N~s term_os do art 6? da .Resolução n"' 1, de 
1987, designo o Senador MaJJro Benevic!es para 
proferir o parecer _sobre a Mensagem, oferecendo 
o respectivo projeto de resolução. 

-0 si MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Para emitir parecer.) -Sr. Presidente e Srs. Sen.a-
dõres: - --

Com a Mensagem n9 451, de 1986, o Senhor 
Pre_sldente da República _submete à deliberação 
-oo- Sfmado Federal a autorização para que o Qo.. 
. Vemo do Estado da Paraíba contra.te.junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
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do Fundo de Apoio do Desenvolvimento Social 
- FAS, a seguinte operação de crédito: 

- Características da Operação 
1. Proponente .. 
1.1 Denominação: Estado da Paraíba 
1.2 Localização (sede): Palácio da Redenção 

JoãQ Pessoa/PB. -
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a até 

220.927,80 OTN. 
22 Objetivo: hnplantação de" Quartel do Co-

mando da Polícia Militar do Estado. 
23 Prazo: CarênCia: até 3 (três) anos. 
Amortização: 12 (doze) anos. 
2.4 Encargos: juros de 1% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o saldo devedor reajus4 

t.ado em 100% do índice de variAção das OTN. 
-2.5 Condições de überaçáo: o financiamento 

será ~berado em parcelas, de acordo com crono­
grama a ser apresentado. 

2.6 Condições de Amortização: o saldo deve­
dor será amortizado em 48 (quarenta e oito) pres­
tações trimestrais e sucessivas, calculadas pelo 
Sistema SAC, vencíveis no último dia de cada 
trimestre civil, prevendo-se os seguintes dispên· 
dias ariuais: 

1986 - Cz$ 480.523.53 
1987 - Cz$ 1.198.060.24 
1988- Cz$ 1.206.479,24 
1989- Cz$ 2.472.314,87 
1990- Cz$ 2]306287.64 
1991- Cz$.2.705.747,70 
1992 - Cz$ 2.605207.77 
1993- c,$ 2.504.667,83 
1994 ·.c.. Cz$ 2.404.127,90 
1995- Cz$ 2.303.587,96 
1996- Cz$ 2.203.048,02 
1997 - Cz$ 2.102.508,08 
1998:.... c,$ 2.001.968,15 
1999- Cz$ 1.901.428,21 
2000 - Cz$ 1.800.88.8,27 
200!C:...Cz$ __ 434,512.70 
2.7 Garantias: Vinculação de quotas do FPE. 
2.8 Dispositivos Legais: Lei Estadual n"' 4.464, 

de 20-6-83, alterada pela Lei n' 4.552, de 5 de 
dezembro de .1983. . ~ _ -

SegUndo a Caixa Econômica Federal, a opea:a­
ção é técnica e financeiramente viável. _enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ·ao Desenvolvimento ~cia1- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos anã­
Jogos que têm merecido a aprovação da Casa:, 
tendo em vista a alta relevância social do projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece normas de el<moração lt:gislati.va do 
Senado Federal durante o_ periodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional ConstitUinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô-
mico, finanCeiro e legal da matéri"a. _ __ _ 

Assim sendo, concluímos pelO aOOlhlnlentO da 
Mens_agem, nos te_rmos do s~inte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 87, DE 1987 

Autoriza. o Governo do Estado ela Pa­
mlba a c:on1ratar operação de crécllto no 
valor có-JTeSpondente, em cruzados, a 
220.927,80 OTI'I, junto à Caixa Econô­
mica FederaL 

O SOnado Federol resolve: 
.Art. 1 '? É o .Governo do-Estado da Paraíba, 

nos termos do art. 29 da Resolução rr' 93176. alte-
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rado pela Resolução tT' 140/85, ambas do Senado 
Federal, a~do a contratar operação de cré­
dito no valor equivalente, em cruzados, a 
220.927,80 OTN junto à Caixa l;:conõrnica_Fede­
ral, esta na qualidade de gestora do Fundo de 
Apoio ao Desenvolvimento Soda!~ E' AS. A ope­
ração de crédido destina-se à implantação de 
quartel do Comando de Pol_icia_ Militar do Estado. 

Art zo 'Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) -Em dis· 
cussão o Projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. . 

A votação da matéria realizar-s_e-á na sessão 
seguinte nos termos do art. 7~ da Resolução n\0 
54/87. -

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) - Item 
12: 

Mensagem n9 531, de 198_6 (n9 75 7/86, 
na origem), relativa à proposta para que seja 
autoriu\da a Prefeitura Munk;:ipal de Ribeirão 
Pires, Estado de São_ Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 36.017,81 Obrigações do Tesou­
ro Nadonal - OTN (Dependendo de pare­
cer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o nobre Senador Meira Filho para 
proferir o parecer sobre a Mensagem, oferec;:endo 
o respectivo projeto de resolução. 

O SR. MEIRA FILHO (PMDB - DF. Para 
proferir parecer.) -Sr. Presidente, Srs, __ Senado­
res: 

COm a Mensagem n9 531, de 1986, o Senhor 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federal autorização para que a Prefei­
tura Municipal de Ribeirão Pires (SP) contrate,jun­
to à Caixa Econômica Federal, esta na qualidade 
de gestora do Fundo de Apoio ao Desenvolvi­
mento Sodal - F AS, a seguinte operação de 
crédito: 

Característica da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Ribeirão Pi-

res -·-----
12 Localização (sede): Rua Miguel Prisco, 

288, Ribeirão Pires- SP 
2. Financiamento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, .a até 

36.017.81 OTN. 
22- .Objeti\ro:_AquiSiÇão de equipamentos pa­

ra limpeza pública e implantação de usina de reci­
clagem e compostagem do lixo. 

23 Prazo: Carência: até 3 (três) anos. Amorti­
zação: 12 (doze) anos. 

2A Encargos:Jurosde_3% aoano,-cobrados 
trimestralmente, sendo o saldo devedor re<;~jus­
tado de acordo com o índice de vari_ação qas 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiamento 
será liberado em parcelas, de acordo com o _cro­
nograma a ser apresentado.-

2.6 Garantia: VmcuJação de parcelas do Im­
posto sobre Circulação de Mercadorias -ICM. 

2. 7 Disposotivos Legais: Lei Municipal n<? 
2.702, de outubro de 1985. 
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SegUndo a Caixa Econômica Federal, a operâ­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apolo ao Desenvolvimento Social - FAS. 

NQ m_éritO,--º pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merecido a aprovação da Casa, 
tendo em vista a alta relevância so_cial do projeto. 

Nos tennos da .Resolução n9 1, de 1987, que 
estabelece non:nas de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o período de funciona­
mento da Assembléi_a_Nacional Constituinte.__çpi­
namos favoravelmente .sob os aspectos econô­
mico, financeiro e legal da matéria. 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Mensagem, nos termos do seguint~: 

PROJETO DE RESOLUçAO N• 88. DE 1987 

AutXIriza a PrdéituraMunldpal deRJ>el. 
· rão"""" (SP) a con- operação de cré­

clto no valo< c:on-espondente em auzados, 
a36.017,81 OTN, ]unto à Cabra Econômica 
Federal. 

O Senado Federal resõive:-
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires (SP), nos termos do art. 29 da_ Resolução 
rt' 93n6, alterado pela Resolução n9 140/85, am­
bas do Senado_Federal, autorizada a contratar 
operação de crédrto no valor equivalente, em cru· 
zados, a36.017,8I OTN, juntO à Caixã EConômica 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Social~ FAS. A 
operação "Qe- crédito.destina-se: à aquisição _de 
eqúipamentos- jiara limpeza pÜblicli .e implanta­
ção de usina de reciclagem e compostagem de 
lixo. . _ . . 

Art. 29 Esta ResoluçãQ entra em vigor na data 
de sua P,ublicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo)-Em dis­
cussão o projeto em turno único._(Pausa.} 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 
-- Ei':lcerrada a discussão realizar·se-á a VO!ação 

da matéria na sessão seguinte, nos termos do 
art. 7' da Resolução n"' 54/87. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo)- Item 
13: 

_ _: __ t-\eo. .. gem n• 532. de I 986 (n• 730186. 
na orlgem), relativa à proposta para que seja 
autorllada a Pre"feitur8 Municipal de Ribeirão 
Pires, Estado de São Paulo, a contratar opera­
ção de crédito no valor correspondente, em 
ouzados, a 32.076,20 Obrigações do Tesou~ 
ro Nacional- OTN. (Dependendo de pare­
cer.) 

De acordo com o ait. 6<1 da Resolução n9 1, 
de 1987, designo o nobre Senador Nelson Wede­
kin para proferir o parecer sobre a Mensagem, 
ofer~efldo o respeetivo_pr~j~ de re_solução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB - SC. 
)?'ara emi!if parecer.) ~Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores: 

Com a Mensagem n9 532, de 1986, o Seri.hõr 
Presidente da República submete à deliberação 
do Senado Federa] Solicitação no sentido de que 
a Prefeitura Municipal de Ribeirão Pires (SP)" seja 
autorizada a contratar, junto à Caixa Econômica 
Federal, esta na quaJidade de gestora do Fundo 
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de Apoio ao Desenvolvimento SociaJ - FAS, a 
seguinte operação de crédito: 

Carac:teristlc:as da Operação 

1. Proponente 
1.1 Denominação: Município de Ribeirão Pi­

res 
12 Lo_ca1ização (sede): Paço Municipal- Rua 

Miguel Prisco, 288 Ribeirão Pires - SP. 
2. Fin~ento 
2.1 Valor: equivalente, em cruzados, a atê 

32.076.20 OTN. 
22- Objetivo: Implantação do Mercado Muni-­

cipal do Produtor. 
- 2.3 Prazo:_ Carência: até 1 (um) ano. Amorti­

zação: 4 (quatro) anos. 
2.4 Engargos:Jurosde3% ao ano, cobrados 

trimestralmente, sendo o _saldo devedor reajus­
tado de acordo com o Úldice de variação das 
OTN. 

2.5 Condições de Liberação: O financiam-ento 
será liberadq em parcelas, de acordo com o cro­
nograma a ser apresentado. 

2.:6 Garantia: Vlllculação de parcelas do Im­
posto sobre Orculação de Mercadorias -ICM. 

2.7- Dispositivos [egais: lef "Múnicipàl il9 
2.702. de 23 de outubro a e I 985. 

Segundo a caixa EOOnôridca Federal, a opera­
ção é técnica e financeiramente viável, enqua­
drando-se nas normas operacionais do Fundo 
de Apoio ao DeseOvolvimento Social- FAS. 

No mérito, o pleito enquadra-se em casos aná­
logos que têm merec.ido a aprovação da Casa, 
tendo- em vista a relevánd3 so_dal âo projeto. 

Nos termos da Resolução n9 1, de I 987, que 
estabelece normas .de elaboração legislativa do 
Senado Federal durante o perfodo de funciona­
mento da Assembléia Nacional Constituinte, opi­
namos favoravelmente sob os aspectos econô­
mico, fmanceiro e legal da matéria 

Assim sendo, concluímos pelo acolhimento da 
Men~gem, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 89. DE 1987 

AUtorim a Pr<feitura-Mimlc:ll>ill-de Rlbâ­
tão Pfts (SP) a con- operação de cré­
clto no wlor uaJespoudente, em aumdos, 
a 32.076,20 OTN, junto à Cabra l:miiÔiiib 
FederaL 

OSenado_ F~Qeral resolve: _ ~ 
Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Ribeirão 

Pires (SP), nos termos do art. 29 da Resolução 
n9 93n6, alterada pela Resolução n"' 140/86, am­
bas do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor equivalente, em cru­
zados a 32.076,20 OTN,junto à Caixa Econômtca 
Federal, esta na qualidade de gestora do Fundo 
de Apoio ao Desenvolvimento Sociai-FAS. A 
operação de crédito de~él--~ à im_plantaç~o do 
mercado Munidpal do Produtor no Município. 

Art. Z' Esta Resolução entra ~-vi_gor na data 
de sua publicação. · __ · 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo)- Em dis· 
cussão o ·projeto em turno (mico. (Pausa.) 

Não havendo quem peça-a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, realizar~se-á a votação 
da matéria na sessão seguinte nos termos do 
art. 79 da Resolução 09 54/87. 
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O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) - Item 
14: 

Olídon•s!.ÍO, de 1987 (n•322/87,naorigem), 
relativo à proposta para que seja rerratificada 
a Resolução W 250, de 1986, que autorizou a 
Prefeitl.lra Municipal de Belo Horizonte, Estado 
de Minas Gereis, a c:ontr.rtar operação de crédito 
no valor de Cz$ 372AQO.OOO,OO (trezentos e se­
tenta e dois milhões e quatrocentos mil cruza~ 
dos) (dependendo de perecer). 

Nos termos do art. 6• da Resolução n• I, de 1987, 
designo o nobre Senador _Ronan Tito para proferir 
o perecer, oferecendo o re.pectivo projeto de reso­
_lução. 

0 SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para 
emitir parecer.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

Com o Oficio "S/20 de 1987, o Sr._ J?refeito 
Municipal de Belo Horizonte (MG) solicita a rerrati­
ficação da Resolução n9 250, de 22 de setembro 
de 1986,--que autorizou aquela Prefeitura a con­
tratar operação de crédito no va1or correspon­
dente a Cz$ 372.400.000,00 (trezentos e setenta 
e dois milhões e quatrocentos mil cruzados). 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativO que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem ônus da desva­
Jorizaçao -da moeda, a fim de que o projeto a 
ser financiado·continuetécnica e financeiramente 
viável. 

Genericamente, entendo _que as atJtmizações 
concedidas aos Estados e municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que_ainda não fqram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores' 
exigências, já que não se muda a essência, a natu­
rem nem as condiçõ_es financeiras reais das _ope­
rações. 

No mérito, a matéria já recebeu_ O ref~ndum 
da Casa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance s6cio-econômico·-­
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos ~ Resolução n"' 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do serguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 90, DE I 987 

Renatilka o Projeto de Resolução rr250, 
de 1987. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 O art. 1,. da Resolução n" 250, de 22 

de setembro de 1986, passa ã vigorar com a se­
guinte redação: 

"Arl 1 ~ É a Prefeitura MunicipaJ de Belo 
Horizonte (MG), nos termos do art. 3?_da Re­
solução n"' 93~ de 11 de outubro de 1970, 
do Senado Federal, autorizada a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 3.500.000 (três milhões e 
quinhentos mil) OTN, junto ao Banco de Cré­
dito Real_ de Minas Geral~ S/A, este na quali­
dade de agente financeiro do Banco Nacional 
da Habltação--l'!NH, hoje CEF, destinada à 
execução de obras de canalização de córre­
gos, implantação e pavimentação de avent~ 
das; no municfpio." -- - - -
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Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo)- Em dis­
cussão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem pe-ça a palavra, encerro 
a discussão. 

Enterrada a discussão, reaJizar-se-á a votação 
da matéria na sessão seguinte, nos termos do 
art 7" da Resolução n" 54/87. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo) -Item 
15: 

Ofiçio n• S/21, de 1987 (n• 125/87, na ori­
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n" 337, de 1986, que auto­
rizou a Prefeitura Municipal de Canela, Estado 

__ , dp Rio Çirande_do Sul, a coritratar operação 
. __ d.e crédito no valor de Cz$ 6.881.915,00 (seis 

milhões, oitocentos e oitenta e um mil, nove­
centos e quinze cruzados) (dependendo de 
-parecer). 

Nos termos do art. 6" da Resolução n" 1, de 
1987, designoonobreSenadorPompeu de Souza 
para proferir o parecer, oferecendo o respectivo 
projetõ de resolução. 

O SR. POMPEU DE SOUZA (PMDB- DF. 
Para emitir parecer.)- Sr. Presidente e SrS. -Sena~ _ 
dqres: . 

CorrtoOfido Sl21 de 1987, o Sr. Prefeito Muni­
cipal de Canela (RS) solicita- a rerratificação da 
Resolução _n9 33_7, de 1986, que aütoriz.ou aguela 
Prefeítura a contratar operação de crédito no va1or 
correspondente a Cz$ 6.881.9-15,00 (seisinilhões, 
oitOcentos e oitenta e um mil, novecentos e -quinze 
cruzados). __ 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante COntrolar 
a_ referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorizaçãq da moeçla, a fim de que o projeto 
a_ s~~: financiado continue téci"lica ê financeira-
mente_ viável. -

Genericamente, entendo que as autorizações 
concedid.as aos Estados e_ MunicípioS peJO Seria­
do_Feder~~m cruzados, sern_ ª--nece.s.sAria__ç_orres­
pondência _em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
exigências, já que hão se muda a essência, a natu­
reza e nem as condições financeiras reais das 
operações. 

No inérito, a matéria já recebeu o referendum 
da CáSa, quando da sua apreciação original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

__ Assim sendo, nQS termos da Resolução _n? 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto_ ser jwídico 
e cónstituciona1, nos termos do segUinte: 

PROJETO DE RE§OLUç:AO_N'_91, DE 1987. 

. Renatilkao Projeto de Resolução rr 337, 
de1986. 

- -·osenaâOFéderal resolve: 
Art. J9 -o ãrt. 1 ?âa Resoluçãon9 337, de 1986, 

passa a Vigorar com. a seguinte redação; 

"Art. 1" E a Prefeitura Municipal de Ca­
nela_(RS), nos termos do art. 2" da Resolução 
n9 93, de 11 de outubro de 1976, do Senado 

Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor co~spondente, em cruza­
dos, a 80.000 (oitenta mil) _OTN, junto ~o_ 
Banco do _E_ãta_do do Rio Grande do _Sul_ S.A., 
este na _qualidade de agente financeiro do 
Banco NaciQna1 da Habitação - BNH. hoje 
Caixã Ecóllõffiica FederaJ, destinada à im­
plantação de sistema viário, sistema d~ dre­
nagem e águas -pluviais." 

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação: 

É o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (João Lobo)- Eni dis­
cusSão o projeto em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão_ a votação da matéria 
reaJizar-se-á na sessão se-guinte, nos termos do 
art. 7" da Resolução n9 54/87. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Joõo Lobo) - Item 
16: -

Oficio n" _5122, de 1987 (n" 207/87, naori~ 
gem), rel~vo â propOsta para que seja retifi­
C?~a a Resolução riii391, de 1986, que auto­
riza, a PrefertUra Municipal de Sarandi, Estado 
do Paraná, a contratar Operação d.e crédito 
no vaJor de Cz$ 8.5l2.0QO,OO (oitõ)nilhões, 
quinhentos e doze mU cruzados) (d-ependen­
do de parecer). 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1, de 
1987, designo o Senador NeJson Wedekin para 
proferir o parecer, oferecendo o respectivo projeto 
de resolução. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PMDB -,SC. 
Para proferir parecer.)- Sr. Presidente:srs. Sena~ 
dores: 

Com o Ofício 'SJ22, de 1987, o Sr. PrefeitO Muni­
cipal de Sararidi (PR) solicita a rerratificaÇão da 
Resolução n9 391, de 5 de dezembro de 1986, 
que autorizou aquela Prefeitura a contratar a ope­
ração de_ Ci-édtto no valor cOrrespondente a Cz~ 
8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil cruzados). -

Trata-se, portantO, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da m9'eda, a fim~e_q_ue o projeto_ 
a ser financiado continl,le t~nica e financeira-
mente viável. -

Genericamente, entendo_ que as autorizações 
conc"edidas_aos Estados e municípfos pelo Sena­
do Federa] em cruzados, sem a necessária corres­
pondência em OTN, e que ainde: nãO foram con­
tratadas, devam ser rerratiflcadas, sem maiores 
exigências,já que não se muda a essência., a natu­
reza nem as condições financeiras reais das ope­
rações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da sua apreciação origina1, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-econômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n" 1, 
de 1987, acolhemos o pedido, visto ser jurídico 
e constitucional, nos termos do segttinte 
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PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 92, DE 1987 

Renatlflca o Projeto de Resolução n~" 
391, de 1986. 

O Senado Federal resolve: 

Art. )>' O art. ]'?da Resolução n"' 391, de 5 
de dezembro de 1986, passa a Vigórar com a 
seguinte redação: 

"Art. 1"' É a Prefeitura Municipal de Sa­
randi (PR), nos termos do art. 2~" da Resolução 
tr."93,de 11 de outubro de 1976,doSenado 
Federal, autorizada a contratar operação de 
crédito no valor correspondente, em cruza­
dos, a 80.000 (oitenta mil) OTN, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S/A, este na qua­
Udade de agente financeiro do Banco Nado­
na] da Habitação - BNH, hoje Caixa Econô­
mica Federal, destinada a pavimentação as­
fál.tica, galerias pluviais, meios-fios e sarje­
tas." 

Art. 29 Esta Resoluç_ão entra e_m_vlgor na data 
de sua publicação. 
~o parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo)- Em dls­
cussio o projeto, em turno ónico. (Pausa.) 

Nio havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
realizar~se-á na sessão seguinte, nos termos do 
art. 79 da Resolução n<:> 54/87. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Item 
17: 

Oficio n9 S/23, de 1987 (n<:> 622/87, na ori~ 
gem), relativo à proposta para que seja retifi­
cada a Resolução n9 35, de 1987, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Arapongas, Estado 
do Paraná, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, 
quinhentos e doze mil cruzados}. (Depen~ 
dendo de parecer.) 

Nos termos do art. 69 da Resolução n9 1/87, 
designo o nobre Senador Áureo Mello, para profe­
rir o parecer e oferecer o respectivo projeto de 
resolução. 

O SR. AOREO MELLO (PMDB - N'L Para 
proferir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. Senado­
res: 

Com o Ofício S/23, de 1987, o Sr. Prefeito Muni­
cipal de Arapongas (PR) solicita a rerratificqção 
da Resolução rf 35, de 7 de maio de 1987, que 
autorizou aquela Prefeitura a contratar a operação 
de crédito no valor correspondente a Cz$ 
8512.000,00 (oito milhões, quinhentos e doze 
mil oruzados). 

Trata-se, portanto, de um simples suprimento 
legislativo que permitirá ao pleiteante controlar 
a referida operação de crédito sem o ônus da 
desvalorização da moeda, a fim de que o projeto 
a ser financiado continue_t_écn_iça_e financeira­
mente viável. 

Genericamente, entendo que as autorizações 
conc:edidas aos Estados e municípios pelo Sena­
do Federal em cruzados, sem a necessária corres­
pondênda em OTN, e que ainda não foram con­
tratadas, devam ser rerratificadas, sem maiores 
exigências, já que não se muda a essência, a natu-

reza nefn as condições financeiras reais das ope­
rações. 

No mérito, a matéria já recebeu o referendum 
da Casa, quando da_sua apreciaçãO original, tendo 
em vista o seu largo alcance sócio-e_conômico 
para aquela municipalidade. 

Assim sendo, nos termos da Resolução n9 1, 
de 1987, acolhemos o peq.ido, visto ser jurídico 
e_constituc::ional, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO l'!• 93, DE 1987 

Renatilk:a o Projeto de Resolução n" 35, 
de 1987. 

O Senado_ Federal resolve: 

Art. 19 O art. 19-da Resolução n~ 35, de 7 
de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

-~·Art. 19 É a Prefeitura MuÍ"Ucipal de Ara­
pongas (PR), nos termos do art. ·29 da Resolu­
çã_o n<> 93; de 11 de outubro de_ 1976, do 
Senado Federal, autorizada a contratar ope­
ração de crédito no valor correspondente, 
em cruzados, a 80.000- (oitenta mil) OTN, 
junto ao Banco do Estado do Paraná SA, 

-este na qualidade de agente financeiro do 
Banco Nacional da Habitação - BNH, hoje 
Caixa EConômica Federal, destinada à pavi­
mentaçao asfáltica, galerias pluviais, meios­
fios e sarjetas." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação." 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Em 
discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a diScussão. . 

Encerrada a discussão, a votação da matéria 
realizar-se--á na sessão seguinte, nos termos do 
art. 79 da Resolução n9 54, de 1987. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está 
esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Mal,U"" 

Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso.) -Sr._Presidente, 
.Srs. Senádores: 

O atendimento, pelo Sistema Financeiro I':iacio­
nal, das microempresas brasileiras, apesar do em­
penho goVernamental, vem-se defrontando com 
a1gumas dificuldades, que exigem ação pronta 
e eficaz do Banco Central do Brasil. 

Através da Carta-Circular n91.650, que, de certa 
forma, dificulta o cumprimento da Resolução n"' 
1335, p BACEN, sem o desejar, criou embaraços 
a alguns estabelecimentos de crédito, que neces-­
sitam d_e suprimento para melhor atender à sua 
riumerosa clientela, classificada como mlcr~-
presários. . 

No Ceãrá; o Banco do Nordeste e o próprio 
BEC carecem de apoio financeiro para acolher 
a demanda· de seus respectivos tomadores, daí 
terem a Federação das Indústrias e o Centro In­
dustrial (CIQ dirigido apelo ao Dr. Fernando Mi­
lliet de Oliveira, reclamando a imediata colabo­
ração do Banco Central, representada pela con-
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cessão de disponibilidades imprescind'"rveis à cor­
reta operacionalização do programa. 

De ambas as Entidades e subscrito por seus 
Presidentes Luiz Esteves Neto e Cândjdo dª Sil­
veira Quinderé, recebi, hoje, o seguinte telex sobre 
o assunto: 

"EXCELENlÍSSJMO SENHOR 
SEI'IADOR MAURO BENEVIDES 
SENADO FEDERAL 
BRASfLJA 

A Federação das-Indústrias do Estado do 
Ceará acaba de tomar conhecimento de que 
o Banco do Nordeste_ do 6rasil está virtual­
mente impedido, por insuficiência de fundos 
adequados, de conceder às microempresas 

- e aos pequenos e médios empresáriOs ·os 
benefícios Previstos na Resolução n9 1..335, 
de 10-6-87, do Banco Central. 

Tal ocorre porque, em face de suas carac­
tetístic_as_institucionais, o BNB dispõe_ de de­
pósitos à vista e a prazo em montante relativa-· 
mente modesto, em relação _ao volume de 
seus recu(sos globais. Segundo fomos -infor­
mados, os recursos mobilizáveis imediata­
mente pelo banco para as operações da Re­
solução n~ 1.335 mal alcançariam Cz$ 150 
milhões (4.por cento sobre depósitos do ban-­
co somados aos suprimentos. passtVeis de 
serem obtidos junto ao BACEN), contra ne~ 
cessidades da ordem de Cz$ 2. bilhões (so­
mente as microempresas requerem Cz$ 600 
milhões). 

A solução de problemas dessa natureza 
foi adequadamente prevista no ·item XII da 
Resolução n9 1.335, no qual foi aQmitida a 
transferência de limite das instituições finan­
ceiras onde houvesse sobra de recursos para 
aquelas que necessitassem de fundos adicio­
nais. Contudo, "' recente Carta-CirCl!lar 09 · 
1.650 de 8-6-87, DO BACEN, alterando sur­
preendentemente o espfrito e a letra de que 
dispõe a Resolução n91.335, onde, conforme 
estipula o citado _item_ XII, s~ prevê que a 
transferência de limites entre bancos se fará 
"a critério do Banco Central..-, adota o ponto 
de vista de que_esse remanejamento e fundos 
dependem de negociação entre os bancos, 
de forma que aqueles com sobras "cedam" 
suas cotas de recolhimento compulsório nao 
utilizadas aos bancos carentes de fundos. Em 
verdade, isso significa apenas que os bancos 
que, por suas cara_cterísticas comerciais, não 
finandam as empresas menores, estão dis­
pensados de recolher ao Banco Central c;)s 
4 por cento sobre os_ seus dep6sitos, con­
soante prescrito na Resolução 09 ]335, sen­
do substituidos, nessa obrigação, pelos ban­
cos, como o BNB e o~ e.stabeledmentos 
oficiais, que emprestam· -em grande escala 
às empresas de pequeno porte. 

E, 0--que é de pasmar, essa incompreen­
sfvel conc~ssão é fejta, ao que se pode de­
preender, sem sequer cancelar, em relação 
aos bancos assim privilegiados, os favores 
fiscais outorgados a todos os bancos no que 
se refere ao pagamento de imposto de renda 
sobre 75_ por cento dos se1,15 lucros, no pri­
meiro semestre de 1987. Estamos certos de 
qUe as autoridades mo"(letárias de maior res­
ponsabilidade não se aperceberam da n~ali-
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dade e iniqüidade dos termos da Carta-Cir~ 
cular n"' 1 .650, que mOdifica a Resolução n9 

1.335, privilegiando certos bancos e toman­
do inVIável a aplicação das normas da Reso­
lução n"' 1.335 por parte do BNB e outras 
instituições que realrrl.ente apóiam grande 
massa de empresas menores. São neces­
sárias, asslm, providências urgentes para que 
se restabeleça, em sua plenitude, o disposto 
no item XII da Resolução n~"1.335, assumindo 
o Banco Central, imediatamente, o seu papel 
de coordenador e árbitro da util~aç_ão __ dos 
fundos decorrentes do recolhimento de_4 por 
cento sobre os depósitos a vista e a prazo, 
a que estão sujeitos todos os bancos, sem 
exceções. 
' Na verdade, os recursos oriundos do dep6-­
sito compulsório, segundo se depreende da 
Resolução n~" 1.335, constituem um fundo 
de refinanciamento do microempresário e da 
pequena e média empresa e deve ser admi­
nistrado única e exclusivamente pelo Banco 
Central, não tende!>_ cabimento subordinar a 
sua utilização a entendimentos entre bancos, 
porque isso descaracterlza e invalida o pro­
grama. 

Dentro desse espírito, os empresários cea­
renses, e certamente os de todo-º Nordeste, 
esperam que o Banco Central estude e deter­
mine o necessário remanejamento de fun­
dos, para que o BNB, um dos principais fi­
nanciadores da microempresa e da empresa 
pequena e média possa proceder às compo­
sições de débitos com seus clientes de~~ 
categorias. Luiz Esteves Neto - Presidente 
da Federação_ das Indústrias do Estado do 
Ceará - FIEC - Ca:ndldo da Silveira Quin­
deré - Presidente do Centro InduStrial do 
Ceará...:.:.ac.·· 

Srs. Senadores, ao retransmitir, desta tribuna, 
o apelo em favor dos microempresários de meu 
Estado, certo estou de que o Dr. Fernando Milliet 
de Oliveira adotará, com presteza, a medida pos­
tulada, viabilizando, sem distorções, o atendimen­
to indicado na mensagem telegráfica ora levada 
ao conhecimento do Senado Federal. 

O Banco_ do Nordeste e o Banco do Estado 
do Ceará merecerri a ajuda do BACEN, na fonna 
agora pleiteada. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Mário Mai~ 

O SR. MARIO MAIA (PDT - AC. Pronuncio 
o seguinte discurso.) Sr. presidente, Srs. Sena­
dores: 

Passo a ler manifesto que várias entidades en­
carregadas da anistia apresentaram à conside­
ração da Assembléia Nacional Constituinte, para 
que fique registrado nos Anais desta Casa: 

Srs. Constituintes, 
~ dificil imaginar que, no texto da próxima 

Constituição, deixe de existir o a_rtigo que 
conceda anistia ampla, geral e irrestrita, co­
mo única forma de reparar os sofrimentos 
dos que conheceram de perto a brutalidade, 
em toda a sua extensão, dos regimes auto­
ritários. 

Afinal, o que estamos a demolir é o casarão 
do terror, em cujas paredes ficaram gravados 
as ressonâncias dos gritos e as manchas do 
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sangue _daqueles que padeceram violências 
nas mãos de criminosos impunes, para, em 
lugar da terrível reminiscência, construirmos 
uma nova casa, onde há de triunfar a liber-
dade com justiça. · 

Estamos, de fato, a desconstituir a incomu­
nicabilidade das prisõ~ arbitrárias, a solidão 
(lo eXI1io, as cassações de mandatos políticos, 
as demissões imotivadas, as hwnilhações 
das torturas, as lembranças de nossos filhos 
volta~as para os lares invadidos, a inteiVen­

- ç_ão nos Sindicatos, as ocupações militares 
em nossas Universidades, o desaparecimen­
to e a morte de companheiros queridos. 

_ Encontramo~nos reunidos, hoje, nesta As­
sembléia Coiistituinte, por ter havido o golpe 
militar de 1964 contra ~s nossas iristituições 
democráticas. Em conseqüência da ditadura, 
o País sofreu implacável processo de endivi­
damento, com ampliação dramática do nú­
mero de pessoas condenadas ao plano de 
miséria absoluta. Sobrevieram passagens in­
desejáveis, a exemplo de o confisco de salá­
rios, o empobrecimen~ dos funcionários pú­
blicos. o aumento da violência na cidade e 
no campo, com o adiamento da solução para 
a refo'nna agrália. ·os problemas relaciona­
dos com a saúde e a educação do povo fo­
ram considerlifVelm~nte agravados, a par do 
estímulo à impunidade e à corrupção. Enfim, 
intimidado, o povo refugiou-se no silêncio 
da Nação. 

O que restou, então, dessa amarga expe­
- riência? Qual a Lição que deve ser aprendida? 

Sinceramente, acreditamos que o único 
exemplo edificante dessa época, digno de 
registro, consistiu na resistência dos que se 
oj:n.l5eiam a essaS práticas condenáveis e a 
luta dos que tomaram possível a Convocação _ 
da Constituinte. 

Por essa razão, é indeclinável que, entre 
as normas e -disposições na nova Constitui­
ção, haja o reconhecimento a essa página 
de grandeza e coragem, para que as futwas 
gerações se capacitem de que, entre tantos 
erros, tanta fraqueza e tanta covardia, houve 
alguns homens que souberam honrar o jura­
mento de defender a liberdade de seu povo. 

O instituto da anistia é o instrumento mais 
adequado e legítimo pára resgatar essa lem­
brança e reintegrar nos seus antigos projetos 
de vida os patriotas que se bateram contra 
o arbítrio. Os que apoiarem esta idéia estarão 
contribuindo -para incorporar à futura Carta 
a mensagem de repúdio a todas as modali­
dades .de opressão impostas Pelos regimes 
autoritários. 

Vem a propósito ilustràr o nosso tema com 
o pensamento doutrinário de Temístodes 

--Cavalcanti sobre a abrangência do concreto 
-de coNsmüiÇÃO; pelO mestre assim defi-
nida: "A lei de todas as leis, que fixa a estru­
tura política do País, o mecanismo das insti~ 
tuições, os dire!tos in_diviçll,a_ais, sociais e políti­
cos dos cidadãos, as garantias da economia 
e do trabalho, e o respeito ás normas jurídicas 
e políticas, que serveJT). de _fundamento às 
instituJções. Suas normas são supremas em 
relação ao tempo e ao espaço.' 

Cotlf18mos, pois, n~ sentimentos de: justi­
ça_ e de amor à verdade, ineren~ à_!l res_pon-
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sabilidades da missão histór_ica exe!'(:ida por 
Vossas Excelências, para que tenhamos, nós, 
no universal consenso~ o direito de viver co­
mo cidadãos d~ Uma Pátria livre e de parti­
cipar, com energia e fé inquebrantáveis, do 
trabalho honesto-a que tódos estamos vincu­
lados, em_ nome das instituições democrá­
ticas e do _dese_nvolvimento do nosso _País. 

Brasília, 29 de junho 1987. --AMPLA­
João FerreirÇt da Silva-FADA-Federação 
das Ass. Defesa da Anistia ~ ACIMAR -
Ass. Civis e Mtlitares ApoSenta-dos e_Refor­
mados UMNA - União dos _Militares n_ã_o 
Anistiados- AMINA -Ass, Militares Incom­
pletamente e nãÇ:-anistiados - CRIA- RE­
MANESCENl'E:S DE: "O PHRÓLEO É 
NOSSO" _ Moáci< Rodrigues 'Santos ,.--- AD­
NAM - Ass. De\ridcr?tÍCa Nacionalista dos 
Militares. .;" · 

Este, Sr. Presidente, o çlocumento que desejava 
fosse inserido nos Anais do Senado da República. 

Era o que 'tinh~ a dizer, Sr: Presidente. 

O SR. PRESIDENTE(João Lobo) - Con­
cedo a palavra ao nobre Senador Lourival Bap-­
tista .. 

O SR. LO<IRIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
PronUJJcJa o_s_eguinte discurso.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A posse do Ministro Evandro Gueifos Leite na 
Presidência do Tribunal Federal de Recursos -
ocorrida no dia 23 de junho passado - foi wn 
acontecimento digno de registro especial, em face 
de sua relevância, brilhantismo e indiscutível res­
sonância. 

Representando o Senador Humberto Lucena, 
Presidente do Senado Federal, compareci à sole­
nidade da referida posse, excepcfonalmente con­
corrida- observando-se a presença, entre outras 
pe{sonalidades, do Dr. Saulo Ramos, COnsultor­
Geral da República, representando o Presidente 
José Sarney, do Ministro Presidente do Supremo 
Tnbunal Federal, Rafhael Mayer, dos ministros in­
tegrantes dos Tribunais Superiores; do Ministro 
de Estado Marcos Freire, da Reforrn.l Agrária, dos 
Generais Leônidas Pires, Ministro do Exército, e 
Ivan de SOuza Mendes, Ministro-Chefe do Serviço 
Nacional de Informação (SNI); do Procurador-Ge­
ral da República, Sepúlveda Pertence, a1ém de 
grande número de parlamentaces, autoridades, 
advogados e jornalistas. 

Não poderia deixar de acentuar a minha satisfa­
ção, no momento em que o ilustre Mlnistro Evan­
dro Gueiros Leite, ao assumir a Presidência do 
Tribunal Federal de Recursos, atinge um dos pon­
tos culminantes de sua admirável trajetória como 
jurí~ consagrado pelo seu imenso valor pessoal, 
projetando-se, no cenário nacional, como rilais 
um dos expoentes da notávcl farnilia Gueiros, que 
se dedicou, de corpo e alma, aos diversos setores 
da CiênCia Jurídica, tanto nó conCernente aos es­
tudos de natureza científica e técnica, como no 
exetcícic:f da advocacia. 

Estimãriá mencionar, espeCificamente, Nehe­
mias, Esdras, Eraldo, Rubens e Hélio Gueiros, que 
me habituei a estimar e admirar cq~emplares 
de homens de bem, cônscios ãas responsabi­
lidades, sempre a serviço da justiça social e do 
bem-estat da comunidade. 
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Oriundos de uma tradicional família do interior 
de Pernambuco, os Gueiros, desde cedo, se desta­
caram pela rigorosa formação religiosa e cultural, 
como educadores, administradores e mestre_s do 
Direito, deslocando-se, alguns, para outros Esta­
dos, onde conquistaram as mais a1tas posições, 
à semelhança do recém-empossado Ministro 
Evandro Gueiros Leite, e do ex-Senador e atual 
Governador do Pará, Hélio Gueiros. 

Cumpro, também, o dever de enaltecer a perso­
nalidade do Ministro Lauro Leitão, que encerrou 
a sua administração como Presidente do Tribunal 
Federal de Recursos (TFR) prestigiado peJo res­
peito, admiração e estimà dos seus ilustres pares 
e de todo o funcionalismo do Trlbt,mal. 

Amigo de muitos anos e meu colega na Câmara 
dos Deputados, Lauro Leitão, independentemen­
te da sua fecunda gestão no Tribunal Federal 
de Recursos, prestou os mals assinalados seMços 
ao Pais, evidenciando em todas as áreas da políti­
ca, da Administração e da Justiça, por onde transi­
tou, os atnbutos de uma persona1idade caracte­
rizada pelo ta1ento, invulgar cultura, competência, 
capacidade profissional e inexcedível probfdade. 

Felicito o Ministro Evaridro Gueiros Leite, for­
mulando, ao ensejo, votos de fecunda adm~I"!!S- _ 
tração. 

M mesmo tempo, solldto a incorporação ao 
texto deste breve pronunciamento do magnífico 
discurso que proferiu, ao assumir a Presidência 
do Tribunal Federal de Recursos (TFR), doeu~ 
mento de valor permanente, onde se evidenciam 
a sua vocação jurídica e exCepcional grande cultu­
ra, simultaneamente cçmo pensador e juiz. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SE· 
NADOR LOURIVAL BAPTISTA EM SEU 
PRONUNCIAMENTO: 

DISCURSO DO MINISTRO EVANDRO 
GUEIROS LEITE 

TRANSIÇÃO 

Como Juiz deste Tribunal, que continuo sendo, 
deixo agora de ministrar justiça para administrá­
lo, como se fosse um templo e eu o seu humilde 
e dedicado Levita. 

A transição não é tão simples, como poderia 
transparecer da aparência gráfica das palavras mi­
nistrar e administrar, mas sensivelmente frustran­
te. 

De fato, com apoio ha analogia metafórica, as­
seguro que o Julgar é sacerdócio, é devoção, é 
entrega, enquanto o administrar tem conotação 
secular, profana e leiga. 

Lembro a parábola do juiz_iníquo, em que CfiS.. 
to, embora apresente a justiça humana como tar­
dia, coloca-a, porém, à altura da sua própria Justi­
ça, citando o ex.emplo da viúva importuna, mas 
que por isso mesmo conseguiu a sentença espe­
rada. Disse Ele então: "Não fará Deus justiça aos 
escolhidos que a Ele clamam dia e noite, embora 
pareça demorado em defendêwlos?"(1). 

Mas, quando alguém é escolhido por tantos. 
passa a ser um pouco de cada um. Deixa a sua 

individualidade sob observação e coletiviza-se, 
lembrando o tema do John· Donrie: "Do man is 
an island, for whom the bells to li". 

Este é o modelo dos chamados pragmáticos 
do pensamento grego, do homem normal, socialw 
mente integrado, que, para a sobrevivência grupal, 
externa a consciência do Direito e a necessidade 
do modelo áico. 

Não posso negar, contudo, que os sinos da 
frustração judicante retinem dentro da alma, por 
já ser hoje passado o· que foi presente ontem. 
Uni esciitõr enidito chamaria a esses sintomas 
de confusão de sentiinenfos;diagnóstico razoável. 

Tram-se~~ é ~dente, de um estado de melan­
colia resultante da transição, pois a convivência 
diuturna com a ministração da Justiça continua 
sendo para mim vida ·e paixão, tanto que intima­
mente relutava em trocá-la pelo elitlsmo da clas­
se dos homens políticos, que dirigem e admi-
nistram. - -

- Isso tambéoi pode ser fnito de reminiscênCias, 
que certas pessoas condenam porque não são 
poetas. Aristóteles dizia que a poesia é um entu­
siasmo e l,lm ?Opro divings. _ 

Per~~-m~me éipliCal-. 

ManuelBandeira falava da casa do seu avô, na 
Rua da On[ão e diziã: _"Nt:l_nca pensei que ela aca­
basse. Tudo lá parecia impregnado de eternida-
de·• (2 ). _ . 

E (Jue ele ~.arreceiava da morte, embora tenha 
falecido com bastante idade. No seu poema Pre­
paraçáo paTa a Morte o sentlrilerl.to é claro: ''Tu­
do menos a nlorte"(2). -

_ Vinícius de Moraes, nl!ma crônica dedicada ao 
aro, dá a impressão de que não gostaria de ficar 
velho. Dizia que o avô Moraes, que lía Michel Zeva­
co-com-ele, era um fenômeno_ de velho! Mas não 
qualquer velho, mas sim um ancião esPetaCular 
(')_ 

O tneu avô Francisco de Car:_valho GueiroS, forte 
e bom, fazia justiça social, na feira, aos sábados, 
por melo de acordos. _As questões agrárias, ele · 
próprio aS resolvia, ~empre amparando o direito 
do mais fraco, com profundo sentimento de jus­
tiça. 

E dizia para nós; 

"Forpi~;.~e ·em Direito e fiquem em Ca­
-- nhotinho defen9endõ a pobreza." 

Essa exortação foi atendida por NEHEMIAS, 
ESDRAS, ERAillO é eu: 

Demorei a acostumar-me a esta nova realidade, 
mas agora estou pronto, como se levado pelo 
ensinamento platônico de que falei. Da trajetória 
como translação de sentido, apoiada em metáw 
foras de saida, de ascensão, de passagem e 
de mudança. -

Elas perfazem um só- trânsito, equivalente a 
uma mudança de estado em que deverei persew 
ver ar. 

Por isso, acrescento, não tenho motivos para 
desassossegos. Nem receio que aJgum crepús-
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culo trafegue_ em noss9 meio. Este_ Tribunal ja­
mais será posteridade de fatos e Qe homens, em­
bora os aconteciffientos revelem_ a pi:Oximidãde 
de ampla transição institucional 

Esperamcis, porém, que, no propósito de acon­
selhável evolução do nosso_ organismo jurídico, 
observe-se o sábio conselho deJHERING (''~):que 
a produtividade da História e do Direito não se 
realiza naquilo que esse orgarilsmo consome, 
mas sim no que ele _di.Qere. 

Del Vecchio n esclareceu que é válido modi­
ficar certos organismos Ou instJ.lutoS, se há deca~ 
dência ou involuÇão que correspondam ao dimi­
nuir do valQr real das razões que lhes deram vida. 
Mas é prudente precaver-se dos juizos precipi­
tados sobre o mérito dessas modificações. 

Tenho apenas receio que a simples mu_dahça 
de nomes, o aumento do número de membros 
ou a criação de novos Tribunais_ não venham soJu~ 
cionar os problemas da nossa Justiça, os quais 
predispõem os jurisdicionados contra ela, desin­
formados que são sobre a sua qualidade de_ Poder 
sem força na Espada ou no Tesouro. 

Alguns são acusadores extremados e sistemá­
ticos, que a chamam de Justiça burguesa, de 
modo depreciativo, evidentemente. Mas o despre­
paro e a inSfdia, embora irritantes, não constroem, 
mesmo que isso- se faça em nome da_ demo­
crada, a vitoriosa forma de go~E?mo da polia, 
que eles querem sem a.s_sembléias nem tribunais. 

Lembro que os sofistas, aqueles da antiga filo­
ser~_ helêr:tica, é qu~ che_gavam a esses extremos. 
TRASft4ACO, pót exemplo, diii.à Ser a Justiça "na­
da mais do que o favorecimento do mais forte". 
GÓRdiAS __ e _CÁUCLES·chegava·m a coÍifUndir 
Justiça com Direito, e ei1sinava que o Dkeito nada 
mais era do que aQuilo que "convém ao mais 
forte". Eles criticavam o· governo democrático e 
afirmavam que "a igualdade de todos se traduz 
na opressão da minÕria" (s). 

~s. o que pensar deles, que proclamav_am a 
inconsistência da:s cojsas e abandonavam o ponto 
de vista do ser e da veidade? ÂdvogaáàS seril 
ética, sustentavam eles que "QuantÕ pior a causa,· 
melhor". Segundo GOMPERZ, os softsta:s eram 
tidos como semijomalistas e semiprofessores f), 
pois escandalizavam_ os helênicos mais do que 
os informavam ou edUcavam._ 

~Já escreVi antes (8 ) que não pode haver, nos 
tempos atuais, para o Judlciário, o Legislativo e 
o Executivo, um único tipo in aetemum. Citei, 
em tema histórico, a opinião de WILSO.ti: 'The 
Constitution Was not_meant to hold the Govem­
ment back to th_e _time of horses and .wagons". 

ISso quer dizer, quanto ao Podef JUdiciário, que 
deve fugir ao vezo da atual ortpdoxia Uberal, da 
sentença clássica, individuaL e abrir camiQho para 
os precedentes, as sentenças normativas, a juris­
prudência vincularite, aos atoS quase-legislativos 
e aos atos plenamente legislativos. 

O sistema jurfdic~ domin~te impõe, porém, 
o tipo de sentença clâ_ssica, isto é, aquelas deci­
sões que não estendem os seus ereitos alêm dos 
litigantes. Hoje deve sei' dito e proClamado que 
os Poderes somente se definem sob o ponto de 
vista fonnal ou orgânico, pela estrutura e com-' 
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petênda que lhes tenha dado determinada organi­
zação constitucional. 

O Supremo Tribunal Federal, por exemplo, re­
cebeu delegação constitucional de competência 
para legislar erga omnes no seu Regimento Inter­
no. E assiin introduziu no noss_o sistema jurídico 
o instituto do certlonui do direito norte-ameri-
cano. _________ _ 

T odavía, as suas decisões n_ão ~~ constituíram, 
apesar disso, em precedentes vinculantes e obri­
gatórios como normas, a exemplo do_ que ocorre, 
também, na Inglaterra e no Cana_cl4; _9u como 
já existia no direito lusitano, ao tempo dos Assen­
tos da VeJha Casa de Suplicação de U_sboa, sob 
a chamada Lei da Boa Razão, que por sábia nos 
foi trazida desde 1769, para refugar as leis roma-

"""· 
A vinculação aos precedentes dos tribunais su-

periores, conhecidos como s~re11 dedsls et 
non quieta movere, evitaria um dos mais sérios 
entraves à boa marcha da Justiça, que ê a recalci­
trante recusa da Administração em cumprir deci­
sões_ judiciais interativas, as que abrangem uma 
coletividade de partes ou a solução de problemas 
comuns. Exige-se sempre a decisão em hipótese 
e o esgotamento de todos os graus de juri$4ição 
disponíveis, em pura perda de trabalho, despesas 
e tempo. 

Temos avançado de algum modo, aqui e ali. 
Assim, com a Lei n9 6~625/80 -~ que s!lprim_iu 
o duplo grau de jurisdição nos cas95 de alçada 
- ajudou-se a desbasté)r a pauta deste Tribunal. 
Também através da edição de súmulas, muitos 
casos_Sâo resolviÇos_ por simples decisão do ReJa­
ter. Já se conseguiu atê mes_~_p ~gw1ibrar a avas­
saladora dístnbuição de processos novos com o 
seu pronto julgamento. 

Na presente fase de transição institucional, o~­
de o desrecalque do Legislativo se faz sentir, como 
contra_...ü_npulso à frustração do desempenho das 
suas atividades normais e soberanas _durante tan­
tos anos, dá para entender a necessidade, quase 
fisiológica, da ocupação, pela Constituinte, de es­
paços vitais em todos os se_tores d.~ vida nacion~.! 
até mesmo em áreas privativas ~os demais Po­
deres. -

Embora consideremos exagerada a previsão 
de alguns sobre urna Possíve1 tomada do poder 
pela Constituinte (J), devido às pressões das bases 
e das cúpulas de um partido majoritário ideologi­
camente dividido, é bom lembrar, de qualquer 
modo, que o Parlamento nao dev~ $er instrumen­
to de grupos culturais, raciais ou econômicos, 
nem instrumento de _classes sociais, m'as sim ór­
gão de promoção do bem comum. 

Em relação ao Poder Judiciário ~i tudo bem, 
mas não custa nada recomendctr, a titulo de cola­
boração, seja observada a experiência de antigos 
juristas,-como BONFANTE e-JHERING, que, opi~ 
nando em favor da renovação dos órgãos legisla­
tivos, aconselhavam não se to_rnassem ineptas as 
suas obras para missões sub__slancialme~ apoJi­
tlcas. 

As leis, dizia JHERING, poderão amontoar-~e 
como as nuvens quando o tempo é borrascoso, 
mas se aquelas passam rapidamente como estas 
e rião deixam sinal, não se devem enwnerar entre 
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' aS: verdadeiras produções, mas entre os restos 
e refugos, que desaparecem quando a História 
trabalha. 

Na lição de AFONSO ARINOS (1 0), sobre a 
Intenção dern.oaática do processo, não há mé­
todos jurfdicos nem políti_cos para a feitura de 

__ constítUíções democráticaS. s_endo certo, apenas, 
que não devem ser usados métodos antidemo--
crátlcos. 

Ê sabido-que-todas as constituições que liberta­
ram poVQs _do autoritarismq foram conseguidas 
mediante o acordo, o conseriso e o compromisso 
das correntes polftic~. -

ConslliU.iÇões-mod_~roas nãq_ fogem ~s genera­
lidades e ambigüidades, que as fazem flexíveis 
e duradouras, mas sem Ideologias Ou programas. 

Mas, voltemos à bansiçáo, -como tema prin­
ciPal dO discursO, em paSsos- rápidos. de uma 
matena- a QJ.Jtra menos séria e mesmo fantasio~ 
sa. 

JORGE AMADO (n} esc:reyeu um livro chama­
do O Gato Malhado e a Andorinha Sinhá: 
Uma História de Amor, presente para o seu 
filho João Jorge no seu primeiro aniversário. 

]!_ uma histÓria de faz-de-conta, que envolVe 
os problemas da Manhã, obrigada a acordar ce­
díssimo para apagar as estrelas que a Noite acen­
de com medo do escuro; do Vento, soprador 
famoso, que: vem ajudá-la, como por acaSo, mas 
pOr se<::retã"tri.ente amá-la; e do Tempo, pai da 
Manhã, Sempre em busca do que lhe fiZesse me­
n.osPesad_a a ~a de sua eternidade. 

A história não teve happy end, nem atendeu 
aos anseioS da Manh~ de casar-se, se lhe aconte­
cesse afrãtljar marido rico e não mais acordar 
antes das onze e olhe 16. Cortinas nas janelas, 
café servido na cama. Sonhos de donzela casa­
doirÇI., _Qut;ra a realidade da vida, de uma funcicr_ 
nária subahema. de rígidos horários.. -

~ restQu, na sua aparente il)genuidade, a vi~ 
são de dois mundoS: o mundo do era-uma-vez­
antigamente, nas profund~zas do passado, quan~ 
do _os bichos falavam, os cachorros eram amar­
@dos com lingüiça, alfaiates casavam com ppn~ 
cesas e a~ oianças chegavam no bico das cego­
nhas; e o mundo de hoje, quando meninos e 
meninas já nascem sabendo tudo e aprendem 
no ventre matemo, onde se fazem psicoanalisar 
para escolher, cada qual, o seu complexo préfe­
rido, a angústia, a solidão, a violência 

, É, _sem dúvida, um modelo de figurada traftsi­
ç_ão,_ colhida na.trarna e na tesSitura da colorida 
fábula, ouvid8 di um ilustre- sapo Cwiifu, velho 
_çpmpanheiro do Vento, que vive eln cima de 
uma pedra, em melo ao musgo. na margem ae 
um lago de águas sUjas, em paisagem inóspita 

- e deseJada, mas doutor em Filosofia, catedrdfic_o 
de Lingüística e ExPresSão Corporal, cultor de 
rock, correspondente benemérito de academias 
nacionais e estrangeiras, famoso em várias lín­
guas mortas. 

Posta em fala de gente não há história dessas 
que resista e conserve o puro encanto. 

Mas, por quê falê-lo?_ 

Escolhamos o primeiro mundo, pois no limite 
extremo da fantasia está a semente do bem,dificil-

in ente perceptível, mas que, transportada à região 
do cognosdvel, pode transformar-se em r~alidade 
vivificadora. 

Preocupado, o escritor comenta: "quem sabe 
se as geraÇõeS futuras-lutarão contra o vfsivel 
e o fá~ exigindo, em passeatas e comícios, o 
escondido e'o dlfidJ?" 

Mas o exemPlo do Vento da fábula seria a 
resposta adequada. 

A seu respeito circulavam rumores, mú-rmura­
vam~se suspeitas. diziam-no velhaco_~ atrevido, 
porque além de apagar fifós para ass_ombrG'Ir a 
Noite, prosseguia na sua caçoada predileta, de 
meter-se por baixo da saia das mulheres, suspen~ 
dendo-as com malévola cJ.Jriosrdade. 

Lembro que os Beatles, aqueJ.es quatro jovens 
de Liverpool, projetados internacionalmente em 
1963 com a mUsica Sgt. Peper's Lonely H~art's 
Oub Band, homenagearam ALDOOS HOXLEY 
por haver esérito As Porbls da -PercepÇãó, üm 
livro sobr_e ~gas alucinógenas. 

E não foi por coincidência o lançamento, por 
eles, de outra música com o nome de Lucy In 
Ute Sky wtth Diamonds, onde as iniciais das 
principais pa1avras formam a sigla LSD, do ácido 
~sêrgico. 

Insuperáveis na transição musical dos anos 60, 
duraram vinte anos, e para muitos jovenS de hoje 
já deixaram de fazer sentido, embora afirmassem 
tolamente; "Somos mais populares do que _Jesus 
Cristo ... 

O nosso MANUEL BANDEIRA. todavia, que é 
imortal de tão famoso, sendo de Jal SQrt~ rno­

- desta, escreveu um poema chamado Não sei 
dançar, no qual tem um verso que diz assim: 

"Uns, _tomam êter, outros cocajna. 
Eu tomo ãlegria!" 

Se VINICIUS DE MORAES ainda fosse vivo, eu 
pediria a ele que escreVesse para nilffi, por seU 
gentn favor, com o verbo no presente e com o 
nome de juiz, a crônica que fez em homenagem 
a FREDERICO SCHMJDT e que começari~ assim: 

"Ele é juiz corno quem se afoga" 

NOTAS 

(1) LOCAS, 16:2. 

C2YAI5E'.RBAL JUREMA - Revlstll dtl Academia Brasileira de 
Letras, rf'V, 1986, p. 42. 

(3) _ ViNIOUS DE MbRAEs _- Poesia Completa e ProSll, voL únl· 
oo. 
(4) JHERING- Gclste des Rõmfsc::hen Rec;hts, p. 69- apud 
GJORGJO DEL VECCHIO, Direito, Esuldo e F'il=fla, 1952, p. 
332. - - -- -

(5) QIORGJb DEL V'E.CCH:Ó - Direito, EStado e Filosofia, 1952. 
p. 337. 

(6) OLIYfiROS UTRENTO- Cur~o de FilOsofia do Direito, Fo· 
rense, 1984. pp.-.38-40. ·- · 
(7) GOMPERZ- apud OUVEIROS LIT'RENTO~ ob. c!t.. p. 36. 

(8) EVANORO GtJEIROS LEITE - O ~ecurso ExtrãOrdlnilrio 
e· a Emenda 2165 do RISTF, 1986, p. 31. 

(9) JAN KOZAK- O Assalto ao P~rlamento. 

(lO) AFONSO ARINOS DE MELO FRIINCO- Processo$ Con· 
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tempor.&neos de Elaboração das Corlstltuiçôes,. Revist!ls de O!n· 
di!l Polf!ica. v, 27, 1984, p. 32. 
(11) JORGE AMADO- O Gltto Malhado e 1!11 Andorinha Slnhá: 
uma Hlstórl~:~ ele= Amor. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Con· 
cedo a palavra ao nobre Senador Divaldo Su~ 
ruagy. 

OSR.DIVA!DOSGRUAOY(PFL-ALPronun· 
cia o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

As estudantes que formam ·o grupo de danÇã,S 
folclóricas da Secretaria de Educação encantam 
a todos que se encontram no Teatro Deodoro. 
Elas emprestam beleza e gradosidade ao espetá­
culo. O Pastori~ a Otegança, a Bahiana, o Reisado, 
a Roda de Coco, o Guerreiro adquJrem maior 
colorido no ritmo e na voz Q~lindas adoles_centes. 
A harmonia do conjunto irilPressiona. Os aplau­
sos vibrantes revelam o entusiasmo do auditório. 
O Professor Pedro Teixei(a é somente alegria e 
entusiasmo. Está orgulhoso e satisfeito. O suces­
so compensa as longas horas de treinamento. 
Ele conseguiu transmitir para suas alunas, expli­
cando as origens e a história de cada folguedo, 
que folclore é muito mais do que uma divers_ão; 
é extravasamento da alma de um povo, é cultura 
na pureza popular. 

Nascido na Viçosa, no então povoado Chá Pre­
ta, criança ainda, captou toda a magia das festas 
nataJinas, das homenagens do espírito simples 
do nordestino do interior a São Joao e a São 
Pedro. Enfeitiçado, assistia aos desafios dos re­
pentistas, às vaquejadas, às cavalhadas. Essas in­
Duências marcaram profundamente a sua perso­
nalidade. Sessentão, permanece o mesmo apai­
xonado pelas suas origens. Cada encontro com 
a. hoje, próspera cidade de Otã Preta é um reviver 
de emo-ções mil. É um retomo à infância com 
tudo que ela tem de belo. 

Théo Brandão e José Maria de Melo foram seus 
grandes mestres. Transformaram uma paixão no 
estudo ordenado e aprofundado do folclore como 
ciência. As causas da presença lusitana, indígena 
e africana nas expressões musicais do povo do 
Nordeste. A nostalgia o sofrimento do negro es­
cravo emprestaram às canções, muitas vezes, não 
um sentimento de alegria, e, sim, um grito de 
dor. 

Deraldo Campos, Secretário de Educação e 
Cultura no Governo Luiz Cavalcante, apresenta­
me, com palavras elogiosas, o que não era co­
mum nele, ao Professor Pedro Teixeira. Eles traba­
lhavam juntos. Exercia, à época, a função de Se­
cretário da Fazenda. Ao longo do tempo, o nosso 
convívio provocaria, além da admiração, uma sóli-
da amizade. ____ ~ 

Quando Governador de Alagoas, nomeei-o pa­
ra compor o Conselho Estadual_ de Cu1tura. Digni­
ficou o Colegiado com seu talento e, principal­
mente, com sua vivência. Cultura, para ele, não 
é uma pOsição estática, contemplativa, elitizante. 
Ela é ação, participação, sal, sangue, vida, é povo. 

Aproveito a oportunidade, Sr. Presidente, p21ra 
solicitar a V. Ex" que inclua nos Anais do Senado 
Federal o Editorial do Jornal de Hoje, da Capital 
alagoana, publicado em 25-6-87, e a Nota Oficial 
da Assembléia Legislativa de Alagoas, assinada 
por 23 dos 27 Deputados Estaduais que com­
põem o Poder Legislativo alagoano. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
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DOCUMENTO A Q(JE SE REFERE OSR. 
DIVALDO SlJR{JAGY EM SEll PRONaNC/11· 
MENTO 

CEM DIAS DE T!;LEVlSÁO 

A PASSAGEM, hoje, dos cem dias de posse 
d.P Senhor Fernando Collor de Mello à frente do 
Governo do Estado, leva os alagoanos à triste 
constatação de que o jovem governador não fez 
nada além de viajar e manter-se presente no vídeo 
da-televisão. 

Como modelo de TV, certamente o Senhor Fer· 
nãndo Mello dá lição a qualquer artista global, 
a perito de o_ "Jornal de Alagoas'' registrar que 
o colunista "Z6zimo" publicou nota no ''Jornal 
do Brasil" revelando a intenção do Palácio do 
Planalto em ter o governador alagoano como "ga­
roto-propaganda". Como governador- que im­
plica ser líder, ser condutor, ser administrador, 
ser gerente da coisa pública, ser estabilizador da 
sociedade, ser cOnstrutor- Fernando COllor de 
Mello passa à história desses cem dias como se 
não -hoUVesse- toriuido Posse~- -- -

- Ninguém conhece uma obra por ele iniciada 
ou programada. Não há resposta aos dramas -da 

- sociedade. Não tem presença na agricu1tura. Não 
constrói estradas. Não paga em dia o funciona­
lismo p_úblico. Não paga o gatilho salarial integral 
devidO aos servidore_s, Não traz indústria para con­
solidar a economia do Estado. Mas briga com 
e~presârios, afronta, a Justiça, tenta desmoralizar 
a classe política, fala mal dos funcionários públi­
cos~ Persegue sistematicamente o s~rvfdor do Es­
tado que se oponha aos seus caprichos, desacata 
o Presidente da República, afasta os turistas de 
Maceió e cria para Alagoas uma imagem estupi­
damente distorc!'da. 

E tudo isso para estarpresente,-em lance sensa­
ciOi:JaliSta, no Vídeo da televisão. Baseia-Se no adá­
giO ~de (Jue "o Pecado Wle manchete, a virtude 
meia coluna". E para isso não se incomoda em 
usar uni jatinho particular para percorrer o Brasil 
e gastar fábu1as para sustentar uma falsa imagem 
perante a opinião pública nacional. Nesses cem 
dias, os alagoanos nada têm para se orgulhar. 
A 1V brasileira, entretanto, pode festejar o advento 
de um notável modelo. 

Editorial do Jornal de Hoje, do dia 25 
de junho de 1987. Macoi6/AL 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA ESTADUAL 

NotaOIIdal 

-A Assembléia Legislativa do Estado de AJãgoas, 
tendo em vista declaração do excelentíssimo se­
nhOr goVernador do Estado de Alagoas, _conside­
rando imoral a remuneração dos deputados esta­
duais vem, de público, repudiar a expressão, ao 
tempo em que, democraticamente, esclarece ao 
povo de Alagoas o processo remuneratório dos 
integrantes do corpo legislativo estadual 

A Constituição do Estado de Alagoas em seu 
artigo 19 estabelecia: 

"Arl 19. b_ subSídio dividido em parte 
fixa e parte variável e a ajuda de custo serão 
estabelecidos no fim de cada l~gislatura para 
a Subseqüente, não podendo êxceder 2/3 dos 
subsídios e da ajuda de custo atribuído em 
lei a deputados federais". 

Do mesmo _modo, art 214 da Constituição da 
República F ed.erativa do Brasil estabelecia: 

___ "Art. __ 2J4. As Assembléias _ __Legislatlvas 
poderão fixar a remUneração _de seus mem­
bros para vigorar na presente legislatura, ob­
servando o limite de 2/3 do que percebem, 
a mesmo título, os deputados federais, exce­
tuadas as sessões extraordinárias e sessões 
conjuntas do Congresso Nadonal. 

. Posteriormente, a Assembléia Legislativa, em 
promulgando a emenda constitucional rr.' 20, deu 
nova redação ao prefalado art. 19. qUe vlgora coni 
seguinte texto: 

"Art. 19. O subsídio· dividido em parte 
fixa e parte variável, e a ajuda de custo, serão 
estabelecidos no fim de cada legislatura para 
a subseqüente". 

Como se vê; a ConStituição Federal estabeleceu 
um critério de remuneração para os deputados 
estaduais, segundo o qual esta remuneração não 
poderia exceder a 2/3 (dois terços) do que fosse 
atribuído, a mesmo titulo, aos membros da Câma­
ra dos Deputados, ou seja aos Deputados federais, 
todavia, não é ocioso esclarecer que o simples 
dispositivo constitucional, determina que a fixação 
desta remtJneração deve ser feita numa legislatura 
para viger na subseqüente. _ 

Cumprindo o dispositivo constituçlonal em tela, 
a Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas 
promulgou o Decreto Legislativo n9 2"43, de 
18-12-86, publicado no Diário Oficial do Estado 
eri:t 6-1-87, que estabelece: 

''Art. 1' Os deputados à Assembléia Le­
gíslativa do Estado de Alagoas perceberão 
na legislatura que se inicia em 1 ~de fevereiro 
de 1987, a título de remuneração, na forma 
do estabelecido nas Constituições federal e 
estadual, 2/3 do que for pago a qUalquer 
titulo aos deputados federais". 

Vê-se, de forma indubitável, que não foram os 
atuais deputados estaduais (rue fiXaram sua remu­
neração. Essa remuneração foi fixada pelos depu­
tados da legislatura 41e expirou em 31-1-87. Isto 
quer dizer que os atuais deputados estaduais não 
tiveram qualquer influência na fixação de sua re­
munetãção, tanto mais quanto que, segundo le­
gislação em vigor, a fiXação da competência ex­

- dusj_va dos deputados estaduais da legislatura an-
terior. . . ·-

Demais disso, quem s_e dispuser a interpretar 
o texto constitucional em vigor, há de entender, 
com_um rriíriimo de seriedade: e deê:ência, que 
após a promu1gação da emenda constitucional 
estadual n~ 20 a fixação dos subsidies dos deputa­
dos estaduais não mais está legalmente submissa 
aos limites de 213 (dois terços) da remlUleração 
do Deputado federal. Porém, mesmo assim, com 
o limite_ da_mãção liberado, os parlamentares ala­
goanQS resolveram permanecer com o critério 
eventual estabelecido no art214 da Constituição 
Federal. . 

A Assembléia Legislativa Estadual, por seus 
membros, repudia o procedimento pou~o ético 
e antidemocrático daqueles que, de forma incon­
seqüente, pretendem lançar ao desc_rédito as insti­
tuições póblicas. simplesmente objetivando a pro­
moção pessoaJ. 
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A Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas 
reafirma, ao povo alagoano, que sempre, e cada 
vez mais, observará a lei e os princípios morais 
e éticos índispensáveis ao exercício Qo rpunus 
público e, por isso, não se sujeitará a caprichos 
de quem quer que seja, no sentido da preva1ência 
de uma opinião única em detrimento da coletivi­
dade que ê a essência mesma do regime demo­
crático. 

A Assembléia Legislativa de Alagoas, portanto, 
reafirma que a opinião coletiva é, por todos os 
meios, a forma de convergência para os destinos 
de um povo, ao contrário das tendências arbitrá­
rias dos falsos caudi1hos que pretendem, à guisa 
de informações tendenciosas, ludibriar a opinião 
pública. 

Fma1mente, para que não paire dúvidas quanto 
ill remuneração dos Deputados estaduais. como 
ocorre, desnecessária e injustificadamente, nas 
liilizações de verbas seca:e~s _sem prestação de 
contas ao órgão competente do Estado, a Assem­
bléia Legis1ativa publica o ''valor da remuneração 
e cotas de serviço dos parlamentares" expedido 
pelo Departamento de Fínanças e de Controle 
Interno da Câmara dos Deputados, do dia 9-6-87, 
onde se vêem os valores pertinentes a cada rubri­
ca de que se compõe a remuneração do's Depu­
tados federais, e que passa a ser parte integrante 
desta nota oficial. 

Assembléia Legislativa do Estado de Alagoas, 
25 de junho de 1987. -Francisco Melo, Presi­
dente - Afranio Vergetti, Primeiro..Yice-Presl­
dente- Cezar Malta, Terceiro-Vice-Presidente 
- Jota Duarte, Primeiro-Secretário - Ismael 
Pereira, Segundo-Secretário -:- ManoeJ Pegel­
ra. Terceiro-Secretário- José Augusto, Quar­
to-Secretário -Antonio Amaral- Diney Tor­
""' - Emllio Silva - Edva1 Gala - José 
Bemardes - João Neto - José Medeiros 

. - Manoel Uns Pinheiro - Sabino Romariz 
-Benedito de Ura-OOton Simões-Ellslo 
Savlo Maia - João Sampaio - José Ban­
deira - José Nascimento Leão - Manoel 
Gomes de Barros - rt:enol Pinto. 

O SR. PRESIDENTE .(João Lobo)- Esgo­
tou-se, no dia 25 de junho, o prazo previsto no 
§ 37 do art. 59 da Constituição para deUberação 
do Congresso Nacional sobre as_s~guintes maté­
rias vetadas pelo Senhor Presidente da República: 

Projetos de Lei da Câmara n"" 206, de 1985 
(n'? 6.968/85, na origem), que dispõe sobre a inclu­
são de servidores da administração federal direta 
e das autarquias feder_ais no plano de classificação 
de cargos, instituído pela Lei n7 5.645, de 10 de 
dezembro de 1970, e dá outras providências; 207, 
de 1985 (n9 6.906/85, na origem), que reajusta 
os vaJores de vencimentos, salários, soldos e pro­
ventos dos servidores civis e militares da União, 
dos Territórios e das autarquias federais, dos 
membros do Poder Judiciário da União, do Dis­
trito Federal e dos Territórios, do Tribunal de Con­
tas da União, bem como os valores das pensões, 
e dá outras providências; 58, de 1980 (n9 
1.693n9, na origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 458 da Consolidação das Leis do Trabalho; 
149/85 - Complementar (n9 48183 - comple-

- mentar na origem), que altera a redação do inciso 

IV do art. 2'? da Lei Complementar w 1, de 9 
de novembro de 1967, que "estabelece os requi­
sitos mínimos de população e renda pública e 
a forma de consulta prévia às populações locais 
para a criação de novos municípios"; e 

Projeto de Lei do Senado n" 198, de 1979 (n• 
3.171/84, na Cârilara dos Deputados), que disci­
plina o exercício da profissão de detetive parti­
cular. 

Nos termos do § 47 do ref~rido dispositivo cons­
titucionaJ, os vetos são considerados mantidos. 

A Presidência fará a devida comunicação ao 
Senhor Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) -A Presi­
dência convoca S:eSsão extra_ordintuia a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 30 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

_ _c-_1_=, 

Votação, em turno únicO~ do Projeto de Lei da 
Câmara n" 26, de 1987 (n• 163/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que dispõe sobre a suspensão dos pro­
cessos de despejo e dá outras providências, tendo 

PARECER ORAL, proferido em Plenário, da Co­
missão de _Constitvição e Justiça, favorável ao 
projeto e contrário à emenda apresentada. 

-2-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n'? 8,5, de 1987, que autQriza_ a_ Prefeitura Muni­
cipal de Mogi-Mirim, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a .50.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo, 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

-3-

Votação. em turno único, do Projeto de Resolu­
ção n~, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Canindé do São Frandscp; Estado de 
Sergipe, a contratar operação de crédito no valor 
correspondente, em cruzados, a 7 A94,37 Obriga~ 
ções do Tesouro Nacional, tendo; 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

-4-
Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­

çãÇ> n9 87_!_ de 1987, que autoriza õ Governo do 
Estado da Paraíba a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
220.927;80 Obrigações do Tesouro Nacional­
OTN,tendo; 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

Votação, em tumo único, do Projeto de Resolu­
ção n9 88, de 1987, que autoriza. a Prefeitura Muni-
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clpal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, ~ 
contratar operação de crédito no v~Jor _c:orrespon­
dente, em cruzados, a 36.017,81 Obrigações do 
Tesouro Nacional- OTN, tendo; 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

-6-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 89, de 1987, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Ribeirão Pires, Estado de São Paulo, a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 32.076,20 Obrigações do 
Tesouro Naciom1l -OTN, tendo; 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, profertdo em 
Plenário. 

-7-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção n9 90, de 1987, que retifica a Resolução n9 
250, de 1986, que autorizou a Prefeitura Mtmicipal 
de Belo_Horizonte, Estado de Minas Gerais, a con­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
372.400.000,00 (trezentos e setenta e dois mi­
lhões e quatrocentos mil cruzados}, tendo; 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

-8-
Votação, em turno único, do Projeto de ResoJu.. 

çáo n9 91, de 1987, que retifica a Resolução n~> 
337, de 1986, que autorizou a Prefeitura MUnicipal 
de Canela, Estado do Rio Grande do Sul, a con-­
tratar operação de crédito no valor de Cz$ 
6.881.915,00- (seiS Jriilhões, oitocentos e -oitenta 
e um mil, novecentos e quinze cruzados), tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário . 

-9-
Votação, em turno único, do Projeto de Resolu­

ção ~ 92, de 1987, que retifica a Resolução n'? 
391, de 1986, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Sarandi, ~do do Paraná, a contratar opera­
ção de crédito no valor de Ct$ 8.512.000,00 (oito 
milhões, quinhentos e doze_rrail cruzados), tendo; 

PARECER ORAL FAVORAVEL, proferido em 
Plenário. 

-lO-

Votação, em twno único, do Projeto de Resolu­
ção n9 93, de 1987, que retifica a R~_so_lução n9 
35, de 1987, que autorizou a Prefeitura Municipal 
de Arapongas, Estado do Paraná, a contratar ope­
ração de crédito no vaJor de Cz$- 8. 512.000,00 
(oito milhões, quinhentos e doze mil cruzados), 
tendo; -

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em 
Plenário. 

O SR. PRESIDENTE (João Lobo) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 40 inl­
nutos.) 
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Ata da 42" Sessão, em 29 de junho de 1987 
1 ~ Sessão Legislativa Ordinária da 48• Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs_ Humberto Lucena e Francisco Rollemberg 

ÀS 18 HORAS E 30-MINUTOS, ACHAM-SE 
PRESENTES OS SRS. SENADORES: 

Mário Maia -Aluizio Bezerra - Nabor Júnior 
- Leopoldo Peres - Carlos de'Carli - Áureo 
Mel!o - Odacir Soares - Olavo Pires - João 
Menezes - Almir Gabriel - Jarbas Passarinho 
- AJexandre Costa - Edison Lobão -João 
Lobo - Chagas Rodrigues - Hugo Napoleão 
- Cid Sabóia de Carva1ho - Mauro Benevides 
-José Agripino - Lavosier Maia - Humbertb 
Lucena - Marco Maciel - Mansueto de Lavor 
- Guilherme Palmeira --Divaldo Suruagy -
Teotônio V~ela Filho- Frandsco Rollemberg­
Lourival Baptista -Jutahy Magalhães-Ruy Ba­
celar- Gerson Camata -João CalmOn -Affon­
so Arinos - Alfredo Carilpos - Ronan Tito -
Mário Covas - Mauro Borges - lram Saraiva 
- lrapuan Costa Júnior - Pompeu de Sousa 
- Mauricio Corrêa - Meira Filho - Roberto 
Campos- Louremberg Nunes Rocha - Márcio 
Lacerda - Mendes Canale - Rachid SaJdanha 
Derzi-Wilson Martins- Leite Chaves ....,.....Affonso 
Camargo - José RiCha - Dirceu Carneiro -
Nelson Wedekin -José Pau1o Bisol. 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena) -
A lista de presença acusa o comparecimento de 
54 Srs. Senadores. Havendo número regimental, 
declaro aberta a sessão. 

· Sob a proteção de Deus iniciamos nossos tra­
balhos. 

Sobre a mesa, requerimentos _que vão ser lidos 
pelo Sr. Primeiro-SecretárlO. 

São lidos os seguintes 

REQ(IERJMENTO 

N• 103, de 1987 
Nos termos do disposto no art. 367 do Regi­

mento Interno, requeiro o desarquivamento do 
Projeto de Lei do Senado n? 262, de 1979, que 
estabelece condições para a transferência do con­
troJ~ dç S?IQ~tal g~ ~r:npresa nadona1 para pessoa 
jUrídiCã-estrangeira, em tramitação conjunta com 
o Projeto de Lei da Câmãra n9 68, de 1979, ciue 
define'o comportamento exigível às. empresas que 
operam no território __ nacional sob o controle de 
capital estrangeiro, feita a reconstituição do pro­
cesso, se necessário. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Jarbas Passarinho. 

REQOERIMENTO 

N• 104, de 1987 

Nos termos do art. 367 do Regimento Interno, 
requeiro o desarquivamento do Projeto de Lei do 

Senad_o 119 182, de 1985, que altera o caput do 
art. 39 da Lei n9 7 .025, de 8 de setembro de 1982. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. - _ 
·Francisco RoUemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
-osl"equerimentos lidos serão publicados e opor­
tunamente incluíd_os em Ordem do Dia. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos 
pelo Sr. Primeiro-secretário. 

São lidos os 'seguintes 

REQUERIMENTO 

N• 105, de 1987 

--Requeremos urgência, nos termos do art 
371, alínea b do Regimento Interno, para o 
Projeto de Lei da Câmara n9 28, de 1987, 
de iniciativa do Senhor Presidente da Repú­
blica, ·que autoriza a realização, em caráter 
extraordinário, de operações de crédito a 
conta e risco do Tesouro Nacional, e dá ou­
tras proVidências. 

Sa1a das Sessoe-s, 29 de junho de l9B7. 
- Mauro Benevides - Jarbas Passari­
nho. 

REQUERIMENTO 

N• 106, de 1987 

Requeremos urgência, nos termos do art 
371, alínea b do Regimento. Interno, para o 
Projeto de Resolução n9 84, de 1987, que 
autOtiza, -em caráter excepcional, a elevação 
temporária dos limites a que se refere a Reso­
lução n9 62, de 28-10-75, das operações que 
espedfica. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. 
- Mauro Benevides - Jarbas Passari­
nho. 
------ ----

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Luce­
na) - Os requerimentos que vêm de ser 
lidos -serão-votados- após a Ordem do Dia, 
nc:is termos regimehtais. 

Ó SR.- PRESIDENIE-(Humberto Luce­
na) -Concedo a palavra ao nobre Senador 

_ ~ Nelson. Wedekin, como Uder do PMDB. 

O SR. -NELSON WEDEKII'! (PMDB - SC. 
Como Líder, pronuncia o seguinte discurso. Sem 
revisão do orador) -Sr. Presidente, Srs. Sena­
dores: 

Ocupo esta tribuna em nome da Uderança do _ 
meu Partido, o PMDB, para que f~que absoluta­
mente clara a posição do nosso Partido a respeito 
dOs-iitcidentes da semana passada com o Presi­
dente da República Vou, nesta oportunidade, ape-

nas, reiterãr a nossa solidarieáéide para com a 
pessoa do Senhor Presidente da, República José 
Sarney. - · 

Durante a sessão desta tarde no Senado, o Se­
nador Mauro Benevides já fez o registro, devido 
e necessário em nome do nosso Partido da inte­
gral solidariedade do PMDB à figura do P~sidente 
da República. 

O PMDB tem uma posição, também clara, a 
respeito do direito das pessoas, do direito doS 
grupos sodais_ de se manlfestàrem livremente, de 
exprimirem livremente as_ suaS idéias, os seus sen..: .. 
timentos, qs suas angústias até. Tartlbém quere­
mos dizer que este direito à livre manifestação 
do pensamento, da opinião sobre os fatos políti­
cos, sobre as coisas da República, tem limites, 
tem regras. que precisam ser obedecidas. 

Não podemos compreender, não podemos 
conceber _nem podemos concordar que essa ma­
nifestação seja feita através de atos de agressão 
e:_de..violêocia, como ocorreram naquele episódio 
na cidade do. RiQ ó.e Janeiro, na Praça 15 de No­
vembro. 

Há o limite da civilidade, há o limite de que 
as manifestações, quaisquer que sejam, de apolo 
ou de descontentamento, sejam ~ani(estações 
cMfiZadas, _sejam manifestaÇões democráticas. 

Nós do PMDB, continuamos com esta mesma 
posição, com esta mesma manifestação do nosso 
Programa partidário de que é direito inalien,ável 
dos cidadãos se manifestarem. 

Queremos deixar bem clarQ,_ sobretudo. cliante 
do episódio havido, que o limite e a regra de 
cM!idade e _de tolerâncía de_frlocráti.ca precisam 
ser respeitados assim como precisa s_er respeitada 
a IigUra do Presidente da República. Sua Exce- · 
lência é mais do que um cidadão _comum. Os 
atos ocorridos na Praça XI/ já não seriam admis~ 
síveis nem aceitáveis se fossem_ dirigidos a um 
cidadão comum, quanto mais quando foram des­
feridos contra a pessoa do Presidente da Repú­
blica, munido, portanto, da sua condição de Chefe 
de Estado, de Chefe de Governo, de pfirileiro 
mandatário do nosso País. 

O Sr. Mário Maia-Permite V. E;(~' um aparte, 
nobre Senador Nelson Wedekin? 

O SR- I'IELSOI'I WEDEKII'I - Com toda 
alegria, Senador Mário ~ia, concedo a V. & 
o aparte. 

O Sr. Mário ~a- Tãmbém, nesta oportu­
nidade, queremos concordar com V. Ex", por acreM 
ditar que- nenhwn dé nóS, ·parlamehtarés, tantO 
da Câmara quanto do Senado, endossaríamos 
ações dessa natureza, que ficam evidenciadas co­
mo exceções das manifestações populares, as 
quais achamos legítimas quando são reivindica­
tórias e ocorrem com a exaltação natural mas 
sem violência. É por isso que, coridenando avio-
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lência praticada por algumÇI mente insana nesse 
episódio da visita do Presid.ente_ a_o Rio_ de Janeiro, 
também condenamos esse processo de violênc:ia, 
que parece está querendo entrar em cadeia de 
acontecimentos semelhantes porque e~:~tamos 
sendo informados - !;Jpstaria que a Liderança 
do tiovemo nos informassg ióelhor - -dê que 
pessoas que teriam sido identificadas flsfonomi~ 
camente,' pelo fato de estarem presentes àquela 
concentração, sem lhes atribuir a prática de quaiM 
quer ato de vandalismo, têriam as suas casas inva­
didas e os seus familiares sofrido agressões fisi­
cas. Dentre os suspeitos estaria uma pessoa, liga­
d~ de _qualquer forma ao ex-Governador Leonel 
Brizola, o Sr. Danilo Groff, que teria tido sua casa 
invadida e violentada por pessoas supostamente 
da Polícia Federal. Gostaria que a Liderança do 
Governo se inteirasse melhor sobre o assunto e 
nos fornecesse alguma informação a resp~ito. 
Creia V. ~que nós, Representantes do PDT nesta 
Casa, condenamos todo processo de violência, 
venha de onde vier. 

O SR. NELSON WEDERKIN -Pois não, 
Senador Mário Maia. Agradeço muito a V. ~. 
o aparte e à vot do nobre _Senador junta-se a 
voz do PMDB ou do PFL, mas de praticamente 
todos os Partidos, da opinião pública brasileira, 
numa s6 voz a condenar os episódios lamentáveis 
daquela quinta-feira no Rio de Janeiro. 

A respeito da notícia que_ V. Ex!' traz_, no mo­
mento não tenho condições de prestar informa­
ções_ a V. Ex!' Se os episódios, por si lamentáveis, 
da semana passada, na Praça >W, no Rio_ de Janei­
ro, tiverem como desdobramento outros atos de 
violência, sobrétudo se praticados de forma ofi­
cial, seria mais um ato a lamentar. 

Todos os patriotas, todos os democratas, todos 
aqueles que desejam não apenas a preservação 
como o aprofundamento das conquistas demo­
cráticas, devem ter na- mais alta conta e na mais 
alta consideração que o que importa nisso tudo 
não é apenas a condenação dos atos de: agressão 
e violência cometidos contra o· Presidente e sua 
comitiva, mas o interesse que todos devemos ter, 
o esforço que todos te:mos que fazer para que 
desse episódio -que também consJderamos iso­
ladamente, não o consideramos, pelo menos en­
quanto as investigações não ficarem devidamente 
prontas e os fatos não forem todos esclarecidos, 
como parte de uma grande conspiração contra 
o regime democrático ou contra o Presidente da 
República-, importa, neste rriomento, que tOdOs 
nós, da classe política, de todos os Partidos, tenha­
mos o senso comum de jogar todo o nosso esfor­
ço, todo o nosso empenho para que aquele fato 
seja efetivament~ algo isolado, algo que -seja o 
resultado de uma mente, como disse V. Ex", insa­
na, insensata, porque não é por aí que certamente 
vamos construir o regime democrático que todos 
desejamos. 

Entendemos, nós do PMDB, que mesmo as 
manifestações de inconfonTiiaade--e desconten­
tamento com o Governo são legítimas, desde que 
feitas na ordem, na paz e no respeito. Isto é da 
essência do regime democrático! 

Esta, a nossa solidariedac;l.e, que aqui procuro 
manifestar em nome da Bancada do PMDB, no 
Senado, ao Presidente da República. Esta, nossa 
condenação veemente aos atos de ag_ressão e 
violência cometidos contra a ComitiVã-e contra 
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a própria figura dO Presidente da República! E 
te_m -como ~entido tafpbêm a idéia de encaminhar 
não apenas o esclareCimento Ços fatos, para que 
sejam encontrados os v,erdadeiros cuJpados, para 
que sejam verificadas as verdadeiras razões que 
fizeram aquelas pessoas asswnirem aqueles atos 
e aquelas agressões mas, sobretudo, colocar, 
multa çjaramente, o nosso ·çt_es_ejo de que, esdare~ 
ciclos os fatos, o nOsso País.--o Presidente da Repú­
blica, esta Casa, o Congressd Nacional e a opinião 
pública tenham sempre, como disse, na mais alta 
conta o grande objetivo que todos temos, o de 
garantir as liberdades públlcasf As liberdades fun­
damentais, sim •. dentro da ordern, dentro da paz, 
dentro_ do encadeamento_ legíti_f'(to das reivindi­
cações, e de, na democracia có~struir o regime 
de justiça soda!, de um equibbrio _mais justo no:, 
distribuição da renda e da riqueza, em questões 
como a de soberania nacional, enfim', nos grandes 
objetivos que movem a tóâos os patriotas e. a . 
todos os democratas deste P_aís. _ 

Eram as palav_ras que tinh~-a expender, Sr. Pre­
sidente, Srs. Senadores. Agradeço a atenção de 
v: Ex<s 

O SR. PRESIDErfi'E (Humberto Lucena)­
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a --mesã, reqúerimento que_ vai ser Udo 
pelo Sr. ]9-Secietárlo. - · 

É Jiâa o seguinte 

PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
W' 85, de 1987. • 

O Relator apresenta a redaçâo final do Projeto 
de Resolução n9 85, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Mogi Mirim (SPf ~;~. contratar 
operação de _crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 50.000,00 OTN. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. _­
Nelson Wedekin. 

ANI;XO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 85, de 1987. 

Faç~ saber que o Senado F~deral aprovou, nos 
termos do art. 42. inciso VI, da ConstituiÇãO, -e 
~u, , Presidente, promulgo a seguin­
te 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Autoriza a PrefeJtura .Municipal de Mo­
gi-Mirim, Estado de São Paulo, a contra­
tar operação de crédlto no valor corres­
pondente, em cruzados, a 50.000,00 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. ]9 É a Pre~eitura Municipal de Mogi-Mirim, 

Estado de São Paulo, nos termos do art. Z' dã. 
É lido e aprovado o seguinte 

...... - . 
REQCIERIMENTO 
N• 107, de 1987 

w Resolução rt' 93, de 11 de outubro de 1976, altera­
da pela Resolução n9 140, de 5 de dezerijbro d-e 
1985, ambas do- Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor correspon­
dente, em cruzados, a 50.000,00 Obrigações do 
Tesouro Nadonal -OTN_, junto à Caixa Ecohô-

Nostermosdoart._l98,alínead,doRegimento mica Federal, esta na qualidade de gestora do 
Interno, requeiro mversâo da Ordem do Dia, a Fundo' de Apoio ao Desenvolvimento Social -
fim de que a ma,téria constante do item no 1 seja _ FAS, destinada à implantação de Centros de Saú-
submetida ao Plenário em último lugar. de, no município. 

Sala das Sessões, 29 .de junho ~e 1987. _- Art. 29 -Es!a Res_olução entra em vigor na data 
~~ro Benevides::- Pompeu de Souza. · de sua publicação. - -

O $R. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Aprovado o requerimento de inversão da Ordem 
do Dia, o item 1 ~será votado em último lugar. 

QSR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 65, de 19_87, que autoríza a 
Prefeitura Municipal de Mogt-Mirim, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em Cruzados, a 
50.000,00 ObirgaÇões do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECERORAL. FAVORÁVEL. proferido 
em plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 7c âa Resolução n9 54, de 1987. 

Em Votação o projeto, em turno _único. 
Os S~s. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
SObre a mesa, rOO:ãçãO final elaborã_da pelo Rela­
tor, Senador Nelson Wedekin. que será lida pelo 
Sr:l ~-Se.cietâi"fo. _ 

O SR. PRESIDENTE -(HiiiT\DertO-Cucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada definitivamente aprovada, dis­
pensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
ltem3: 

Votação, em tu mo único, do Projeto de Reso~ 
Iução nO? 86, de 1987, que autoriza a Prefeitura 
Municípal de Gi.nindé do-São Fr.,.n<:fsco, Es­
tado de Sergtpe, a Contratar operação de c ré~ 
dito no Vafor cOrreS:põildente, em cruzados, 
a 7.494,37 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em ple-
nário. -

A matéria foi incluída em ordem do Dia nos 
termos dq_ art. 7? da Resolução nO? 54, de 1987. 

Em votação o projeto, em tliri10úhiC:o. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
AprOvado. 
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O SR. PRESIDNTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final, elaborada pelo ReJa~ 
tor, Senador Francisco Rollemberg, que seá lida 
pelo Sr. Primeiro-5ecretártó, 

Ê lida a seQuinte 
Redação llnal do Projeto de Resolução 

n• 86, de 1987. 

O Relator apresenta a redação fjnal do Projeto 
de Resolução n~" 86, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Canind.é do Sãº Francisco (SE) 
a contratar operação de crédito no valor corres· 
pendente, em cruzados, a 7.494,37 OTN. 

Sala das Sessôes, 29 de junho de 1987. -
Francisco Rollemberg, Relator. 

ANEXO AO PARECER 
Redação llnal do ProJeto de Resolução 
n• 86, de 1987. 

Faço saber que o Sen~do Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso \11, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 

seguinte -
RESOLUÇAO N• • de I 987 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Ca· 
nlodé do São Francisco, Estado de Ser­
gipe, a contratar operação de crédito no 
valor correspondente, em cruzados, a 
7.494,37 Obrigaçó~ do Tesouro Nado~ 
nai-OTI'I. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 19 É a Prefitura Municipal de Canindé. do 

Slo Francisco, Estado de Sergipe, nos termos 
do artigo 29 da Resolução n9 93, de 11 de outubro 
de 1976, alterada pela de n? 140, de 5 de dezem­
bro de 1985, ambas do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 7.494,37 Obriga­
ções do Tesouro Nacional-OTN,junto à Caixa 
Econômica Federal, esta na qualidade de gestora 
do Fundo de Apolo ao Desenvolvimento Social 
- FAS, destinada à implantação de unidades es­
colares, no Município. 

Art 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDEI"ff'E (Humberto Lucena) -
ltem4: 

Votação, em turno único, do Projeto de Reso­
lução n9 87, de 1987, que autoriza o Governo 
do Estado da Paraíba a contratar operação 
de crédito no valor correspondente, em cru­
zados, a 220.927,80 Obbrigações do Tesou­
ro Nacional- OTN, tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido em ple­
nário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 79 da Resolução n" 54, de 1987. 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Senadores que o aprovam queiram perma­

necer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa redaçã_o filial, elaborada pelo Rela­
tor, Senador Wilson Martins, que será lida pelo 
sr: Primeiro-5ecretário. 

É lido o seguinte 

PARECER 

Redação llnai do Projeto de Resolução 
n' 87, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do projeto 
, de Resolução n? 87, de 1987, que autoriza o Go­
verno do Estado da Paraíba a contratar operação 
de cr~i~-~~~or coz:r_espondente, em cruzados, 
• 220.927,80 011'1. ~ 

~Ja das. $essões, 29 de junho de 1987. -
WDson Martins. 

ANEXO AO PARECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 87, de 1987. 

Façó saber que o Senado Federal aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOlUÇÃO N• • DE 1987 

AutOriza o Goverito do Estado da Pa­
raíba a contratar operação de crédito no 
valor coiTeSpondente em cruzados, a 
220.927 ,ao Obrigações do Tesouro Na­
cional - OTN. 

O.Senado Federal resolve~ 
Art. 1" É o Governo do Estado da Paraíba, 

nos termos do art. 2"'- da Resolução n9 93, de 
11 de outubro de 1976, alterada pela Resolução 
n9 140, de 5 de dezembro de 1985, ambas do 
Senado Federal, autorizado a contratar operação 
de crédlto no valor correspondente, em cruzados, 
a 220.927,80 Obrigações do Tesouro Nactonal 
......,. OTN, junto à Caixa Econômica Federal, esta 
ml qua1idade de gestora do Fundo de Apoio ao 
~senvovimento Social- FAS, destinada à im­
plantação de Quartel do Comando da Polícia Mili­
ial- do Estado. 

'Art ·z. Esta Resolução en!Ja. em vigor na data 
de sua publicação. 

:O ªR. PREsiDErrrE (Huniberto Lucena) -
Ein discussão a redação fma1. (Pausa.) 

·Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação nos termos regimentais. 

O projeto vai à p_romalgação. 

'o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item5: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n"' 88, de 1987, que autoriza a 
Prefeitura MunicipaJ de Ribeirão Pires, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
36.017,81 Obrigações do Tesouro Nacional 
-OTN, tendo 

PARECER ORAL .FAVORÁVEL, proferido 
em plenário. 

A matéria foi incluída em Ordein do Dia nos 
teimes do art. 7" da Resolução n9 54, de 87. 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. <Pa~sa.) 
Aprovado._ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre.a mesa, redação final da matéria elab~rada 
pelo Relator, Senador Meira Filho, que_ será lida 
pelo Sr. Primeiro-SecretáriO. 

É lido a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 88, de 1987. 

O Relator ãpresenta a redaçãO final do Projeto 
de Resolução n"88, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Muriicipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar 
operação de crédito no valor correspondente, em 
cruzados, a 36.017,81 OTN. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Meira FDho, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

Redação llnal do Projeto de Resolução 
n• 88, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federa] aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constltuiçlto, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• ~ ~DE 1987 

Autoriza a Prefeitura Munldpal de RI­
beirão Pires, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente. em cruzados, a 36.017,81 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTI'I. 

O Senado Federa] resolve: _ 
Art. 1" I:: a Pfefeitura Municipal de Ribeirio 

Pires, Estado de São Paulo, nos termos do artigo 
2" da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n9 140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Federa], autorizada 
a contrat:lr operação de crédito no v~or corres­
pondente, em cruzados, a 36.017,81 Obrigações 
do T escuro Nacional- OTN, junto à Qixa Eco­
nômica FederaJ, esta na qualidade de gestora do 
Fundo de Apoio ao DesenvoMmento Social -
FAS, destinada à aquisição de equipamentos para 
limpeza pública e_ implantação de usina de recicla­
gem e compostagem de lixo, no Município. 

Art2~ ESta- resolução entra em vigor na data 
d~ sua publicação. 

·o SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)­
Em discussão a redação fina1. 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a dlscussão. 

A matéria é dada como defiiíitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos termos regimentais. 

O projeto vai à prOmulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
ltem6: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n? 89, de 1987, que autoriza a 
Prereitura Municipal de Ribeirão Pires, Estado 
de São Paulo, a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em cruzados, a 
32.076,20 Obrigações do Tesoufo Nacional 
-OTN, tendo 
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PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem do Dia nos 
termos do art. 79 da Resoluç_ão n" !)4, de _1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Em votação. 
Os Srs. Seria dores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Senador _José i\gripino, que será lida pelo 
Sr. )9-Secretãrio. 

É: lida a seguinte 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 89, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n9 89, de 1987, que autoriza a Prefei­
tura Municipal de Ribeirão Pires (SP) a contratar 
operação de crédito qo va1or correspondente, em 
cruzados, a 32.076,20 OTN. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
José Agripino, Relator. 

ANEXO AO P!\BECER 

Redação final do Projeto de Resolução 
11' 89, de 1987. 

Faço saber que o Senado F~c;ieral aprovou, nos 
termos do artigo 42, inciso VI, da Constituição, 
e eu, , Presidente, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N' , [)E 1987 

Autorl:ta a Prefeitura Munldpal de RI­
beirão Pires, Estado de São Paulo, a con­
tratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 32.076,20 
Obrigações do Tesouro Nacional -
OTN. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Prefeitura MUnicipal de Ribeirão 

Pires, Estado de São PaulQ, nos termos do _artigo 
~da Resolução n9 93, de 11 de outubro de 1976, 
alterada pela Resolução n'1140, de 5 de dezembro 
de 1985, ambas do Senado Fe4eral, autorizada 
a contratar operação de crédito no valor corres­
pondente, em cruzados, a 32.076,20 Obrigações 
do Tesouro Nacional-OTN,junto à Caixa Eco­
nômica Federal, esta na qualidade de_ gestora do 
Fundo de Apoio ao Desenvolvimento Social -
FAS, destinada à implantação do Mercado Muni­
cipal do produtor. 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. ·- _ _ . ~- _ . __ _ 

A matéria é dada como definitivamente adota­
da, dispensada a votação, nos tenn9s regimentais. 

O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Item 7: 

Votação, em turno único, do Projeto çie 
Resolução n" 90, de 1987, que retifica a R~so-
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iução n-9 25"0, de 1 ~86, que autorizou a Prefei­
-tura_ .t4uryc:ipal de Belo Horizonte, Estado d.e 
Minas Gerais, a contratar operação de crédito 
no valor de Cz$ 372AOO.OOO,OO (trezentos 

__ !;:_setenta ~ dois milhões ~ quatrocentos mil 
cruzados), tendO 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em plenário. -

_ _A___m_a_téria foi incluida errt Ordem do Dia nos 
- temlos dp art._7~-da R,esçiUção n~ 54, de 1987. 

Passa~se -ã votação do projeto, em turno único. 
Os Srs:_Sena_dores que o aprovam queiram per­

manecer sentado_s. {Pausa.) 
AprovadO~- · 

O SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Sobre__a mesa a reP,açãg .final da matéria, el~-­
rada pelo Relator, Seilador Alfredo Câmpos, que 
será lida pelO Sr. Primeiro-SecretáriO. 

É lida a seguinte 

-Redação final do Projeto de Resolução 
D' 90, de 1987. 

O Relator apresenta a redação final do Projeto 
de Resblução n' 90. de 1987, que rerratifica a 
Resolução n~ 250, de 1986. 

Seila das SesSões,"_29 de junho de _!987. -:­
Relator. AltnMio Campos, Relator. 

ANEXO AO PARECER 

·Reda~Õ final_ do Projeto d-e Resolução 
11"-90, de 1987. --- -

Faço saber que o Senado federal aprovou, e 
eu, , Presidente...oos termos do 
art 52, item 30, do Regimento Interno, promulgo 
a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1987 

Rerratiflca a Resolução n' 250p de 1987. 

O Sellãâ_o Federal resolve: 
Art. 19 O artigo 1'1 da Resolução n9 250, de 

22 de setembro de 198_6, passa a vigorar Com 
a seguinte -redação: -

"Art. 1' É a Prefeitura Múii.idpal de Belo 
Horizonte, Estado de Minas Gerais, nos ter­
·m--os -do artiQo 29 da ResolUção n9 93, de 
11 de· outubro de 1976, do Senado Federal, 
autór!Zada a contratar operação de crédito 
no valor correspondente, em c:::ruzados, a 
3.500.000 Obrigações do Tesouro Nacional 
---=-OTN, junto ao Ban_co de CréditQ Real de 
-Minas QeraisS/A,--eSte ha qua]idade de agen-

_ __:__(e Tmaitceiro da çpetação, destinada à exec-u­
ção de obras de canalizaç_ão d~- córregos, 

~_implantação e pavimentação de avenidas, no 
- Município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data· 
de sua publicação. 

-O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussãO a redação final. (Pausa.) 
_ ~ Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

Encerrada a discussão a matéri~ é dada como 
definitivamente ãdotada, dispensada a votação·, 
nos ~rrn.Qs regimentais. 

O projeto vai à promulgação: 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Itema: -

Votação, em iumo tlnico, do Projeto de 
Resoluçãon'~91, de 1987, que retifica a Reso­
lução n9 337, de 1986, que autorizou a PrefE;!!i_­
tura Municipal de Canela, Estado do Rio. 
Grande do Sul, a contratar operação de cré­
dito no valor de Cz$ 6.881.915,00 {seis mi­
lhões, oitocentos e oitenta . e um mil~ nove­
centOs e quirize cruzados), tendo 
- PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
em plenário. 

A matéria foi incluída em Ordem -do_ Dia: nos 
term~ ºo __ art. 1~ ~-a Reso!Usão- n? 54/87. 
- Passa-se à votação d6 prOjeto, erri turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. PRESIDENI'E (Humberto Lucena) -­
Sobre a mesa, redação final da matéria, elaborada 
pelo Rela_tor, Senador Poi""QPe:y de Sousa, que s~~á 
lida PelO Si. Prim~ifo-Secretãno. 

É liàa a seguinte • 

Redação final do Projeto de Resolução 
n'91,de1987. ---

0 Relator -apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução IT' 91, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n• 337, de 1986. -

Sala das Sessões, 29 de junho de ~ 987. -
Pompeu de SOl.IÜ~ Relator. 

ANEXO AO PARJ;:CER 
Redação final do Projeto de Resolução 

n• 91, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, _nos tennQs do art. 
52, item 30, do Regimento Interno, promulgo a 
seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1987 

Rerratifica a Resolução n" 337,-de-
1986. 

O Senado Federal resolve: 
Art 19 O artigo 19 _da Resolução _n9 _337, de 

1986, passa a vigorar com a seguinte _redação:. 

.. Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Cane­
la, Estado do Rio Grande do Sul, nos termos 
do artigo 29 da Re.solução n? -~3, de 11 de 

' oUtubro de 1976, do Senado Federal, autori­
zada a contratar operação .de crédito C1Q valor 
correspondente, em cruzados, a 80.000 Obri­
gações- do Tesouro Nacional- OTN, junto 
ao Banco do Estãdo c;io Eio Grande do Su1 
SA, este na qualidade de agente financeiro 
da operação, destinada à implantação de sis­
tema viário, sistema de drenagem e águas 
pluviais no município." 

Art. 2~ Esta Resoh,1ção entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. - - --
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Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

o-projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Item 9: 

Votação, em turno único, do Projeto de 
Resolução n9 92, de 1987, que retifica a Reso­
lução n'? 391, de 1986, que autortzou a Prefei­
tura Municipal de Sarandi, Estado do Paraná, 
a contratar Óperação de crédito no valor de 
Cz$ 8.512.000,00 (oito milhões, quinhentos 
e doze mil cruzados), tendo _ _ 

PARECER ORAL FAYORÁVEL, proferido 
em plenário. 

A matéria foi induída em Ordem do Dia _ _nos_ 
termos do art. 7? da Resolução no 54, de 1987. 

Passa-se à votação do projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, iedação fmal da matérfa, elaborada 
pelo Relator, Senador Nelson Wedekin, que será 
lida pelo Sr. Primeiro-Secretário:-

I:: lida a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
fi? 92, de 1987 

O Relator apresenta a redação fmal do Projeto 
de Resolução n"' 92, de 1987, que rerratifica a 
Resolução n"' 391, de 1~86. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Nelson Wedekfn, Relator. 

Redação 6nai do Projdo de Resolução 
D' 92, de 1987. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e 
eu, , Presidente, nos tennos do art. 52, 
item 30, do Regimento Interno, promulgo a se~ 
guinte 

RESOLUÇÃO N• ,DE 1987 

Rerratifica a Resolução n9 39 t çie 1986, 

O Senado Federal resolve: 
Arl 19 O artigo 19 da Resolução r1" 391, de 

5 de dezembro de 1986, passa a vigorar com 
a seguinte redação: 

"Art. 19 É a Prefeitura Municipal de Sa­
randi, Estado do Paraná, nos termos do artigo 
2"' da Resolução n"' 93, de 11 de outubro 
de 1976, do Senado Federal, autorizada a 
contratar operação de crédito no valor cor­
respondente, em cruzados, a 80.000 Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao 
Banco do Estado do P~aná S/ A, este na qua- _ 
lidade de agente financeiro da operação, des­
tinada a pavimentação asfáltica, galerias plu­
viais, meios-fios e sarjetas no município." 

Art. 29 Esta Resolução entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a discussão. 

- Encerrada a discussão, a matéria é dada como 
defiriitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

_O pi'Qi__eto vni à promulgação. 

O SR. PRESID.Etn'E (Humberto Lucena) -
Item 10: 

Votação, em turno únJco, do Projeto de 
Resolução n"' 93, de 1987, que retifica a Reso­
lução rt' 35, de 1987, que autorizou a Prefei­
tura Municiparde Arapongas, Estado do Pa­
raná, a contratar operação de crédito no valor 

--- de Cz$ 8512.000,00 (oito milhões, quinhen-
-tos e doze mil cruzados), tendo 

PARECER ORAL FAVORÁVEL, proferido 
·-em plenário. 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, nos 
termos do art. 79 da Resolução n9_ 54/S7; 

Passa-se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. senaQores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, redação fina] da matéria, elaborada 
pelo Relator, Senador Áureo Mello, que será lida 
pelo Sr. Primeiro-S~retário. - · -

É ltda a seguinte 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 93, de 1987. 

O Relator _apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n~ 93, de 1987, que rerratifica a 
Resoluçí\o n• :>~. de 1987. 
~Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -

Áureo MeDo, Relator. · 

Redação final do Projeto de Resolução 
n• 93, de 1987. 

Faço Saber que o Senado Federa] aprovou, e 
eu, , Presidente, nos termos do art. 52, 
ite1,11 30, do Regimento Interno, promulgo a se­
guinte 

, DE 1987 

,RerratUica ~ Resoluç~o. n9 35, d-=--e 1987. 

O Senado Federal resolve: 
M }9 O artigo 1~ da ReSolução n9 35, -de 

7 de maio de 1987, passa a vigorar com a seguinte 
redação: 

"Art ]9 É a Pr~feitura_Municipal de Ara· 
pongas, Estado- do Paraná, nos termOs do 
artf~o 2ç dà Resoh~_çio n9 93, de 11 de outu­
bro de 1976; do Senado Federal. autorizada 
a contratar operação de crédito no valor cor­
fespOndente, em -cruZados, a 80.000 -Obriga­
ções do Tesouro Nacional- OTN, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S/ A, este na qua­
lidade de agente financeiro da operação, des­
tinada à pavimentação asfáltica, galerias plu­
viaia, met~fio~_e saljetas no município." 

M 2? Esta Resolução entra em vigor na data 
de!sua pubUcação. 

p SR. PRESIDENTE (Hwnberto Lucena) -
Erji discussãÕ a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro 
a f'cussão. 

Junho de 1987 

Encefrada a ~c:yssão, ~ matéria é dadÇI. como 
definitivamente adotada, dispensada a votação, 
nos termos regimentais. 

O prOjeto vai à promulga~o. 

O SR. PRESillENTE (Humberto Lucena) ~ 
Item 1: 

Votação, em turno únic_o, do Projeto de Lei 
da Câmara n• 26, de 1987 (n' !63/87, na 
Casa de origem), de iniciatiVa do Senhor Pre-: 
sidente d~_República, que di_spõe sobre a sus­
pensão dos processos de despejo, e dá ou-­
tras providências, tendO 

PARECER ORAL. proferido em plenário, 
da Comissão de Constituição e Justiça, favo­
rável ao projeto e contrário à emenda apre­
sentada. 

A matéria foi incluída: em Ordem do [)ia nos 
termos do art. 79 da Resolução n9 ~4/87. 

Passa-se à votação do Projeto, sem prejuízo 
da emenda. 

Os Srs, Senadores que o aprovam queiram per· 
manecer sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Em votação a erOi:mda com parecer contrário. 
Os Srs. Senadores que a rejeitam queiram per-

manecer sentados. (Pausa.} 
Rejeitada. 
Aprovado o projeto sem emen<Ia. 
A matéria vai à sanção presidencial. 

_to seguínt(! o projeta aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 26, de 1987 

(N• 163/87, na Casa de origem) 

De iniciativa do _Senhor Pres_idente c;la República 

' DispÕe sobre a -suspeDsâ.O dos Proces­
sos de despejo e dá outras provldêndaL 

O CongresSo Naci0i1al decreta: 
_Art. }9 Ficam suspensos por noventa dias, 

contados da vigência desta lei, os processos con­
_ç_ementes às ações de despejo relativas a prédios 
urbarlõi résidem:iais; cUja locação é reSida pera 
Lei n"" 6.649, de I6 de maio de 19_79. 

§ 19 Nenhuma sentença de despejo será exe­
cut~.da, mesmo que proferida anteriormente à vi-
gência desta lei. ~ · -

§ 2:'1 --se. na data desta Lei,Já houver di!kónido 
o prazo assinalado pelo Juiz para a desocupação 
do iin6vel, sem- que tenhã-esta -SidO efetivada, 
suspender-se-á. também, a sua execução. 

§ 39- Findo o prazo a qUe alude este artigo, 
o escrivão fará os autos conclusOS -ao Juiz, que 
ordenará o prosseguimento do processo. 

Art. ~- Os processos· a que se refere o art. 
19, cujas ações tenham sido ajuizadas após a en­
trada em vigor desta Lei, suspender-se-ão imedla­
tamente após a <:itação do réu. _ 

Art.- 39 _ Durante a suspensão, é defeso praticar 
qualquer ato processual, podendo o Juiz, no en­
tanto: 
1-determinar a realização de atos urgentes_, 

a fim de evitar dano irreparável; ou 
11-mandar red_uzir a terrno o acordo a que 

tenham chegado as partes, caso em que, assinado 
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por estas e homologado pelo Juíz, terá valor de 
sentença, que poderá ser executada. 

Art. 4~ Nãó se aplicam as &:;posições desta 
lei: 
I-às locações de prédios urbanos previstas 

no inciso li do artigo 54 da Lei n" 6.649, de 16 
demaiode1979; _ _ ·_ 

n-às alocações de prédios urbanos residen­
ciais cuja retomada tenha por fundamento: 

a) a falta de pagamento do aluguel ou dos 
demais encargos; 

b) a inflação, pelo locatário, de qualquer outra 
obrigação legal ou contratual; 

c) a rescisão do contrato de traba1h0, quando 
a ocupação do imóvel se relacionar com o em­
prego; 

d) a necessidade de efetuar reparações urgen­
tes no prédio locado, determinadas por autori­
dade pública, que não possam ser normalmente 
executadas com permanência do locatário no 
imóvel, ou, podendo ser, ele se recuse a admiti-las; 

e) a necessidade, manifestada pelo proprie­
tário, promitente comprador ou promitente ces­
sionário de retomar o prédio para uso, desde que 
seja ele o único de sua propriedade. 

m-às lo_cações urbanas residenciais cuJo in­
quilino seja proprietário de outro imóvel seme­
lhante, alugado a terceiro. _ 

Art 5?- As disposições desta lei aplicar-se-ão 
desde logo aos processos-em curso. 

Art. & O Poder Executivo remeterá, dentro 
de 90 (noventa) dias da publicação desta lei, ao 
CongresSo Nadona1, projeto de lei regulamen­
tando, em termos defmitivos, a matéria relativa 
à locação predial urbana. 

Art 7" Esta lei entra em vigor na data de sua 
publlcação. 

Art. 89 Revogam-se as ·disposições em con­
trário. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Passa-se, agora, à apreciação ·do requerilnento 
de urgência, lido no Expediente, para o Projeto 
de Lei da Câmara n" 28/87. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram per­

manecer sentados. '(Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, passa-se à aprecia­

ção da matéria. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, pe­
ço a palavra para encaminhar a votação. 

o-s-a.--PRESmENTE-(HUffi6ertO-[uCenar= 
Peço a V. Ex~ aguarde um pouco, porque vamos 
passar à discussão. A votação é feita posterior­
mente~-

O Sr. Divaldo Suruagy-Sr. Presidente, ape­
nas uma informação. Está sendo cUscutldo o re­
querimento de urgência? 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Não. Já foi aprovado. Agora é a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) 

DiscUssão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Câmara n9 28/8_7, de iniciativa do Se­
nhor Presidente da República, que autoriza 
a realização, em caráter extraordinário, de 

operações de crédito a conta e risco do Te­
scuro Nacional, e dá outras providências. 

Dependendo de parecer. 
Nos termos do art. 6~ da Resolução n~ 1/87, 

designo o nobre Sen8àor MansUeto de" Lavor péira 
proferir o_ parecer. 

O SR. MANSCIETO DE LAVOR (PMDB­
PE. Para emitir parecer.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores: 

Com a Mensagem n9 170, de 1987, o Senhor 
Presidente da República submete _à apreciação 
do Congresso Nacional textQ de projeto de lei 
em que propõe a realização, em caráter extraor­
dinário, de operaçõe;; de crédito a conta e risco 
do Tesouro Nacional. 

A.co_l!lpanha a Mensagem Presú:iencfal ExPo-
- ~ção de Motivos do Ministério da Fazenda que 

esdarece destinar-se a medida ao atendimento 
urgente de grave crise fmanceira por que estão 
passando os Estados e Municípios da Federação, 
em decorrênCia do aumento das despesas corren­
tes, notadamente corri pessoal, agravada com a 
elevação dos custos financeíros da dívida mobi~ 
liária e peJª__f~ta de efetivação da receita prevista. 

Diante de tal quadro de estrangu1amento fman­
ceiro, as adiniriistraçõ~_~staduais e municip~i:S 
encontram-se impossibilitadas de cumprir seuS 
prógt'ãriiãS de investimentos inadiáveis, bem co­
mo concluírem realizações de cunho social ne­
cessárias ão atendimento de serviçps bás_icos à 
popu1ação carente. 

A medida ora proposta será viabi1izada por em­
préstimos internos através do Bari.co do Brasil, 
com recutsos repassados pelo Bali.co Central, 
sendo de ressaltar que a rolagem da dívida, tanto 
interna quanto externa, terá um alongamento dos 
respectivos prazos e significativa redução dos cus­
tos fmanceiros. 

Implementadas tais operações, os Estados e 
Municfplos, que se encontrem em situação de 
inadimplência junto ao Sistema Financeiro, terão 
condições de se credenciarem para a obtenção 
de no_vos aportes _ _de recursos, que, paralelamente, 
virão aliviar a situação econômica das instituições 
financeiras estaduais que intermediarão os referi­
dos repa~es. _ 

Ao projeto, quando da sua tramitação na C'amã­
ra dos Deputados, foi apresentada Emenda con­
substanciada na- seu art. 59 Parece-nos, porém, 
que o -rerenao preceito, que -submete tais opera­
ções à aprovação prévia do Congresso Nacional, 
fere ci Qisposto no inciso IV do art. 41 da Consti­
tuição, que defere apenas ao Senado Federal essa 
competência. 

Assim, cabe o destaque do referido dispositivo 
para fim de rejeiÇáo, sendo certo que a sua omis­
são não invalida nem impede a sua ação fiscaliza~ 
dora do Senado Federal, que continuará subme­
tido à determinação do precitado preceito consti­
tucional. 

Ante o exposto, e, considerando que o progra­
ma de ajuste ora proposto envolverá um controle 
mais efetivo dos gastos e das prioridades dos 
Governos· beneficiados, manifestamo-nos pela 
aprovação do presente. projeto, com ressalva do 
art. 59, que já foi objeto da Emenda do nobre 
~Senador Alfredo campos, que il'enios relatar pos­
teriormente. 

É o relatório, Sr. Presidente. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer é favorável. 

Conipletada a instrução da matéria, passa-se 
à sua apreciação. 

Em discussão o projeto, em turno único. (Pau­
sa.) 

O Sr. DivaJdo Suruagy- Sr. PresJdente, pe­
ço a palavra para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra; ·para diSCutir, aO riObre Sena-
dor Divaldo Suruagy. -

O SR. DIVALDO SURUAGY (PFL - AL 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senãâores: 

Reconheço a importância do projeto, oriundo 
da Presidência da República. Daí a neceSsidade, 
na minha opinião, de um exame mais detalhado 
e mais acurado desse projetó, porque, inclusive, 
estão em_jogo prerrogativas do Senado Federal. 
Não podemos aprovar, na minha maneira de ana­
lisar o problema, a destituição de poderes desta 
Casa sem um exame maiS detalhaao-e-mais acu­
rado desta Mensagem, razão porque, Sr. Presi­
dente, tenho posição sistematicamente contrária 
à urgência com que este projeto está sendo anali­
sado, e solicito a V. Ex" a verific;ação de quorum 
para que s_e _ piocesse a Votação deste requeri-
mento. -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Nobre Senador Divaldo SurUagy, informo a V. Ex" 
que o requerimento já foi vo~do e a ~sta altur21 
não comporta mal_s verificação de votaçáo. Já 
foi anunciada a matéria imediatamente subse­
qüente. Estamós agOra ria ·discussão da m8téria 
relatada pelo SenadOr Mansueto de: Lavor. 

OSR.DIVALDOSQRUAGY-Q~i!ndoche­
_gar à votação, Sr. Presidente, pedirei a verificciçáo 
de quorum. -----

0 SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Pois não. 

O Sr. Roberto Campos -Sr. Presidente, pe­
ço a palavra. 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Roberto 
campos. 

~o SR. ROBERTO OIMPOS PRONUNCIA 
DISCURSO QUE, ENTRECiUE À REV/S'iO 
DO ORADi:JR, SERÁ PUBUQIDO POSTE­
RIORMENTE. 

O SR. PRESIDENlE (Humberto LucenOl­
Concedo_ a palavra ao nobre Senador Mauri_cio 
Corrêá. - -

O SR. MAURÍCIO CORRM (PDT - DF. 
Para discutir. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores: 

Tontei conhecimento, ao çhegar aqui, na Casa, 
da exl'stênda, em regime de urgência, da votação 
desse projeto da mais alta importância para a 
vida econômica e até política do País. 

Confesso qüê'-rlão trve cóndlçõeS de fazer _Um 
exame mais aprofundado da questão, mas impõe­
se reconhecer que se_ trata, em primeiro lugar, 
da defesa das prerrogativas desta Casa. 

Estamos vivendo um Processo constífuinte 
neste País Para cõnstriJir um~ novo ho~orite da 
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nossa ordem jurídico-legal. t:: imPossível, admi­
tir-se que, à Plena luz dó sol, se .violente aquilo 
que a mataria desta Canstl.tuin~ vem defendéndo, 
a manutenção da Carta de 1.967, com a· Emenda 
n9 1, exatamente o Textp vigente neste mom~rtc). 

E é essa maioria que rasga esse texto c6nstitu­
dona1 para violentar ~~a Casa da maneira que 
se violenta, com a rap'ide.z: ·qu_e se propõe,, sem 
que possamos, inclusive,.cClrn mais profundidade, 
examinar esta questão_L _ 

Chamaria a atenção dos nobres Senadores des­
ta Casã, iné:lusive dos. coleg~s do PMDB,· para 
a violência que está em. vias de_ se comet~i. EstZ~:-
belece o art. 42 .da Constitujçã_o Fec;leral: -1 

"Compete privativamente ao 'senado Fe-
deral: • 

lV-autorizar empréstimos, operações ou 
acordos externos, de qualquer natureza, de 
interesSe dos Estados; do Distrito Federal e 
dos Municípios, ouviqo q Pçx:ter Executivo 
Federa]· <:· .. · 

' ~-~ 
'''"""' ........................... ..; .... .;:.,. ......... :.~ .................. ... 

nossa ordem jurídica? E agora nós, Senadores 
desta Casa, vamos dar a nossa chancela, vamos 
dar o nosso autorizo, vamos dar o nosso endosso 
a uma violenta, a uma_total, a uma traumática 
violação - repito ~ em ç_ima da Carta Consti­
tucional. 

O 5r. Mauro Benevides- V. Ex!' me permite 
um aparte? 

OSR.MAORICIO-CORRM-Comomalor 
prazer, nobre Senador MaurO Benevides. 

_ O Sr. Mauro Benevides - Eu me permito 
apartear V. Ex' para reSsaltar que essa mensagem 
dç Senhor Presidente da República, acompanha­
da__do_respectivo projeto de lei, chega ao Senado 
Federal após um entendimento que se processou, 
a nível de Câmara de _Deputados. envolvendo to­
das as lideranças partidárias daquela outi-a Casa 
do CoriQ:resso.- NenhUTf!a força política, que se 
representa na Câmara, deixou de oferecer o seu 
apoio e a sua solidariedade a essa iniciativa. Evi­
dentemente, esses aspectos aflorados por V. Ex~. 

VI-fixar, por prow~ qo·!7esidente da com o brilho e a fulgurância de sua inteligência, 
República e m"edi<J.ilte 're~"il i,' limites glo- esses argumentos foram também repassados na 
bais para o montante da a consolidada Câmara dos Deputados, evid_entemente sem essa 
dos Estados e dos Muritd · · ; estabelecer altitude de jurista eminente que é o Senador Mau­
e alterar limites de Prazos, t;l.írlilÍ1o e máximo, ri elo Cól'fêa. TÚdo isSo foi relevado na Câmara, 
taxas de juros e demais édrldições das obri- porque falou bem mais alto o interesse das {jnida­
gações por eles emitid~~Wroibir ou limitar des Federativas, exatamente essas Unidades Fe­
temporéJria,mente a em _e _o lançamento derativas das quais somos nós os Representantes. 
de quaisquer obrigaçõ~ F1essas entidades;" Acredito que poderíamos, se houve, como V. Ex' 

...-' ., ,r,:,.:, · destaca, uma conspurcação de prerrogativã ine-se: .. sr. ~dente, que 11_~ .. J:..•• profundo inte- renteaoprópríoSenadoFederal,inclusivenoque 
resse, sobretudo para•os r'i?f>.res Senadores que pertine à competência desta Casa para aprecíar 
representam os Esl:ados cheios de Municípios, 
com as dívidas dos Estados b,da vez mais aumen- os pedidos de elevação-da capacidade de encüvi­

dar.entõ e não ao Congresso Nacional, como 
tando, e esse projeto 'trará um a!Mo, mas não se pretende, não há dúvida de que deveríamos 
é em cima da ordem legal existente, que quere~ esperar outra oportunidade, Senador Maurício 
mos preservar, que se P9de construir a grandeza Çorrêa, porque está em jogo, neSte Instante; inte­
de um Pa'1s. Chamana· · .·a atenção também para resse _de milhões de brasileiros que, em vários 
o dispostQ no art. 59ffi!t que se aumenta a divida Estados, aguardam a normalização das finanças 
em 20%, toda.a dCvtdZI, sem que esta Casa se 
pronunc:;ie a respeitb,;rruis estamos aqui cotfdiana- dos seus respectivos Erários, para que possam 

receber os salários atrasados. No m_eu Estado, ;mente a aprovar aut rizações de crédito para as 
prefeituras, d~ erhpréstimos externos, e~ agora va- em que pese ao esforço decidido e resoluto do 

Governador Tarso Jerelssati_, há dois meses os 
mos autoriz;:tr ut.n ,efnpréstimo de 20% sobre a servidores não recebem os seus vencimentos, e 
nossa dívida; sêm que tenhamos condições de eu poderia citar um rol imenso de outras Unidades 
~inar com mais percuciênda. 

Isso é Unta afronta, Sr. Presidente e Srs. Sena- da Federação também envolvidas com esse tipo 
dores, a esSa ordem jUrídica existente que 0 Go- de problema. Então, se há no texto elaborado 

pela Câmara algO que possa representar a invali­vemo quer manter, inclusive, com magnanimi-
dai;J.é. transformandO 0 mandato do Presidente dação, a usurpação até de prerrogativas do Sena­
da Repa!bftê:a de 6 para 5 anos. · do, apelo a V. Ex' para que não seja agora, na 

.'ftsta é a .ordem Jurídica que queremos para discussão dessa matéria, que vamos buscar_o 
Q_p!.~_! ~- ~~~_ç_~~~-~Ql!<:~_ a.--~!_'!~ol.e_n._ta_.r ... n .. _e.st .. _e rigor do cumprimento da letra constitucional, as­
~te? seg.JraJldo apenas a esta Casa o direito de exam!­

-nar matéria dessa ordem. É o apelo que faço 
·. S~-- Presidente, temos que estar atento! para aV.Ex",destacandoqueestamatéria,quechegou 

. ~·aspectos, e não seria justo que nós, aqui emanada da Câmara dos Deputados, num esfor­
ne~' Casa, viéssemos a violentar as próprias prer.- ço de tessitura, de esquema político parlamentar, 

: • · roga ·vas que estamos a defender. Sabemos que e realmente, pelo término, amanhã, da primeira 
. há, r parte de Deputados, um desejo de extin- etapa da presente sessão legislativa, não teremos 
· Ql,.úr, ~ é_I.Cabar com e~-Ca_sa, para qué a úriica cOndições de tempo sequer, nobre Senador, para 
CâinkiLegiSlativasejã.aCâmaradosDeputados .. apresentar emendas que aprimorem o t~::Xto 
Na medida em qüe peçniitlrinoS que isso acon- · : oriunc;lo da outra Casa âo Congresso Nacional. 
teça,querdizer,queessasvjole:Çõesseverifiquem,,· ·Dar o apelo que faço a V. Ex', acredito·qUe 'éln 
cada vez mais esse Qrupo vai fkarido forte, e sabe- · i-tome de quaSe todos os Estados da FEderação. 
mos que esta é uma Câmara revisora. Tantas. Aqui, em Brasília, acredito que V. f:x1' não tenha 
e'qUantas vezes retificam9s errOs .cometidos, pqr- .·eSse ptoblema, os eleitores que su~Qaram 'seu 
que o erro é humano? Quantas ~eS pi-oçuramos •nome 'hó'~do e digno, permitindo que V. Ex" 
ãqui çoriigfr distorÇões, ~um aplj~Oramento da : ~ntificasSe n~. tribuna_ do ~~:· os .~lettore~ 

de Brasília, os funcionários de Brasília, têm 0: privi­
légio de receber em dia os seus _salários, e _çs 
cotnpanheiros do Ceará, do Piauí, da Bahia, de 

_Pemambuco,-enfi_m, de muitos Estados ela Fede­
ração, estão imposSibiHtados de reCeber em dia 
os seus salários, e somente com ·o- refinancia­
mento pretendido por eSte projeto é que se che­
gará a essa ·notmalizaç_ão. Este é o apelo que 
transmito- a V. ~.Ao seu lado estarei em todas 
aS oUtras oportunidades que surgirem, para res­
guardar aquelas prerrogativas que foram confe­
ridas ao Senà.do pela letra da atual ConstitUIÇão, 
e ncituralmente na elaboração da nova Carta esta­
remos atentos_ e vigilantes, para resguardar tudo 
aquilo que eleve, dignifique e en_q_breç~ a ação 
do Senado da República. 

O SR. MAORICIO CORRêA -Agradeço 
profundamente a V. Ex' o aparte. Apenas men­
ciono que, se houve a aprovação, na Câmara, 
inclusive por consenso das Uderanças, é mais 
uma razão para que revisemos, com carinho, com 
cautela e com seriedade aquilo que se -feriu lá, 
na Câmara dos Deputados, a Consbtuição bra­
sileira 

Faz. V.~ um apelo, e eu o interpreto no melhor 
sentido possível, sobretudo pela alta consideração 
que tenho ao nobre Senador pelo Estado _do Cea· 
rá. 

Toda essa problemática não foi causada por 
nós; ela existe em decorrência de um programa 

- que foi feito em cima das medidas econômicas, 
as primeiras adotadas pelo Governo . 

Estão aí as microempresas, os empresários, 
os médios empresários, todos numa situação 
caótica, porque fiZeram seus orçamentos, arma­
ram seus projetos econômicos exatamente em 
cima de um pro-grama que se diz fiXo, que se 
diz que iria durar, e, evidentemente, nesse rol en­
traram agora as prefeituras e _os Estados, mas 
a culpa não foi nos~ e a culpa não pode ser 
da manutenção da ordem juridiça constitucional 
existente. . 

Lamento muito não pode! acolher o apelo de 
V. Ex~'. Teria grande honra em fazê-lo, mas em 
cima da Constituição brasileira não contem com 
o meu apolo. 

O Sr. Alexandre Costa- Permite V. Ex' um 
aparte? 

OSR.MAURfCIOCORRé.A-Comomaior 
prazer, Senador. 

O Sr. Alexandre Cosia- Nobre Senador 
Maurício Corrêa, sinceramente, está havendo um 
grande equívoco em tudo isso. Examinando as 
~-~n~~s -~p_resentadas, que deverão ser discu­
tidas na sessãO de -ho]e,-SObre O PrOjeto; deparo 
com emenda de V. Ex', que diz: 

"Todas as operações e a.utorizaç_ões pre­
vistãs nesta lei dependerão sempre, e em 
qualquer caso, de aprovação prévia do Con· 
gresso Nacional ou do Senado Federal, nos 
termos da Constituição_ vigente." 

O SR. MAORICIO CORRêA-Perfeitamen­
te, Senador, estou de pleno acordo. Se V. Ex" 
votar COf!l esta, paro de fqlar, vg_u-me dar por 
muito satisfeito. E a revogação do art. 59 do jeito 
que est,á rediQ:id.O no projeto. 

O Sr. Alexandre Costa - Tal como veio 
da Qmara...f8la'eyn Congresso Nacional. ..• . ... 
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O SR. MA.URÍCIO CORREA- Não. V. Ex> 
leu a síntese do meu artigo, que é sintético, mas 
não leu_ o artigo analítico, que é o 5~. que abrange 
tudo, indusive dá poderes ao Presidente do B.anco 
centrai, ou ao Ministro da Fazenda, ou sei lá qual 
outra autoridade, de fazer, dispor, enfim, de usar 
esses recursos da melho_r maneira que bem lhe 
convier. Quer dizer, estamos dando, sem dúvida 
nenhuma, uma procuração com plenos poderes 
para o GOverno, para o Presidente. do Banco Cen­
tral, para o Ministro da Fazenda, para ele fazer 
com esse dinheiro o que quiser. Se a Prefeitura 
de Carazinho está apertada, então se dá o dinheiro 
para ela; se a outra do Rio Grande do Sul está 
apertada, num município qualquer, vamos dar di­
nheiro. Estamos dando uma carta branca, sem 
dúvida, uma procuração, sem qualquer restrição, 
com os maiores poderes possfveís. Se porventura 
V. Ext estiver de acordo em nie_ ajudar a sustentar 
essa emenda, perfeitamente, estou de acordo. 

O Sr. Alexandre Costa- Não. Não desejo. 
Pensei que a emenda cÍe V. Ex" fosse semelhante 
à que veio da Câmara. 

O SR. MAURiCIO CORREA- Não, data 
venla, se V. Ex'- ... 

O Sr. Alexandre Costa- Claro que não li 
o art. 5? a que V. Ex' se refere. 

O SR. MAURÍCIO CORREA- É evidente, 
é supressivo de um, com a inclusão deste. 

O Sr. Alexandre Costa- Muito obrigado. 

O SR. MAURÍCIO CORREA - Sr. Presi· 
dente, concluo, dizendo que, lamentavelmente, 
em nome dessa ordem jurídica que queremos 
defender, que queremos reformar, que queremos 
aprimorar, mas pela via correta, que é a discussão 
aqui no Parlamento, em nome, portanto, desse 
princípio, vou votar contra essa Mensagem do 
Governo, mas não infenso às necessidades dos 
Municípios e dos Estados que precisam de socor­
ro, mas não é através da violação da lei que_ se 
vai construir o futuro do Brasil. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito 
bem!} 

Durante o discurso do Senador Mauríçlo 
Corrêa, ocupa momentaneamente a cadeira 
da Presidênda o Senador Francisco Rollem~ 
berg, que é a seguir novamente ocupada pelo 
Senador Humberto Luceua. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presi­
dente, peço a palavra 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Concedo a palavra ao nobre Senador Od Sabóia 
de Carvalho, pelo PMDB. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO 
(PMDB - CE. Para discutir. Sem revisão do ora­
dor.)- Sr. Presidente e Srs._-senadores:-

Evidentemente, estamos diante de uma matéria 
muito importante. Tão importante que sucltou de~ 
bates que terminaram por se desviar do ponto 
básico da questão. Fizemos até história, _localiza­
mo-nos nos Governos revolucionários e fiZemos 
uma apreciação de culpas situadas, possivelmen­
te, na nova República. . 

É indiscutíve~ contudo, Sr. Presidente, que as 
falas aqui proferidas necessitam de alguma aná1i~ 
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se, notadamente_ o que_ acaba de falar o nobre 
Senador por Brasilia, Maurício Corrêa 

É evidente, Sr. Presidente, q~.;~~ há, no art. 5 9, 

tal com_o nos é apresentado, um choque para 
~m_o_atual texto d{l Consti~J.Pção bra,sileira. Isso 
é indiscutível. _Mas. em tudo, há o aspecto prático. 
Havemos de convir que nesse entrechoque de 
uma futura lei ordínária, que está em elaboração, 
e a Constituiçã_o vigente, prevalecerá, indiscuti­
velmcllté, a Constituição. Não sei como- porque 
a rnim nurica foi ensinado -:-a legis1ação orclinária 
há de preva1ecer sobre a Carta Magna. portanto, 
~l;lore a Lei MC;!:iQr, sobre a legislação const11u­
donal. 

O grande Problema, aí, é ficar consignado nos 
Anais do Senado da República que o Senado não 
estava adormecido rio exaffie desta matéria. Nisto 
tem muito méríto o que ·falaram os Senadore.s 
MaurícioCon:êa_, Divaldo Suruagy e _çutros, ares~ 
peito da mesma matéria, do mesmo assuntO. Mas, 
evidentemente, não haverá u~a conseqüência 
grave na aprovação desse dispositivo ta1 como 
aqui_ está, desde que os Anais do Senado regis­
trem que esta pressa ocorre em nome daquela 
assistêndca qUe _o Senad_o çla República, Órgão 
federativo, deve às Unidades da Federação. 

Cotncf bem salientou_o_ Senador Mauro Bene­
vides, enquanto discutimos aqui, os funcionários 
públicOs de muitos Estados perguntam pela tabe­
la de pagamento; há os credores junto aos cofres 
públicos que perguntam como vão receber; e os 
GoVémadores trOpeçam, nos prirheiros meses de 
suas administrações, nesta circunstância que este 
projeto busca resolver. Por isso, acho que a condi­
ção do Senado, como Casa que representa es­
sencialmente os Estados, acho que o Senado da 
República, Órgão essencialmente federativo, não 
pode, de repente, se apegar às imperfeições de 
um texto para negar a sua finalidade também 
constitucional, e ainda maior, que é de assistir 
aos Estados através de uma representação legíti­
ma, lógica, correta, honesta, atenta e indiscutível. 
Esta é a principal função constitucional do Se­
nado. 
---AsSim, estamos diante de duas hipóteses: ou 
nos apegamos à possibilidade de uma inconstitu~ 
ciona!idade plenamente corrigível ou nos apegaw 
mos a isto para esquecer os próprios princípios 
federativos; ou ficamos com os princípios federa­
tivos, com a condição de Representantes dos Esw 
tados, e nos resguardamos para as correções, 
quando Seiâo múltiplas as oportunidades, ainda 
mais que as leis inconstitucionais fatalmente irão 
esbarrar aqui, nesta mesma Casa, por outra com­
petência constitucional. Tão sábias são as O;lnsti­
tuições, meSmo quando ilegítimas, como a vigen­
te, tão sábias são nos seus dispositivos, que até 
os tropeços têm como serem corrigidos em tem­
po hábil, sem que produzam, sem que represen­
tem os atropelos temidos pelo Senador Maurtcio 
Corrêa. 

-Por iSSO, Sr. PreSidente, entendo que o Senado, 
nesta hora, -deve evocar a sua função constitü~ 
cional de repre~I$nte de todos o~ Estados, co­
mo órgão tipicamente federativo e capaz de, ele 
só, justificar a existência_da Federação. 

Por que descumprir a finalidade-do Senado pa~ 
ra uma pequena observância t:éctúca, quandO esta 
o.b_servãncia _técnica poderá ocorrer logo mais e 
quarido não haverá hipótese de conseqOênda pa­
·ra esse dispositiVo? Vamos desatender Estados 

pobres, como·o Piauí, o Ceará, o Maranhão? Va­
mos esquecer Sant., ·Catarina? Vamos _esquecer 

_o _Espírito Santo? Vamos esquecer todos os pro­
blemas dos Estados que nós, Senadores, repre­
sentamoS, para uma aula de tecnismo aqui deslã 
tribuna? -- ·- ·- -- -

o Sr. Pompeu de Souza- v. Ex' me permite 
um aparre? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO­
Com muito prazer, Senador. 

O Sr. Pompeu de Souza- Estou ãprecian­
do, como de_costume, a argumentação de V. Ex", 
que é da mais alta procedência, qu8ndo invoca 
o interesse público, -o interesse urgent1ss[mo, o 
interesse emergencial das populações de todos 
os Estadqs da Federação, em contraposição-ao 
tecnicisrno juridicista de um apego que chega 
às -raias do fetich!smO,-por Uffia Constituição que, 
na verdade, sempre me recuso em chamar de 
Constituição, porque é uma Carta outorgada por 
três ministros mmtares; um'li Carta outorgada, fei­
ta, desfeita e refeita ao sabor das circunstâncias 
do eventu;;ll ocUpante do Poder e, por tsso mesmo, 
eu ã- chamo de "colcha-de-retalhos de alta rotativi­
dade". Quãhdo se trata dasalyação pública, quan­
do se trata do interesse público, este últifTlO pre­
pondera sobre todos os tecniciSmos, e, assim, 
não devemos ficar aqui, como sapos e admirando 
proclamadas excelências da situação econônlica 
da Coréia, cujo exemplo, nos é aqui apontado 
como aquele que devemos imitar. Exemplo, esse 
que a televisão nos mostra todos os dias como 
está sendo "admirável" como sendo o que deve­
ríamos seguir, porque se na verdade e_sfures~roos 
até hoje na situação política que prevaJeceu em 
nosso País até 19_85, estaríamos -certaO)ente vi~ 
vendo aquele mesmo caos. E, ao rnesmo tempo, 
pelos mesmos partidários de tal exemplo, deveria­
mos estar, também, louvando e exaltando a figura 
apostolar de Foster Dulles, o famoso autor da 
figura de i"etóric_a que aqui se invocu e louvou: 
o seu famoso "efeito dominQ", ObrigadQ a V. Ex' 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Sr. President~,_ Srs. Senadores, no tempo que me 
resta quero dizer também que assisti, com muito 
carinho e atenção, ao debate que foi travado por 
causa dessa mat~.dª_ entre o Senador Roberto 
Campos e o Senádor Ronan Tito. Achei muito 
interessante esse debate, embora c;ieslocasse a 
questão do seu eixo principal. Mas não sei corno, 
com ou sem e$tística, com ou sem o conheci~ 
ffiento hiSiÓriGo dQs_, aoYernos revolucionárioS. 
possamos ~Sqtfecer que esta alteração é inevitável 
e que é urna projeção do desenrolar dos episódios 
que vêm há anos marcando a economia_ brasileira. 
Não quero julgar o período em que nosso compa~ 
nhelro, Senador Roberto Campos! ocupou o man~ 
do exatament~ neste setor. É urna matéria muito_ 
dificil, e julgar é mais difícil ainda, porQue todos 
esses juigamentoS têm muitos âitgulos para que 
o julgador.olhe, antes de proferir o seu julgamento 
final. Não importa esse julgamento que, a esta 
altura, compete multo mais à História do que a 
n~_próprlos. 

', O Sr. Alfredo Campos- V. Ex" permite-me 
um aparte. nobre Senador? 

OSR. CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 
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O Sr. Alfredo Campos - Nobre Senador, 
à guisa de esclarecimentos a esta Casa, devo dizer 
a V. Ex" que apresentei uma emehda supressiva 
a.este projeto de lei que vem da Câmara. A emen­
da é supressiva do art. 59, que é flagrantemente 
inconstitucional. No entanto, a Liderança do meu 
Partido me fez um apelo, no sentido de que eu 
retirasse esta emenda, para que os governadores 
de Estado não ficassem prejudicados e pudessem 
rolar a grande e monstruosa dívida, por assim 
dizer, de cada um dos Estados da Federação. 
Entendo, inclusive, que o Presidente da República, 
como querem vários assessores de Sua Exce­
lência, iria vetar esse artigo, por flagrantemente 
inconstitucional No entanto, Sr. Senador, não reti­
rarei a minha emenda, a não ser _que tenha a 
certeza absoluta de que não será pedida, nesta 
Casa e agora, a verificação de quorum e somente 
após saber que todas as emendas foram retiradas. 
De nada adiantaria eu retirar esta emenda, que 
prima pelo zelo à Constituição_ vigente, uma vez 
que, de minha parte, jamais poderia perpetrar um 
desrespeito a esta Cons_tituição, quando nos pre­
paramos para ter uma nova Carta Magna. Por 
isso, Sr. Senador, não retirarei esta emenda que 
suprima o art. 5" do projeto em tela. E gostaria, 
se V. Ex' me permite, de ler aqui ... 

OSR.CIDSABÓIADECARVALHO-Pois 
não. 

O Sr. Alfredo Campos - ... a justificação 
que faço desta minha emenda: 

O artigo que ora se pretende suprimir fere, 
a fundo, a Carta Magna brasileira que, em 
seu artigo 42, item VI, reza, expressa e taxati­
vamente, ser da competência do Senado Fe­
deral, mediante resolução, a fixação dos " ... 
limites globais para o montante da dívida 
consolidada dos Estados_ e dos Municípios_, 
estabelecer e alterar limites de prazos, míni­
mo e máximo, taxas de juros _e demaís condi­
ções das obrigações por eles emitidas, e proi­
bir ou limitar temporariamente a emissão e 
o lançamento de quaisquer obrigações des­
sas entidades". 

Dessa forma, querer transferir a compe­
tência privativa do SenadO Féderal para o 
âmbito do CongressO Nacional, com base 
em lei ordinária, é decretar o fim antecipado 
do Estatuto Maior brasileiro, desconhecen­
do-o e, mesmo, ignorando-o. 

Busca-se, portanto, com a apresentação 
desta Emenda, preservar a Constitu_i_ção_f:e:­
deral de violações desta orde_m, roantendç-a_ 
incólume até a sua total substltu_lção pela 
futura_ Carta Magna. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -
Obrigado pelo aparte. Apenas entendo que, mes­
mo sem a emenda de V._ Ex' não seria possível 
essa ocorrência. Mesmo se fosse_ aprovada hoje, 
tal como está, a matéria submetida ao Senado 
Federal, isso não aconteceria, em face da flagran­
te inconstitucionalidade, que tanto pode_ gerar o 
veto presidencial como providências futuras do 
próprio Legislativo e até representações perante 
o Supremo Tribunal Federal. ~ 

E, no entrechoque da_ legislação ordinária, se 
hoje viesse a se forrnat_l,.lma nova lei ordinária, 
com a Constituição, iria prevalecer, eVidentemen~ 
te, a Constituição sobre qualquer hipótese, na apJiw 
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cação de qualquer juizo a4fninistrativo ou juizo 
do Poder Judiciário. 

Dizia eu e peço licença a V. Ex', Sr. Presidente, 
só para· concluir que, sob o aspecto econômico, 
é claro que estamos diante de uma série de proje­
ções, não d_e criações da Nova República, não 
de criações do PMDB. Entendo que, nesta hora, 
aqui, nem se discute, PMDB, PDT ou PT ou qual­

-quer partido; discute-se a sorte dos Estados brasi· 
leiros, tropeçando, neste momento, no que cha­
maremos de necessidade do rolamento da dívida. 
Este rolamento é Que está sendo necessário hoje 
e o Senado da República, como Órgão primordial 
da representação federativa, tem por obrigação 
apresentai a solução para este problema. (Muito 
beni!) 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Sobre a mesa, emendas que serão lidas pelo Sr. 
1 ~-secretário. 

São lidas as seguintes 

EMENDA 
(de plenário) 

(Ao ProJeto de Lei da Cãffiara 
n• 28, de I 987) 

-N'l­

Suprima-se o art. 5? do proj~to. 

J~stlftc;ação 

O artigo que ora se pret~nde suprimir fere, a 
fundo, a Carta Magna brasileira que, em seu artigo 
42, item VI, reza, expressa e taxativamente, ser 
da competência do Senado Federal, mediante_re­
soluçáo, a fiXação dos" ... limites globais para o 
montante da dívida consolidada dos Estados e 

-dos Municípios, estabelecer e aherar limites de 
prazos, mínimo e máximo, taxas de juros e demais 

- i::ondiçOeS das obrigações por eles emitidas, e 
proibir ou limitar temporariamente a emissão e 
o lançamento de quaisquer obrigações_ dessas 
entidades". -

Dessa forl'!_la, quer~r transferfr a competência 
privativa do Senado Federal para o âmbito do 
Congresso Nacional, com base em lei ordinária, 
é decretar o fim a'nt"e.Cipado do Estatuto Maior 
brasileiro, desconhecendo-o e, mesmo, ignoran-
do-o. - _ 

Busctt-se, porlanio, com a apresentação desta 
Emenda, preservar a Constituição Federal de vio­
lações desta ordem, mantendo-a incólume até 
a sua tota1 substituição _pela futura Carta Magna. 
-Sala das Sessões, em 29 de junho de 1987. 

- ~edo Campos. 

-N"2-

Dê-se ao_ art. s~. a seguinte redação: 

· "Art 5~ Todas as operações e autoriza­
ções previstas nestas leis dependerão sem­

-pre e em qualquer caso de aprovação prévia 
do Congresso NacionaJ oU do Senado Fede­
ral, nos termos da Constituição vigente." 

Justificação 

A Constituição Federal. com a redação dada 
pela Emenda n~ 1, de 1969, incumbiu ao Con~ 
gresso Nacional díspar sobre as matérias de cOm­
petência da CJnião, entre elas as operações de 

__ crédito e dívida pública (art. 43, inciso 11), reprodu­
zindo, assim, normas constantes, em redação se--

melhante, de todas .as Constituições brasileiras, 
desde o Império (de 1824, art. 15, jncisos XIII 
e XIV; de 1891. art. 34, n• 2; de 1934, art. 3•, 
O"' 3; de 1937, art. 13, alínea "g", e art. 16; inciso 
VI; de 1946, art. 6.5, inciso Iil e VI; e de 1967, 
art. 46, incisos U). 

Consoante tais preceitos constitudonais, o Po­
der Legislativo manteve por mais de 142 anos 
o controle direto do endividamento público brasi­
leiro, mesmo nos periõ"dos de exceção, anteriores 
a 1964, o poder político dellberava~ casO a caso, 
da conveniência, do montante_ e da destinação 
de cada operação de crédito. Nunca em regime 
de_ urgência. 

Por_ seu turno, o art. 42, item VI, da atual Consti­
tuição consagra, como competência privativa do 
Senado Federal, dispor sobre operações de crê­

- dito dos Estados e Municípios de qualquer natu­
reza, razão pela qual sugerimos à consideração 
dos nobres Pares à presente emenda. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Maurfdo CoJTea. 

-N•3-

Indua-se o seguinte art. s~ no Projeto de Lei 
n" 28/87, renumerando-se o atual art. 59 como 
art. 69 e os demais que o seg1:1em: 

"Art. 59 Ficam autorizidas, em caráter ex­
_c;~pcional, as contratações de operações de 
crédito necessárias à assunção, diretamente 
pelos Tesouros estaduais e municipais, de 
débitos de fomec_edores, prestadores de ser­
viços ou empreiteiras de obras, junto à rede 
bancária, desde que devidamente caracte­
rizadas as dívidas como decorrentes de con­
tratos firmados pOr tais empresãSCofn ór­
gãos governamentais para a realização de 
investimentos públicos. 

§ 1 ~ O montante das dividas de que trata 
este artigo não poderá uJtrapassar o valor 
do saldo de principal e encargos contabi­
lizados nas instituições financerias credoras, 
em 30-6-87. 

§ 29 A regularização autorizada no caput 
deste artigo far-se-á sem prejulzo das san­
ções aplicáveis aos responSáveis pelo des­
cumprimento das normas atinentes à maté­
ria, relativamente oàs operações que deram 
origem ao endividamento indireto dos Te­
scuros estaduais e municipais." 

Justificação 

O objetivo desta Emenda é o de legalizar situa­
ç-ões de fato criãdas por administrações estaduais 
e municipais passadas que assumiram, indireta­
mente, financiamentos _bancários para a realiza­
ção de obras públicas de que necessitam. 

O artifício do "autofinanciamento", a que recor­
reram os Estados e Munidplos, fOi provocado pelo 
rígido sistema de controle criado pelo Governo 
Federal sobre a capacidade de endividamento dos 
Estados e municípios, com vistas ao controle glo-
bal do déficit público. · 

Sabendo-se que a medida estatística do déficit 
público é, em sua parte mais expressiva, o saldo 
devedor das entidades públicas -junto ao sistema 
financeiro, é fácil concluir que o instrumento mais 
efetivo para se evitar o aumento estatístico do 
déficit é evitar o.aum_ento dos sald_os devedores. 

Diante do conflito entre as restrições irilpostas 
pelo Governo Federal e o interesse maior em real i-
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zar os investimentos locais, os administradores 
estaduais e municipais recorrer;m1 ao artifkio dç 
"autofrnanc:iamento" de vez que, desse modo, o 
devedor junto ao sistei)lé'l. ba!ls..ft!io _é uma e!!_tjdad~ 
privada e, por conseguinte, não considerada na 
medida _estatística do décifit público adotada pelo 
Governo Federal. 

Com o pasSar do tempo, ·perêm, o Problema 
agravou-se. O volume dessas operações assumiu 
tal proporção que, em alguns ÇÇ!S_QS. <;_hega a invia­
bifizar a administração financeira dos Tesouros 
de alguns Estados e municípios. 

O resuhado do processo, para alguns Estados 
e municípios em que essas operações foram lar­
gamente praticadas, é uma dívida fartamente con­
centrada no cUrto prazo, contratada a custos ex­
tremamente onerosos e inco_rnpatíveis _com a ca­
pacidade de pagamento do devedor verdadeiro. 

Do ponto de vista formal, é preciso_ enfa~tizar, 
criou~se wn problema muita delicado e que é 
necessário respll{er. 

As dívidas existem, os investimentos púbUcos 
foram realizados, e os avais_ _foram -concedidos 
pelas instituições financ::eiras oficiais. Não há co-­
mo recusar a realidade. 

Há uma dívida a pagar, mas devedores (Os ver~ 
da.deiros) não têm como liquidá-las. 

É preciso, pois, refinand~-la, ajustando-se o va­
lor de principal e encargos a amortizar a cada 
exercício de Torrria compatfvel com a capacidade 
de pagamento do devedor (ven;iadeiro). 

No entanto, formalmente, os Tesouros esta­
dUais e municipais não devem aos bancos e, por 
conseguinte, não podem pedir autorização ao Se­
nado Federal para refinanciar débito~ que nãCI_ 
estão registrados em seus respectivos nomes. E 
também não podem solicitar autorização para 
contratar dívidas destinadas a financiar novos in­
vestimentos porque eles já e_stão concluídos. Pro. 
põe-se, pois, que, de imediato, sejam regulari~ 
:mdas, pelo Senado Federal, as díVidas já exis­
tentes. 

E não se trata de dar anistia a ninguém, pois 
ressalva-se a_aplicabiUdade das sanções cabíveis 
àqueles que, no passado, desrespeitaram as de­
terminações do Senado Federal e do Governo 
Federal sobre _a matéria._ Nesse caso, o próprio 
processo de regu1ariza~ão daria aos órgãos com­
petentes as informações necessárias à abertura 
de processos cont(a QS infrat9res. 

Fmalmente, esclareça-se que a Emenda ora 
proposta não provocará aumento algum do déficit 
público· verdadeiro porque as dívid~ qos GOver­
nos estaduais e municipaiS, nesses CasoS, já exis­
tem, embora não registradas em seus respectivos 
nomes. 

O que vai aumentar é a medida estatística ciO 
déficit públiCo que, por não contemplar as dívidaS 
registradas sob a forma de "autofinanciarnento", 
já está, Por eSsa mesma razão, errada. 

Ao final, é de ressaltar, ainda, que a prr!Sente 
Emenda encontra-se de conformidad~ _com o tex­
to oohstitucional, na mediáa em que, consoante 
o ac:iri1a já afirma_ do, não aumenta a d~pesa pú­
blica, haja vista que os débitos ora- assumidos 
jã exiStam de fato como dívida consolidada dos 
Estados e municlplos, nos terinos da definição 

da c:tívida consolidada constante do § 1"' do artigo 
29_da Re~olução ri9 62, Cie '1975.- _ -

Sala das. Sessões, 29- de junho de 1987. -
_Alfredo Campoa. 

'N~>4 

Inclua-se, onde couber: 

"Art No prazo máximo de 60 dias, o 
Senhor Presidente da República submeterá 
ao Congresso Nád:m<ll pedido de autoriza­
ção para o montante global das operações 
previstas ne~ lei. 

-Parágrafo úilico. As operações de crédito 
mencfonadas nesta lei somente poderão ser 

- -conttaiadas .:i pós a alifufiza:ção prevista neste 
artigo." 

-M longo do periodo autoritário nos batemos 
pelas prerrogativas do poder politico,_razão pela 
qual não podermos _çlar wna delegação em bran~ 
co e sem cpnhece.r_ ~tamente a sua de.stinação 
e -o seti montante. 

Sala das Sessões, 29 de junho de 1987. -
Aluizio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Luoena) -
So!içito __ ao nobre Senador Mans4eto_ d~ Lavor o 
parecer sobre as emendas. 

~O-SR. MAI'ISUETO DE LAVOR (PMDB-
-- PE. Para emitir parecer. Sem reyi_são do orador.) 

- Sr. Presidente, a Emenda n9 l, de autoria do 
nobre Senador Alfr~dÕ Çampos, é- SupresSiva do 
a~ 59 do Projeto de Lei n?_2~ _ 

Justifica o n.oi;>~ Senador que transferir ~ com~ 
petência privativa do Senado Federal para o âm~ 
blto do Congresso Nacional, com base em lei 
ordinária, ê de~r o fim antecipado do EstatUto 
Maior brasileiro, d~sc9nhecendo ou mesmo igno­
rando -acrescento eu-que realmente ê tolher 
competências exçlusivas também do Senado da 
República. 

O meu parecer ê favorável. Voto pela emenda. 
Emenda n9 2, de autoria do nobre Senador 

Mauricio Corrêa, altera a ~qação do art s~ 
A presente Emenda do nobre Senador Mauricio 

Corrêa, apesar da sua justificativa, é considerada 
prejudiCada, em face da aprovação da Emenda 
n~ 1, do nobre Senador_ Alfredo Campos. 

Portanto, considero prejudicada a emenda do 
nobre Senador M.a,urlc;io Çorr:êa.._ 

A Emenda n9_3, de autoria do nobre S_enador 
~fredp Carr_lp~. a~esCe urn artigo ao_ projeto 
de _lej, _alJtortzando as op~rações que, na justifi­
cati~J o nobre Autor constdera como artifício d_o 
"au~ofin.;.nciamento". _ 

PelOS próPriOs termos da justificativa da pre­
~nte~êffic:nd~. por falta de_ embasamento legal 
e pelos perigos (jtie representa a cobertura pelo 
projeto de lei, aprovado o artigo que o nobre Autor 
pede s_eja a~rescentado, representa uma cober­
tura a eSses atos_ que S. EX' mesmo considera 
artifk:i6Sa:e"autofinanciamento", meu pare-Cer é 
pela rejeição da -eriienda. 

Parecer contrário. 
A Emenda 1)1' 4, de autoria do nobre Senador 

AluíziO Beze-rra, ãPesar da sua justificativa que 
col)Sldera, que, ·~ao lonQ~_ ~o pen~~ _a~tádo 
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nos batemos pelas prerrogativas do pod~ polfti­
co, razão Pela qUal riãõ pOdemos dar uma delega­
ção em branco e sem _conhecer exatamente a 
sua destinação e o seu mqntante'\ S. EX' estabe­
lece um prazo de'60-dias. 

Como Relator, prefiro ficar com Ó § 1 ~ do art. 
29 do projeto, Cj_ue estabelece este prazo, não de 
60 días. mas de 6 meses. 

Voto pela rejeição da emenda e pela perma­
nência do prazo estabelecido no proj~to. 

I:: o meu parecer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
O parecer do nobre. Senado_r: Mansueto de Lavor 
conclui pela aprovação da Emend_a n9l, pela rejei­
ção das Emendas n"'s 3 e 4 e pela prejudicialidade 
da Emenda 09 2. 

Em votação o projeto, sem pre~uizo das emen­
das. 

Os Srs. SenadOres que o aprovam, queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

·Aprovado. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Sr. Presidente, pe· 
ço verificação de quorum. 

O SR. PRESIDÊNTE (Humberto Lucena) -
Vai ser.fe_ita a veri_fJcclção !e<illerida. _ 

Peço aQS Srs. Senàdqres que ·ocupem' os seus 
Jug~s. __ (Pausa.) ___ _ . 

Vamos proceder à oova votação._Nª forma regi~ 
mental, a votaçi!io será nominal. 

Como vota o Líder do PMDB? 

O Sr. Mauro Benevides- Sim. 

O SR. PRESIDEriTE (Humbeíto'LucenaL­
Como vota o Uder do PFL? 

O Sr. João Menezes- Não. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Como vota o üder do PDS? (Pausa) 
Ausen~. 
Como v.ota .o Líder do PD17 

O Sr. Maurido Corrêa- Não. 

O Slt. PRESIDENTE (HumbertO l.Uceria) -
Como vota o Líder do PSB? .(Pausa.) 

Ausente. 
Como VOta o Líder do PDC? (PaUsa·.) 
Ausente. ~ · · '· -
Como votá o Líder do PL? (Pausa.) 
Ausente. __ -
Como vota o Líder do PMB·r(PãUsâ-:) 
Ausente: ____ ~- _ _ _ _ 
Os Srs. S~adoreS já podem_ votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votéJ~o.) 

VoTAM :.SIM .. o.S sis. SENÀDORES: 
Alexandre Costa 
AlfredO Cainpos 
Chagas RodrigueS 
Od Sabóia de Carvalho­

- Edison Lobão 
Frafidsco Rollemberg 
Mauro Benevides -­
lrapuan Costa Júnior 
LoWWa1 BaPtista-­
Mansueto de_ Lavor _ 
Nabor Júnior 
Pompeu de So_usa 
Ronan Tttõ 
RuyBa_cel~ 
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lOTARAM ''!YÃO" OSSRS. SEIYADOREs: 

João Menezes 
Divaldo Suruagy 
Louremberg Nunes Rocha 
Mário Maia 
Maurício Corrêa 
Roberto Campos 

ABST!i:M-5E DE VOTAR OS SRS. SéNADO­
RES: 

Aluizio Bezerra 
Nelson Wedekin 

O SR. PRESIDEN1E (Humberto Lucena) -
Vai ser feita a apuração. (Pausa) 

Votaram sJm 14 Srs. Senadores, e não 6. 
Houve 2 abstenções. 
Total: 22 votos. 
Não houve quorum. 
Na forma regimental, a Presidência suspende 

a sessão por alguns minutos, fazendo acionar as 
campainhas. 

Está suspensa a Sessão. 

(SusjJerisá às 20 horas e 34 minutos, a 
sessão é reaberta às 20 horas e 38 minutos.) 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Está reaberta a sessão. 

Sendo evidente a falta de quorum, a matéria 
fica com a votação adiada. 

Fica prejudicado o Requerimento no 106, de 
1987, lido no Expediente. 

O SR. PRESIDEI'ITE (Humberto Lucena) -
Volta..se à lista de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O SR. LoaRIVAL BAPTISTA (PFL -SE. 
Pronuncia o seguinte discurso.)-....;. Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

A partir do momento em que as pesquisas, 
estudos, e diagnósticos dos cientistas, médicos 
e professores especializados, nos mais variados 
segmentos da medicina, demonstraram a imensa 
periculosidade do tabagismo, através de relatórios 
e publicações cientificas dos hospitais, universi­
dades e laboratórios mais importantes dos países 
desenvolvidos, a Organização Mundial da Saúde 
(OMS) assumiu o comando de um vasto movi­
mento de esclarecimento e conscientização, vi­
sando proteger a saúde, o bem-estar das popula­
ções mais vulneráveis aos terríveis efeitos do fla­
gelo tabágico. 

Depois de comprovadas - científica, técnica 
e estatisticamente -as investigações reveJadoras 
das conseqüências patológicas e da capacidade 
destruidora do fumo, em funçao da ação_ corrosiva 
das suas múltiplas toxinas e agentes cancerigenos 
-dentre os-quais, a nicotina, o alcatrão, o benzo­
pireno são mais conhecidos, o Diretor-Geral da 
Organização Mundial da Saúde (OMS), apoiado 

----·nas insofismáveis evidências denunciadas em 
·mais de 30 mil publicações técnico-científicas, 
teve condições para asseverar que "o tabagismo 
é, provavelmente, a maior causa isolada, evitável, 
de doenças e mortes, no mundo. 

AD ser instituído no dia 7 de abril de. 1980 o 
Qia Mundial da Saúde, a estratégia e os objetivos 

~ mobii.Ização mundial antitabágica, então d.efla­
grada, foram condensados no famoso slogan: 
"Fumó--ou Saúde: a escolha é sua". 

DeSde- entãO, organismos govemamentãis e 
instituições vinculadas à saúde e melhoria dos 
níveis de vida e bem-estar, em todas as nações, 
vêm atendendo às recomendações da Organi­
zação Mundial da Saúde (OMS), e com ela colabo-

-J'ando, diante do a~~ador elenco das doenças 
~provocadas pelo excessiVo consumo de cigarros, 
- notadamente as inúmeras moda1idades de cân-
cer~ doenças cardíacas e broncopulmonares, aci­
dentes cardiovasculares e cerebrais, enfartes, der­
rames e assim por diante, independentemente 
âã catastrófica deCadência biopslcológica dos vi­
ciados crônicos, da ass_ustadora redução dos índi­
ces de esperança de vida, das crescentes taxas 
de absenteísmo no trabalho e das incontroláveis 

--âespesas efetuadas com as tentativas de recupe­
raç-ão ffsico--mental dos dependentes tabâgicos. 

Alarmado com os óbitos verificados nos Esta­
dos Unidos - cerca de 300 mil, atualmente -, 
o Cõh1Ji'êSSó- nõn:e---:americano se posicionou, 
energlcamente, ao lado dos órgãos e autoridades 
do Poder Executivo, no concernente à luta sem 
tréguas contra o vício de fumar. 

Assim, no início do período legislativo do cor­
rente ano, foram apresentados vários projetos de 
lef. que têm comO finalidade precípua réstrtngir 
o -hábalo do fumo - desde propostas concretas 
de um substancial aumento nos impostos, até 
uma pioibição total de todas as campanhas publi­
citárias-de cigarros. 

O projeto com maiores perspectivas de suces­
so, no momento, parece ser um que propõe a 
prOibição total de fumar em aviões. 

Em 23 dos EStados riorte-amertcanos,leis refe­
rentes a uma efetiva proibição de fumar em edifí­
cios públicos e em restaurantes estão em vias 
de ser decididas. 

Aproximadamente 450 cidades já determina­
ram proibições parciais de cigarros; noutros como 
Los Angeles e New York, decisões deste tipo estão 
seildo--eXeCutadas. - -

Se. tiOs Estados Onidos e na Europa - nos 
países nórdicos, na Inglaterra, na França, na Ale­
manha e na Suíça, demie outroS- as leis estão-­
se tomando mais rigidas e severas, o fato pode 
ser atribuído à permanente ação repressora, ou 
fiscalizadora, dos crescentes grupos de comuni­
dades e cidadãos que, há vários anos, estão defen­
dendo os direitos das populações não-fumantes. 

Existem nos Estados Unidos mais de 500 orga­
nizações, na sua maioria de cunho regional, à 
frente das quais igrejas, universidades e institui­
ções culturais, que se encontram engajadas com 
entusiasmo na Juta contra o excessivo consumo 
de cigarros, coin a finalidade de prOteger primor­
dialmente as mulheres grávidas, as crianças, os 

--aâo1eScentes e as Populações não-fumantes do 
país. 

Também nó Bras-il, féliimente, a mobilização 
nacional contra a pandemia t?bágica logrou obter 
do eminente Presidente José Sarney, a 11 de ju­
nho de 1986, a aprovação da primeira e decisiva 
providência relacionada com o problema, nos ter­
mos da lei que instituiu, emJ986,_o "Di~ Nacional 
de Combate ao Fumo" a· ser comemorado no 
dia 29 de agosto de cadll·àno. 
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Até 1979, a Campanha coritra o_Fumo, no País, 
era predominantemente regional- iniciada com 
as atividades pioneiras do insigne Professor José 
Silveira, em Salvador, na Bahia -, à frente de 
um reduzido grupo de médicos. __ 

Mas, a partir desse ano, a Sociedade Brasileira 
de Cancerologia promoveu a aglutinação d.os es­
forços isolados verificados nõs EStados da Bahia, 
Espírito Santo, 580 Paulo, Rio Grande do Sul, 
Rio de Janeiro e Minas Gerais. 

No Senado Federal, visando colaborar c_om a 
Organização Mundial da Saúde (OMS}, preStigiã.r 
os esforços dos ilustres cientistas, médicos e pro­
fessores universitários que se dedicam nos planos 
da investigação teórica. das pes_quisas laborato­
riais e trabalhos clínicos, ao combate às doenças 
geradas pelo tabagismo, tomei a iniciativa de pro­
mover uma análise, em profundidade, dos proble-­
mas, em busca de soluções adequadas às realida­
des brasileiras. 

Através de dezénas de pronunciamentos_ tentei 
cçmtfibt,ür,_ nos limites das mi_nhe1s possibilidades, 
para amplíar e fortalecer as dimensões daqueJa 
mobilização nacional antitabágica. 

O Senado Federal reuniu e publicou os aludi­
dos pronunciamentos por intennédio do seu efi~ 
ciente ServiçO Gráfico. -

No conjunto dessas publicações, parece-me 
oportuno destacar o volume intitulado "O Con­
gresso Nacional e o Controle do Tabagismo. Re­
Rexões sobre a Essencialidade e Urgência de uma 
Legislação Especifica", no qual con~ensei traba­
lhos relativos ao "Simpósio Nacionaf sobre o Con­
trole do Taba~o", realizado em. ~o- Paulo, de 
28 _a 29 de seterUbro de 1984, e formulei algumas 
reflexões conclusiva-ª._ e propostas ~eqüíveis, no 
Seritidõ da implantação de uma estratégia realista 
de combate ao tabagismo, no âmbito dos Poderes 
Executivo e Legislativo. 

Como era de se esperar,·o Mirl,istério da Saúde, 
na gestão do ilustre Ministro Carlos Sant'Ama, 
atento ao clamor nacional exigindo medidas con­
cretas, instituiu no âmbito do Ministério o "G_a:upo 
Assessor para o Controle do Tabagismo no Bra· 
sil", no qual se integram os líderes da Campanha, 
representantes da Associação Médica Brasileira, 
da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), da 
Associação Brasileira de Imprensa (ABl), da Igreja, 
do próprio Ministério-da Saúde e do Ministério 
da Educação. 

O advento desse "Grupo Assessor", que tenho 
a honra de presidir, no cenário da Administração 
púbHca federal, é um acontecimento sumamente 
auspicios_o do ponto de vista das perspectivas da 
erradicaçao, a médio prazo, do flagelo tabágico, 
e da execução imediata de uma política naciona1 
de_ assistência às _vitimas das doenças geradas 
pelo excessivo consumo de dgarros, -que estão 
ameaçando aniquilar os segmentos mais vulne­
ráveis dos chamados "viciados crônicos", os "fu­
manteS inveterados". 

O desempenho do "Grupo AssessOr"_. ~ém de 
favorecido pelp prestígio que lhe vem proporcio­
nando o Presidente José Sarney; e o atual Ministro 
da Saúde, Professçr Roberto Santos, evidenciou, 
pefailte toda ·a Nação, a excePcional categoria 
científica, técnica e profissJonal doS seus insignes 
integranteS, motivos que explicam a credlbilidade 
e os eX.ceJentes resultados que soube conquistar j 
desde sua criação. 
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São estas as considerações que d_esejava tecer 
à margem da primorosa análise sobre .o "Pro­
blema do Fumo"; que a revista téc;oi~:ã bimestral 
"Brasü~Medicina", em sua edição especial de ju~ 
nho de 1987 (Ano 3 - númef'9 15), publicou, 
simultaneamente em Português e Inglês. 

Trata-se de um precioso documentârlo, elabo­
rado com invulgar proficiência, a respeito dos as­
pectos mai_s __ importantes do tabagismo, cuja in­
corporação solicito, na íntegra, ao texto deste pro­
nunciamento. 

'"0 Problema do Fumo" é 1.1m trabalho crite­
rioso que condena as contribuiçõe~ de alguns 
dos mais renomados médicos, cientistas e profes­
sores universitários do Brasil, abrangendo, entre 
outras, os seguintes temas fundamentais: 1) O 
Tabagismo como um grave problema de saúde 
pública; 2) Os Fumantes passivos - as vítimas 
inocentes do tabagismo; 3) O câncer e as doenças 
pulmonares causadas pelo fumo; 4) ·o grande 
responsável pelas doenças cardíacas; e finalmen­
te, 5) Fumo e Gravidez: danos ao bebê. 

São os seguintes os autores responsáveis pelos 
trabalhos que possibilitaram a elaboração do 
"Problema do Fumo", seleção de estudos atuali­
zados, resumidos com incomparável competên­
cia e seriedade, densos de informações substan­
tivas, cujo cOnhecimento generalizado e ampla 
divulgação se impõem, por motivos óbvios: 

• ProfessOr Dr. Aloysio C. Achurri -Professor 
da PUC-RS; Dirigente do Serviço .de Prevenção 
de Doenças Crônico-Degenerativas da Secretaria 
de Saúde-RS. 

• Dr. Antônio Pedro Mirra- Diretor do Depar­
tamento de Cirurgia Toráxica do Hospital do Cân­
cer; presidente da Comissão de Combate ao Ta­
bagismo da AMB. 

• Professor Dr. Edmundo Blundi- Professor 
de Pneumologia da PUC-RJ; meinbro do Grupo 
Assessor do Ministério da Saúde contra o Taba­
gismo; ex-Diretor da Divisão Nacional de Tuber­
culose do Ministério da Saúde. 

• Professor Dr. Germano Gerhardt Filho----:- Di­
retor da Fe-deração Brasileira de Sociedade de 
Tuberculose e Doenças Respirat6rias; Professor­
Assistente da UFRJ. 

• Professor Or. Henne_lindo Del Nero - livre­
Docente da FNUSP; presidente do Fundo de 
Aperfeiçoamento de·Pesquisa da SBC. 

• Professor Dr. José RosemPerg - Professor 
titular de Tisiologia da PUC-SP, Uvre-Docente da 
UFRJ e da FN-RJ; perito em Tuberculose da Or­
ganização Mundial da Saúde. 

• Dr. Marcos Fábio Uon- Vice-Presidente do 
Departamento de Hipertensão Arterial da SBC. 

• Professor Dr. Mádo Rigatto -Presidente do 
Comitê Latino-Americano para Controle do Taba:­
gismo; membro da Comissão Têcnica Assessora 
do Ministério da Saúde. 

• Dr. Mozart Tavaz·es de Uma- Uvre-Docente 
de Tisiologia da Escola Paulista de Medicina; su­
perintendente do Hospital do Servidor'Públlco do 
Estado de São Paulo. 

AD felicitar os eminentes autores da valiosa pes-­
quisa divulgada pela mencionada revista "Brasil­
Medicina", acerca do "Problema do Fumo", pare­
ce-me razoável e oportuno acentuar que, no Bra­
sil, à semelhança do que vem acontecendo nos 
Estados Unidos, na Európa~--1nios países mais 
·desenVolvidos do mundo contemporâneo, verlfi­
ª~~oadvento de urna séria e enérgica legislação 
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antltabágica adequada às necessidades dos res-
pectiVos países. · 

Em I)Q_S® __ País, mercê de Deus, estamos ultra­
plissando, sem sombm de dúvida, a rase dos de­
bates acadêmicos, das teorizações brilhantes, da 

- excessiva r~riCa-dos discursos, e da estratégia 
precursora .dos encontros, corúerênciçts, reuniões; 
para o terreno concreto das providências objetivas 
e realista~ c_omo por exemplo, a promoção anual 
do "Dia Nacional de Combate ao Fumo", a realiza­
ção de cursos rápidos e práticos; as medidas re­
pressi~ contra a propaganda dos cigarroS atra-­
vés da televisão e dos meios_ de ~omunicação 
em geral; e finalmente, a drástica e severa proibi­
·çaO âe fumar nos aviões, transportes coletivos, 
escolas, teatros, cinemas e asSim por diante. 

O que fundamentalmente se pretende é asse­
gurar melhores níveis de proteção às famílias, mu­
llieres grávidas, crialtças e os. adolescentes que 
são, n_a _verdade, extremamente vulneráveis às 
doenças ou traumas gerados pelo tabagismo, e 
aos efeitos da poluição ambierital. 

Objetivo básico colimado pela legislação é, cer­
tamente, a implementação de uma politlca nacio­
nal de controle do tabagismo, capaz de melhorar 
os níveis da qualidade de vida de toda a Nação 
brasileira. (Muito bem! Palmas.) 
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UM GRAVE PROBLEMA 
_DI': SAÚDE PÚBUCA 

tabagismo deve ser tratado 
como um problema de Saú­
de Pública, com a mesma 
prioridade dada às doenças 

infecciosas transmissíveis. Do contrá-
rio, os benefícios do controle destas 
doenças serão contrabalançados com 
o aumento de doenças taba:co-associa­
das, o que já é uma realidade, pois o 
fumo mata, atualmente, mais de um 
milhão de pessoas por ano, em todo o 
rimado. Sendo 100 mil só no Brasil. 

"O tabagismo é a maior -
causa isolada e evitável de 
doença e morte no mundo 
ocidental. E I e e suas 
consequências assumrram 
proporções epidêmicas nos 
países desenvolvidos_ e estão 
invadindo rapidamerite, as 
nações em desenvolvimento." 
Essa é uma·afirmação dura, 
porém verdadeira, de peritos da 
Organização Mundial de Saúde 
(OMS). Mas o tabagismo não é 
um "vírus" difícil de ser 
identificado e impossTvet de ser 
controlado. Não estamos diante 
de uma situação sem sai da. O 
importante é conscienti.iãr -a 
população sobre todo o mal 

que o fumo carrega e colocá· la 
contra o inimigo. Esta guerra 
já começou. E, das muitas que 

-=-são travadas mundo afora,·é 
das poucas que vai salvar vidas. 

Hcije o fumo m3ta. por ano~ 
de Uin milhão a um milhão e 
me iº de pessoa.s, 

---prematuramente, no mundo 
todo. São 300 mil nos EUA 
(onde 54 milhões fumain). 100 
mil na Inglaterra (onde há 28 
milhões de tabagistas). No 
Brasil, extrapolando estes e 
outros dados e ajustando-se as 

- 1dadeS, eStirri"a-se que morram 
100 mil para 33 milhões de 

.fumantes. 

Os prejuízos não são contra 
a· vida, somente. A organização 
Pan-Americana de Saúde 
apurou, em o,ito cidades 
latino-americanas, incluindo 
São Paulo, QUe os fumantes de 
40 a 7 4 anos de idade, em 
comparação com os não· 
·fumantes, passam mais dias 
presos aos leitos e faltam mais 
ao trabalho. Nos EUA, em 
198U, os tabagistaS com menos 
de 65 anos foram responsáveis 
por 81.368.000 <ie dias de . 
faltas aà trabalho, o que· 
representava 21% dos dias de 
atividáde perdidos. Na 
Inglaterra, a 1Action on 
Smoking and-Health informa 
que, ·anualmente, mais de 50 -
milhões de dias de trabalho são 
perdidos em virtude de doenças 
induzidas pelo fumo. 

AsSim. é imperioSo 
aproveitar a lição que vêm­
sofrendo os paísés 
desenvolvidos e começar ó 

ba!rar_ a ilwasão tabágica no 
B~asil. Em 15 anos, de 
1970-a 1985, a populàção 
cresce-u 4" ;;5%,-o cqnsumO-de 
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cigarros subiu 101%. Em 1985, 
foram consumidos 146,3 
bilhões. de cigarros para urna 
população de 133.841.324 
habitantes. A produção 
brindou, díiJ.riamente, a cada 
brasileiro (mesmo os rccérn­
.rnascidos} com trê-s Cigar-ros 
diários, o que já é uma 
quantidade nociva. E ·.o ano 
de 198G foram consumidos 
168,810 bilhões, de cigarros. o 
que corresponde a um aumento 
de 15,3% em relação a 1985. 

Sendo um problema de 
saúde pública, a luta contra o 
fumo precisa ter a mesma 
prioridade dada às doenças 
infecciosas transmissíveis e 
carenciais. Do contrário, os. 
benltfícios do controle destas 
serão contrabalançados com o 
aumento das doenças 1

1 

tabaco·associadas. Mesmo 
porque a terapêutica daf 
principais moléstias desle tipo 
{bronquite crônica, enfisema 
pulmonar e câncer 
broncogênico) é de resultados 
precar(ssimos, para não dizer 
nulos, em termos de saúde 
pública. Só resta o caminho de 
sua profilaxia, que é combater 
o tabagismo. Já se acum~lou 
provas demais contra esse 

ssassino: existem hoje 50 miJ 
tr balhos cienHficos que sé 
vai am de moderOas técnicas 
de in stigaçõe-s biomédicas, 
laborat i ais, experírtu;!ntais, 
epidemiO . gicas- e crlnicas. E 
todos prova m, em seu campo 
de estudo, os feitos deletério> 
do fumo sobre saúde. 

Até 1979, a ca panha 
contra o fumo, no ís, era 
regional. A põrtir dess ano, a 
Sociedade Brasileira de 
Cancerologia, que havia to 
dentro de seus programas 
educativos e de prevenção o ' 
problema do tabagismo, 
sugeriu que algo deveria ser 
feito, em âmbito nacional, e 
assim começou essa guerra 
verdadeiramente santa. 

Antes disso, os movimentos 
eram isolados, sempre por 
iniciativa -dos médicos. Em 
1976 a Sociedade Médica do 
Rio Grande do Sul foi a 
precUrsora dessa luta. Havia 
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vozes contra o fumo no 
Espírito Santo, Bahia, São 
Paulo, Riõ de Janeiro, Belo 
Horizonte. Mas falavam 
isoladamente, só Porqué 
-achavam que deviam combater 
o tabagismo. Mas 98% delas 
·disseram "sim" à convocação 
da Sociedade Brasileira de 
Cancerologia e, pagando de 
seUs próprios bolsos, 
coffipareceram a uma reuniã_o 
em São Paulo. E estabeleceram 
Ufn ?rçgrama Naciona( coriúa o 
Fumo,- çujos objetivos eram: 
19) a prevenção das doenças 
surgidas da ação do tabagismO, 
incluindo O.s riscos- qUe 
ocorrem na gravidez; 

.. 29 J informação da pppulação 
sobre os malef\çiosdcj vício do 
fumo, numa te~'tatiVa de 
mudar o compOrtamento da 
sociedade; \ 
3Ç>) evitar que à

1
s crianças e os 

jovens se tornasSem fúmantes; 
-491 éonscientizilr profissionais 
da saúde, pais, ptofessores, 
autor.ldades, desPortistas e 
artistas para qlJe não fumassem 
em público ou, pelo menos, na 
presença de jovens; 
59) restringir o- Co-risumo do 
fumo em grupos de._alto risco; 
69) instrumentar a defesa dos 
·d.i_"rei:t:o~ do ~-~()·fuin~~te. 

EmbOra o alvo fosse a 
populaçãd em geral, de~-se 
ênfase às crianças, joven~.e 
mulheres. Nos dois priméiros 
porque, atuando junto dere.s, 
reduz·se o número de fuma~tes 
em potencial. Crescem 
acostumados com ·a certo, o 
normal, que é não fumar. As 
gestantes eram alvo importante 
também por causa dos efeitos 
nó feto. 

A Associaçao Médica 
Brasileira encampou o 
programa e nomeou _uma 
comissão para implantá-lo a 
nrvel médico. Jã conseguiu iss.o 
em mais da metade dos estados 
brasileiros, -através do suas 
-filiadas. Conseguiu-se a 
participação de escolas 
mUiiicipais e estaduais. Em 

.. quase todas as capitais jã 
existem leis protegendo o 
não· fumante. A 12 de junho 
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de 1 986, foi aprovada a 
primeiYa lei federal relacionada 
ao tabàgismo, criando o Dia 
Nacionàl do Não Fumar: 29 de 
agosto. besde 1ê71 as leis 
antifumq (em número de 51 J 
tramitavàm pelo Congresso, 
nunca apr'pvadas. Mas, agora, a 
últim~ sen1~na de agosto vai 
divulgar nas jornais, tevês e 
rádios os males do fumo, 
através de ev,entos e . 
màniféstações de todo tipo. ~ 
preciso que se saiba que fum~r 
é aceitãvel. mps não é no~rnal~~ 

Em todas as assembléias da, 
OMS, o Brasil a~rovou as 
decisões tomad s. Mas até . 
1986 a posição o governo , 
nunca foi claramente antifumo.', 
Agora, jã existe o Grupo 

- Assessor do Ministério-da 
- Saúde para o Controle do 

Tabagismo no BrasiL Nele 
atuam líderes da campanha, 
representantes da AM8, da 
Ordem dos Advogados, da 
ABI (Associação Brasileira de 
Imprensa), da Igreja e do 
própr'1o Miri"1stér"1o da SaUde, 
que já atraiu o da Educação 
para a causa. Foi esse grupo 
que conseguiu a aprovação da 
primeira lei federal. E, baseado 
no programa criado pela AMB, 
criou outrO, nacional, para o -­
controle do tabagismo e que o 
governo está desenvolvendo. 
As esperanças são muitas: o 
grupo já foi recebido duas _ 
vezes pelo próprio piesidrinte _ 
da República; Seus membros 
reú-nem·Se mensalmente em 
Brasília. Discutem leis de 
proteção aos não-fumantes, 
traçam estratêgiás para vencer 
o lobby do lu mo. Criaram a 
Maratona do Não Fumar que, 
como o dia do mesmo nome, 
foi aceita pelo restante da 
América Latina. A lute;~ se 
expande. Em São P3ulo, o 
tabagismo foi incluído na · 
campanha de combate aos 
tóxicos e é matéria curricular. 
nas escolas. Colégios religios~s 
têm seguido o exemplo das 
Igrejas Adventista e Batista 
que, há anos, definiram-se 
contra o fumo. O L yons e o 
Rotáry entraram na campanha. 
O -Ministério dos Transportes 
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proibiu o fumo em todas as 
viagens de longo percurso, 
interestaduais e internacionais. 
E; na assembléia da OMS, cujo 
tema era "Ano 2000 sem 
fumar", o governo brasileiro, 
como os demais (apesar das 
pressões), apoiou a decisão. 

Da célula má ter antifumo, 
na AMB, surgiu a Comissão de 
Combate ao Tabagismo, um 
comitê permanente que se 
encarregou de criar grupos em 
cada Estado. E ampliou-se 
tanto que foi fundado o 
Comitê Coordenador do 
Tabagismo no Brasil, onde os. 
vários segmentos da sociedade 
estão representados. Já não são 
apenas os mé<jlicos, o comitê é 
eclético, multiprofissional. 

O movimento avança. Todo 
mês de janeiro reúne·se, numa 
capital da América Latina, o 
Comitê Latino-Americano de 
Combate ao Tabagismo, com 
temas definidos, onde se 
discute a atuação em todos os 
pafses, aproveitando-se a 
experiéncia e boas idéias de 
cada um. 

No Brasil, as vozes dos 
difere'ntes comités são 
.,nfssonas. Um objetivo comum 
!§realizar seminários específicos 
para criar novos I f deres- do 
todas as áreas - na luta contra 
o fumo. As Indústrias 
participam, estimulando seus 
funcionários a não fumar em 
serviço, já que 30% dos 
incêndios no Pafs são 
consequência dos cigarros. 

O código de ética médica, 
que está sendo reformulado 
pela AMB, teve sugerido um 
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item que considera falta o 
médico fumar diante de seus 
pacientes ou no ambiente de 
trabalho. No Rio de Janeiro, 
pesquisa-se nos hospitais se 
deve ou não haver um lugar 
para se fumar ou se isso deve 

_ ser proibido. Também foi 
sugerido ao DAC que a. divisão 
nos aviões, entre fumantes e 
não-fumantes fosse em 
posterior/anterior, ainda que o 
ideal fosse a proibição, já que 
o perigo não é s6 de saúde, mas 
atinge a segurança do vôo. Aos 
hotéis e restaurantes foi 
sugerido que criassem locais 
para os não-fumantes, que 
estão sendo adotadas por 
alguns deles. Entidades de nfvel 
internacional, como a 
American Cancer Society e a 
Orgalii.Zação Pan·Americana de 
Saúde .• estão se integrando à 
luta do Brasil. Causou impacto 
u·m filme, feito pela primeira 
vez e exibido na TV Gazeta, no 
programa "Junta Médica", que 
mostra o feto inalando a 
fumaça do cigarro fumado pela 
mãe. Além disso um filme· 
dirigido à juventude, em que 
procura mOstrar que é 
"careta" fumar, foi exibido em 
todas as TVs do Pais, durante 
a semana de comemoração do 
"Dia do Não Fumar", no mês 
de ago~to último (elaborado 
pelo Ministério da Saúde). A 
luta tem de ser dura. De 1970 
a 1980, de 73 bilhões de 
cigarros passamos para 143 
'bilhões. Em 1984 o consumo 
abaixou para 128 bilhões 
(causa: recessão e campanhas 
contra). Em 1986, 168 bilhões. 
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Temos que-reverlet esse 
processo, mesmo porque tlesde 
1982 que se investe menos 
dólares na public-idade do 
inimigo. -

Os responsáveis pelas 
campanhas antifumo, até o 
final do ano, terão uma arma 
moderna: uma planilha 
elaborada por um economista 
agdcola e outro de saUde, 
mostrando·os dois lados da 
questão. 

Não será eSQuecido o 
fato de que o Brasil é o 
quarto produ to r de fumo do 
mundo, nem a renda que 
nasce da produção, 
.distribuição, fabricação, 
propaganda e venda dos 
cigarros. Mas também não 
faltará o gasto com doenças, 
medicamentos, internações, 
afastamentos do trabalho, 
óbitos, pensões. Até 1988, 
estará pronto um projeto. em 
torno do qual interessados dos 
dois lados po.derão sentar e 
discutir. Parte dos recursos 
para esse trabalho são do 
Instituto Nacional do Câncer 
dos Estados Unidos, que estão 
dando suporte à Organização 
Mundial de Saúde que, por 
sua vez, dá seu apoio ao 
projeto. 

O Brasil fará, então, como 
ta-ntos países, as suas contas. 
Na Inglaterra, o estudo de 
ganhos e perdas foi feitO em 
dólares. Descobriu-se que a 
perda era de US$ 1,50 por 
maço de cigarro, o dobro do 
valor de cada um. 

• 
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A SERIOOS PUBUC 
HEALTH PROBLEM 

obaccoism must be treated 
as a Public Jlealth problem'· 
and given the sanze priority 
as tlzat _of tra11smissible ill· 

fectiousdiseases. Otherwise, the bene· 
flts 'of the contra{ of these diseases 
will be cou/lterbalanced by a/l in· 
crease in diseases associated with to· 
bacco, wlziclz already is a reality, since 
smoking kills more tlum o1ze million 
people a year tlzroughout the world, 
ofwhiclzl 00 thousand üz Brazilalone. 

~'TobaccoiSiiiis the major 
sing/e and avoídable cause -o{ 
diseaseand death in the 
western world. Such abuse 
and its conseqUimces have 
assumed epideinic proportions 
.in developed countries andare 
rapidly ínvading developíng 
countries." 

This hard buttrue 
statement has been made by 
experts o f lhe World Hea/th 
Organization (WHO}. But 
tobaccoism isn't a "'vírus" that 
is hard to be identified and 
impóssible to be controlled. We 
are not facing a hopeless 
situation. However, it is 
important to make the 
popu/ation awiJre of lhe bad 
effects o f tobacco and mobilize 
ít agaínstthe enemy. The 
batt/e has a/ready begun. And 
of the many battles that are 
being fought ali over the world, 
this ÍS one o f the few that wí/1 
save lives. 

Today, smoking 
prematurely kills between 
1 milfion and 1.5 míl/ion 
people a year, throughout the 
wor/d. There are 300,000 deat/1s 
in the USA (where 54 mil/íon 
smoke} and 100,000 in 

England (where 28 míl/ion 
smoke}. In Brazil, 
extrapo/ating thls and other 
data and taking age in to 
account, it is esrlmated that 
100,000 out o f 33 million 
smokers die a year. 

The damage isn't only 
against /ife. The Pan·American 
Health Organization establíshed 
that, in eiUht Latin American 
ci_tjes _which inc/ude São Paulo, 
smokers between the ages o f 
40 and 74, compared with 
non-smokers~ spend more days 
bed·fidden and miss work. 
more. In the USA in 1980, 
sinOkers under 65 missed 
81,:368,000 work days, whích 
represents 21% o f active days 
losl. -1n England, tbe Action on 
Smoking and Hea/th ínforms 
that over 50 mil/íon work days 
are lost a year as a result o f 
diseases induced by smoking. 

-Therefore, it is imperative 
to learn from the lesson 
developed coqntries have been 
suffering and check the 
iilVasíon of tobaccoism in 
Brazil.ln 15years, from 1970 
to 1985, while the population 
grew 45.55%- cigarette 
consumption rase 101%. In 
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1985, 146.3 billíon cígarettes 
were consumed for a·· 

· population of 133,841,324 
inhabhants.- Production 
presented each Brazí/ían (even. 
neWbOrns} with 3 cígarettes a 
day, which already is a 
harmflil quantity. And in 
1986, 168.810 billfon 
cigai'ifltes Were consumed, 
which correspon.ds to an 
focrease of 15.3% in relation 
to 1985. -

Being a public"health 
problem, the battle against 
smoking must be given the 
same priority as transinissifite 
ínf~ctious diSeases. Otherwise, 

- the benefits ·a f the latter's 
contra/ wi/1 be counterbalanced 
by the increase of tobacco­
·assocíated diseases. !naeed, 
treêtmttnt o f the main 
díseases of this kind (chronic 
bronchitís, pulmonary 
emphysema and bronchogenic 
cancer) has precaríous, not to 
ment10n nu!/ results in terms of 
public health. The only 
solution ís (Jrophylaxis, which 
means combatt/ng tobaccoism. 
Too much evidence has been 
accumu/ated agaínst this 
zssassin: today there are 
50,000 scientific works that 
ínvo/ved modem techniques of 
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biomedical, laboratory, 
experimental, epidemioiogical 
snd clinicai investigations. And 
ali proved, in their field o f 
study, the detrimental effects 
oi smoking on haalch 

Up to 7 919, the anti­
·smoking campaign in Brazil 
was re,,onal. That year, the 
Brazilian Cancer Society­
wflich had included the 
problem of tobaccoism in its 
educacional and prevention 
programs- suggested that 
something should be done 
nationwide and thus a true 
"hofy warn began. 

Previously, there had only 
been isolated movements, 
always initíatt!d by doctors. In 
1916, the Rio Grande do Sul 
Medicai Socíety was the 
precursor of this battle. There 
IM!re also voices against 
smoking in Espfrito Santo, 
Bahia, São Paulo, Rio de 

·Janeiro and Belo Horizonte, 
But the~ spoke isolatedly, 
only because they believed 
they should combat 
tobaccoism. However, 98'!. of 
them said l'yes" to the 
convocatíon of the Brazilian 
Cancer Society snd, paying out 
of their own pockets, they 
attended a meeting in São 
Paulo, They established a 
National Anti-Smoking 
Program whose objectives 
were: 7} the prevention o f 
diseases induced by 
tobaccoism, including the 
risks tha t occur during 
pregnancy; 2} the 
enlightenment o f the 
population with regard to the 
harmful effects of smoking, in 
an attempt ta change society's 
behavior; 3) to prevent 
children and youths from 
becoming smokers; 4} make 
health professionals, parents, 
teachers, authoritíeS, 
sportsmen and artists aware 
that they shouldn't smoke in 
pubfic oi,-ar least, in front o f 
young people; 5} to restrict 
tobacco consumption to high 
risk groups; and 6} to 
implement the defense of non­
·smokers' rights. 

Although the target was the 
popufation in gen~raf, emplrasis 
was given to chítdfvrn, YOI.!ths 
and women - in the first two 
groups because, by acting 
among them, one reduces the 
number of potential smokers. 
They grow up accustomed to 
wl•at is right, what is normal, 
which is not smokíng. 
Pregnant women were an 
important target because of the 
effects ofsmoküig on the ferus. 

The Brazilian Medicai 
Assocíation took over the 
campaign aqd appointed a 
committee to ímp/ement it at 
the medica/leve/. lt has already 
achieved this in over half of 
Brazil's states, through íts 
affi/iates, and obtained the 
partícipation of municipal and 
state schools. In a/most ali 
capitais, there are already laws 
protecting non-smokers. The 
first federal faw invofving 
tobaccoism was approved on 
June 12 of 1986, creating the 
'National Non-Smoking Day: 
August 29. Anti-smoking laws 
(totaling 51} had been studied 
in Congress since 1911, but 
they had never been approved. 
But now, during the fast week 
of August, newspapers, radio 
and television stations wi/1 
present the harmful effects of 
smoking through ali kinds o f 
events and demonstrations. ft 
is necessary that people know 
that smoking is acceptable, but 
that it isn't normal. 

Brazil approved the 
decisions taken at ali WHO 
meetings_ But unti/1986, the 
wvernment had never taken a 
clear anti-smoking position. 
Now there is the Health 
Ministry's Advisory Group for 
the Contrai of Tobacco Abuse 
in 8razi/, lt is formed by 
/eaders o f the â'r,.ti-smoking 
campaign, representatives of 
the Brazilian Medicai 
Auocistion (AMB), Order of 
Lawyers, Brazilian Press 
Auociation IABI}, the Church 
and Health Ministry itself, 
which has rallied the Educstiot 
Ministry to its cause. lt was: 
this group that managed to 
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obtain the approval of the firsl 
fodera/law. Based on the 
program created by the AMB, 
lt has created another 
nationwide project for the 
contrai of tobaccoism which 
the government is in the 
process of deve/oping. There 
are many hopes: the group has 
afready .been received twice by 
the president o f the republic 
himself. lts members meet 
monthly in Brasflia, when the) 
discuss /aws to protect non­
·smol<ers and work out 
strategies to defeat the 
lobbying of tobacco. They ha• 
·created the Non-Smoking 
Marathon which, like the day 
by the same name, has been 
accepted by the rest of l.atin 
America. The battle is 
expanding. In São Paulo, 
tobaccoism has been included 
in tlle anti-drug campaign and 
is parto f the curriculum at 
schools. R eligious schoo/s have 
fol/owed the example of the 
AdventiSt and Baptist 
Churches, who for years have 
tilken a stand against smoking. 
Lyons imd Rotary have joined 
the campaign. The Transpore 
Ministry has forbidden 
smoking on ali long-distance 
trips, both inter>tilte and 
international. And, at the 
WHO meeting whose theme 
was "The Year 2000 without 
Smoking," despi te pressure tiH 
Brazi/ian government 
supported the decision, lil<e th 
others. 

The AMB's anti-smoking 
campaign led to the crea.tion 
of the Commission for the 
Combat against Tobaccoism, a 
permqnent committee in 
.charge o f creating regional 
groups in each state. lt , t' 
expanded to such an extent 
that the Coordinating 
Committee of Tobaccoism 
in Brazil was created, in which 
various sectors o f society are 
represented. Not only formed 
by doctors, it is an-i!cletic, 
multíprofessional committee. 

The movemen t is surging 
forward. E very January, the 
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Latin American Committee for 
the Combat against 
Tobacc'oism meets in capital OI 
Latin America to discuss what 
is being done in ali the 
countríes wíth a view to 
utilising the experiences and 
good ideas o f each one. 

In Brazil, the voices of the 
different committees are in 
unison. A common objective is 
to hold specific seminars to 
create new /eaders - o f ali 
sectors - in Cl1e batt/e against 
smoking. lndustries pilrticlp"aie, 
encouragiog their employees · 
not to smoke ar work since 
30% of the country's tire<; are 
caused by cigarettes. 

The code of medica/ ethics, 
which is being reformulated by 
the AMB, is expec ted to 
include an article which would 
consíder it unethica/ for a 
doctor to smoke in front of his 
patients or in the workiilg 
envíronment. In Rio de 
Janeiro, research is being 
carried out at hospitais to 
establish whether there 
should or shouldn't be a 
smoking area or- i f this should 
be prohibited. lt has also been 
suggested to the Civil Avíation 
Department (DAC) that the 
front and back of aircraft be 
divided in.to non-smoking and 
smoking areas, although the 
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ideal solution would be to ban 
smokin!; altogether as it is not 
only a danger to health but 
also affects flight security. lo 
addition, it has been suggested 
to hotels and restaurants that 
they create non-smoking areas, 
a measure which has already 
been adop ted by severa/ 
estab/íshments. lnternationsl 
organi'zations such-as th11 
Americlin C•nc~r Society •nd 
Pan·Amerícan Hea/th 
Organization are joining 
Brazil's campaign. A film 
produceâ by tl1e former and 

~ -~qwn o_n TV Gazeta's "Junta 
·-Médica" program caused 1/TBBt 

impact: it showed a fetUs 
lnhaling tile •moke o f the 
mother's cigarette. Another 
film aimed at youth, which 
tries to show them that ít ís 
nsquare" to·smoke, was shown 
on TV channels throughout the 
country during the 
commemorativ_e week of the 
"Non·Smaking Day" in the 
month o f August. The battle 
has to be tough Cigarette 
cpnsumption increased from 
73 billioh in 1970 to 143 
bíllion in 1980. In 1984, 
consumption dropped to 
128 billion (cause: the 
recessíon and anti-smoking 
campaigns). In 1986, 
consumption amoun ted to 
168 bi/lion. We have to revert 
this process, especially since 
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less dollars have been invested 
in cigarette advertisements 
since 1982. 

Leaders o f the anti·smoking 
campalgns wi/1 have a modern 
weapon b y the end o f the year: 
a report prepared by an 
agrlcu_ltural economist anda 
health economist, showing both 
sides of the issue. The fact that 
BrazT/ is the world's fourth 
leading tobacco producer, and 
the revenues it obtaii1S from 
the output, distribution, 
manufacturing, advertisiiig and 
sale of cigarettes wori't be 
forgotten. But expenditures 
with diseases, medicine, 
hospitalizations, sick days off 
work, deaths and pensions 
won't be lacking either. By 
1988, a project wi/1 have been 
completed which both 
interested partit!s wil/ be ab/e 
to sit down to and discuss. Part 
of the funds for this work are 
being provided by the 
National Cancer lnstitute of 
the United States, whích are 
givíng suppoit to the WHO, 
which in turn is backíng the 
project. 

Brazi/ wi/1 then make, like 
many-other countries, its 
accounts. In England, the gains 
and lo$$es study was ma de in 
dollars. lt was discovered that 
the loss was of US$ 1.50, per · 
cigarette pack~ twice the value 
of each one. 



1360 ~ Terça-feira 30 

Quando um fumante dá 
aquela tragada profunda, que 
ele acha uma gostosura, está 
inalando, no mínimo, 4.120 
substâncias tóxicas, todas 
detectadas no fumo em 
rigorosas análises. 

Envenenar-se é uma escolha 
dele. Mas o pior são as vítimas 
inocentes, os chamados 
fumantes passivos, aqueles 
que levam as sobras do vício 
alheio. 

O fumo aspirado passa por 
uma coluna de tabaco e pelo 
filtro que retém· 
(precariamente) uma pequena 
parte dos elementos tóxicos. 
~a chamada "corrente 
principal". Ao ser expirada, 
a fumaça se difunde pelo 
ambiente juntando-se àquela 
que evola do cigarro aceso; 
E a chamada "corrente 
secundária" que, comparada à 
primeira, tem três vezes mais 
nicotina, oito vezes mais 
dióxido de carbono e três vezes 
mais monóxido de carbono. O 
alcatrão dobra e a 
dimetjlnitrosamina vai a 52 
vezes mais· e é altamente 
cancerígena. Outros 
componentes como acroleína, 

formaldeido, benzopireno 
também se di~undem. Numa 
sala de 300m , ventilada, com 
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FUMANlES PASSNOS, 
AS vfnMAS INOCENTES 

< 

s tóxicos contidos em um ci­
garro, e que são aspirados 
com a fumaça, não se dissi­
pam ou se perdem no ar. Eles 

continuam na atmosfera, poluindo o 
ambiente e obrigando as pessoas que 
não fumam a fumar também, embora 
sem o querer. Estas pessoas são os cha­
mados fumantes passivos, que não es­
colheram para si a·vício, mas que so­
frem igua,\mente as suas consequên­
cias, coma vários tipos de doenç~. 

20 fumantes que consumam 
quatro cigarros por hora, a 
concentração de monóxido de 
carbono e particulados do 
fumo passará a 1 00 partes por 
milhão (ppm). Ora, o padrão 
internacional é de até 9 ppm. 
Acima de 30 ppm é péssimo e 
de 40 ppm é crítico ou de 
emergência. Assim, em recintos 
onde se fuma, mesmo não se 
d3ndo conta, as pessoas estão 
quase sempre em estado de 
emergência. O tabagismo é 
responsável por 80% de toda a 
poluição ambiental. E o 
homem vive 80% de sua vida 
em lugares fechados. 

o grau de exposição é 
avaliado por exames 
bioqufmicos. Depois de seis. 
horas, sabe-se que a 
concentração, no sangue, da 
carboxihemoglobina chega a 
15% ~·nos fumantes e B% nos 
pasSivos, quando o normal não 
passa-de 1,5%. A nicotina na 
urina e sangue dos 
não-fumantes, depois de uma 
jornada de trabalho, é a mesma 
daquele que fuma de três a 
c1nco cigarros por dia. Mesmo o 
feto da gestante que não fuma 
recebe sua carga de poluição 
tabágica. 

E não adianta manter 
distancias: os poluentes se 
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dispersam homogeneamente, o 
que já foi comprovado. Pouco 
ou nada vale a separaç5o de 
fumantes e não-fumantes num 
mesmo local, mesmo com 
aparelhos de renovação 
eletrostática do ar. 

Calcula-se que 60% da 
população não-tabagista é de 
fumantes passivos e os riscos 
para sua saúde são 
comprovados. E variam 
segundo a sua idade, 

-susceptibilidade orgânica, 
intensidade e tempo de 
exposição. 

Sabe-se que se queixam de 
irritação ocular, dor de cabeça, 
manifestações nasais e tosse 
com ou sem irritação na 
faringe. Os asmáticos e 
alérgicos em geral são ainda 
mais sensíveis. Portadores de 
doença pulmonar obstrutiva 
aõnica sentem logo o 
~umento da dispnéia. Os 
coronarianos e anginosos 
também são afetados, com a , 
diminuição em até 40% do 
tempo médio de exercício, 
capaz de produzir dor 
anginosa. Vários estudos 
provam que a expoSição 
prolongada, por_anos, à 
poluição tabágica deteriora os 
valores funcionais 
respiratórios. 
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As esposas de fumantes têm 
sido objeto de pesquisa na 
Grécia, Alemanha, Japão e 
Estados Unidos_ O resultado 
é o mesmo: elas são mais 
~ujeitas ao câncer do qiJe as 
· casadas com abstêmios. ~ que 
estudos já provaram que na 
urina de não-fumantes também 
são encontrados mutagênicos 
em concentrações variáveis, 
d?rivados do benzopireno, de 
mtrosaminas, alfa~emissores e 
outros elementos cancerígenos 
respirados da corrente 
secundária do cigarro. 

Na Grécia e Alemanha, 
constatou-se que ,mulheres 
abstêmias casadas com 
tabagistas tiveram 2 a 3,5 

When a smoker takes thal 
deep puff, which he finds so 
enjoyab/e, he is ar lhe very 
least inhaling 4,120 toxic 
substances, a/1 detected in 
tobacco through rigorous 
analyses. .. 

Poisoning himself is his own 
r;hoice •. .Buc whar is much 
worse is lhe ínnocent victim, 
the so-called passive smoker, 
who suffers the eftects of the 
other's vice. · 
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vezes mais incidência de câncer 
no pulmão em cotejo com 
casais não·fumantes. No 
Japão, depois de 14 anos 
estudando 91.540 mulheres de 
40 anos ou mais de idade na 
mesma situação já citada, e 
também com maridos 
fumantes, o Instituto de 
Pesquisas do Centro Nacional 
do Câncer apurou que a 
mortalidade por câncer no 
pulmão foi 15,5 por 100 mil, 
nas esposas de maridos 
consumidores de 20 cigarros ao 
dia e 8, 70 nas esposas de 
não-fumantes. 

A vitima maior, nisso tudo 
é a criança, filha de fumantes. 
Essa pode esta r sendo lesada 
antes mesmo de ser gerada. E 

PASSIVE SMOKERS, THE 
INNOCENT VICTIM5 

he toxim colltained in ciga­
rettes, wlzich are inlwled 
with tlze smoke, don't dis­
perse or disappear in the air. 

renifl.in in the atmosplzere, po/-
1"'''"" the environment and [orcing 
non-smokers to also smoke, against 
their will. These people are tlze so­
·called passive smokers, who didll 't 
choose to -pick up the lllibit, but 
wlzo equally suffer its consequences, 
such as various kilzds o[ diseases. 

Smoke inhaled from a 
cigarette passes through a 
column of tobacco and 
through a fi/ter, which 
precariously retains a smalf 
pari o f rhe toxic elements. /r 
is the so-called •'ma in current'~ 
On being exhaled, the smoke 
spreads in the environment, 

- ~ mingling wilh that emanating 
trom the /ir cigarette. This is 
called the "secondary current" 
which, comparcd with the first, 
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será prejudicada pela vida toda. 
Mas os dados já reunidos 

sobre o maior risco de câncer 
pulmonar em fumantes 
passivos bastam para conferir 
uma nova dimensão 
epidemiológica ao tabagismo. 
Se, até há pouco. as pesquisas 
em torno do assunto dividiam 
os doentes entre os fumantes e 
não·fumantes, hoje sabemos 
que no meio destes estão as 
vitimas silenciosas do fumo. 
No Brasil, há 33 milhões de 
tabagistas e 60 milhões de 
fur:nantes passivos. em maior e 
menor grau. De um total de 
135 milhões de habitantes .. 
mais de 90 milhões devem 
estar exposlõs aos males do 
fumo. 

/ 

has 3 times more nicotine, 8 
times mOre carbon dioxide and 
3 times mofe carbon monoxide. 
The amount of tar doubles and 
the dirriethylnitrosamine 
increases 52 times and is highly 
cancerigenous. Other 
components such as acrolein, 
formaldehyde and 
benzogyrene a/!.o spread. In a 
300m 3 ventilated room with 
20 smokers who consumer 
4 cigarertes an hour. the 



,-· 
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concentration of carbon 
monoxíde and tobacco 
particles wi/1 increase to 100 
pares per million (ppm). Why, 
the internacional standard is up 
to 9 ppm, Above 30 ppm is 
considered very bad and above 
40 ppm cdúcal, or an 
emergency levei. Thus, rn 
enc/osed areas where one 
smok.es, even if one doesn't 
realize it, people are practícal/y 
always in a state of emergency. 
Tobaccoism is responsible for 

.80% o f t:nvironmentaf 
pol/ution, And m•n lives 80% 
o f his life in enclosed areas. 

The levei of exposure is 
evaluated by biochemical teses. 
After 6 hours, it is known that 
the concentration of 
carboxyhemoglobin in the 
blood reacJ>es 15% in smokers 
and 8% in passTve smokers, 
when the norma/leve/ 
do~sn't exceed 1.5%. Nicotine 
in the urine and blood o f non· 
·smokers, after a work day, is 
the same as that of a person 

who smokes from 3 to 5 
cígarettes a day. Even the 
ferus o f a pregnant woman 
who doesn't smok.e receíves its 
share of tobacco pol/ution. 

And there's no use keeping 
a dístance: the potlutants 
spread homogeneous/y, a fact -
which has been corroborated. 
lt ís líttle orno use separaring­
smokers and non-smokers in a 
given area, even With 
electrostatic rehovatíon 
machines. 
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lt is calculated that 60% of 
the non-smokif]g popu/atíon 
are passive smokers and the 
risks to their health have been 
proved. They va-,y accafding to 
age, organic susoeptibility and 
t/1e íntensity and duration of 
exposure. 
·- /ris known that they 
complain ·a f. irritatiofl o f the 
eyes, headaches, nasal 
manifestations and coughíng, 
with or without irritátton o f 
the pharynx. People sutfering 
from asthma 8nd allergies are 
even more sensitive. Cilrríers o f 
chronic obstructive pulmonary 
diseases immediately fee/ an 
increase o! dyspnea. Coronary 
and anginose patients afe also 
affected, wjth a reducc;on o! 

up to 40% of rhe av_erage 
exercise tiine, capable of 
producing angiáose pu in. 
V(!rious studies prove chat 
prolongued exposure to 
tobacco, for years, 
deteriorares tl1e respiracory 
functional values. 

Wives of smokers h.1Ve be&n 
the object of resuarch in 

-Greece_. Germ<:my, Japan and 
the United States. The result 
is the same: they are more 
subject to cancer than women 
married to non·smokers. 
Studies have already proved 

--that the urine of noh·smo"l<ers 
also contains mutagens in 
variable concentrations, 
derlved froin benzopyrene, 
nitrosamine_. alphaemitters and 

_ other cancerigenous elements 
inhaled from the cigarette~s 
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secondary cutren-r. In G_reece 
and Germany, it was 
established chac abstemious 
women marrlediõ smokers had 
from 2 to 3.5 times more 
íiitidence o f lung cancer in 
comparison with non-smoking 
couples . .In Japan .. after 14 
years srudying 91,540 women 
o f 40 or more in the 
aforementioned situatían .. and 
a/so with husbands who smoke, 
the NatíoiJa(Ca_ncer Cent~r's 
Research lnsticute established 
that the death rate for lung 
cancer was 15.5% for 100,000 
in the wive>s of consumers of 
20 cigarette.> a day and 8.10 in. 
wíves o f non·smokers. 

The major victims o f ali this 
are the children of smokers. 
They can be affected before 
even being engendered. And 
they wi/1 be harmed for t/1e 
rest of their lives. 

But dat<J compiled on the 
greatest risk o f lung cancer in 
passiv_e_smokers are enough to 
give tobacco abuse a new 
epidemiological dime,nsion. /f 
untíl a short while aga, 
research on the matter divided 
patients between smokers and 
non·smokers, today we know 
thdt between them are _the 
$ilent vicllms olsmoking. 
Brazil has 33 million tobacco 
consumers and 60 miffioti · 
passive smokers, to a greater or 
/esser degree. Of a total of 135 
mil/íon inhabitants~ over 90 
millioil-ãre exposed to the 
harmful effects o f smokiriiJ. 
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De cinco em cinco minutos 
morre um brasileiro de câncer 
do pulmão, doença 
cardiovascular ou enfisema, 
provocados pelo fumo. 
Chegamos a isso graças à 
desinformação geral provocada 
pelo desinteresse das 
autoridades. às pressões das 
indústrias fumageiras. à falta de 
alcance das campanhas de 
alerta. A população só sabe que 
~'cigarro faz mal". Mesmo 
médicos chegam a confundir as 
relações tóxicos·doenças. A 
nicotina, por exemplo, às 
vezes é ligada ao câncer. Isso 
é errado. Ela é um tóxico do 
sistema nervoso. Prejudica o 
estômago, provoca 
impotência, mas sua grande 
influência é sobre as doenças 
cardiovasculares. A nicotina é 
um veneno alcalóide que, na 
Natureza, só· é achado ~para 
azar dos fumantes- no fumo ..• 
Pois é ela que cria a 
dependência. O viciado só não 
morre intoxicado porque ela é 
eliminada em horas e ele fuma 
a intervalos. Certas marcas 
apregoam menor teor dela e de 
alcatrão. Isso de nada adianta: 
o dependente não se satisfaz e 
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O CÂNCER E OOENÇM 
Pl.J!.MONARES CRÔNICAS 

Terça-feira 30 1363 

fumo causa câncer do pul­
mão em níveis maiores do 
que qualquer outro fator, 
inclusive a poluição atmosfé­

Além disso, o risco de o fuman­
te vir a ter câncer no pulmão aumen­
ta em razão direta do consumo, dimi­
nuindo após o abandono do vício. E, 
por onde quer que passe, a fumaça 
destrói e at(l~a as superfícies epite­
liais interl'las do organismo, causando 
doenças e infecções crônicas fatais. 

fuma um maior nUmero de 
cigarros. 

· Nestes, o grupo dos aldeídos 
em geral e seus derivados, os 
ácidos carboxílicos, álcoois e 
amônias são as substâncias que 
favorecem os problemas ligados 
às bronquites, enfisemas e 
provocam maior incidência 
dessas doenças. A 
responsabilidade pelo risco 
cancerígeno é dos __ 
hidrocarbonetos (o alcatrão). O 
grupo dos benzopirenos é que 
determina o perigo de câncer 
no pulmão. 

O primeiro golpe contra o 
fumo deu·se em 1954, nos 
Estados Unidos, quando foram 
publicados os resultados da 
pesquisa da American Cancer 
Society, .sob a direção de 
Hammond e Horn. 178.783 
homens foram acomparlhados 
por 44 meses. Descobriu-se que 
a mortalidade dos fumantes era 
bem mais alta do que a de 
abstêmios e que os óbitos por 
câncer do pulmão, entre os 
primeiros foram 1 O vezes 
maiores do que entre os 
segundos. A notícia .,explosiva, 
causadora de pânico••. segundo 
a indústria dos cigarros, fez 

com que suas vendas caíssem 
e permanecessem inferiores As 
de 1952 por cinco anos 
seguidos. Outros golpes se 
sucederam. Mas o relatório 
Terry, encomendado pelo 
governo americano em 1964, 
foi mais violento ainda, ao 
afirmar que o fumo causava 
câncer do pulmão e que 
seu efeito sobrepujava, em 
muito, qualquer outro fator, 
inclusive a poluição 
atmosférica. Dizia que o risco 
do cJncer aumentava em ralão 
direta do consumo, duraÇã'o do 
hábito e número de cigarros/ 
dia; diminuindo com o seu 
abandono definitivo. E mais: o 
vfcio causava câncer da 
laringe, esôfago e bexiga. E 
havia outras conclusões tão 
assustadoras quanto essas. A 
verdade, nua e crua, alertou a 
nação americana e, até hoje, é 
um fantasma para os 
fabricantes de cigarros. 
Segundo a American Cancer 
Society, 35 milhões de 
americanos deixaram de fumar. 

Estudos e relatórios 
continuam sendo feitos. E as 
fumantes já foram advertidas: 
"Mulheres que fumam como os 
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homens morrem como os 
homens que fumam." ~ que o 
cllncer do pulmão já está 
matando mais que o da mama, 
antes seu maior assassino. Em 
1963, antes do Relatório 
Terry, mais da metade dos 
homens e 1/3 das mulheres 
fumavam nos Estados Unidos. 
Em 84, apenas 31% dos 
homens e 28% das mulheres 
continuavam com o vício. 
Esse declfnio percentual salvou 
mais de 200 mil vidas, segundo 
Kenneth E. Warner, um 
especialista da Universidade de 
Saúde Pública de Michigan. 

No Brasil, faltam leis que 
eliminem da TV e do rádio os 
anúncios de cigarro que, com 
sua imagem mentirosa, 
conduzem as crianças e jovens 
ao vfcio. Nos Estados Unidos 
houve a .,regra da 
imparcialidade" que exigia das 
redes de TV a divulgação da 
propaganda antifumo das 
instituições de saúde. E, em 
seguida, a proibição total de 
publicidade de cigarros no 
vldeo. A guerra deve ser dura. 

O fumante passivo, o que 
deixa de tragar, o que queima 
metade do cigarro no cinzeiro 
- nenhum está a salvo. O fato 
é que o corpo todo é protegido 
do que vem de fora. Mas os 
pulmões, não. Estão em 
permanente exposição ao 
perigo, pois toda a poluição 
tabágica ou ambiental, os 
atinge através do nariz, da 
boca. Diante de um agressor 
tão poderoso quanto o fumo, 
é fáci I entender que a extensa 
superfície epitelial que recobre 
a árvore brônquica estabelece 
um contato bem maior com ele 
e sofre mais do que qualquer 
outra parte do organismo 
humano. A transferéncia do 
oxigénio para o sangue coloca 
toda a corrente sanguínea em 
Intima proximidade com o 
mundo exterior, determinando 
grandes riscos. As vias 
respiratórias ficam expostas ao 
impacto e agressão da poluição. 
Os pequenos brônquios, todos 
os 600 milhões de alvéolos -
tudo sofre esse castigo. Em 
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linguagem leiga, a partir do 
momento em que a fumaça 
toca os lábios, começa a agredir 
por onde passa: boca, garganta, 
laringe, esôfago, estômago, vias 
respiratórias, pulmões. Alcança 
pâncreas, rins, bexiga. E cada -
uma dessas partes passa a ser 
uma vitima em potencial do 
cllncer causado pelo fumo. Há 
o fumante que diz: "eu não 
trago". Isso não é escudo. A 
fumaça é absorvida pela 
mucosa bucal, passa pelo 
sangue, é eliminada pela urina e 
causa câncer na bexiga. A ação 
do fumo não é local, é 
sistémica. E s6 cessa quando o 
vício é abandonado. Por isso, 
para os médicos brasileiros, 
leis reprimindo-o são uma 
necessidade urgente. !: que o 
fumante nem sempre 
quer ouvir a voz do bom senso. 
Para ele, o câncer não existe; o 
enfisema é um desconhecido. 
Proibido de fumar na condução 
e em ambientes fechados, no 
mínimo diminuiria o núnlero 
de cigarros, baixando os riScos 
sobre sua saúde e a dos demais. 

A morte por enfisema é 
lenta, dolorosa. No Brasil 
chama·se DPOC, Doença 
Pulmonar Obstrutiva Crônic- .•, 
ao complexo bronquite 
crônica-enfisema pulmonar. ~ 
a doença do século XX, 
segundo Bates. l: a forma mais 
comum de perturbação 
respiratória nos países 
desenvolvidos e em 
desenvolvimento. ~ uma 
doença complexa, fácil de 
reconhecer nas f ases mais 
avançadas. Carrega em seu bojo 
elevado potencial de 
sofrimento, morbidade 
prolongada, repercussão social 
e econômica, invalidez, alta 
mortalidade. Caracteriza-se por 
obstrução das vias respiratórias, 
reversível ou não, quando 
definitivamente instalada. O 
paciente, depois de uma 
inspiração profunda sente# 
dificuldade em expelir o ar, 
rapidamente, dos pulmões. Dai 
a alteração básica da doença 
obstrutiva - di·minuição da luz 
brõnquica. com aJteração 
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funcional. A consequência é o 
retardamento do fluxo do ar 
A espirografia comprova 
facilmente o problema, 
mostrando que o volume 
respiratório lóiçacto- no 
primeiro segundo (VEF1), 
espirograma, está dimlnufdo 
em pacientes sintomáticos~ 
sintomáticos iiliciaiSé,~ 
frequentemente, nos chamados 
fumantes assintomáticos .. 

A doença se instala e lesa 
lentamente os pequenos 
brônquios. Vai cciusando uma 
Progressiva perda dos alvéolos 
pulmonares~ ao longo de 
muitos anos. Essa fase 
silenciosa é explicável, dada a 
inexistência de terminações 
nervosas nas paredes 
alveolares para "avisar o 
cérebro da destruição em 
andamento''. Além disso, 
"temos pulmões demais". 
Salvo atividade exagerada, que 
exija maior consumo de . 
oxigênio, pelo menos 200 
milhões de alvéolos podem ser 
perdidos antes que seu dono 
sinta qualquer problema. 
Destruída a parede alveolar, 
outra não nascerá. 

A prática médica já 
confirmou que a DPOC começa 
cedo na vida dos pacientes, não 
mostrando sintomas antes dos 
30 anos e causando invalidez 
depois dos 50, 60 anos. ~ que 
quando o doente procura o 
médico, levado pela dispnéia 
ou por causa de uma infecção 
aguda, as lesões estruturais já 
estão instaladas e a doença não 
tem mais cura, está na fase 
evolutiva de "doença maligna" 
na forte expressão de Petty. E 
ao médico cabe apenas prestar 
tratamento sintomático para 
controlar episódios agudos~ 
assistinPo, impotente, à 
invalidez inevitável, em 
consequência da insuficiência 
respiratória crônica, 
frequentemente agudizada, 
com riscos de vida. Em 1973, 
num estudo de Spain e Siegel, 
com autópsias em grupo 
não-selecionado de pessoas 
vitimadas por mortes súbitas 
(acidentes, homicídios etc), 
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foram preparados cortes 
completps de pulmões de 
214 pessoas. A conclusão foi 
de que 40% dos homens 
fumantes, com história 
clfnica de boa saúde anterior, 
mostravam enfisema grave. 

Estudos anteriores o 
posteriores a este, com jovens 
fumantes, inclusive, 
mantiveram essa visão da 
doença, Resumindo: DPOC ó 
assassina e silenciosa, 
assintomática no inicio e 
irreversível durante muitos 
anos; depois, sintomática e 
lncurâvol. 

Desconhecemos, ainda, sua 
magnitude no Brasil. 
Incidência, morbidade, 
invalidez, custos e mortalidade 
são números desconhecidos. · 
Todos os especialistas 
confirmam a existência de 
muitos doentes. Mas nã<;> é 
errado comparar a situação de 
países desenvolvidos com a 
nossa pois, a despeito das 
diferenças sociais e econômicas, 
a poluição atmosférica, 
ocupacional, pessoal ou passiva 
pelo cigarro acompanha o 
progresso. E-o-que-se dá nos 
Estados Unidos é um grave 
alerta. Segundo Rhodes, a 
magnitude do problema, lá, é 
catastrófica. ~ uma das maiores 
preocupações da Saúde 
Pública. 1 O milhões de 
americanos estão com a doença 
avançada; 500 mil precisam~o 
de oxigênio domiciliar 
permanente. ~a sexta causa de 
morte, com maior índiCe de 
crescimento na última década, 
de acordo com Lenfant. O 
número de óbitos aumentou 
44% entre 1968/76, diferente 
da tendência decrescente de 
todas as demais causas, exceto 
o câncer, de tendência ainde 
crescente, porém numa 
velocidade 50% inferior il 
DPOC. O fumo tem quase tudo 
a ver com essa doença. Destrói 
as funções do aparelho 
respiratório devagar, mas 
sistematicamente. 
O oxigênio captado pelos 
pulmões é levado ao sangue 
através dos alvéolos. Quando o 
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fumante dá uma tragada, a 
mistura gasosa que chega aos 
seus pulmões contém apenas 
12% do oxigênio, em Vez 
dos 21% normalmente 
presentes no ar. Conclui-se que 
ele literalmente não respira, já 
que o sangue venoso, que chega 
aos pulmões, contém 
aproximadamente a mesma 
cxmcentração de oxigênio que 
a fumaça do cigarro. Se 
fôssemos calcular quantos 
segundos de sua vida ele deixou 
de respirar, a fração de tempo · 
seria signifiCativa. 

O tabagismo prejudica a 
ventilação alveolar, alêm de 
reduzir o leito capilar 
pulmonar, dificultando a 
chegada de sangue aos 
alvéolos. Ele provoca a 
broncoconstrição, já que a 
fumaça é altamente irritante 
da mucosa brõnquica .. O efeito 
de um só cigarro dura uma hora, 
em m-édia. Em asmáticos a 
fumaça do cigarro facilita o 
aparecimento do 
broncoespasmo. A irritação da 
mucosa leva à hiperprodução 
do muco. A parede brônquica, 
em indiv1'duos não-fumantes, 
não ultrapassa 30% (medida 
entre a superf fcie da mucosa e 
a face interna das cartilagens 
brônquicas. o_e,:upada pelas 
glândulas produtoras de muco). 
Nos fumantes chega a 80%. Os 
cnios que rev-eStem- a mucosa 
brônquica movimentam-se 
fazendo deslizar o lençol 
mucoso que reveste suas 
paredes. Começam esse 
trabalho antes do nascimento 
do feto e continuam pela vida 
toda. Mas podem ser 
paralisados quando atingidos 
pelas primeiras baforadas, em 
função da alta concentração de 
acrolefna na fUmaça do cigarro. 
De tão tóxica. a acroleína foi 
utilizada na I Grande Guerra. 
Portanto, é uma ação 
multi maléfica: aumenta o muco 
e paralisa os crlios que 
levam·no à eliminação. Mas o 
ataque não terminou. O 
tabagismo destrói as células 
claras, abundantes nas 
pequenas Vias aêreas. e que~ 
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embora haja controvérsias, 
acredita-se que fabriquem a 
substância tensoativa. 
igualmente produzida, ao nível 
dos alvéolos, pelos · 
pneumócitos tipo li. Essa 
produção seria estratégica, pois 
as pequenas vias aéreas são as 
que correm mais risco de entrar 
em colapso. Acontece que essas 
células, nos fumantes, sofrem 
atrofia progressiva, deixando, 
no final, verdadeiras clareirás 
entre os cílios. E seu lugar 
passa a ser tomado por células 
calciformes, produtoras de 
muco. E, como se sabe. na 
árvore brônquica normal, não 
há produção de muco nessa 
região. Sua produção a este 
n(vel seria um perigoso 
convite ao colapso. 

Também já se sabe que o 
muco, no fumante, sofre certas 
alterações, que fragilizam suas 
defesas. A resistência a 
infecções cai. A frequência de 
gripes em fumantes é cinco 
vezes maior-do que em 
não-fumar}tes. E certos germes 
encontradiços nas vias 
aéreas normais e que nelas não 
causam mal. em fumantes 
tornam-se patogênicos. 
Completa·se, assim. o conjunto 
de fatores necessários para que 
a bronquite se instale. 

Os prejuízos não ficam 
nisso. As alterações dos 
macrófagos alveolares são 
importantíssimas. Acredita·se 
que estas células 
migram da corrente sanguínea 
para os alvéolos e, nestes, 
passam a exercer uma 
importante função de defesa 
contra as impurezas do ar. São 
muito ativos em termos de 
fagocitose e de deslocamentos 
pelas paredes alveolares. Mas a 

caolinita, componente da 
fumaça do cigãrro, Imobiliza-os 
O organismo r-eãge; 
mobilizando um_maior número 
deles. Inútil. Estes também 
acabam paralisados. Mas a vida 
dos macrOfagos é curta. Eles 
morrem e entram em lise. Em 
quantidade normal, isso não 
cria problemas para as paredes 
dos alvéolos. Mas, nos fumantes, 
a agressão ao parênquima 
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pulmonar é a regra, com o 
organismo autodigerindo seu 
parênquima. O fumante tem, 
ainda, uma média de 2.000 
leucócitos por mm 3 a mais que 
o abstêmio. Como os pulmões 

Every tive minutes, a 
Brazilian dies o f /ung cancer, a 
cardiovascu/ar disease or 
emphysema, caused by 
smoking. We have come to tl1is, 
thanks to the generallack of 
information caused by the 
government's disinterest, to 
pr'essure from the tobacco 
industry and the líttle 
disseminated anti-sffloking 
campaigns. The population 
only knows tl•at "cigarettes are 
harmful." Even some doctors 
·manage to confuse toxin-

.. disease re/ations, Nicatine, for 
examp/e, is sometimes linked to 
cancer. This is wrong. I t is a 
toxin of the nervous system. 
lt harms the stomach, causes 
lmpotence, but its major 
influence is on cardiovascular 
diseases. Nicotlne is an 
alkaloidal poisOn which, in 
Nature, is only found- to the 
misfortune of smokers - in 
tobacco.4./t is niCOtine that 
creates dependence. The only 
reason addicts don't die o f 
intoxication is because nicorine 
is e/iminated in hours and they 
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são os grandes responsáveis 
pela retirada de circulação dos 
leucócitos velhos, e como estes 
também possuem enzimas 
proteolíticas, compreende-se 
que o maior derramamento 

CÂNCER ANO CHRONIC 
PUL'IONARY DISEASES 
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destas, ao nível dos capilares 
pulmonares, potencialize o 
mecanismo de autodigestão já 
descrito para os macrófagos, ao 
nível dos alvéolos. 

moking causes lung cancer, 
at greater leveis tlum any 
other factor, in~luding en­
vironmelltal pollu tion. In ad­

dition, tlze risk o[ smokers con­
tractüzg lung cancer increases in di­
rect relation to consumption, dim­
inishing after tlze habit lws been 
dropped Wherever it goes, smoke 
destroys and attacks tlze organism's 
internai epitlzeli.al surfaces, causing 
clzronic fatal infections and diseases. 

srrroke at intervals. Certain 
brands of cigarettes claim they 
h:3ve /ess tar and nicotine 
contents. This doesn't make 
anr difference: dependents 
aren"'t satisfied and smoke a 
greater number o f cigarettes. 

In cigarettes, the group of. 
aldehydes in general and their 
di!rivatives, carboxylic acídsr 
ai kafies and amm-onias are the 
substances which favor 
probiems rei a ted to bronchites 

-and emphysemasr and cause the 
. highest incidence of these 
diseàses. Aromatic 
hydrocarbonates (tar} are 
responsible for the risk of 
cancer. The group of 
benzopyrenes is what 
determines the danger of fung 
cancer, T/18 first blow ~ainst 
'smoking occurred in the United 
States in 1954, with the 
publication of the results o f 
research conducted by the 
Amt;rican Cancer Society, /ed 
by Hammond and Horn. They 
observed 118,183 meti for 44 
months. lt Wõs discovered that 
the death rate of smokers was 

much higher than that of non· 
·smokers, snd that deaths 
caused bY li/niicanáif-oCcurred 
1 O time$ more frequen tly in 
the first group than in the 
second. 

The "exp/osive, alarmingu 
news, according to cigarette 
manufacturers, made their safes 
drop and remain inferior to 
those of 1952 for 5 consecutive 
year.;. But the Terry report, 
ordered by the U.S. government 
in 1964r was even more 
disturbing in that it Slated that 
11111oking caused lung cancer 
and that its effects surpassed 
by far any other factor, 
lnctuding environmental 
potlution. The report said that 
the risk o f cancer increased in 
direct relation to consumption, 
the habit's,duration and·the 
number of cigarettes smoked a 
day, diminishing with its total 
forsaking. F urtl!ermore: the 
habit caused cancer o f the 
larynx, esophagus and bladder. 
And the report reached other, 
equally frightening conclusions. 
The unmitigated truth alerted 
the Uníted States and is. to thís 
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day, a nightmare for cigarette 
manufacturers. According-tq 
the American Cancer Society, 
35 mi/lion Americans stopped 
smoking_ 

Studies and reports are sti/1 
being elaborated. And women 
smokers have been warned: 
"Women who smoke like men 
die /ike men who smoke." Lung 
cancer is a/ready killing more 
women than breast cancer, 
previously their greatest 
assassin. In 1963, before lhe 
Terry Report, more than half 
of lhe ma/e popu/a tion and I /3 
of the female population in the 
U.S. smoked. In 1984, only 
31 '/.of the men and 28'/.of the 
women smoked. This drop in 
percenlages saved over 200,000 
lives, according to Kenneth 6r 
Warner, •n IIXpert ~ t the 
Michigan Univertity of Public 
Health. 

Brazillacks legislation to 
ttliminale radio and TV 
cigarette advertisements which, 
with thflir doc11itfu/ 
inducaments~ lead childrsn and 
youths to smoke. The Uniled 
States established 1/>e "rule of 
impartiality" which required 
TV networks to show anti­
smoking prOpaganda from 
hea/th institutionS. lt /ater 
completely prohibited cigarette 
advertisements on TV.. The 
ba1tle musl be tough. 

Passive Sr7iõkets, the ones 
who don'1 inhale, or the ones 
who stub out their cigarettes 
ha/f way through - nane of 
them are safe. The fact iS that 
the entire body is protected 
from what comes from outside. 
But not lhe lungs. They are 
permanently exposed to danger 
since ali pollution -- tobacco 
or t11e environment- reaches 
them through the nose and 
mouth. Due to such a powerful 
aggressor as tobacco, it is easy 
to understand that the 
extensive epithe/ial surface 
whicll covers the broncllial tree 
estab/ishes a much greater 
contact with it ahd suffers 
more than any other part 
of the human organism. The 
transference of the oxygen to' 
the blood places the whole 
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blood flow in intima te 
piOiâinfii-Witli- the outside 
world, establishing grear risks. 
The respiratory tracts are 
exposed to the impact and 
aggression of pol/ution. The 
sma/1 bronchial tubes, ali the 
600 million alveo/i­
everything suffers this 
pilnishment. In /ayman's 
language, from the moment 
smoke touches the lips, it 
starts assautang ali the tissues 
it touches: tire mouth, throat, 
Jarynx, esophagus, stomach, 
respiratory tracts, lungs. lt 
reaches the pancreas, kidneys 
and bladder. And each one of 
these parts starts being a 
potential victim o f cancer 
caused by smo king. There are 
smokers who say: ''I don't 
inhale." This is no protection. 
The smoke is absorbed by the 
buccal mucosa, passes through 
the blood, is e/íminilted by the 
urine and causes cancer o f the 
bladder. The effects of smoking 
aren't local, they're syslematic. 
And they only cease wilen the 
habit is forsa/<en. This is why 
for Brazilian doctors, laws ' 
repressing smoking are an 
urgent necessity. Not a/ways do 
smokers want to listei1 to the 
voice of gaod sense. For them, 
cancer doesn't ex_ist and 
emphysema is an unknown 
factor. Forbidden to smoke on 
püb/ic transpofê and in cíosed 
environments, at the very feast 
they wi/1 cut down the 
number of cigarettes they 
smoke, thus reducing risks- tá 
their llealth and other peap/e's. 

Death by emp!Jysema is s/ow 
and painful. In Braz!/, tfle 
chronic bronchitis·pulnionary 
emphysema complex is called 
Chronic Obstructive Pulmonary 
Oisease (COPO). /tis t!Je most 
common form of-respiratorv 
disorder in developed and 
developing countries. lt is a 
complex disease whtch is easy 
to recognize in the more 
advancP.d stages. /t carries il 
high potential of pain, and 
causes prolongued sickness, 
social and economic · 
repercussions, invalidity and 
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high death rate. lt is 
characterized by the 
obstruction of the respiratory 
tracts, rl'versible or not, when 
definitiv11ly installed. The 
patient, •f ter raking a deep 
bre1th, finds it h1rd to expo'/ 
the 1ir, quickly, from. the lungs, 
Thus the basic alteration of the 
obstructive disease -
re_duction o f the bronciliallight, 
with functional alteration. The 
consequenco is 6 slowdown in 
the eir flux. Spirography •a:ily 
confirms the problem, showing 
that lhe forr:ed breathing 
volume in the rirst second 
(FBVtl, spirogram, is reduced 
in symptomatic patients, 
initial symptomatic patients 
and, frequently, in'lo·cal/ed 
asymptomatic.smokers. 

The disease estab/ishes 
itseif and slowly damages the 
sma/1 bronchial tubes, causing 
a progressive /osso f the 
pulmonary alveo/i throughout 
many years. This silent phase is 
explicable, due to the 
inexistence of nerve endings 
on the alveolar walls to 
"warn the brain of the 
destruction in progress." In 
additiori~ '"we have toa much 
lungs." Save for exaggerated 
activity requiring a greater 
consumption of oxygen, at 
/east 200 million alveo/i can be 
lost beforé their owner fee/s 
any problem. Once the 
iiivei:ilar wa/lhas bei!li .. 
destroyed, that's it, another 
won't appear. 

Medica/ praciice has 
confirmed that the COPO 
begins early in the patient's 
file but doesn-'t present any 
symptoms before tile age o f 30 
and causes invalfc/.ity a f ter the 
age o f 50 or 60; .When the 
patíent seeks a doctor dueto 
dyspnea o r an acu te 
infection, struÇturallesions 
have a/ready been 
established and·the disease 
has no more cure it is 
in the evo/utiaáary stage of a 
"'malignant diseàse"'; to use 
Petty"s forcefi.JI expression; 
The doctor can only 
prescribe a symptomatic 
treatment to contra/ 
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acute episodes, 
impotently witnessing the 
inevitable invalidity caused by 
chronic respira tory 
insuffícümcy, frequentlv acut. 
to the point of endangering 
one'slife. In 1973, in a study 
made by Spain and Siege/ 
with autopsieS{Jerformed on 
an unselected group of peoplt 
who suffered sudden deaths 
(accidents, homicídes, etc.), 
the Jungs of 214 people were 
completely cut up. The 
conclusion was that 40% of 
adult ma/e smokers with a 
previous medica/ historY af 
good health presented severe 
emphysema. 

Previous and subsequent 
studies that included young 
smokers showed the same 
resu/ts. .In short: COPO is a 
silent killer, asymptomatic at 
the beginning, reversib/e 
for many years and /ater 
symptomatic and incurable. 

The diseãsti's magnitude in 
Braz i/ is sti/1 unknown. The 
incidence, rriorbidiitiss. 
invalidity, costs andOeaih rare 
are unknown. AI/ experts 
confirm the existenCe- of fnany 
persons affected by the 
disease. lt isn't wrong l•owev•r 
to compare lhe situation o f 
developed countries to th•t'of 
Brazi/, since in spitil of social 
and economic diff11rences, thtJ 
•nvironmental, occupational, 
personal or passive pollution 
caused by cigarettes accompany 
evolution. The United States is 
in 11 stottJ of serious olflrt. 
According to Rhodes, tllt1 
problem has reaclled 
catastrophic proporüons in 
t/}at country and is one of the 
main pub/ic health concerns: 
10 millian Americans are in the 
advanced stage of the disease, 
and 500,000 need permanent 
oxygenation at home. Jt is the 
sixth major cause of ifiúêh with 
the highest growth rate in the 
last decade, according to 
Lenfant. The number of 
deaths increased 44%between 
1968 and 1976, contrary to 
the dropping trend o f ali o ther 
causes, exc/uding cancer whích 
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is sti/1 growing, although ata 
rate 50% inferior to that of 
COPO. This disease is 
practically entire/y caused by 
smok ing. T obacco destroys the 
functions of the respiratory 
system s/owly but 
systematically. 

Oxygen caught by the lungs 
is carried to the blood through 
the alveo/i. When the smoker 
takes a puff, the gaseous 
mixture that reaches l1is lungs 
contains only 12% of oxygen 
instead o f the 21% normally 
present in the air. The 
conclusion_ is that smokers 
literally don't breathe since 
the venous blood that reaches 

~~t!Je lu[7gs contains 
approximately the same 
concentratian of oxygen as the 
cigarette's smoke. I f one were 
to calcula te how many seconds 
of his life a smoker stops 

- -breathing, the amount of time 
would be significaiit. 

T obaccoism abuse 
ieo/:;ardizes alveolar vefltilation 
and reduces the pu/monary 
capiilary structure, making it 
diffícuft for the blood to reach 
the alveo!/. lt causes 

bronchocanstriction, as smoke 
highly irfitiites the bronchial 
mucosa. The effect of one 
sing/e cigarette /asts an average 
of one hour. In asthmatics, 
cigarette smoke faci/itates the 
appearance OI bronchospasms. 
lrritation of the mucosa /eads 
to hyperproduction of the 
mucus. The bronchial wa/1 in 

"1non-smokers doesn't exceed' 
30% (measured between the 

-mucosa;s surface and the inner 
-- surface of the bronchial 

cartilages, occupied by the 
mucus producing glands/. In 
smokers. the wa/1 reaches 80%. 
The ci/ia Which coat the 
bronchial mucosa are in motion, 
making the mucous Jayer 
âetach from its wal/s. They 
begin this work before the 
birth o f the fetus and 
continue throughout lífe. But 
they can be paralyzed when 
reached by the first puffs due 
to lhe high conámtration o f 
acrolein in cigafette smoke. 
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Because of its high toxicitY, · 
acro/ein was used during World 
War I. Therefore, it has 
multiharmful effect: it incfeases 
the mucus and paralyzes the 
c i/ia which leads h to 
elimination. But the onsiHught 
isn't o ver. Tobacco abuse 
destroys the c/ear ce/1$, 
abundan t in the sma/1 aerial 
trac~ts which, a/though t!Je 
matter is sti/1 controversial, are 
belüived to produce tl•e 
tensoactive substance also 
created, at the levei of t11e 
alveo/i, by the type 11 
pneumococc,: Thisproduction 
is strategic as the sma/1 aereal 
traces are the ones that run the 
grrJatest risk of suffering • 
breakdown. lt •o happens ihat 
in smokers, these ce/ls 
e.xperience • progressivo 
arrophy, finally producing 
•Veritable clearings between the 
cilia. And their place starts to 
be taken by cup-shaped cel/s' 
which produce mucus. AS it is 
knovyn, in a normal bronchial 
tree, mucus isn't produced in 
this region. Production at this 
leve/ wou{d be a dangerous 
ínvitation to collãPSe. 

lt is a/so known that mucus 
in smokers undergoes c_ertain 
alterations which weaken their 
defensi!s. Resistance to 
infections drOps. The trer;uency 
of colds in sri1okers iS 5 times 
greater than in non~smok.ers. 
Certain germs found in normal 
aerial tracts which don't cause 
them harm become pathogenic 
in smokers. This COmpletes the 
group of factors required to 
contract bronchitis. But the 
damage doesn 't stop there. 
Alterations of che alveolar 
macrophages are extremely 
ímportant. These are white 

· cells which are believed to 
míi;rate from the blo.od stream 
to the alveo/i, where they Sfart 
performing an. important • 
function of defense against 
impurities oJ the atmosphere. 
They are very active in terms 
o f phagocytosís and 
dis"pfacements through tho 
alveolar walls. However, 
kaolinite, a component of 
cigarette smoke, immobilízes 
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them. The organism reacts, 
mobílízíng a /aqjeYnumber of 
them. Thís ís use/ess, as they 
also end up becomiriiJ -
paralyzed. But the /ífe of 
macrophages is short. They die 
and disintegrate. In a normal 
quantitv~ this doesn't create 
prob/ems for the alveolar wal/s. 
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But in smok.ers, injury to the 
pu/monary parenchyma is the 
rufe with the organism 
autodigesting its pafenChyma. 
Smokers a/so have an average 
of 2,000 leukocytes per mm3 
more than non-smokers. As 
the lungs are chiefly 
responsible for the remova/ of 

O GRANDE RESPONSÁVEL 
POR DOENÇAS CARDfACAS 
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old /eukocytes, andas these 
also possess proteolytic 
enzymes, it is understood that 
their greater diffusiõn, at the 
levei o~ pulmonary capillaríes, 
potentíalires the 
aforementioned mechanísm óf 
autodigestion for macrophages, 
at the leve/ o f the alveo/i. 

nicotina e o monóxido de 
carbono, que são aspirados 
ao se fumar um cigarro, es­
tão diretamente ligados à 

maioria das doenças e problemas car­
diovasculares, pois enquanto a nicoti­
na aumenta a frcquência cardíaca e 
produz a vasoconstrição periférica, 
exigindo maior fluxo de sangue e oxi­
genação para o coração, o monóxido 
de carbono' acaba por tomar, em par­
te, o lugar deste oxigênio no sangue. 

Um cigarro tem 20mg de 
nicotina, um charuto, 60mg. 
Esta quantidaC:e, se injetada 
por via endovenosa, basta para 
matar um homem. A nicotina 
não se decompõe quando arde 
o cigarro. Se o fumo tem 
reação alcalina (caso do 
charuto e do cachimbo) ela é 
logo absorvida na mucosa 
bucal. Por isso o fumante não 
sente necessidade de tragar. o 
que não se dá com o cigarro, 
que, tendo reação ácida, obriga 
o fumante a tragá-lo para que a 
nicotina chegue aos pulmões. 
Ela é responsável pelos maus 
momentos por que passa o 
fumante de primeira viagem: 
palidez, sudação, náuseas, · 
tontura e até perda de sentido. 
E, mesmo no viciado, as 
pulsações sobem 1 O a 20 
minUtos depois de ter 
começado a fumar e a 
temperatura dos pés e mãos 

abaixa depois de 30 a 60 
minutos. 

O monóxido de carbono é 
um gás t6xico responsável 
por muitos acidentes fatais. No 
cigarro, suas concentrações vão 
de 3 a 6%. no charuto e no 
cachimbo, ainda são maiores. A 
sua afinidade corn a 
hemoglobina é 250 vezes maior 
do que a desta com o oxigênio. 
Vale dizer que, assim, ele 
tomará, em parte, o lugar que 
caberia ao oxigênio no pulmão 
do fumante. Em vez da 
oxi·hemoglobina que oxigena 
todo o organismo, forma-se a 
carboxihemoglobina que, para 
a função respiratória, é 
inaproveitável. Por isso o 
fumante médio tem uma perda 
de 1 O% da capacidade do 
sangue em fixar e transportar 
oxigênid. Traduzindo: o 
monóxido de carbono de 
20 cigarros ou de 1 charuto 

basta para inutilizar de 5 a 12% 
do sangue do fumante. Isso 
significa Que seu organismo 
está, permanentemente, em 
déficit de oxigênio. E já se sabe 
qu~ esse gás atua também 
como causa favorecedora dos 
mecanismos que levam à 
aterosclerose. 

A Associação Americana do 
Coração calcula em 120 mil 
mortes anuais as crises 
cárdiacas fatais devidas ao 
fumo nos Estados Unidos ( 1/4 
do total). Nos últimos 40 anos, 
verificou·se, nos pa(ses 
desenvolvidos, um índice 
muito grande de doenças 
coronárias e de mortes por 
infarto do miocárdio no auge 
de suas capacidades, na meia 
idade. Admite·se como 
incontestável a relação entre o 
consumo do fumo e doença 
isquêmica do coração. A OMS 
considera que 25% das 
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moléstias cardiovasculares são 
devidas ao vício de fumar. 

L.;tudos epidemiológicos 
dão os fumantes como mais 
atingidos pelo infarto do 
miocárdio que os abstêmios, 
em qualquer idade. Dos 35 aos 
45 anos. eles morrem em 
dobro; dos 45 aos 54, a taxa de 
mortalidade é três vezes maior 
para os fumantes. O perigo 
aumenta em relação direta aos 
cigarros fumados e ã idade em 
que o v feio se iniciou. 

Com a idade e a influência 
de vários fatores, espessam-se 
as paredes arteriais e o calibre 
interior das artérias diminui, 
por degenerescência e fibroso -
aterosclerose. Então QS órgãos, 
por falta de irrigação-­
sangulnea, têm suas funções 
comprometidas. No caso do 
coração, aparece a doença ~ 
isquêmica ou coronária. Basta 
um esforço maior para que o 
coração precise de maior 
afluxo de sangue. Se esse não . 

chega, vem a dor violenta e, 
às vezes, ai terações sérias no 
ritmo card(aco~ Artérias com 
lesões desse tipo estão sujeitas 
à formação de coágulos que 

QIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção U) 

podem obstruí-las de vez e 
interromper a passagem do 
sangue. Na do coração 
produz-se o infarto do. 
mioCãr'dio ou_ aj.[ornbose 
coronária. 

Onde entra o fumo nisso? 
Simples: a nicotina, através do 
aumento das catecolaminas 
circulantes~ aumenta a 
frequência cardíaca e produz a 
vas_oc_onstrição periférica, 
dando mais trabalho ao 
cotação (que exige maior 
fluxo de sangue) mas, ao 
mesmo tempo, contrai as 
coronárias, e diminui a 
quantidade de sangue dirigida a 
ele. E esse sangue já é de menor 
qualidade, graças à atuação do 
monóxido de carbono. O fumo 
exige o que ele mesmo tira: de 
um lado cria maior consumo de 
oxigênio pelo co·ração. Oe outro, 
corta suas linhas de provisão. 

A nicotina-faz mais: 
aumenta a adesividade das 
plaquetas (entre si e a parede 

- arterial), podendo originar um 
---'-"tromba", que obstruirá um 

rámo arterial, prOduzindo 
infarto do miocárdio. E, 
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mesmo não chegando a isso, 
o coração - mal alimentado 
pelo fluxo sanguíneo- pode 
pulsar anormalmente. entrando 
em ufíbrilação". Essas 
contrações anômalas, 
descoordenadas e ineficazes 
causam maior isqueinia e, daí à 
parada cardfaca e à morte, é 
um passo. Oeixár de fumar é a 
melhor medida."O risco 
acrescentado de infarto do 
miocárdio diminui rapidamente 
com isso, reduzindo-se a 50% 
ao fim de um a dois anos; 
baixando lentamente depois e 
tornando-se praticamente igual 
aos dos não-fumantes, na 

-mesma -idade, ao fim de 
10 anos. 

Todas as moléstias do 
coração e dos vasos 
_relacionam-se ao tabagismo, 
incidindo bem mais sobre os 
fumantes. Estão nesse caso a 
morte súbita em fibrilação, o 
aneurisma da aorta de etiologia 
não-sifilítica, a hemorragia 
cerebr ai e certas doenças 
vasculares das extremidades, 
como a doença de Buerger ou 
tromboangeíte obliterante, 
cuja caracterfstica é a irrigação 
deficiente do pé e da perna. 
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A cigarette has 20 mg of 
nicotine, a cigar 60 mg. /f 
injected intravenously, this 
quantity is enough to ki/1 a 
man. Nicotine doesn't 
decompose when the cigarette 
burns. /f the tobacco has an 
alkaline reaction (as is the case 
of cigars or pipes) it is soon 
absorbed by the bucca/ mucosa. 
This is why the smoker doesn't 
feel the need to inha/e, whích 
isn't the case with cígarettes 
which having an acid'reaction, 
obliges the smoker to inbale it 
in arder that ít reaches the 
lungs. Nicotine is resj:Jonsible 
for the bad momen ts 
experienced the fkst time one 
smokes: paleness, sweating, 
nausea, dizziness and iJven 
faínting. And, even in the 
addict, pulsations rise 10 to 20 
minutes âfter he hds Siarted 
smoking and the temperature 
of the feet and hands drops 
after 30 to 60 rilinutes. 
· Carbon monoxide ís a toxic 

gas responsible for many fatal 
accidents. In a cigarette, its 
concentrations are between 3 
and 6%, and in a cigaror'pipe 
they are even grea ter. I ts 
affinity with hemoglobín is 250 
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THE MNOR CAUSE OF 
HEART DISEASES 

icotine and carbon monox­
ide, "'hich are in!zaled upon 
smoking a cigarette, are di­
rect/y related to most car­

diovascu/ar diseases and problems, as 
while nicotine increases cardiac fre­
quency and produces periplzeral vaso­
constrictíon, requirbzg greater blood 
flow and oxygenation for the heart, 
carbon monoxide ends up part/y tak­
ing tl!e place of tlzis oxygen in the 
blood, linking witlz tl!e hemoglobins. 

times greater than that of the 
latter with oxygen. One can 
therefore say that it partly 
takes the place o f oxygen in 
the smoker's lungs. lnstead o f 
oxyhemoglobin which 
oxygenizes the whole organism, 
one observes the forffld tion o f 
Cãrboxy/hemoglobin, which ís 

-useless for lhe respiratory -
furictíon. This is why the 
average smoker loses 10 % of 
the blood's capacify to establis/1 
anã transport oxygen. In plain 
language, lhe carbon monoxide 
of 20 cigaretles or 1 cigar is 
enough ta render useless 
between 5 to 12 % of the 
smoker's blood. This fneans that 
organism is permanenHy short 
of oxygen. lt is known that this 
gas a/so acts as a cause that 
favors mechanisms which /ead 
to arteriosclerosis. 

The American Heart 
Assocíation (;a/cu/ates that 

- around 120,000 people a year 
di e in lhe Uni led Stales as a 
result o f heart a11acks caused 
by smoking {1/4 o f lhe total). 
Over the last 40 years, 
ãweloping countries have 
witnessed a very high rale o f 
coronary diseases and deat/1 by 
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infarct o f the myocardium in 
persons at lhe pea'k o f t11eír 
capacily, middle age. The 
relation between tobacco 
coosumptian and iscllemic 
feart diseases has been 
acknow/edged as incont.estable. 
The WHO considers lha I 25 % 
of the cardiovascular diseases 
aredue to the habito f smoking. 

Epidemiologica/studies 
show that smokers are more 
affecled by inlarct o f tl1e 
myocardíum than non·smokers, 
at any age. Belween 35 and 45 
years, lhe number of dealhs 
doubles and between 45 and 
54, the death rate is three times 
higher for smokers. The danger 
increases in direct relarion to 
the number of cigarettes and 
the age at which the person 
started smoking. 

With age and the influence 
of various factors, arterial wal/s 
beco me lhicker and lhe interna/ 
diãmeter o f the arteries shrinks, 
through degeneration and 
fibrosis-- arteríosclerosiS. The 
organ;s functions are thus 
jeopardízed due to lack o f 
blood irrígation. In the cãse of 
lhe heart, this leads to isChemic 
o r corona_ry díseases. A grea ter 
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effort is enough for the heart to 
need a greater aff/ux o f blood. 
/f thís doesn't occur, vio/ent 
psin ensuis and sometimes 
serious 8/terations in the heart 
beat. Arteries with lesions oi 
this kind are subjecc to thtt 
formation of clots which may 
completttly obstruct thttm and 
interrupt the passage o f the 
blood In that of the hearc, it 
leads to infarct of the 
myocardium or coronary 
thrombosis. 

Where does smoking come 
in here? lt's quite simple: 
nicotine, through an increase 
in the circulating 
ca techolamines, increases the 
cardiac fcequency- and produces 
peripheral vasoconstriction, 
giving riiore Work to the. heart 
(which requires a greaier flux 
of blood) but, ai the same time; 
it contracts the coronaries and 
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reduces the quantity of blood 
direáedatit. And this blood is 
already of lesser quality, due to 
the action of carbon monoxide. 
Tobacco requires what it itse/f 
takes away: on the one hand it 
creates the heart's greater need 
to consume oxygen; on the other 
hand, it cuts its provision /ines. 

Nicotine does more than this: 
it iricreaSes the ãdhesiveness o f 
the platelets (among each other 

--afid to the arterial wa/1}, 
possibly causing a "thrombus", 
which wi/1 obstruct an arterial 
branch and produce infarcc of 
the myocardi Jm. And even i f 
tlris doesn't occur tluJ hearc -
inadequately fed by the blood 
flux- may beat abnorma/ly 
and undergo fibri/latidn:These 
anomalous contractions, 
uncoordinated and inefficient, 
cause greater-ischemia and 
from there to cardiac arrest and 

FUMO E GRAVIDEZ: 
OS DANOS AO BEB~· 
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death, it only takes one step. 
The best thing to do is to stop 
smoking. The added risk o f 
infarct of the myocardium 
diminishes rapidly with this 
measure, dropping to 50% by 

.lhe end of 1 to 2 years, 
decreasing slowly afterwards 
and becoming practica/ly equa/ 
to that o f non-smokers, o f the 
sameage, at the end o f 10 years. 

Ali diseases o f the heart and 
vessels are related to 
tobaCcoism and occur much 
more frequently in smokers. 
Thi$ is the case of sudden 
death by fibrillation,aneurysm 
of the aortha of a non-syphilitic 
etiology, cerebral hemorrhage 
and certain vascúlar diseases o f 
-thé extremities, sue h as. 
Buerger's disease or oblíterating 
thromboangeitis, whose 
characteristic is deficient 
irrigation o f the feet and legs. 

á um tipo de fumante passi­
vo que deve ser tratado com 
cuidados especiais: é o filho 
que ainda está por nascer. 

Gra e fumo são uma mistura pe­
rigosa, pois o feto ainda em formação 
recebe os efeitos nocivos da fumaça 
aspirada através das vias de comurúca­
ção com a mãe. Consequentemente, o 
índice de malformações éongênitas é 
maior em'filhos de fumantes e o risco 
cresce nos últimos méses de gravidez. 

Se existe uma vítima 
totalmente indefesa essa é o 
filho que ainda está sendo 
planejado. Parece absurdo mas, 
a verdade é que, quando um 
casal procura um médico 
queixando-se de que não 
consegue aumentar a família, o 
primeiro conselhO que ouve­
se for tabagista- é que tente 

gerar seu bebê nurii Período em . 
que tiver parado de fumar. O 
turno agride_ diretamente a 
esfera~gonadal, tanto no 
homem, quanto na mulher, 
reduzi rido sua- fertilidade. Mas 
problema apenas pode 
começar a f. O fndice de 
malformações congênitas á 
bem maior em filhos de 

fumantes. E isso diz respeito a 
pai e mãe e não somente a 
esta, como se pensa. Já se sabe 
que as malformações 
congênitas mais comuns, nesse 
caso, são as chamadas "goela 
de lobo" e lábio leporino. Há 
ainda as cardiovasculares. Mas, 
fora isso, sabe-se que o fumo 
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se torna progressivamente mais 
nocivo à medida em que a 
gravidez avança. Por isso, 
deve-se insistir com a gestante, 
'durante os nove meses, para 
que deixe de fumar antes do 
terceiro trimestre. Ê bom que 
efa saiba que, parando nesse 
ponto, evitará a maior parte 
dos danos. É qUe o·s tóxicos 
passados ao feto são eliminados 
em horas, não são acumulados 
pelo organismo. São, isso sim, 
em cada tragada, aspirados. 

O efeito do fumo sobre o 
feto é considerado, hoje, como 
o maior de todos os problemas 
de Saúde Pública no Brasil. É 
que as mulheres pobres são as 
que têm mais fifhos. E fumam 
o dobro do que as ricas, 
segUndo vários estudos. Aliás, 
os pobres fumam bem mais que 
os ricos. Ora, os cigarros mais 
baratos são duas a três Vezes 
mais ricos- em tóxicos que as 
marcas mais caras. E os pobres 
tendem a fumar o cigarro até o 
fim e já se sabe que a 
toxiciidade do fumo cresce, 
geometricamente, à medida em 
que a brasa se aproxima dos 
lábios. A segunda metade do 
cigarro é muito maiS tóxica que 
a primeira. Fora isso aiáda há 
a promiscuidade das casas 
pequenas, onde muitos 
coabitam e vários fumam. A 
exposição que sofre o feto de 
uma mufhP.r pobre é muito 
peSõlda. EstatistiCas 
internacionais dão o Brasil corno 
o pafs número um no mundo, 
em termos de risco fetal face 
ao tabagismo, por causa desses 
fatores, e porque nosso índice 
de natalidade é um dos mais 

altOs do--mu,1tlo. E:m sogundo 
lugar estão os Eslatlos Unidos, 
q-ue têm mais que o dobro de 
nossa população. Acredi~a·se 
que, anualmente, 750 mil 

- bebês brasileiros sejam vítimas 
de intoxicaç5o pelo tabaco 
materno. 

Os perigos? Muitos. A 
c __ gcstarate que fuma tem um 

· índice de aOOrto 30-% maior 
que a abstêmia. fndice que se 
mantém no caso de natimortos 
e de bebês qua mOrrem ao 
nascer ou no prime-iro anO de 

-vida. Mas, o mais preocupante 
é que já temos estudos sériOs 
que provam que as crianças que 
sol:nevivum perderam uma 
parte de sua inte[igência. Isso 
foi documentado nos EUA, 
quando professores de 
pré·ptimá"rio notaruní-ã .... ~ .... 
dificuldade de certas crianças 

_na aprendizagem de desenljOS, 
Descobriu-se que suus mSes 
haviam fumado durante a 
gestação. O mesmo estudo !oi 
feito com crianças que estavam 
sencJo alfabetizadas o soul.>c·so 
que levavam sete meses a mais 
do que as outras. Estudos mais 

-recentes foram feitos na idade 
úc 11 anos c a mesma 

· dl!fasagcrn continuava. Em 
resumo, o Brasil está 
produzindo uma enorme 
quantidade de crianças que são 
fisicamente mais fracas e 
intelectualmente menos bem 
dotaúas do que poderiam ser. 
Essa é uma ter r i'vel ameaça em 
termos de futuro do País. 

O mal do rumo segue Uepois 
da gcst.:~ção. O bebê, \lo -ser 
amamentado. recl!l>e 
continuamente da mãe fumante 
uma carga de nicotinil e, talvez~ 
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de outros tóxicos. Não se sabe, 
ainda, os efeitos disso. Ao ser 
alimentado, cuidaúo, trocado, 
o bebê aspira a fumaça do 
cigarro da mãe. Isso significa 
que está fumando 1/3 dele. E o 
bebê que, já no ventre da mãe 
não recebia oxigenação 
suficiente porque ela mesma 
05o Se oxigcnav.:i OOIIll.llmcnte 
graç-as ao fumo, se intoxica~ 
agora, pela fumaça. Outra 
evidência do mal do tal>agismo 
na saúde dos bebês é a 
incidência de bronquite e 
pneumonia. ·Em CJsas onde não 

há fumantes, no primeiro ano 
de vida, essas doonças não sD"o 
comuns; em lares onde se fuma, 
os casos dobrám; onde dois -
1umam. chegam a triplicar. 

Mas é preciso contar o mau 
exemplo, além dos malefícios: 
os paiS s5o os modefos dos 
filhos. E, se fumam, quase 
sempre terão neles fiéis 
seguidores. 

Mulher,fumo e_pllula . 
anticoncepcional: esse trio não 
dá certo. A fumant~ não podo 
tomar anticoncepcionais 
hormonais. A p{Jula tem seu 
ris~o int~fns~CÇ). SaJ;e·se que 
uma moça de 18 anos tem uma 
probabilidade de morrer nessa 
idade de três a cinco vezes 
maior, a partir do momento em 
que a toma. E que, aos 45 anos, 
o perigo é 35 vezes maior que 
.o normal. Um dos_risco! da 
pílulaé o de estimular a 
coagulação nos vasos. Pois bem, 
o fumo tem nesse mecanismo 
sua maior agressão. A maior 
c.:~ usa de mor te entre fumantes 
sJo proiJlcmas circulatórios Uo 
ol>li ter ação vascular. 
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lf there is one comp/etely 
defenseless victim, it is the 
chi/d who is yet to be bom. /t 
seems absurd but the truth of 
the matter is that, when a 
couple seeks a doctor 
comp!aíning it is unable to 
increase the family, the first 
piece o f advice it hears -- i f it 
smokes- is that it tri to 
engender its baby dudng a 
period it has stopped smOking. 
Smoking directly affects the 
gonadal sphere in both men and 
women, reducing th"eir fertility. 
But the prob/em may only 
start there. The rate o f -­
congenita/ malformatíons is 
much higher in smokei-s' 
chi/dren. This conceins mother 
and father, not just the former 
as is believed. /tis already 
known that the most common 
congeniial ma/formationS~ in" 
this case, are the so·cal/ed 
/upine throat and harelfp. There 
are a/so cardiovascular 
ma/formations. In addition, it 
is known that smoking becomes 
progressive/y more harmlu/ as 
pregnancy advances. This is 
why doctors must insist that 
pregnant women stop smoking 
for nine months, especial/v 
before the third trimester. 
Women should know that, by 
stopping at this point, they wilf 
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SMOKING AND PREGNANCY: 
DETRIMENTAL FOR THE BABY 

lzere is a kind of passive 
smoker wlzo must be treated 
wítlz special care: tlze child 
that is yet to be bom. Preg­

nancy and smoking are a dangerous 
combination, as the fetus sti/l in for­
mation receives the harmful effects o[ 
smoke inhaled tlu-ouglz tlze /ines of 
communication with tlze mother. As a 
result, the rate of congenital malfor­
mations is Jzigher in smokers' clzildren 
and risk grows during the /ast montlzs. 
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abuss as a result of these 
factors and because its birth 

avoid most o f the da!J1age.. 
Toxins pasSed to_ the fetvs are 
eliminated in hours, they 
aren't accumu/ated by the 
organism. But they are 

ra te is one o f the highestln the 
war/d. The United States, 
whose population is more 

- inhaled with each puff of 
-smoke. 

The effect ot tobacco on 
- the fetus_ is today considered 
-, the greaiest public health 

problem in Brazil, as poor 
women are the ones who have 
more children. And they smoke 
twice as much as rich women~ 
according to various studies. 
lndeed, poor people smoke 
much more than rích people. 
Now, t/>e cheapest cigarettes 

-_ contain three times more 
toxins than the more expensíve 
brands. Poor people tend to 
smoke cigarettes down to the 
fi/ter and it is known that the 
toxiclty o f tobacco" grows 

--ueometrically as the ember 
comes clo_ser to the /íps. The 

_ Sj!Con.d hi!/f of a çigarette ís 
mUch more toxic than the first. 
nJere is also the promiscuity of 
sma/1 homes, where man y 
peop/e cohabit and severa/ 
smoke. The fetus o f a poor 

__ wo1nan is subject to much 
exposure. According to 
international statistics, Brazil is 
thiLieading country in terms of 
fatal risks incurrod by tob•cco 

than doub/e Brazil's comes 
second. lt is bRiieved t/lat 

_ 750,000 babies bom á yoar in 
Brazil are victíms of 
íntoxication caUsed by thoir 
mothcrs~ smoking. 

Dange/s? There aro many. 
_pregnant women who smok.o 
have an abortion rate 30% 
/ligher than non·smokers. T11e 
ratos are similar for stillboms, 
babies w/10 dies at birtl> and 
those who die in their first year. 
8 ut; wha t is more 
preoccupying is that serious 
research shows that children 
who survivelose parto f t11eir 
intel/igence. This was eVidanced 
in tho !/nitod States whon 
kindergarton toachers noticed 
how certa in children found it 
hard to learn how to draw, Jt 
Wás discovered that their 
mot11ers had smoked during 
pregnancy. The same research 
was carri•d'out witll chi!d,.n' 
who w•r• leaming how to.uMd 
•nd writ• •nd it was discÓverBd 
that th•v took 7 months longer 
thiN'I others. More rocrmt 
Jtudi6S were made with 11-
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·yBar-old, showing thB same 
reouln. In short, Brazil is 
producing an enormous 
quanrity of children who ar11 
physícally weaker and 
inrel/ectu- 1/y /ess gifted than 
lhey cou/d b8. This is • terrible 
threat in terms of the country's 
future, 

The bad effects of smoA,,,_ 
continue afler gestation. On 
being breast-fed, the baby 
continuously receives a load of 
nicotine and possibfy other 
toxins from its smoking 
motller. The effects of this 
aren't yet known. On b8ing fed, 
changed and generally cared 
for, the baby inha/es smoke 
from its mother's cigarBtte, 
which means it is "smoking" 
one third o f it And thM baby, 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
A Presidência convoca sessão extraordinária a 
realízar-se amanhã, às 1 O horas, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

1 

PROJETO DE LEI DA cf..MARA 
N• 28, DE 1987 

(Em regime de urgência art. 371 b, do Regimento 
Intemo) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n9 28, de 1987 (n9 172/87, na Casa de 
origem), de iniciativa do Senhor Presidente da 
República, que autoriza a realização, em caráter 
extraordinário, de operações de crédito a conta 
e risco do Tesouro Nacional, e dá outras providên­
cias, tendo 

PARECERES ORAIS, proferidos em Plenário: 
l•pronundamento: favorável ao projeto; 2'pro­
nundamento: favorável à Emenda n' 1, contrário 
às de n.,.. 3 e 4 e pela prejudicialidade da de no;. 
2. 

2 

PROJETO DE LEI DA cf..MARA 
N• 23, DE 1987 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei 
da Câmara n' 23, de 1987 (n' 132/87, na Casa 
de origem), de iniciativa do Senhor Presidente 
da República, que altera o valor do vencimento 
do cargo que especifica e dá outras providências. 
(Dependendo de parecer.) 
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which in it' mo ther's womb 
a/ready didn't receive enough 
oxygenacion becituse tht1 
mother herself wasn't 
oxygenated normal/y due to 
her smoking, is·now intoxicated 
by cigaretle smoke, Furlher 
evidence of the harm tobacco 
abuse causes to·babies is the 
incidenCB Of bronchitis and 
pneumonia. In non-smoklng 
homes, these diseases aren't 
common in 1/Ie first year o f 
lífe; in llomes where one 
person smokes, the number of 
cases doubles; and where two 
people smok.e, it can even triplo. 

Besides lhe harmfu/ effects, 
one sllould àlso mention t/Ie 
bad examp/e: parents are lheir 
children's modeú, and if they 
smoke, they wi/1 alm9st always 
have faithful fo/lowers. 

· • O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -
Está eii.cerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 40 mi­
nutos.) 

DISCURSO PRONUNCIADO PELO SR. 
LEfTECHAVES NA SESSÁO DE 25-6-1987 
E QUE, EN/RE(i{]E À R~O DO 0/M­
DOR, SERIAPUBUCAOOPDSTERIORMEN­
TE. 

OSR. LEITE CHAVES (PMDB-PR. Prunun­
cia o seguinte discurso) - Sr. Presidente, Srs. 

_Senadol'e's:_ 
Quero mostrar, mais uma vez, que sempre falo 

neste plenário em situações como esta, para elas­
tecer o horário da sessão. Com o novo Regimento, 
e havendo 13_1íderes, ninguém tem oportunidade 
nesta Casa. Eu, Sr. Presidente, s_ernpre tenho que 
dizer pequenas coisas, sobretudo em defesa dos 
humildes, mas hoje tenho em mãos uma adver­
tência à direção de meu Partido. Fiquei impres­
slona_do_ontem quando, pela televisão, vi o Presi­
dente do PMDB dizer que os constituintes _estão 
isentos da ob_rigação de votar de acordo com 
o Programa do Partido. 

Pare:ce"que S. EX', o Presidente Olysses Guima­
rães. naquele momento estava inteiramente desa­
visado dos seus compromissos partidários, e _de­
satualizado com os termos de nossp Programa 
Então, Sr. Presidente, quero dar conhecimento 
à Casa, aos Srs. Senadores, que estou encami­
nhando à futura ConvenÇão uma moção nos se­
guintes termos: 

Exm'~ Senhor Deputado Ulysses Guimarães 
~ DO. PreSidente da Convenção Nacional, 

Extraordinária, elo PMDB 

Os abaixo-assinados, membros efetivos do 
Partido e no exercido regular de seus direitos, 
vêm respeitosamente à presença de V. Ex" 
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Women~ tobacco and t/111 
contraceptive pi/1: this trio 
doesn'l work. A woman smok6r 
cannot lake hormon'll 

cdntraceptives. The pill has an 
imrinsic risk. lt is known that 
an IB·year-old girl who takes 
tl1e pi/1 has the probability of 
dying at tllat age 3 to 5 times 
greater than i f she didn't And, 
ar lhe age of 45, the danger is 
35 times greiJter than normal. 
One of the risks o f taking thB 
pi/1 is t/lal il stim11/ates 

coagulation in tl1e vosso/s. We/1 
tllen, tobacco is also cllief/y 
responiible for this, ThiJ 
greate>t causes of death among 
imok.ers are circulatory 
problems o f vascular 
ob/iteration. 

pedir que seja submetida à consideração dos 
senhores convencionais a seguinte 

MOÇÃO 

Em nenhuma hipótese pode o filiado do 
PMDB colocar~se em oposição aos princípios 
programáticos do Partido sem que incorra 
nas sanções do artigo 21 de seu Código de 
Ética. que vão da advertência à expulsão de 
seus quadros. 

---Um dos instantes em que o filiado está 
investido de maior responsabilidade partidá~ 
ria é quando exerce o mandato constituinte. 

É precisamente_ nesse momento que _o 
Partido luta para introduzir na nova Consti­
tuição os preceitos que levaram a formar-se 
e a ter condições ideológicas de mobilização 
para fazer-se representar inclusive na Assem­
bléia Coristituinte. 

Esse Programa foi jurado por todos à oca~ 
sião do ingresso no PMDB. Permitir que De­
putados e Senadores Constituintes votem 
contrariamente ao Programa é admitir que 
o Partido traia os seus filiados e sobreb.ldo 
o Povo, que constitui a sua razão maior de 
existir (Estatuto. art. 12). 

Entre esses prú1dpios inscreve-se como 
de _maior _relevância_a reJorma agrária, tal co­
mo referida expressamente no Capítulo 22 
de nosso Programa Básico. 

Nesse momento, alguns Constltubltes elei­
tos pelo partido não s6 admitem, como advo­
gam a deserção desses principias, o que não 
pode ser tolerado pelo PMDB, pela sua Ban­
cada Constituinte e sobretudo pela presente 
Convenção. 

Dessa maneira, pedem a V. Ex', Sr. Presi­
dente, que submeta esta Moção à considew 
ração dos Convencionais, para que, ao apro­
vá-la, autorizem a~ Executivas _Nacional ~ Re-
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gionais a encaminhar à COmissão de Bica, 
para expulsão, o nome de todos os Consti­
tuintes que violarem, frontalmente, os Princí­
pios Programáticos do PMDB ao votarem a 
futura Cãrta. 

SaJa das Sessões, 17 de julho de 1987. 
-Leite Chaves e Altúzlo Bezena. 

Outros Senadores e Deputados haverão de as­
sinar, e encaminharemos o documento. 

Há posições partidárias e posições programá­
ticas. Muitas vezes o ffiiado pode-se insurgir contra 
uma posição partidária, mas contra uma posição 
programática jamais. 

O Sr. Monso Camargo- Permite V, Ext um 
aparte? 

O SR. LBTE CHAVES - Pois nilo, nobre 
Senador. 

O Sr. Monso Camargo - Concordo com 
V. EX' Tainbém estranhei as declarações feitas 
pelo Presidente Ulysses Guimarães, abrindo todo 
o processo de votação dos Constituintes sem ne­
nhuma vinculação corrr·o Programa do Partido. 
Entendo q~e. a prevalecer essa idéia, não preci­
saria nem haver partidos políticos. 

O SR. LEITE CHAVES- Exato. 

OSR.AFFONSOCAMARGO- Concordo, 
de maneira absoluta, com V. Ex", e faço questão, 
inclusive, de assinar sua Moção, na hora em que 
for proposta. 

O SR. LEl1E CHAVES- Não tenho nada 
contra o Presidente, até reconheço os seus méri­
tos, seu grande esforço, mas a posição de S. Ex' 
é de crime de responsabilidade, se houvesse isso. 
A posição de S. Ex' é a de um Senador que aqui 
encaminhasse emenda constitucional contra a 
Federação e contra a República. É como se o 
Presidente da República encaminhasse ao Con­
gresso mensagem propondo a isenção do brasi­
leiro quanto ao dever de defender o território na­
danai. Penso até que faltou ao Presidente aqueJa 
conhecida lucidez que o tema mantido como o 
Presidente deste Partido ao longo dos anos, pois 
somos o único Partido do Ocidente, também, que 
tem tido s6 um Presidente por mais de 20 anos, 
desde 196& · 

O Sr. Chagas Rodrigues - Perrn~e V. EX' 
um aparte? 

O SR. LEI1E CHAVES- Pois não. 

O Sr. Chagas Roddgues- Nobre Senador 
Leite Chaves, não tive oportunidade de' ouvir as 
declarações do nosso ilustre Presidente do Parti­
do, que é também Presidente da Assembléia Na­
cional Constituinte. Só para~(Iue fique devidamen­
te esclarecido, S. Ext, o Presidente do nosso Par­
tido e da Assembléia Nacional Constituinte, decla­
rou claramente ... __ 

O SR. LEITE CHAVES - aaramente, no 
programa de ontem! 

O Sr. Chagas Rodrigues - •• .que os Srs. 
Constituintes não estavam adstritos, presos, liga­
dos ao Programa partidário e que na Assembléia 
Nacional Constituinte deveriam votar apenas de 
acordo com a sua consciência. Foi isso que S. 
EX' disse. 

O SR. LEITE CHAVES- Votar livremente 
sem os compromissos partidários. V. Ex' pode 

requisitar à Rede Globo de Televisão a fita, 
pois lá está claramente, enfaticamente dito ... 

O Sr. Chagas Rodrigues -Se V. Ex' assim 
o diz ... Eu já havi;;! ouvido uma declaração de 
um nobre Constituinte, Deputado por São Paulo, 
o nobre Constituinte Cardoso Alves. S. Br dizia 
que o programa do nosso Partido falava em refor­
ma agrária, mas não era minucioso, não descia 
a pormenores. Agora V. EX!' já me diz que o nobre 
Deputado, também por São Paulo, o ilustre Presi­
dente do nosso Partido e .Presidente da Assem­
bléia Nacional Constituinte, parece que nesta or­
dem de idéias, já teria avançado um pouco mais. 
!?· _.!?' diz que n6s, os Constituintes, pelo fato de 
integrarmos uma Assembléia Nacional Consti­

-tuinte, já ni;o estaríamos presos ao programa par­
tidário_._Confésso a V.~ que estranho eSsa decla­
ração, porque estamos, a meu ver, duplamente 
presos, ·duplamente vinculados. Em primeiro lu­
gar, onde quer que estejamos, dentro ou fora do 
Brasil, na Assembléia Nacional Constituinte, na 
Câmara dos Deputados, no Senado Federal ou 
numa cOnvenção partidária, estamos, antes de 
mais nada, vinculados ao programa partidário. 
Nós, Constituintes, não só estamos vinculados 
ao- p-rograma partidário como também àquelas 
declarações, àqueles compromissose que duran­
te a campanha tivemos oportunidade de contrair. 
Para não ir lo!lge, sabemos que o nosso programa 
partidário é omisso quanto à questão do regime 
de Governo - parlamentarismo ou presidencia­
lismo. Eu mesmo fiZ a minha campanha para 
o Senado e fui um dos raros no meu Estado 
que defenderam expressamente o parlamentaris­
mo. Essa PoSição deve até tei'-me custado alguns 
votos. Inclusive aJguns amigos me disseram para 
não entrar nessa história de parlamentarismo ou 
presidencialismo. Entretanto, por uma questão de 
fidelidade a um princípio - venho defendendo 
o parlamentarismo há mais de 30 anos- e como 
iríamos integrar uma Assembléia Nacional Consti­
tuinte, nós, os eleitos, fiz questão de mencionar 
o tema e de dizer ao povo do meu Estado, ao 
povo do Piauí, que, se fosse eleito, defenderia 
o parlamentarismo; fiel a um entendimento de 
quase oU de mais de 30 anos. De modo que, 
nesta oportunidade, devo dizer a V. Ex' que este 
é o meu pensamento e que continuarei rigorosa­
mente fiel ao Progrãma do meu Partido, sendo 
que, naquilo em que o Programa ror omisso, esta­
rei virlculado aos meus compromissos. Em ne­
nhuma hipótese abrirei mão desse entendimento, 
porque foi assim que, ao longo- de toda uma vida 
pública, consegui o respeito dos meus coesta­
duanos. Fui eJeito Governador pelas oposições 
em 1958 e fui eleito agora, mais uma vez, pelas 
oposições para o Senado Federal, onde tenho 
a satisfação de conviver com todos os Srs. Sena-

---dores de todos os Partidos. 

O SR. LEITE CHAVES -Agradeço a V. EX' 
Tranqüiliza-me V. Ex", P9r ser um dos Membros 
da nossa Comissão de Ética e, seguramente; ha­
verá de considerar os termos des_se requerimento. 

Sr. Presidente, como eu dizia, o Presidente Ulys­
ses Guimarães, M _m_ais de_2_0 anos Presidente 
deste Partido- eu mesmo nunca conheci outro 

·-Presídente ~. ·represéntóU- paPéis dos mais elo­
giáveis. Lembro-me de uma vez, em Londrina, 
em que S. Er chegou e, como Presidente do 
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Partido, ficou praticamente sozinho no aeroporto. 
Apenas eu estava a seu lado. Ninguém o recebia, 
Porque, naquela época, era perigoso até para o 
nósso Prefeito, que era do próprio MDB, receber 
o Pr_esidénte do Partido. Naquela anticandidatura 
S.· EX foi impàrtilrite. _S. Ex~ adquiriu o que o 
tempo concede, adquiriu, em relação ao nosso 
Partido, um sentimento de propriedade, tanto é 
que o próprio usucapião, depois de 20 anos, é 
concedido a quem terp a posse mansa e pacífica· 
da coisa. Enquanto tinha apenas a propriedade, 
S. Ex~ til]h~ Uin pensamento, mas não perdia a 
clarividência de defesa. Agora estamos vivendo 
no PMDB uma situação interessante, uma situa­
ção de municipa1ismo. S. E>r é de São Paulo e 
é candidato _a_Fresidente da República. O nosso 
ilustre Uder Femaildo Henrique Cardoso, que, por 
sina], nos honra hoje com a presença nesta Casa, 
é também de São Paulo. O Sr. Mário Covas é 
o Líder da Constituinte. Então, esses trê$ ilustres 
Senhores estão em disputa, estão naquela dança 
política, e as interprétações valem na medida em 
que não os prejudiquem. O Senador Fernando 
Henrique Cardoso rep-reSEmta o Senado, o Sena­
dor Mário Covas, Líder da Constituinte e Ulysses 
Guiril&ães; Presidente da Câmara; quer dizer a 
Câmara, o Senado e a Constituinte estão nas 
mãos desses três ilustres paulistas e o mais impor­
tante de tudo na vida é essa disputa entre S.~. 
e a Casa tem que aceitar isso. Senador Jarbas 
Passarinho, temos um testemunho - fui Sena­
dor, nesta Casa, durante 8 anos e vivi instantes 
altivos, lúcidos da importância nacional desta Ca­
sa para resgatar de um regime de exceção esse 
quadro de liberdade. O próprio Senador Petrônio 
Portella, qüarldo Líder, nunca deixava de estar 
aqui; nunca deixei de ver os Senadores Franco 
MOntara, Paulo Brossard, Jarbas Passarinho e Pe­
trônio Portella em suas cadeiras de Líderes. 56 
agora é que não encontramos o Líder. Se eu qui­
ser encontrar-me com o meu ilustre Líder, i!l: quem 
respeitO pela qualificação e competência, posso 
procurá-lo em qualquer lugar, menos aqui. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Permite 
V. EX' wn aparte? 

O Sr. LeJte Chaves - Tenho o -prazei- de 
conCeder o aparte ao ilustre Senador pelo Ceará 
Qd Sabóia de Ca!Valho. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Estou ou­
vindo V. Exi' e gostaria de faier uma observação, 
porque entendo que, na verdade, todos estamos 
presos aos Partidos pelos quais nos elegemos, 
e não se diga que não há liberdade por causa 
desse vínculo, p_orque foi em nome desta 6ber­
dade que nos vincuJamos no momento oportuno, 
no momento devido. Então, todos usamos da 
nossa liberdade para nos assegurarmos politica­
mente por sobre os Programas com os quais pre­
gamos em todos os palanques, pelos quais passa­
mos na carrtpãhha política que acabou de encer­
rar-se. Também trago ~ra robustecer a tese de 
V. Ex" o fato de que, os Partidos não são impor­
tantes na Constituinte, não deveríamos_ ter o exer­
cicio das Lideranças na Assembléia Nacional 
Cóiistftuinte. Se não vamos votar de acordo com 
o_nosso partido, para -que as UderanÇàs? Para 
que a exiStência -dessas Uderanças? ~ela$ têm 
tido uma existência talvez mais eficaz na Consti­
tuinte do que propriamente no Senado e nã. Câ-
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mara Federal, como obseJVou V. Ex', há pOucos 
instantes, na sua fala aqui, no Sehado. Portanto, 
associcrme a V. Ex' e estnmho que as pessoas 
possam proceder de modo adverso ao Programa 
de cada Partido, e, neste caso da reforma agrária, 
urbana e outras, acho que todos nós estamos 
comprometidos com a idéia de muditnça e de 
reformu1ação, porque esta é a própria essência 
do PMDB. Associo-me com as palavras de V. Ex' 

O SR. lEITE CHAVES - Muito obrigado, 
Senador. V. Ext me honrou com o seu aparte. 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha- Pennite 
V. EX' um aparte? 

O SR. lEITE CHAVES -Tem o aparte V. 
Ex' 

O Sr. Louremberg Nunes Rocha - Ilustre 
senador Leite. Chaves, ouço as palavras de v. Ex• 
e certamente tOdos temos ouvido, principalmente 
a partir da COnstituinte e do Congresso, esta preo­
cupação com as diretrizes partidárias, e trago o 
meu testemunho. Na minha Subcomissão da 
Educação, Cultura e ESportes, tenho presenciado 
a defesa de pontos que constam do Programa 
do PMDB que hoje conflitam com a realidade. 
Não se sabe bem como é que foram obtidos 
aqueles pontos de concordância que constam ho­
je do seu Programa e que, em muitos casos, são 
colocados por entidades ligadas à educação, no 
caso especffico, como se fossem a revelação divi­
na trazida à Terra. Qualquer pessoa que se insurja 
contra isso não é apenas um profano, mas se 
sujeita a todo tipo de patrulhamento. Queria dizer 
a V. EJcll também que, no momento em que se 
ressalta tanto esse aspecto de apoio à diretriz parti­
dária, vissemos também como ê que essas dire­
trizes são obtidas no nosso País -e em todos 0:~ 
Partidos, de modo geral. Reporto-me, aqui, ao 
Senador João Calmon, que, na minha SubcO­
missão, certa vez, levantou uma lição que é apren­
dida nas academias da Alemanha Ocidental, nas 
academias que lidam com política. Essa lição diz: 
"o primeiro dever do homem públlco é ficar em 
paz com a sua consciência; o segundo dever do 
homem público ê defender os interesses do seu 
país; e o terceiro dever do homem público é seguir 
as diretrizes do seu partido". Com estes três pon­
tos encerro o meu aparte a V. Ext 

O SR. lEITE CHAVES -Agradeço a V. E><' 
Como a MeSa já me adverte da exaustão do 

tempo, deixo, por mais um instante, esciarecido 
à Casa: tal orientação não será aceita pelo Partido, 
por ser contrária à determinação programática. 

Se um partido, através de uma ·convenção, au­
menta as mensalidades, pratica uma decisão par­
tidária. Alguém pode até ficar contr<~, insurgir-se 
e não pagá-la, mas aqui não. Defrontamo-nos 
com determinações programáticas, entre as quais 
a reforma agrária. E programática a determina­
ção; está no nosso Programa, e quem ingressou 
neste Partido jurou este Programa, inclusive aque­
les_ que recentemente vieram para eleger-se e que 
estão dcl'endendo interesses in.s;onfessos. 

Esta nossa Moção h~ ·qe ser~ cons_iderada 
pelo Partido. E outra coisa, numa das Convenções 
mais importantes em que ele se re(lne, ná9 por 
determinação da Poire, mas por decisões das 
bases. E uma convocação contra posicionamento _ 
de cúpula, que, doravante, não aceitamos mais, 
sobretudo quando o Partido está na im.inência 

de perder-se num dos instantes mais importantes 
da sua vida partidária que é esta Constituinte, obti­
da através do seu esforço nas praças públicas. 

DISCaRSO PRONaNC!ADO PELO SR. 
LEITE CIVIW:S NA SESSÃO DE 25·6-1987 
E Q(fE, ENJRE(i(JE A REI1SÁO DO 0/M­
DOR, SERIA PaBUCADO POSTERIORMEN­
TE. 

O SR. lEITE CHAVES (PMDB - PR. Para 
encaminhar a votação.) -Sr. Presidente, Srs. se.. 
nadares: · 

Todos aqui nesta Casa conhecemos. de longo 
tempo, de longa data, a vida política do Senador 
Divaldo SuruagY- Deputado, Governador, Sena­
rl?r, homem de l~rgo relacionamento e grande 
boncfade. Surpreendo--me com esse requerimen­
to; acUsaÇão _houv_e e parece-me que por atos 
estranhos à atividade de Senador. Veja V. Ex- que 
Comissões Especiais são para assuntos da com­
petência do Senado, e o Senado não tem compe­
tênciá alguma neste caso. Estou dizendo isto em 
defesa da lei e do Regimento; todos nós somos 
quardas pervigeis de sua intangibilidade. Essa Co­
mis-são terminaria frustrando-se, e, a1érn do mais, 
Sr. Presidente, hoje tive o desapontamento de v_er 
uma Co_missão de Inquérito funcionando apenas 
com o Presidente, o Relator e o informante. Nin­
guém comparece nesta fase de Constituinte. Ex­
celência, perante esta Casa o Senador não tem 
que provar nada. Não há suspeita a1guma contra 
S. Ext Como teríámoá condições, inclusive, de 
escolher _um relator para o denunciar, para repre­
sentar aquele papel que .existe no Vaticano de 
advogado do Diabo, quando de nossa parte 'não 
existe a rpenor ~uspelta, proVa ou mesmo indício 
de comprometimento? 

_Na vídª pública s6 existe um caminho quando 
somos acusados, é o inquérito criminal, é a polí­
cia, é a injúria, a- calúriía, a difamação. Não há 
outro caminho. S. Er não tem nada a provar 
perante esta Casa e, além do mais, não creio 
gue ~ta procedência nenhuma nessa acusação, 

mesmo porque esses atos teriam sido praticados 
na época do Governo, e S. Ex' saiu do Governo 
foi candidato ao Senado, não sofrendo impug~ 
nação alguma no Tnbunal Regional Eleitoral, ao 
que saiba. 

Entã.O, Excelência, para mim, e como já defini 
nesta Casa, é intangível a conduta do Senador. 
Se alguém o ofendeu naquela" triplice gradação 

..<:!·<? Çódigo Penal, que seja lá perante o seu Estado 
a sua defesa e não perante o Senado, que contra 
ele nada tem. Como ê que vamos· aceitar uma 
COlllissão sem for_ma nem fundo de juízo, sem 
apoionaleinemnoRegimento? _ __ _ _ ___ _ 

Dessa forma, amanhã ou çlepois, qualquer De­
putado ou qualquer s-enador viiia traZer caos para 
a Ca:sa, Sobretudo quando não houvesse nenhu-
ma acusação daqui exsurgente. _ 

Esta Casa já deu_ seu veredicto, quando S. Ex' 
trouxe a Plenário aquelas informações. o senado, 
1?0f unanimidade, deu a S. ~ um atestado de 
inocência, pelos apartes uníSsOnos que recebeu. 

Então, EXcelência, aceitásSemos o pedido ape­
nas por solidariedade, transformaríamos esta Ca­
sa alyo das afftude:~ -de _"s_prlt de corps". Nesta 
Casa não pode-haver isto. E o Pior ainda é{}ue 
náo há a menor suspeita de nossa parte, em rela­
ção ao ínclito Senador Divaldo Suruagy._ 

1RECHODAATADA35'SESSÃO,REAU· 
ZlillA EM 18 DE JUNHO DE 1987, QUE 
SE REPUBUCA POR HAVER SAÍDO COM 
OMI$SÃO . .NOLlCN-(Seção ll) DE 19 DE 
JUNHO DE 1987, PÁGINA 1147: 

O SR. PRESIDEN1E (Hwnberto Lucena) -
.Encontra-se na Casa os~. Aureo Bringel de Mello, 
Suplente ~onvocado para o preenchimento da 
vaga ocorrida na representação do Estado do 
Amazonas, ·em-virtude do fa1ecirnento do Sr. Se­
nador Fábio Lucena. 

O dipfoiila de S. ~ foi encáiniilhado à Mesa 
e será publicado de acordo com o dispdsto no 
Regimento Interno. 

É o s~inte o diploma ellcam-il1hado à 
Mesa 

i ':'I 
~]':::~ 

TRIBUNAL REGIONAl ELEITORAL DO _.AMAZONAS 

O FRESIDEMTE O& JRID11WAL REGintU mlliRil DI ArOZOUS, usando d~s 
:.~LribuiçOes que lhe sao conferidas pelo art. 215, da Lei 4.737, de 16 
jlllho de 1965, expede o DIPLOMA de:P 

Suplente de Senador PE•fo Estado do Amazonas 
ao Sr .. Jl/!._1f1JfL.J}B.U/11E.L l!l! mu.it __ 
ele i to por esta Circunscrição e registrado pela.......urJli"fPÜ UL11iNçit -OOWn:ulrr-
cflDD Htrl/J!DNll$.. com 
votosnominaisapurados nas eleiçOes realizadas a i5J.uU9att: 
conforme consta da Sesseo do mesmO Tribunal, realizada 
em.JJ./j<-2.L/j!2g.,86._ _____ _ 

Manaus,..lLde dez;embrn de 19ruL 

'""I!I>IMTl': 



1378 Terça-feira 30 DIÁAAnxf<::oNGREsSO NACIONAL (Seção O) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
1'1• 35, DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições legais constantes do De­
creto Legislativo n7 114, de 1982, prorrogado pelo 
Decreto Legislativo n9 18, de 1986, consideranáo 
o disposto no art. 1'~~ do Decreto-lei n<? 2302, de 
21 de novembro de 1986, resolve: 

Art. 1" Os valores dos subsídios (parte fixa 
.e variável) dos Senadores da República, bem co­
mo a ajuda de custo fixados pelo Aro n~> 29, de 
1987, da Comissão Diretora, ficam reajustadOs 
em 20% (vinte por cento), a partir de 1" de junho 
de 1987. 

Art. 29 Este Ato entra: erri vigOr- nã-data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala da Comissão Diretora, 26 de junho de 
1987. - Humberto Lucena - José lgnádo 
Fen-elra -Lourival Baptista-Jutahy Maga­
lhães - Odadr Soares - João Caatelo - · 
Fnmdsco RoDe~-Wilson Martins-

ATO DA COMISSÃO DIREfORA 
N• 36 DE 1987 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no 
uso de suas atribuições regimentais e conside­
rando as disposições constantes do art. )9 do De-­
creto-lei n"' 2.302,- de 21 de novembro de 1986, 
resolve: ~ •.• 
· Art. 19 Os valores d_e vencimentos, sa1ários, 
~famllia, gratifiCações e proventos dos servi­
dores do Senado FederaJ, de que trata o Ato n"' 
28. de 1987, da Comissão Diretora, ficam reajus­
tados em 20% (vinte por cento), a partir de 1"' 
de junho de 1987. 

Parágrafo único. O disposto neste artigo apli­
ca-se aos valores de salários-base e gratificações 
dos servidores do Centro Gráfico- CEGRAF, 

le do Centro de Informática e Processamerito de 
Dados- PRODASEN. 

Arl 2"' A despesa decorrente da aplicação 
deste Ato correrá à. conta das dotações destinadas 
ao Senado Federal e aos seus órgãos supervisio­
nados, no Orçamento Gera] da União. 

Art 3~" Este AJ:tJ entra em vigor na data de 
sua publicação, revogando-se as disposições em 
contrário. 

Sala 'da Comissão Diretora, 26 de junho de 
1987. - Humberto Lucena -José Jgnádo 
Fen-elra-Lourival Baptista- Jutahy JOI!aga­
lhães - Odadr Soares - João Caatelo -
Frandaco RoDemberg- Wilson Martins-

ATO DO PRESIDEI'ITE 
N• 156, DE 1987 

O Presidente do Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 
38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno e de 
acordo com a delegação de competência que 
lhe roi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
nl' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista 
o que consta do Processo n~" 010.989187-0, resol­
ve aposentar, voluntariamente, Darcy V~anna,Jng.. 
petot de Segurança Legislativa. Classe ''única .. , 

. Referência NS-16, do Quadro Pennanente do Se-

nado Federal, nos tennos dos arts. 101, inciso 
Ill, 102, inciso I, alínea "a", da ConstitUição da 
República Federativa do Brasil, combinados com 
os arts. 428, inciso 11, 429, inciso I, 430, incisos 
ill e V, 414, § 49, e 438 da Resolução SF n9 58, 
de 1972, e artigo 2~", parágrafo único, da Res_olu­

. çào SF n9 358, de 1983, e artigo 3"' da Resolução 
-SF n'113, de 1985, com proventos integrais, cor­
respondentes ao vencimento da Classe "Espe­
ciaJ", Referência NS-19, observado o limite pre­
visto no art. 102, § 29, da Constituição Federal. 

_Senado Federa1, 26 de junho de 1987.-Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDEI'ITE 
1'1• 157, DE 1987 

O PreSidente dO Senado Federal, no uso das 
atribuições que lhe conferem os arts. 52, item 

_ 38, e 97, inciso IV, do Regimento Interno, e de 
conformidade COf!l a delegação de c_ompetência 
que 1he foi outorgada pelo Ato n"' 2-de 1973 e 
revigorada pelo Ato da Comissão Diretora n"' 12, 
de 1983, e de acordo com o disposto na Resolu~ 
ção IT' 130, de 1980, e tendo em vista o que 
consta no processo rt' 01D178/87-2, resolve: 

Autorizar a contratação, sob o regime jwidico 
da Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo 
de Garantia por Tempo de Serviço, da Senhora 
Maria ~ugênia Marcos Rio, para o emprego de 
Assessor Técnico, com o salário mensal equiva­
lente ao vencimento do cargo DAS-3, a partir de 
1~"_c;fe_ maio de 1987, co_m lotação e exercido no 
Gabinete do Senador Almir GabrieL 

Senado Federal, 26dejunho-de 1987.-Hum· 
- berto Lucena, Presidente. 

ASSOCIAÇÃO IN1ERPARLAMEI'ITAR 
DE TURISMO 
Grupo Brasileiro 

CONVOCAÇÃO 

De ordem do Senhor Presidente, Senador Ra­
chid Saldanha Derzi, fica convocada reunião Ordi­
nária da Comissão Executiva do Grupo Brasileiro 
da Associação lnterparlamentar de Turismo, de 
acordo com o arl 12 do Regimento Interno, para 
a última quarta-feira de cada rnês, às 9:00, à exce· 

· ção dos meses de recesso parlamentar, na Sala 
de Reuniões da Comissão de Relações Exteriores 
do Senado FederaJ. 

Brasília, 25 de fevereiro de 1987.-Paulo Jo­
sé MaestraU, Secretário-Geral. 

ATA DA COMISSÃO 

13• Reunião OrdinárJa da Comissão 
Diretora realizada em 
25 de junho de 1987 

Aos vinte e_ cinco dias do mês de junho de 
um mil novecentos e oitenta e sete, às dezoitO 
horas, reuniu~se a 'Comissão Diretora do Senado 
Federal, sob a Presidência do Senhor Senador 
Humberto Lucena, Presidente, e com a presença 
dos Senhores SenadoreS: José Ignádo, Primeiro­
Vice--Presidente; LourivaJ Baptista, Segmdo-Vice­
Presldente; Jutahy Magalhães. Primelco-Secretá-
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rio; Odacir Soares, S"e!;Jundõ-SecretáriO; João 
Castelo, Ouarto~Secretário; e Francisco Rollem­
berg e Wilson Martins, Suplentel;. 
. oetxa de comparecer, poi motivo justificado, 

o Senhor Senador Dii:ceu CarneirO, Terceiro-se­
cretário. O Senhor Primeíro-Vice-Presidente, por 
duas ocasiões durante a Reunião, ocupou a Presi~ 
dência dos Trabalhos, em substituição ao Titular. 

Dando início à Reunião, o Senhor Presidente 
concede a pa1avra ao Senhor Senador Odacir 
Soares~ que relata o ProCesso n9 004314/87-5, 
no qual os eX-servidores Luiz Antonfo Soares La­
ranja e Virgínia Maria de Faria Laranja requerem 
a revisão do Processo Administrativo a que res­
pondem. Ein seu Parecer, o Relator considerou 
procedente o pedido e entende que não deva 
ser aplicado_ a eles o cominado no item xm do 
artigo 469 do Regulamento Administrativo do Se· 
nado Federal. Propõe o Relator, por via de conse­
qüênCia, a reintegração dos peticionários nos seus 
cargos. A Comissão Diretora, entretanto, pelo voto 
de todos os Membros, à. exceção do Relator, auto­
riza a readmissão dos interessados a partir desta 
data. I 

Em seguida o Senhor Presidente passa a pala­
vra-ao Senhor Senador José Ignácio que apre­
senta Parecer favorável a aprovação das contas 
do PRODASEN e do FUNDASEN, relativas ao 
quarto trimestre do exercício fmanceiro de 1986, 
constante do Processo n"' P0.()()88870. Após de­
bate é a matéria aprovada à unanimidade. 

Em seguida é concedida a palavra ao Senhor 
Primeiro-Secretário que apresenta exposição oral 
sobre os cinco primeiros itens da sua pauta e 
que dizem respeito a: 1) Proposta de ínstltuição 
no Senado Federal da Gratificação de Natal, nos 
termos do Decreto-lei n• 2.310/86; 2) Projeto de 
Resolução alterando a Resolução n9 73/84, que 
dispõe sobre o incentivo funcional; 3) Projeto de 
Resolução que altera Q, Regulamento Adminis­
trativo no tocante ao cálculo da diária limitando-a 
a um valor idêntico ao percebido pelo Técnico 
Legislativo NS-25; 4) Proposta de Ato da Ccmis­
são Diretora alterando os valores das gratificações 
pelos encargos de chefia e outros; e 5) Proposta 
de Ato da Comissão Diretora sobre remaneja­
mento de servidores em função da aplicação dos 
beneficios da Lei IT' 7.163/83. Após a exposição 
do Relator, e por" sugestão deste, decidem os 
membros solicitar do 6rgão competente uma ava~ 
liação da repercussão financeira da aplicação das 
medidas, devendo o assunto ~mar à Comissão 
na sua próxima Reunião. 

Ainda com a palavra o Senhor Primeiro-Se-­
cretário propõe minuta de Ato a1terando o Ato 
IT'-33, de 1987, da Comissão Diretora, que dispõe 
sobre o reajustamento dos contratos administra­
tivos. Após d_ebate da questão, decidem os Senho­
res Membros aprovar a proposta, sendo assinado 
o Ato respectivo, que vai à publicação. 

O Senhor Primeiro-Secretário emitiu Parecer 
sobre o Processo n9 009474/87-0, relativo ao res-­
sarcimento de despesas médico-hospitalares efe-­
tuadas pelo ex-Senador Aurélio Vaana da Cunha 
Urna. Após debate do assunto é autorizado, em 
caráter excepcional, o pagamento das despesas 
apresentadas. 

Ainda com a pa1avra o Senhor Primeiro-Se-­
cretário relata o Processo n? 001833/86-3, que 
trata de Proposta de Orçamento do FUNCEGRAF, 
para o exercfcio financeiro de 1987. Após análise 
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e debate da questão é a proposta aprovada pelos 
presentes. 

Dando seqüência aos trabalhos, os Senhores 
Membros passam à análise dos assuntos trazidos 
a Comissão pelo seu Secretário: 

1~") Minutas de Atos da Comissão Diretora apli­
cando aos subsídios dos Senhores Senadores e 
remuneraç® dos servidores o gatilho salarial nos 
termos d,a legislação em vigor. A Comissão Dire­
tora decide homologar a decisão presidencial, 
adotada ad referendum9 sendo assinados os 
atos respectivos, que vão à publicação. 

:29) Processo n' 009926/87-9, no qual o servidor 
Luiz Carlos Pontual de Lemos solicita reconsi­
deração da decisão que o obriga a renunciar à 
aposentadoria do INPS. O Senhor Presidente dis­
tribui o processo ao Senhor Senador Odacir Soa-

res, em razão de ter ele sido o Relator do Processo 
anterior. 

39} Processo~ 011770/87-2, no qual a Subse­
cretaria de Assistência 'Médica e Sodal solicita 
a contratação de empresa especializada em proje-­
tos de engenharia hospitalar, com vistas à cons­
trução do Centro Médiço. O Senhor Presidente 
designa para relatar o asSunto o Senhor Primeiro­
Secretário. 

Em segUida o Diretor-Geràl profere exposição 
sobre os problemas que .o Anexo I apresenta no 
que tange à questão de prevenção de sinistrOs, 
principalmente sobre o material existente e a ne­
cessidade de construçqo de um heliporto na co­
bertura do ediffdo. Após débate decide a Comis­
são autorizar sejam mantidos entendimentos com 
o Corriando do COrpo de Bombeiros e com a 
Subsecretaria de Engenharia para a realização da 
obra e das m«!ldas necessárias. 

Terça-feira 30 1379 

O Senhor Presid.ente concede a pa1avra ·ao Se­
nhor Sencidor Odacir Soares, que propõe à Co­
missão Diretora sejam ado~das providências no 
sentido de que os servidores_ do CEGRAF e do 
PRODASEN possam se filiar ao.,IPC -Instituto 
de Previdência dos Congressistas. Após debate 
e análise db assunto decide a Comissão sugerir 
que o Senado contate o referido Instituto, para 
o fim de ser verificada a possibilidade de viabíli­
zação do plano em questão. 

Nada mais havendo a tratar, às dezenove horas, 
o Senhor Presidente declarou encerrados os tra­
balhos, pelo que eu, José Passos Pôrto, Diretor­
Geral e Secretário da Comissão Diretora, lavrei 
a presente Ata que, depois de assinada pelo Se­
nhor Presidente v~ à publicação. 

Sala da Comissão Dir-etora, 25 de junho de 
1987.- Senador Humbertot.ucena, Presiden­
te. 


